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É com grande satisfação que apresentamos a edição de agosto da Revista Ciência & Evolução, um

momento que simboliza o início do segundo semestre letivo e renova nosso compromisso com a

produção e a disseminação do conhecimento científico na área da Educação.

O retorno às atividades escolares representa muito mais do que a continuidade do calendário

acadêmico. É uma oportunidade para revisitar práticas, fortalecer projetos, acolher estudantes e

professores e construir novos caminhos de aprendizagem. O segundo semestre convida

educadores, pesquisadores e gestores a refletirem sobre os desafios contemporâneos da

educação e a transformá-los em possibilidades de inovação, inclusão e desenvolvimento humano.

Esse período costuma ser marcado pela retomada do planejamento pedagógico, pelo

fortalecimento das equipes escolares e pela revisão de estratégias para alcançar os objetivos

educacionais do ano letivo. (Sponte)

Nesta edição, reunimos artigos que abordam diferentes perspectivas da educação, contemplando

temas como educação inclusiva, práticas pedagógicas inovadoras, desenvolvimento infantil,

formação docente, gestão educacional, tecnologias digitais, alfabetização, avaliação, competências

socioemocionais e outras questões que dialogam diretamente com os desafios vivenciados nas

escolas brasileiras.

Cada texto publicado representa o compromisso de seus autores com uma educação

fundamentada na pesquisa, na ética e na transformação social. São produções que compartilham

experiências, reflexões e evidências capazes de inspirar novas práticas e contribuir para o

fortalecimento da qualidade da educação em seus diferentes níveis e modalidades.

A Revista Ciência & Evolução reafirma sua missão de valorizar a produção acadêmica de

professores, pesquisadores, estudantes de pós-graduação e demais profissionais da educação,

oferecendo um espaço de divulgação científica acessível, comprometido com a democratização

do conhecimento e com o reconhecimento das boas práticas educacionais.

Que esta nova edição inspire nossos leitores a continuar pesquisando, aprendendo, inovando e

compartilhando saberes. Que o segundo semestre seja marcado por conquistas, crescimento

profissional e pela certeza de que a educação permanece sendo o principal instrumento de

transformação da sociedade.

Desejamos uma excelente leitura e um semestre repleto de realizações, pesquisas, descobertas e

novas oportunidades para todos aqueles que acreditam no poder transformador da educação.

Revista Ciência & Evolução

Agosto de 2026
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AGOSTO INDÍGENA

O mês de agosto nos convida a ampliar o olhar sobre a riqueza dos povos indígenas,

reconhecendo suas histórias, conhecimentos, culturas e a contribuição fundamental que

oferecem para a construção da identidade brasileira.

Mais do que uma celebração, o Agosto Indígena representa um momento de reflexão sobre o

respeito à diversidade, à justiça social e à valorização dos saberes ancestrais, princípios

essenciais para uma educação comprometida com a cidadania e os direitos humanos.

Nesta edição, a Revista Ciência & Evolução reafirma seu compromisso com a produção

científica que promove uma educação inclusiva, intercultural e plural, fortalecendo o diálogo

entre diferentes saberes e incentivando práticas pedagógicas que contribuam para uma

sociedade mais democrática, respeitosa e consciente.

Revista Ciência & Evolução

Agosto de 2026



Sumário

5

CIÊNCIA & EVOLUÇÃO
PUBLICANDO O PENSAMENTO CRÍTICO

APRENDER BRINCANDO: AS INTERAÇÕES COMO EIXO DA PRÁTICA PEDAGÓGICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL

AUTOR:FERNANDA CRISTINA   MARCELINO DE MORAES................PG 07

A ROTINA NO BERÇÁRIO E O DESENVOLVIMENTO DA AUTONOMIA DOS BEBÊS

AUTOR: ANA FLÁVIA THOMAZINI ROCUMBACK FLOSE.....................PG 29

A DOCUMENTAÇÃO PEDAGÓGICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL: TORNANDO VISÍVEIS AS APRENDIZAGENS DAS CRIANÇAS

AUTOR: SANDRA SOUZA TORRES.............PG 53

A MUSICALIZAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL: CONTRIBUIÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DA CRIANÇA

AUTOR: FRANCILENI NOLETO DOS SANTOS................PG 70 

ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO: PRÁTICAS PEDAGÓGICAS PARA O DESENVOLVIMENTO DA LEITURA E DA ESCRITA NOS ANOS

INICIAIS

AUTOR: CÉLIA NUNES ARAGAITO.................PG 89

METODOLOGIAS ATIVAS NA EDUCAÇÃO: ESTRATÉGIAS PARA PROMOVER A APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA E O PROTAGONISMO

DOS ESTUDANTES

AUTOR: ODETE  FERNANDES BORGES....................................PG 102

A FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES: CAMINHOS PARA A INOVAÇÃO E A QUALIDADE DA PRÁTICA PEDAGÓGICA

AUTORA: FABÍOLA AMARATO DIAS.............PG 117

PRÁTICAS INTERDISCIPLINARES NA EDUCAÇÃO BÁSICA: CONSTRUINDO APRENDIZAGENS SIGNIFICATIVAS

AUTOR: TABATA  ALVES FERREIRA.................PG 132

INOVAÇÃO PEDAGÓGICA NA EDUCAÇÃO BÁSICA: ESTRATÉGIAS PARA PROMOVER UMA APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA

AUTOR: CESAR VINÍCIUS VOLPI...................PG 146

A CONSTRUÇÃO DE PRÁTICAS PEDAGÓGICAS INCLUSIVAS NA EDUCAÇÃO ESPECIAL: DESAFIOS E POSSIBILIDADES PARA A

APRENDIZAGEM DE TODOS

AUTOR: MARCELO ROMANO.................PG 160

O LÚDICO NO ENSINO DA MATEMÁTICA: JOGOS COMO INSTRUMENTOS PARA O DESENVOLVIMENTO DO RACIOCÍNIO LÓGICO

AUTOR :STEPHANIE GOMES DA ROCHA...............PG 176

TECNOLOGIAS DIGITAIS NA EDUCAÇÃO: POSSIBILIDADES E DESAFIOS PARA UMA APRENDIZAGEM MAIS SIGNIFICATIVA

AUTOR:LUCIANA DOS SANTOS FERNANDES DURÃES...................PG 197

O TEATRO E SUA COMPLEXIDADE NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

AUTOR: KATIANE SANTOS SOBRAL...................PG 215



CIÊNCIA & EVOLUÇÃO
PUBLICANDO O PENSAMENTO CRÍTICO

A DOCUMENTAÇÃO PEDAGÓGICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL: ESCUTA, AVALIAÇÃO E FORMAÇÃO DOCENTE
AUTOR : MILENA RAMIRES LOPES.............................PG 226

A IMPORTÂNCIA DO BRINCAR NO DESENVOLVIMENTO INFANTIL: DESAFIOS E POSSIBILIDADES NA PRÁTICA DOCENTE 
AUTOR:FERNANDO DA SILVA OLIMPIO ..............PG 245

A IMPORTÂNCIA DAS BRINCADEIRAS AO AR LIVRE NA EDUCAÇÃO INFANTIL
 AUTOR:HAIDEE DE LOURDES PEREIRA ROCHA DE ARAÚJO.................PG 255

A IMPORTÂNCIA DOS MATERIAIS NÃO ESTRUTURADOS NO BRINCAR HEURÍSTICO NA EDUCAÇÃO INFANTIL
AUTOR :CLENILDA DE ARAÚJO LIBARDI............PG 268

A IMPORTÂNCIA DAS EXPERIÊNCIAS SENSORIAIS NA EDUCAÇÃO INFANTIL: DESCOBRIR O MUNDO COM O CORPO E OS SENTIDOS
 AUTOR:ROSILENE CARDOSO MENDES DOS SANTOS............................PG 284

BRINCAR E APRENDER: AS BRINCADEIRAS COMO ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL
AUTOR:ROSÂNGELA RAMOS DE JESUS........................PG 299

A OBSERVAÇÃO E O REGISTRO NA EDUCAÇÃO INFANTIL: CAMINHOS PARA UMA DOCUMENTAÇÃO PEDAGÓGICA REFLEXIVA E AFETUOSA 
 AUTOR:KATIA MIRANDA SOARES..................PG 314

CESTOS DE TESOUROS E BRINCADEIRAS HEURÍSTICAS: EXPERIÊNCIAS SENSORIAIS NA EDUCAÇÃO DE BEBÊS E CRIANÇAS
AUTOR:: THAÍS URBINI EUGÊNIO.........................................PG 324

ARTETERAPIA E ACOLHIMENTO EMOCIONAL: A ARTE COMO ESPAÇO DE CUIDADO E EXPRESSÃO
 AUTOR :ARIANA BARBOSA DE JESUS.............PG 345

APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA: CAMINHOS PARA UMA EDUCAÇÃO CENTRADA NO ESTUDANTE
 AUTOR :REBECA VILAS BOAS ROCHA.....................PG 358

TECNOLOGIAS DIGITAIS COMO MEDIADORAS DA APRENDIZAGEM NO ENSINO FUNDAMENTAL
AUTOR:MAURICIO MACIEL....................PG 369

A REFLEXÃO SOBRE A PRÁTICA DOCENTE COMO CAMINHO PARA A TRANSFORMAÇÃO DA EDUCAÇÃO
AUTOR: AYRTON AUGUSTO RIBEIRO DA SILVA.......................PG 375

A SAÚDE MENTAL DOS PROFESSORES E OS DESAFIOS DA PROFISSÃO DOCENTE
AUTOR: LUCIANO RODRIGO GIMENES NEIVA...................PG 382

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO ENSINO DE MATEMÁTICA: POSSIBILIDADES, DESAFIOS E PERSPECTIVAS PEDAGÓGICAS NO ENSINO
FUNDAMENTAL II
AUTOR: MATEUS DO NASCIMENTO GONÇALVES DA ROCHA............PG 390

A MÚSICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL: CONTRIBUIÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO DA EXPRESSÃO E DA LINGUAGEM
AUTORA: ANA PAULA DOS SANTOS SILVA.................PG 398

ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS PARA A INCLUSÃO DE ESTUDANTES COM TEA NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL
AUTOR: MAGALI GARCIA....................PG 405

A CONSCIÊNCIA FONOLÓGICA COMO ESTRATÉGIA PARA O DESENVOLVIMENTO DA LEITURA E DA ESCRITA NOS ANOS INICIAIS
AUTOR: MARIANA DE LARA MACHADO......................PG 411

AGRADECIMENTOS.....................PG 417

6



CIÊNCIA & EVOLUÇÃO

7

APRENDER BRINCANDO: AS INTERAÇÕES COMO EIXO DA PRÁTICA PEDAGÓGICA NA
EDUCAÇÃO INFANTIL

AUTOR:FERNANDA CRISTINA MARCELINO DE MORAES

RESUMO

As interações e as brincadeiras constituem os eixos estruturantes da Educação Infantil, conforme

estabelecido pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC), sendo fundamentais para promover

o desenvolvimento integral das crianças. Este artigo tem como objetivo analisar a importância das

interações no processo educativo, evidenciando sua contribuição para a construção das

aprendizagens, da autonomia, da identidade e das relações sociais na primeira infância. A

pesquisa caracteriza-se como uma revisão bibliográfica, fundamentada em autores como Lev

Vygotsky, Henri Wallon, Tizuko Morchida Kishimoto, Zilma de Moraes Ramos de Oliveira, Sonia

Kramer, além da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e das Diretrizes Curriculares Nacionais

para a Educação Infantil (DCNEI). Os resultados apontam que as interações desenvolvidas em

ambientes acolhedores, organizados e planejados de forma intencional favorecem o

desenvolvimento cognitivo, afetivo, social, motor e linguístico das crianças. Destaca-se, ainda, o

papel do professor como mediador das experiências de aprendizagem, organizando espaços,

tempos, materiais e propostas que possibilitem a participação ativa das crianças. Conclui-se que

práticas pedagógicas fundamentadas nas interações e nas brincadeiras fortalecem o

protagonismo infantil, respeitam os direitos de aprendizagem e contribuem para uma Educação

Infantil de qualidade, inclusiva e comprometida com o desenvolvimento integral da criança.

Palavras-chave: Educação Infantil; Interações; Brincadeiras; Desenvolvimento Infantil; BNCC.
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ABSTRACT

Interactions and play are the structuring axes of Early Childhood Education, as established by the

Brazilian National Common Curricular Base (BNCC), and are essential for promoting children's

holistic development. This article aims to analyze the importance of interactions in the educational

process, highlighting their contribution to learning, autonomy, identity, and social relationships in

early childhood. The study is based on a bibliographic review supported by authors such as

Vygotsky, Wallon, Kishimoto, Zilma de Moraes Ramos de Oliveira, Sonia Kramer, as well as the

BNCC and the National Curriculum Guidelines for Early Childhood Education. The results indicate

that interactions promoted in welcoming, organized, and intentionally planned environments foster

children's cognitive, affective, social, motor, and linguistic development. Furthermore, the

teacher's role as a mediator is emphasized through the organization of spaces, time, materials,

and educational experiences that encourage meaningful learning through play and social

interaction. It is concluded that pedagogical practices centered on interactions strengthen

children's protagonism, ensure learning rights, and contribute to an inclusive and high-quality

Early Childhood Education.

Keywords: Early Childhood Education; Interactions; Play; Child Development; BNCC.



9

INTRODUÇÃO

A Educação Infantil representa a primeira etapa da Educação Básica e tem como finalidade promover

o desenvolvimento integral das crianças em seus aspectos físico, emocional, cognitivo, social e

cultural. Nesse contexto, as interações e as brincadeiras assumem papel central na organização das

práticas pedagógicas, constituindo-se como experiências essenciais para a construção das

aprendizagens e para o fortalecimento das relações entre as crianças, os adultos e o ambiente. A

Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reconhece esses elementos como fundamentos da ação

educativa ao afirmar que "as interações e a brincadeira são eixos estruturantes das práticas

pedagógicas da Educação Infantil" (BRASIL, 2018, p. 38).

Ao interagir com outras crianças, professores e diferentes contextos, a criança amplia suas

possibilidades de comunicação, expressão, investigação e construção de conhecimentos. As relações

estabelecidas no cotidiano escolar favorecem a aprendizagem de valores como respeito, cooperação,

solidariedade e autonomia, contribuindo para o desenvolvimento integral. Dessa forma, a instituição

de Educação Infantil deve organizar tempos, espaços, materiais e experiências que possibilitem a

participação ativa das crianças, valorizando seus interesses, curiosidades e potencialidades.

Sob a perspectiva histórico-cultural, Vygotsky (2007) destaca que o desenvolvimento humano ocorre

por meio das relações sociais e da mediação realizada por sujeitos mais experientes. Para o autor, "o

aprendizado humano pressupõe uma natureza social específica e um processo mediante o qual as

crianças penetram na vida intelectual daqueles que as cercam" (VYGOTSKY, 2007, p. 100). Essa

concepção evidencia que as interações não são apenas momentos de convivência, mas

oportunidades privilegiadas para a construção de conhecimentos e para o desenvolvimento das

funções psicológicas superiores.

Henri Wallon (2007) também atribui grande importância às relações interpessoais durante a infância,

defendendo que o desenvolvimento infantil resulta da integração entre aspectos afetivos, motores e

cognitivos. Segundo o autor, a afetividade constitui um elemento indispensável para a aprendizagem,

pois estabelece vínculos que favorecem a confiança, a participação e a construção da identidade da

criança no ambiente escolar.
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No contexto da Educação Infantil brasileira, Kishimoto (2017) ressalta que o brincar representa uma

atividade fundamental para o desenvolvimento infantil, possibilitando que a criança explore o mundo,

experimente diferentes papéis sociais, desenvolva a criatividade e estabeleça relações significativas

com seus pares. Assim, brincar e interagir configuram processos inseparáveis, uma vez que ambos

promovem aprendizagens contextualizadas e respeitam as especificidades da infância.

Nessa perspectiva, o professor assume o papel de mediador das experiências educativas, planejando

situações que favoreçam a interação entre as crianças e ampliem suas possibilidades de

aprendizagem. Conforme afirmam as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, as

práticas pedagógicas devem assegurar experiências que promovam a convivência, a participação, a

exploração, a expressão e o conhecimento de si e do outro (BRASIL, 2010).

Diante desse cenário, este artigo tem como objetivo analisar a importância das interações como eixo

da prática pedagógica na Educação Infantil, destacando sua contribuição para o desenvolvimento

integral das crianças e para a construção de aprendizagens significativas. Busca-se, por meio de

pesquisa bibliográfica, compreender como as interações, articuladas às brincadeiras e à mediação

docente, fortalecem o protagonismo infantil e contribuem para uma educação de qualidade, inclusiva

e comprometida com os direitos de aprendizagem previstos na BNCC.

 AS INTERAÇÕES COMO FUNDAMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL

As interações constituem um dos pilares da Educação Infantil e representam um elemento

indispensável para o desenvolvimento integral das crianças. Desde os primeiros anos de vida, as

experiências vivenciadas nas relações com outras crianças, adultos e com o ambiente favorecem a

construção de conhecimentos, a formação da identidade, o desenvolvimento da linguagem e a

ampliação das capacidades cognitivas, afetivas e sociais.
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Nesse sentido, a Educação Infantil deve organizar práticas pedagógicas que promovam situações de

convivência, diálogo, exploração, investigação e participação ativa das crianças, respeitando suas

singularidades e seus ritmos de aprendizagem.

A Base Nacional Comum Curricular estabelece que as interações, juntamente com as brincadeiras,

são os eixos estruturantes das práticas pedagógicas dessa etapa da Educação Básica. O documento

afirma que:

"A interação durante o brincar caracteriza o cotidiano da infância, trazendo consigo muitas

aprendizagens e potenciais para o desenvolvimento integral das crianças" (BRASIL, 2018, p. 37).

Essa orientação evidencia que aprender, na infância, não significa apenas adquirir conteúdos, mas

construir conhecimentos por meio das experiências compartilhadas com outras pessoas e com o

meio em que a criança está inserida. Dessa forma, as interações tornam-se oportunidades

permanentes para observar, comunicar, resolver problemas, negociar ideias, expressar sentimentos e

desenvolver competências essenciais para a vida em sociedade.

A teoria histórico-cultural de Lev Vygotsky oferece importante contribuição para compreender o papel

das interações na aprendizagem. Para o autor, o desenvolvimento humano ocorre inicialmente no

plano social para, posteriormente, consolidar-se no plano individual. Em sua obra, afirma que:Todas

as funções no desenvolvimento da criança aparecem duas vezes: primeiro, no nível social, e depois,

no nível individual" (VYGOTSKY, 2007, p. 57).

Essa concepção demonstra que o conhecimento é construído nas relações estabelecidas entre as

pessoas, sendo o professor e os colegas mediadores fundamentais nesse processo. As situações de

cooperação, diálogo e troca de experiências ampliam as possibilidades de aprendizagem e

favorecem o desenvolvimento das funções psicológicas superiores, como atenção, memória,

linguagem e pensamento.
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Outro conceito relevante apresentado por Vygotsky é o da Zona de Desenvolvimento Proximal

(ZDP), entendida como a distância entre aquilo que a criança consegue realizar sozinha e aquilo

que pode realizar com o auxílio de outra pessoa mais experiente. Essa teoria reforça a importância

das interações planejadas pelo professor, que deve propor desafios adequados às capacidades

infantis, incentivando descobertas e novas aprendizagens.

Henri Wallon também reconhece que o desenvolvimento infantil acontece nas relações

estabelecidas entre o indivíduo e o meio social. Para o autor, emoção, movimento, inteligência e

afetividade constituem dimensões inseparáveis do desenvolvimento humano. Wallon (2007)

defende que a afetividade ocupa papel central na aprendizagem, pois é por meio dos vínculos

construídos com os adultos e com outras crianças que se estabelece a segurança necessária para

explorar o ambiente e construir conhecimentos.

Nessa perspectiva, ambientes acolhedores, respeitosos e organizados favorecem relações de

confiança, pertencimento e participação. Quando a criança sente-se ouvida, valorizada e

respeitada, amplia sua capacidade de interagir, comunicar-se e participar das experiências

educativas de forma significativa.

Ao discutir o brincar, Kishimoto (2017) destaca que essa atividade constitui uma linguagem própria

da infância e favorece o desenvolvimento das interações sociais. Durante as brincadeiras, as

crianças negociam regras, compartilham ideias, solucionam conflitos, exercitam a imaginação e

constroem conhecimentos de maneira espontânea e prazerosa. O brincar possibilita, portanto,

experiências que fortalecem tanto o desenvolvimento cognitivo quanto as competências sociais e

emocionais.
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Henri Wallon também reconhece que o desenvolvimento infantil acontece nas relações

estabelecidas entre o indivíduo e o meio social. Para o autor, emoção, movimento, inteligência e

afetividade constituem dimensões inseparáveis do desenvolvimento humano. Wallon (2007)

defende que a afetividade ocupa papel central na aprendizagem, pois é por meio dos vínculos

construídos com os adultos e com outras crianças que se estabelece a segurança necessária para

explorar o ambiente e construir conhecimentos.

Nessa perspectiva, ambientes acolhedores, respeitosos e organizados favorecem relações de

confiança, pertencimento e participação. Quando a criança sente-se ouvida, valorizada e

respeitada, amplia sua capacidade de interagir, comunicar-se e participar das experiências

educativas de forma significativa.

Ao discutir o brincar, Kishimoto (2017) destaca que essa atividade constitui uma linguagem própria

da infância e favorece o desenvolvimento das interações sociais. Durante as brincadeiras, as

crianças negociam regras, compartilham ideias, solucionam conflitos, exercitam a imaginação e

constroem conhecimentos de maneira espontânea e prazerosa. O brincar possibilita, portanto,

experiências que fortalecem tanto o desenvolvimento cognitivo quanto as competências sociais e

emocionais.

Da mesma forma, Zilma de Moraes Ramos de Oliveira (2019) ressalta que a Educação Infantil deve

garantir experiências que respeitem os direitos das crianças de participar, explorar, expressar-se e

conviver. Segundo a autora, o planejamento pedagógico precisa considerar as crianças como

sujeitos ativos, capazes de produzir cultura, construir hipóteses e participar das decisões que

envolvem o cotidiano escolar.

Essa compreensão rompe com práticas centradas exclusivamente na transmissão de conteúdos e

valoriza a escuta sensível do professor, a observação cotidiana e a documentação pedagógica

como instrumentos capazes de compreender os interesses, necessidades e potencialidades

infantis.
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Assim, o planejamento deixa de ser uma sequência rígida de atividades e passa a organizar

experiências que promovam investigações, descobertas e aprendizagens compartilhadas.

Sonia Kramer (2006) reforça que a Educação Infantil deve reconhecer a criança como sujeito

histórico, social e cultural, produtor de conhecimentos e participante ativa das práticas educativas.

Para a autora, educar significa oferecer oportunidades para que as crianças convivam, dialoguem,

expressem sentimentos, formulem perguntas e participem da construção coletiva do

conhecimento. Essa perspectiva fortalece uma concepção democrática de infância, na qual o

protagonismo infantil orienta as ações pedagógicas.

Nesse contexto, o papel do professor torna-se fundamental. Cabe ao docente organizar espaços,

selecionar materiais diversificados, planejar propostas investigativas e favorecer situações de

interação entre crianças de diferentes experiências e níveis de desenvolvimento. Sua atuação vai

além da observação; consiste em mediar conflitos, incentivar a cooperação, ampliar repertórios

culturais e promover desafios que estimulem novas aprendizagens.

Além disso, a organização dos ambientes exerce influência direta sobre a qualidade das interações.

Espaços acessíveis, ricos em materiais, organizados em diferentes cantos de experiências e que

favoreçam a autonomia incentivam a exploração, a curiosidade e o estabelecimento de relações

entre as crianças. Ambientes planejados intencionalmente transformam-se em verdadeiros

espaços educativos, nos quais cada elemento contribui para a aprendizagem.

Portanto, compreender as interações como fundamento da Educação Infantil significa reconhecer

que aprender é um processo essencialmente social. As experiências vivenciadas diariamente por

meio das brincadeiras, da convivência e da mediação docente constituem oportunidades para que

as crianças desenvolvam competências cognitivas, emocionais, sociais e culturais, construindo

conhecimentos de forma significativa e tornando-se protagonistas de seu próprio processo de

aprendizagem.
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BRINCADEIRAS E DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DA CRIANÇA

O brincar constitui uma das principais formas de expressão da infância e representa um elemento

indispensável ao desenvolvimento integral das crianças. Muito além de um momento de lazer ou

entretenimento, a brincadeira possibilita a construção de conhecimentos, o fortalecimento das

relações sociais, a expressão de sentimentos, a ampliação da criatividade e o desenvolvimento

das capacidades cognitivas, motoras, afetivas e linguísticas. Na Educação Infantil, o brincar

assume intencionalidade pedagógica e integra, juntamente com as interações, os eixos

estruturantes das práticas educativas previstos na Base Nacional Comum Curricular (BNCC).

A BNCC destaca que a criança aprende enquanto brinca, experimenta, observa, imagina, cria,

interage e explora diferentes possibilidades de compreender o mundo. Nesse sentido, o

documento afirma que:

"Brincar cotidianamente de diversas formas, em diferentes espaços e tempos, com diferentes

parceiros (crianças e adultos), ampliando e diversificando seu acesso a produções culturais, seus

conhecimentos, sua imaginação, sua criatividade, suas experiências emocionais, corporais,

sensoriais, expressivas, cognitivas, sociais e relacionais" (BRASIL, 2018, p. 38).

Essa orientação evidencia que o brincar favorece experiências diversificadas que estimulam o

desenvolvimento integral da criança e fortalecem sua autonomia. Ao participar das brincadeiras, a

criança cria hipóteses, resolve problemas, desenvolve estratégias, comunica ideias, compartilha

experiências e aprende a respeitar regras coletivas. Dessa maneira, brincar significa aprender de

forma ativa e significativa.Sob a perspectiva histórico-cultural, Vygotsky (2007) considera a

brincadeira uma atividade essencial para o desenvolvimento infantil, pois cria condições para que

a criança atue além de seu comportamento habitual. Segundo o autor:
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No brinquedo, a criança sempre se comporta além do comportamento habitual de sua idade,

além de seu comportamento diário; no brinquedo é como se ela fosse maior do que é na

realidade" (VYGOTSKY, 2007, p. 122).

Essa afirmação demonstra que o brincar amplia as possibilidades de aprendizagem ao permitir

que a criança experimente papéis sociais, desenvolva a imaginação e exercite habilidades ainda

em processo de construção. Durante uma brincadeira de faz de conta, por exemplo, a criança

representa situações do cotidiano, cria narrativas, organiza pensamentos, amplia o vocabulário e

aprende a negociar significados com outras crianças.

Henri Wallon (2007) também reconhece a importância do brincar ao defender que o

desenvolvimento infantil ocorre pela integração entre emoção, movimento e inteligência. Para o

autor, as experiências corporais e afetivas vivenciadas durante as brincadeiras favorecem a

construção da personalidade e fortalecem as relações sociais. A criança aprende a lidar com

frustrações, compartilhar materiais, esperar sua vez, resolver conflitos e reconhecer as emoções

próprias e dos colegas.

Entre os estudiosos brasileiros, Tizuko Morchida Kishimoto destaca que o brincar é um direito da

criança e uma atividade fundamental para o desenvolvimento humano. A autora afirma que:

"A brincadeira é a atividade principal da criança e constitui um importante instrumento de

aprendizagem e desenvolvimento" (KISHIMOTO, 2017, p. 23).

Ao brincar, a criança mobiliza conhecimentos já adquiridos e constrói novas aprendizagens por

meio da experimentação e da interação com o ambiente. 
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Jogos simbólicos, brincadeiras tradicionais, atividades com blocos de construção, circuitos

motores, brincadeiras musicais e experiências com materiais naturais favorecem diferentes formas

de aprendizagem e respeitam os interesses infantis.

Outro aspecto relevante refere-se ao desenvolvimento da linguagem. Durante as brincadeiras, as

crianças dialogam, formulam perguntas, contam histórias, negociam regras e expressam desejos,

ampliando significativamente suas competências comunicativas. Essas experiências favorecem

tanto a linguagem oral quanto os processos iniciais de letramento, uma vez que aproximam as

crianças de diferentes formas de comunicação presentes na cultura.

Do ponto de vista cognitivo, brincar estimula a curiosidade, a investigação e o pensamento criativo.

Ao explorar objetos, comparar materiais, construir hipóteses e buscar soluções para desafios

propostos nas brincadeiras, as crianças desenvolvem capacidades relacionadas à observação,

classificação, atenção, memória e resolução de problemas. Essas aprendizagens acontecem de

forma prazerosa e contextualizada, respeitando o modo próprio de aprender na infância.

No campo socioemocional, as brincadeiras colaboram para a construção da identidade, da

autoestima e da autonomia. Ao participar de atividades coletivas, as crianças aprendem a conviver

com as diferenças, respeitar regras, compartilhar responsabilidades e desenvolver atitudes de

empatia, solidariedade e cooperação. Essas competências são fundamentais para a formação

cidadã e para o fortalecimento das relações interpessoais ao longo da vida.

Nesse contexto, o professor desempenha papel decisivo na valorização do brincar como prática

pedagógica. 
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Sua função não consiste apenas em disponibilizar brinquedos, mas em planejar situações

desafiadoras, observar atentamente as interações, realizar intervenções quando necessário e

ampliar as possibilidades de aprendizagem. A mediação docente permite transformar situações

espontâneas em experiências educativas intencionalmente organizadas.

Além disso, a organização dos espaços influencia diretamente a qualidade das brincadeiras.

Ambientes diversificados, seguros, acolhedores e ricos em materiais favorecem a exploração, a

criatividade e a interação entre as crianças. Cantos temáticos, áreas externas, espaços de leitura,

ateliês de artes e ambientes com elementos da natureza ampliam as oportunidades de

investigação e enriquecem as experiências infantis.

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil reforçam que as práticas

pedagógicas devem garantir experiências que promovam a brincadeira, a convivência, a

participação, a exploração, a expressão e o conhecimento de si e do outro (BRASIL, 2010). Dessa

forma, o brincar deixa de ser compreendido como um momento secundário da rotina escolar e

passa a ocupar posição central no planejamento pedagógico.

Portanto, as brincadeiras representam uma linguagem própria da infância e constituem um

poderoso instrumento para promover aprendizagens significativas. Quando articuladas às

interações e à mediação intencional do professor, favorecem o desenvolvimento integral das

crianças, fortalecem sua autonomia, ampliam suas capacidades cognitivas e sociais e asseguram

os direitos de aprendizagem previstos na BNCC. Assim, valorizar o brincar na Educação Infantil

significa reconhecer a criança como sujeito ativo, competente e protagonista de seu processo de

desenvolvimento.
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O PROFESSOR COMO MEDIADOR DAS EXPERIÊNCIAS E INTERAÇÕES

O professor da Educação Infantil desempenha papel essencial na promoção de experiências que

favoreçam o desenvolvimento integral das crianças. Sua atuação ultrapassa a função de transmitir

conhecimentos, assumindo a responsabilidade de organizar contextos educativos que estimulem

as interações, as brincadeiras, a investigação e a construção coletiva do conhecimento. Nessa

perspectiva, o docente atua como mediador do processo de aprendizagem, criando

oportunidades para que as crianças participem ativamente das experiências, expressem suas

ideias, desenvolvam sua autonomia e construam significados sobre o mundo.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) orienta que o trabalho pedagógico na Educação

Infantil seja organizado de modo a assegurar os direitos de aprendizagem e desenvolvimento das

crianças. Entre esses direitos estão conviver, brincar, participar, explorar, expressar-se e

conhecer-se, todos diretamente relacionados à atuação do professor. O documento destaca que:

"Parte do trabalho do educador é refletir, selecionar, organizar, planejar, mediar e monitorar o

conjunto das práticas e interações, garantindo a pluralidade de situações que promovam o

desenvolvimento pleno das crianças" (BRASIL, 2018, p. 39).

Essa orientação evidencia que o planejamento pedagógico deve ser intencional, considerando as

necessidades, interesses e potencialidades das crianças. A mediação docente não acontece

apenas durante a realização das atividades, mas inicia-se na organização dos espaços, na seleção

dos materiais, na definição das experiências e na observação constante do desenvolvimento

infantil.

Sob a perspectiva histórico-cultural, Vygotsky (2007) afirma que a aprendizagem ocorre nas

relações sociais e que a mediação realizada por adultos ou colegas mais experientes favorece o

desenvolvimento das funções psicológicas superiores. Segundo o autor:

"Aquilo que a criança consegue fazer hoje com ajuda será capaz de fazer sozinha amanhã"

(VYGOTSKY, 2007, p. 98).
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Essa afirmação reforça que o professor deve propor desafios compatíveis com a Zona de

Desenvolvimento Proximal (ZDP), oferecendo apoio para que as crianças avancem

progressivamente em suas aprendizagens. A mediação pedagógica envolve escutar, questionar,

incentivar, dialogar, propor novas possibilidades e estimular a reflexão, respeitando o ritmo e as

características de cada criança.

Henri Wallon (2007) acrescenta que a aprendizagem depende das relações afetivas

estabelecidas no ambiente escolar. Para o autor, emoção e inteligência são dimensões

indissociáveis do desenvolvimento humano. Assim, um professor acolhedor, sensível e

respeitoso favorece a construção de vínculos de confiança que estimulam a participação das

crianças e fortalecem sua segurança emocional para explorar, experimentar e aprender.

A escuta sensível constitui uma das principais competências do professor da Educação Infantil.

Escutar as crianças significa reconhecer suas formas de comunicação, valorizar suas hipóteses,

compreender seus interesses e considerar suas manifestações como parte do planejamento

pedagógico. Essa postura fortalece o protagonismo infantil e transforma as crianças em

participantes ativas do processo educativo.

Nesse contexto, Zilma de Moraes Ramos de Oliveira (2019) destaca que o professor deve

compreender a criança como sujeito competente, capaz de produzir cultura, formular hipóteses

e participar da construção do conhecimento. A autora defende que o planejamento deve partir

das observações realizadas no cotidiano, permitindo que as experiências propostas dialoguem

com os interesses e necessidades do grupo.

A observação pedagógica, portanto, torna-se um instrumento indispensável para a mediação

docente. Ao observar atentamente as brincadeiras, as interações, os diálogos e as formas de

participação das crianças, o professor identifica avanços, dificuldades, interesses e

possibilidades de intervenção. Essas informações subsidiam o planejamento de novas

experiências e garantem maior qualidade às práticas pedagógicas.

Outro aspecto importante refere-se à documentação pedagógica. Registrar fotografias,

produções das crianças, relatos de observação e registros escritos possibilita acompanhar os

processos de aprendizagem e refletir sobre as práticas desenvolvidas.
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A documentação também fortalece a parceria entre escola e família, permitindo compartilhar o

percurso educativo das crianças e valorizar suas conquistas.

A organização dos espaços educativos representa outra importante forma de mediação.

Ambientes planejados favorecem a autonomia, a curiosidade e as interações entre as crianças.

Espaços diversificados, com materiais acessíveis e organizados em diferentes propostas — como

cantos de leitura, faz de conta, construção, artes e investigação — ampliam as possibilidades de

exploração e incentivam a aprendizagem por meio das experiências.

As contribuições da abordagem de Reggio Emilia, desenvolvida por Loris Malaguzzi, também

fortalecem essa compreensão. Para Malaguzzi (1999), o ambiente é considerado o "terceiro

educador", pois influencia diretamente as formas de interação, investigação e aprendizagem das

crianças. Espaços organizados com intencionalidade pedagógica favorecem o protagonismo

infantil, estimulam a criatividade e promovem experiências colaborativas.

Outro desafio do professor consiste em promover práticas inclusivas que garantam a participação

de todas as crianças, respeitando suas diferenças culturais, sociais, físicas e cognitivas. A

mediação pedagógica deve assegurar oportunidades equitativas de aprendizagem, adaptando

estratégias, materiais e formas de participação sempre que necessário. Dessa forma, a Educação

Infantil torna-se um espaço de convivência democrática, respeito à diversidade e valorização das

múltiplas infâncias.

Além disso, o professor exerce papel fundamental na mediação dos conflitos cotidianos.

Divergências durante as brincadeiras, disputas por brinquedos e dificuldades de convivência

constituem oportunidades para desenvolver competências socioemocionais. Ao dialogar com as

crianças, incentivar a escuta, promover acordos e estimular a resolução pacífica dos conflitos, o

docente contribui para a formação de sujeitos mais autônomos, empáticos e responsáveis.
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Portanto, a mediação docente representa um elemento indispensável para a qualidade das práticas

pedagógicas na Educação Infantil. O professor, ao organizar ambientes, planejar experiências,

observar atentamente as crianças e promover interações significativas, contribui para o

desenvolvimento integral e para a efetivação dos direitos de aprendizagem previstos na BNCC.

Sua atuação fortalece uma educação pautada no respeito à infância, na valorização das diferenças

e na construção de conhecimentos por meio das relações sociais, assegurando que cada criança

seja reconhecida como protagonista de seu processo de aprendizagem.

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS E DESAFIOS PARA PROMOVER INTERAÇÕES SIGNIFICATIVAS

Promover interações significativas na Educação Infantil exige práticas pedagógicas planejadas,

intencionais e fundamentadas em concepções que reconheçam a criança como sujeito de direitos,

protagonista de seu processo de aprendizagem e produtora de cultura. Nesse contexto, o trabalho

do professor deve ultrapassar a organização de atividades isoladas, estruturando experiências que

favoreçam a participação ativa das crianças, a cooperação, o diálogo, a investigação e a

construção coletiva do conhecimento.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) estabelece que as práticas pedagógicas da Educação

Infantil devem assegurar às crianças os direitos de conviver, brincar, participar, explorar, expressar-

se e conhecer-se, garantindo oportunidades para que desenvolvam suas potencialidades em

diferentes contextos de interação. O documento enfatiza que:

"É preciso criar e disponibilizar oportunidades para que as crianças entrem em contato com

diferentes linguagens, conhecimentos, manifestações culturais e formas de interação" (BRASIL,

2018, p. 39).

Essa orientação reforça que a aprendizagem ocorre por meio das experiências vividas

cotidianamente e que o planejamento pedagógico deve considerar os interesses das crianças,

suas hipóteses, curiosidades e formas próprias de compreender o mundo.
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Nesse sentido, a organização dos espaços educativos assume grande importância. Ambientes

acolhedores, seguros, acessíveis e diversificados favorecem a autonomia e estimulam as

interações entre as crianças. A disposição dos materiais, a existência de diferentes cantos de

aprendizagem e a valorização dos espaços externos ampliam as possibilidades de exploração,

criatividade e investigação. Espaços organizados com intencionalidade pedagógica transformam-

se em ambientes que convidam ao diálogo, à experimentação e à construção compartilhada do

conhecimento.

Outro aspecto fundamental refere-se ao planejamento das experiências de aprendizagem.

Planejar na Educação Infantil não significa definir apenas uma sequência de atividades, mas

organizar situações que despertem a curiosidade infantil e promovam descobertas. Conforme

destaca Oliveira (2019), o planejamento precisa ser flexível, permitindo reorganizações a partir

das observações realizadas durante as interações e das necessidades apresentadas pelas

crianças.

As propostas investigativas representam importantes estratégias para fortalecer as interações.

Projetos sobre elementos da natureza, experiências científicas, atividades artísticas, exploração

de histórias, brincadeiras tradicionais, rodas de conversa e vivências musicais favorecem a

participação coletiva e possibilitam que as crianças compartilhem ideias, formulem hipóteses,

expressem opiniões e construam conhecimentos em grupo.

A documentação pedagógica também se destaca como prática essencial para qualificar o

trabalho docente. Registrar fotografias, produções, falas e observações das crianças permite

acompanhar os processos de aprendizagem e refletir sobre as intervenções pedagógicas.

Segundo Malaguzzi (1999), a documentação torna visível o pensamento infantil e contribui para

que professores, famílias e crianças reconheçam os percursos construídos durante as

experiências educativas.
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Entretanto, promover interações significativas ainda representa um desafio para muitas instituições

de Educação Infantil. Em diversos contextos, persistem práticas centradas na realização de

atividades padronizadas, repetitivas e excessivamente dirigidas pelo adulto, reduzindo as

possibilidades de participação das crianças. Nessas situações, o brincar é frequentemente

compreendido apenas como momento de recreação, sem intencionalidade pedagógica,

contrariando as orientações da BNCC e das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação

Infantil.

Outro desafio refere-se à formação continuada dos professores. As constantes transformações

sociais, culturais e educacionais exigem atualização permanente dos profissionais para

compreender as novas concepções de infância, os direitos das crianças e as metodologias que

favorecem aprendizagens significativas. A formação continuada amplia os conhecimentos teóricos

e fortalece a reflexão crítica sobre a prática pedagógica, contribuindo para que o professor

desenvolva intervenções cada vez mais qualificadas.

A parceria entre escola e família também desempenha papel decisivo na promoção das

interações. Quando existe diálogo entre essas instituições, as experiências vivenciadas pelas

crianças tornam-se mais significativas, pois os diferentes contextos educativos passam a

compartilhar objetivos comuns relacionados ao desenvolvimento infantil. Reuniões, registros

pedagógicos, portfólios, exposições de trabalhos e momentos de participação das famílias

fortalecem os vínculos e ampliam a compreensão sobre os processos de aprendizagem das

crianças.

Além disso, a valorização da diversidade constitui um princípio indispensável para promover

interações de qualidade. 
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A Educação Infantil deve reconhecer e respeitar as diferenças culturais, étnico-raciais,

linguísticas, religiosas e sociais presentes no cotidiano escolar, garantindo que todas as crianças

tenham oportunidades de participar das experiências educativas. A construção de ambientes

inclusivos favorece o respeito às diferenças, combate preconceitos e contribui para a formação

de atitudes democráticas desde os primeiros anos de vida.

Outro aspecto relevante diz respeito ao uso consciente dos recursos tecnológicos. Embora as

tecnologias possam enriquecer algumas experiências pedagógicas, elas não substituem as

relações humanas, as brincadeiras e as interações presenciais, fundamentais para o

desenvolvimento infantil. Assim, cabe ao professor utilizar esses recursos de forma equilibrada,

priorizando atividades que promovam a convivência, a criatividade, a comunicação e a

participação ativa das crianças.

A avaliação na Educação Infantil também deve estar articulada às interações. As Diretrizes

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil orientam que a avaliação seja realizada por meio

da observação e do acompanhamento contínuo dos processos de desenvolvimento, sem

finalidade classificatória ou promocional (BRASIL, 2010). Dessa forma, observar as interações

das crianças durante as brincadeiras, projetos e atividades cotidianas fornece informações

valiosas para reorganizar o planejamento e ampliar as oportunidades de aprendizagem.

Portanto, promover interações significativas exige compromisso pedagógico, planejamento

intencional, formação docente e organização de ambientes que valorizem o protagonismo infantil.

As práticas pedagógicas fundamentadas nas interações e nas brincadeiras possibilitam que as

crianças desenvolvam conhecimentos, habilidades e atitudes essenciais para sua formação

integral. Mais do que ensinar conteúdos, a Educação Infantil tem o compromisso de criar

experiências que favoreçam a convivência, a participação, a investigação e a construção coletiva

do conhecimento, respeitando os direitos das crianças e fortalecendo uma educação

democrática, inclusiva e de qualidade.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As interações constituem um dos fundamentos da Educação Infantil e representam elemento

essencial para o desenvolvimento integral das crianças. Ao longo deste estudo, evidenciou-se que

as relações estabelecidas entre crianças, professores, famílias e o ambiente educativo favorecem a

construção de conhecimentos, o desenvolvimento da linguagem, da autonomia, da criatividade, da

afetividade e das competências sociais. Nesse sentido, compreender a criança como sujeito ativo,

competente e protagonista de seu processo de aprendizagem implica organizar práticas

pedagógicas que valorizem as experiências, as brincadeiras e as múltiplas formas de interação

presentes no cotidiano escolar.

A análise da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e das Diretrizes Curriculares Nacionais para a

Educação Infantil permitiu constatar que as interações e as brincadeiras constituem os eixos

estruturantes das práticas pedagógicas, orientando o planejamento docente e assegurando os

direitos de aprendizagem das crianças. Essa perspectiva rompe com modelos tradicionais centrados

na transmissão de conteúdos e fortalece uma educação baseada na escuta, na participação, na

investigação e na construção coletiva do conhecimento.

As contribuições teóricas de Lev Vygotsky, Henri Wallon, Tizuko Morchida Kishimoto, Zilma de

Moraes Ramos de Oliveira, Sonia Kramer e Loris Malaguzzi evidenciam que o desenvolvimento

infantil ocorre por meio das relações sociais, da mediação do professor e das experiências

vivenciadas em ambientes acolhedores, desafiadores e ricos em possibilidades de aprendizagem.

Esses referenciais reforçam que o brincar, associado às interações, favorece o desenvolvimento

cognitivo, emocional, motor, social e cultural, respeitando as especificidades da infância.
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Outro aspecto evidenciado neste estudo refere-se ao papel do professor como mediador das

experiências educativas. Sua atuação exige planejamento intencional, observação sensível, escuta

qualificada e organização de espaços, tempos e materiais que promovam a participação ativa das

crianças. A mediação pedagógica possibilita ampliar as oportunidades de aprendizagem,

estimular a cooperação, favorecer a resolução de conflitos e incentivar a construção da

autonomia, contribuindo para a formação de sujeitos críticos, criativos e participativos.

Também foi possível identificar desafios que ainda permeiam a prática pedagógica na Educação

Infantil, entre eles a permanência de metodologias excessivamente dirigidas pelo adulto, a

necessidade de formação continuada dos professores, a consolidação de práticas inclusivas e o

fortalecimento da parceria entre escola e família. Superar esses desafios requer investimento em

políticas públicas, valorização docente e compromisso institucional com uma educação que

reconheça as crianças como protagonistas de suas aprendizagens.

Dessa forma, conclui-se que promover interações significativas na Educação Infantil significa

oferecer experiências que respeitem os direitos das crianças, valorizem suas culturas, incentivem

sua curiosidade e ampliem suas possibilidades de participação no ambiente escolar. As práticas

pedagógicas fundamentadas nas interações e nas brincadeiras contribuem para a formação

integral, fortalecem vínculos afetivos e favorecem aprendizagens duradouras, tornando a escola

um espaço de acolhimento, investigação, convivência e construção de conhecimentos.Por fim,

espera-se que este estudo contribua para ampliar as reflexões sobre a importância das interações

na Educação Infantil e incentive professores, gestores e pesquisadores a desenvolverem práticas

cada vez mais intencionais, participativas e comprometidas com a garantia dos direitos de

aprendizagem e desenvolvimento das crianças. Reconhecer o potencial educativo das interações

significa investir em uma Educação Infantil que respeita a infância, valoriza o brincar e promove o

desenvolvimento humano em sua totalidade.
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A ROTINA NO BERÇÁRIO E O DESENVOLVIMENTO DA AUTONOMIA DOS BEBÊS

AUTOR: ANA FLÁVIA THOMAZINI ROCUMBACK FLOSE

RESUMO

A rotina no berçário constitui um importante elemento organizador das práticas pedagógicas e

das experiências vivenciadas pelos bebês na Educação Infantil. Quando planejada de forma

intencional, respeitando os ritmos, as necessidades e as potencialidades de cada criança,

transforma os momentos de cuidado em oportunidades de aprendizagem, interação e

construção da autonomia. Este artigo tem como objetivo analisar a importância da rotina no

berçário para o desenvolvimento da autonomia dos bebês, evidenciando o papel do professor na

mediação das experiências cotidianas e na organização de ambientes que favoreçam o

protagonismo infantil. A pesquisa caracteriza-se como uma revisão bibliográfica, fundamentada

em autores como Emmi Pikler, Maria Montessori, Lev Vygotsky, Henri Wallon, Zilma de Moraes

Ramos de Oliveira, Sonia Kramer e na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e nas Diretrizes

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI). Os resultados demonstram que a

autonomia é construída gradativamente por meio das interações, do movimento livre, da

participação ativa dos bebês nas rotinas de alimentação, higiene, descanso e brincadeiras, bem

como pela atuação sensível e intencional do professor. Conclui-se que uma rotina flexível,

acolhedora e organizada promove o desenvolvimento integral dos bebês e fortalece sua

confiança, segurança emocional e capacidade de agir sobre o ambiente.

Palavras-chave: Berçário; Autonomia; Bebês; Rotina; Educação Infantil.
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ABSTRACT

The daily routine in nursery settings is an essential element in organizing pedagogical practices

and the experiences of infants in Early Childhood Education. When intentionally planned while

respecting each child's rhythm, needs, and potential, routine transforms care moments into

opportunities for learning, interaction, and autonomy development. This article aims to analyze

the importance of the nursery routine in fostering infants' autonomy, highlighting the teacher's

role in mediating daily experiences and organizing environments that encourage children's

protagonism. This study is based on a bibliographic review supported by Emmi Pikler, Maria

Montessori, Lev Vygotsky, Henri Wallon, Zilma de Moraes Ramos de Oliveira, Sonia Kramer, the

Brazilian National Common Curricular Base (BNCC), and the National Curriculum Guidelines for

Early Childhood Education (DCNEI). The findings indicate that autonomy is gradually built

through interactions, free movement, active participation in feeding, hygiene, rest, and play

routines, as well as through sensitive and intentional teaching practices. It is concluded that a

flexible, welcoming, and well-organized routine promotes infants' holistic development while

strengthening their confidence, emotional security, and ability to interact with their environment.

Keywords: Nursery; Autonomy; Infants; Routine; Early Childhood Education.
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INTRODUÇÃO

A Educação Infantil constitui a primeira etapa da Educação Básica e tem como finalidade promover o

desenvolvimento integral das crianças em seus aspectos físico, cognitivo, afetivo, social e cultural.

No contexto do berçário, esse compromisso assume características específicas, pois os bebês

iniciam a construção de suas primeiras relações com o mundo por meio das interações, do

movimento, da exploração dos espaços e dos vínculos estabelecidos com os adultos e com outras

crianças. Nesse cenário, a rotina desempenha um papel fundamental, deixando de ser apenas uma

organização de horários para tornar-se um instrumento pedagógico capaz de favorecer

aprendizagens, promover segurança emocional e estimular a construção da autonomia.

Durante muitos anos, a rotina nos berçários esteve associada predominantemente ao atendimento

das necessidades biológicas, como alimentação, higiene e repouso. Entretanto, as atuais

concepções de infância reconhecem que esses momentos representam oportunidades educativas

de grande relevância. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) afirma que "as interações e a

brincadeira são eixos estruturantes das práticas pedagógicas da Educação Infantil" (BRASIL, 2018,

p. 38), evidenciando que todas as experiências vivenciadas pelos bebês possuem potencial para

favorecer o desenvolvimento integral quando planejadas de forma intencional e respeitosa.

Nesse contexto, a autonomia não deve ser compreendida como independência precoce, mas como

um processo gradual de desenvolvimento no qual o bebê participa ativamente das ações que

envolvem sua rotina, realiza pequenas escolhas, comunica necessidades, explora o ambiente e

desenvolve confiança em suas capacidades. Essa construção ocorre diariamente por meio das

experiências proporcionadas pelo professor, dos vínculos afetivos estabelecidos e das oportunidades

de participação oferecidas durante os momentos de cuidado e educação.
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As contribuições de Emmi Pikler representam um importante referencial para compreender o

desenvolvimento da autonomia dos bebês. A pediatra húngara defendia que o respeito ao ritmo

individual da criança e ao movimento livre constitui condição essencial para um desenvolvimento

saudável. Segundo Pikler (2010), quando o bebê dispõe de tempo, espaço e liberdade para

explorar o ambiente sem intervenções excessivas do adulto, desenvolve maior confiança, equilíbrio,

iniciativa e autonomia. Essa abordagem valoriza o cuidado respeitoso, a observação atenta e a

construção de vínculos afetivos seguros entre professor e bebê.

Sob a perspectiva histórico-cultural, Vygotsky (2007) destaca que o desenvolvimento humano

ocorre por meio das relações sociais e da mediação realizada pelos adultos. Embora o bebê

dependa intensamente do cuidado do outro, ele participa ativamente das experiências vivenciadas,

apropriando-se da cultura por meio das interações estabelecidas em seu cotidiano. O autor afirma

que "o aprendizado humano pressupõe uma natureza social específica e um processo mediante o

qual as crianças penetram na vida intelectual daqueles que as cercam" (VYGOTSKY, 2007, p. 100).

Essa compreensão evidencia que as aprendizagens construídas durante a rotina do berçário

possuem significativa influência sobre o desenvolvimento infantil.

Henri Wallon (2007) também ressalta a importância da afetividade nas primeiras relações

estabelecidas pela criança. Para o autor, emoção, movimento e inteligência constituem dimensões

inseparáveis do desenvolvimento humano. Assim, um ambiente acolhedor, organizado e

afetivamente seguro possibilita que o bebê explore os espaços, interaja com outras crianças e

desenvolva autonomia de maneira gradual. A qualidade dos vínculos estabelecidos com os

professores favorece a segurança emocional necessária para que a criança participe ativamente

das experiências cotidianas.
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Além dos referenciais teóricos, a organização do ambiente educativo exerce influência decisiva na

construção da autonomia. Espaços preparados para os bebês, com mobiliários adequados,

materiais acessíveis e oportunidades de exploração, incentivam iniciativas espontâneas e

permitem que as crianças realizem pequenas ações por conta própria, como escolher brinquedos,

deslocar-se livremente, participar da alimentação e colaborar nos momentos de organização dos

materiais. Essas experiências fortalecem a autoestima, o sentimento de competência e a

participação ativa na rotina do berçário.

Nesse contexto, o professor assume papel essencial como mediador das experiências infantis. Sua

atuação exige planejamento intencional, observação sensível, respeito aos ritmos individuais e

compreensão de que cada momento da rotina pode transformar-se em uma rica oportunidade de

aprendizagem. Ao organizar tempos, espaços e interações de forma acolhedora, o docente

contribui para que os bebês desenvolvam autonomia, estabeleçam relações de confiança e

construam conhecimentos desde os primeiros anos de vida.

Diante dessas considerações, este artigo tem como objetivo analisar a importância da rotina no

berçário para o desenvolvimento da autonomia dos bebês, destacando como a organização dos

momentos cotidianos, das interações, dos espaços e das práticas pedagógicas favorece a

formação de crianças mais seguras, participativas e protagonistas de seu próprio processo de

desenvolvimento. A pesquisa fundamenta-se em revisão bibliográfica, articulando contribuições de

estudiosos da Educação Infantil e documentos normativos que orientam as práticas educativas

voltadas aos bebês, evidenciando que o cuidado e a educação são dimensões inseparáveis na

promoção de uma infância plena e respeitosa.
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A ROTINA NO BERÇÁRIO COMO ORGANIZADORA DAS EXPERIÊNCIAS DOS BEBÊS

A rotina no berçário constitui um elemento estruturante das práticas pedagógicas e desempenha

papel fundamental no desenvolvimento integral dos bebês. Longe de representar apenas uma

sequência de horários destinados à alimentação, higiene, repouso e brincadeiras, a rotina deve ser

compreendida como um conjunto de experiências cuidadosamente planejadas para promover

aprendizagens, fortalecer vínculos afetivos e favorecer a construção da autonomia. Quando

organizada de forma intencional, respeitando os ritmos individuais e as necessidades de cada

criança, transforma-se em um ambiente seguro, acolhedor e rico em oportunidades de

desenvolvimento.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reconhece que as práticas da Educação Infantil devem

assegurar experiências que promovam a convivência, a participação, a exploração e a construção

de conhecimentos por meio das interações e das brincadeiras. Nesse sentido, o documento afirma

que "as interações e a brincadeira são eixos estruturantes das práticas pedagógicas da Educação

Infantil" (BRASIL, 2018, p. 38). Essa orientação reforça que todos os momentos vivenciados pelos

bebês durante a rotina possuem potencial educativo, desde que sejam conduzidos com

intencionalidade pedagógica.

Os primeiros anos de vida são marcados por intensas transformações físicas, cognitivas,

emocionais e sociais. Nesse período, os bebês constroem conhecimentos por meio da observação,

da exploração do ambiente, da manipulação de objetos e das relações estabelecidas com outras

pessoas. Dessa forma, uma rotina organizada favorece a previsibilidade das ações cotidianas,

proporcionando segurança emocional e confiança para que as crianças explorem novas

experiências. Quando o bebê reconhece a sequência dos acontecimentos do dia, sente-se mais

seguro para participar das atividades e desenvolver gradativamente sua autonomia.

Segundo Emmi Pikler (2010), a autonomia é construída por meio da participação ativa da criança

nas experiências diárias. Para a autora, os momentos de cuidado devem ser realizados de maneira

respeitosa, permitindo que o bebê participe das ações conforme suas possibilidades. 
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Durante a troca de fraldas, por exemplo, o professor pode conversar com a criança, explicar o que

está acontecendo, esperar sua colaboração ao levantar os braços ou movimentar o corpo e

respeitar seu tempo de resposta. Essas pequenas atitudes fortalecem a comunicação, o vínculo

afetivo e o sentimento de competência.

A abordagem Pikler também enfatiza a importância do movimento livre como condição essencial

para o desenvolvimento infantil. Quando os bebês têm liberdade para movimentar-se em ambientes

seguros, desenvolvem equilíbrio, coordenação motora, percepção corporal e autonomia para

explorar o espaço. O adulto deixa de antecipar movimentos ou posicionar a criança em posturas

que ela ainda não consegue realizar sozinha, favorecendo um desenvolvimento natural e

respeitando seu ritmo individual.

Sob a perspectiva histórico-cultural, Vygotsky (2007) compreende que o desenvolvimento ocorre

nas relações estabelecidas entre o sujeito e o meio social. O autor afirma que "o aprendizado

humano pressupõe uma natureza social específica" (VYGOTSKY, 2007, p. 100), destacando que as

aprendizagens são construídas por meio das interações com adultos e outras crianças. No berçário,

essas interações acontecem continuamente durante os momentos de acolhimento, alimentação,

brincadeiras, descanso e cuidados pessoais, tornando a rotina um importante espaço educativo.

Henri Wallon (2007) complementa essa compreensão ao afirmar que o desenvolvimento infantil

resulta da integração entre emoção, movimento e inteligência. Para o autor, os vínculos afetivos

estabelecidos com os adultos influenciam diretamente a forma como a criança percebe o ambiente

e enfrenta novos desafios. Assim, uma rotina acolhedora, previsível e organizada contribui para a

formação da segurança emocional, condição indispensável para que os bebês explorem o espaço,

interajam com outras crianças e desenvolvam sua autonomia.

Outro aspecto relevante refere-se à organização dos espaços físicos do berçário. Ambientes

planejados com materiais acessíveis, brinquedos adequados à faixa etária, espelhos, objetos

naturais, livros de pano, cestos de tesouros e áreas destinadas ao movimento livre estimulam a

curiosidade e favorecem a iniciativa dos bebês. 
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A disposição dos materiais deve permitir que as crianças façam escolhas, manipulem objetos e

descubram diferentes possibilidades de exploração sem depender constantemente da

intervenção do adulto.

A alimentação constitui outro importante momento de aprendizagem. Mais do que suprir

necessidades nutricionais, esse momento favorece a construção da autonomia quando o bebê é

incentivado a segurar a colher, utilizar copos apropriados, experimentar diferentes alimentos e

participar ativamente das refeições. O respeito ao tempo de cada criança fortalece sua

autoconfiança e transforma esse cuidado em uma experiência educativa.

Da mesma forma, os momentos de higiene representam oportunidades para o desenvolvimento

da linguagem, da interação e da autonomia. Durante a troca de fraldas, a lavagem das mãos ou a

escovação dos dentes, o professor pode dialogar com os bebês, nomear partes do corpo,

incentivar pequenas ações realizadas pelas próprias crianças e estabelecer uma relação de

cuidado baseada no respeito e na escuta sensível.

O período de repouso também deve ser compreendido como parte integrante da rotina

pedagógica. Ambientes tranquilos, organizados e afetivamente seguros favorecem o descanso e

contribuem para o bem-estar dos bebês. O respeito aos ritmos individuais demonstra

sensibilidade por parte do professor e fortalece os vínculos de confiança entre adulto e criança.

Nesse contexto, observa-se que a rotina não pode ser rígida ou mecânica. Ao contrário, precisa

ser flexível para atender às necessidades individuais dos bebês, respeitando diferenças de

desenvolvimento, interesses e tempos de aprendizagem.
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O planejamento pedagógico deve prever adaptações sempre que necessário, considerando que

cada criança apresenta formas particulares de explorar o ambiente e construir conhecimentos.

Assim, compreender a rotina como organizadora das experiências dos bebês significa reconhecer

que cada momento vivido no berçário possui valor educativo. Alimentar, cuidar, brincar, descansar,

explorar e interagir constituem experiências indissociáveis do processo de aprendizagem. Quando

conduzidas com intencionalidade pedagógica, sensibilidade e respeito à infância, essas experiências

favorecem o desenvolvimento da autonomia, fortalecem os vínculos afetivos e asseguram aos bebês

o direito de aprender por meio das relações que estabelecem consigo mesmos, com os outros e

com o mundo que os cerca.



38

A AUTONOMIA DOS BEBÊS NAS ATIVIDADES DE CUIDADO E EDUCAÇÃO

A construção da autonomia dos bebês acontece de forma gradual e contínua, sendo resultado

das experiências vivenciadas no cotidiano do berçário. Diferentemente da ideia de

independência, a autonomia na primeira infância refere-se à capacidade da criança de participar

ativamente das ações que envolvem sua rotina, realizar pequenas escolhas, comunicar

necessidades, explorar o ambiente e desenvolver confiança em suas próprias capacidades.

Nesse processo, as atividades de cuidado e educação assumem papel fundamental, pois

representam momentos privilegiados para promover aprendizagens significativas e fortalecer o

desenvolvimento integral.

Historicamente, as ações de alimentação, higiene, repouso e troca de fraldas foram

compreendidas como tarefas voltadas exclusivamente ao atendimento das necessidades

biológicas das crianças. Entretanto, as concepções contemporâneas da Educação Infantil

reconhecem que esses momentos possuem elevado potencial educativo, favorecendo o

desenvolvimento cognitivo, afetivo, motor, linguístico e social dos bebês. As Diretrizes

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil destacam que as práticas pedagógicas devem

integrar cuidado e educação de forma indissociável, assegurando experiências que promovam o

desenvolvimento integral da criança (BRASIL, 2010).

A Base Nacional Comum Curricular reforça essa compreensão ao estabelecer que os direitos de

aprendizagem das crianças incluem conviver, brincar, participar, explorar, expressar-se e

conhecer-se (BRASIL, 2018). Esses direitos também se concretizam durante os momentos de

cuidado, quando os bebês participam das ações cotidianas, estabelecem vínculos com os

adultos e ampliam sua capacidade de compreender o ambiente em que vivem.

As contribuições de Emmi Pikler constituem importante referência para compreender a relação

entre cuidado e autonomia. A autora defendia que os momentos de cuidado deveriam ocorrer de

maneira respeitosa, individualizada e baseada no diálogo entre adulto e criança. Durante a troca

de fraldas, por exemplo, o professor deve informar ao bebê o que será realizado, esperar sua

participação, respeitar seu tempo e incentivar pequenos movimentos que favoreçam sua

autonomia. 
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Segundo Pikler (2010), o cuidado respeitoso fortalece a confiança da criança, promove segurança

emocional e contribui para o desenvolvimento de sua identidade.

Outro princípio defendido pela abordagem Pikler refere-se ao movimento livre. Para a autora, o

bebê precisa de tempo e espaço para experimentar diferentes movimentos espontaneamente,

sem ser colocado em posições que ainda não consegue assumir sozinho. Essa liberdade favorece

o desenvolvimento da coordenação motora, do equilíbrio, da percepção corporal e da autonomia.

Quando o adulto respeita o ritmo da criança e evita interferências desnecessárias, permite que ela

desenvolva suas capacidades de forma natural e segura.

Sob a perspectiva histórico-cultural, Vygotsky (2007) afirma que o desenvolvimento humano

ocorre por meio das relações sociais e da mediação realizada por pessoas mais experientes.

Nesse sentido, as atividades de cuidado constituem importantes situações de aprendizagem, pois

favorecem o diálogo, a comunicação, a observação e a construção de significados. O autor afirma

que "o aprendizado humano pressupõe uma natureza social específica e um processo mediante o

qual as crianças penetram na vida intelectual daqueles que as cercam" (VYGOTSKY, 2007, p.

100).

Durante a alimentação, por exemplo, os bebês desenvolvem diferentes habilidades relacionadas à

autonomia. Segurar a colher, utilizar copos apropriados, experimentar novas texturas e sabores,

indicar quando desejam mais alimento ou quando estão satisfeitos são experiências que

fortalecem sua participação ativa.O professor, ao respeitar o tempo da criança e incentivar sua

iniciativa, transforma a refeição em um rico momento de aprendizagem, favorecendo tanto o

desenvolvimento motor quanto a construção da autoconfiança.

Os momentos de higiene também oferecem inúmeras possibilidades educativas. Lavar as mãos,

colaborar na troca de roupas, reconhecer partes do corpo, participar da escovação dos dentes e

acompanhar os procedimentos realizados pelo adulto favorecem a construção da identidade

corporal e da autonomia.
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Além disso, essas situações ampliam o vocabulário dos bebês, fortalecem os vínculos afetivos e

contribuem para a formação de hábitos relacionados ao autocuidado.

Henri Wallon (2007) destaca que a afetividade exerce papel determinante no desenvolvimento

infantil. Para o autor, as emoções constituem a base das primeiras relações estabelecidas pela

criança e influenciam diretamente seu interesse em explorar o ambiente e aprender. Dessa forma,

os momentos de cuidado precisam ser permeados por acolhimento, diálogo, respeito e

sensibilidade, garantindo que os bebês se sintam seguros para participar das atividades e

desenvolver novas habilidades.

As brincadeiras também representam importantes oportunidades para a construção da

autonomia. Ao explorar brinquedos, manipular objetos, deslocar-se pelo ambiente, interagir com

outras crianças e resolver pequenos desafios, os bebês desenvolvem iniciativa, curiosidade e

capacidade de tomar decisões. Kishimoto (2017) destaca que o brincar constitui uma das

principais formas de aprendizagem na infância, pois possibilita que a criança experimente

diferentes situações, desenvolva a imaginação e fortaleça suas relações sociais.

Outro aspecto relevante refere-se ao respeito aos ritmos individuais. Cada bebê apresenta um

tempo próprio para adquirir novas habilidades, como sentar, engatinhar, andar, alimentar-se

sozinho ou comunicar suas necessidades. Comparações entre crianças ou intervenções que

antecipem etapas do desenvolvimento podem comprometer a construção da autonomia. Cabe ao

professor observar atentamente cada bebê, reconhecer suas potencialidades e oferecer desafios

compatíveis com seu nível de desenvolvimento.

A participação da família também desempenha papel importante nesse processo. 
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Quando escola e família compartilham concepções semelhantes sobre autonomia, estabelecem

práticas coerentes que fortalecem o desenvolvimento infantil. O diálogo constante entre

professores e responsáveis permite compreender os avanços das crianças, compartilhar

estratégias e construir uma relação de parceria voltada ao bem-estar dos bebês.

Portanto, as atividades de cuidado e educação constituem momentos indissociáveis na rotina do

berçário. Quando planejadas com intencionalidade pedagógica e desenvolvidas em um ambiente

acolhedor, respeitoso e seguro, promovem aprendizagens significativas e favorecem a construção

da autonomia. Ao reconhecer os bebês como sujeitos ativos, capazes de participar das ações

cotidianas e de construir conhecimentos desde os primeiros meses de vida, a Educação Infantil

reafirma seu compromisso com uma prática pedagógica humanizada, que respeita os direitos das

crianças e contribui para seu desenvolvimento integral.

O PAPEL DO PROFESSOR NA CONSTRUÇÃO DA AUTONOMIA DOS BEBÊS

O professor do berçário desempenha um papel fundamental na construção da autonomia dos

bebês, sendo responsável por criar condições para que as crianças participem ativamente das

experiências cotidianas e desenvolvam suas capacidades de forma gradual e respeitosa. Sua

atuação vai além do atendimento às necessidades básicas de cuidado, abrangendo o planejamento

de práticas pedagógicas que integrem acolhimento, afeto, interação, exploração e aprendizagem.

Dessa forma, o docente torna-se mediador das experiências infantis, favorecendo o

desenvolvimento integral dos bebês por meio de intervenções intencionais e sensíveis.
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A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) destaca que o professor deve organizar tempos,

espaços, materiais e experiências capazes de garantir os direitos de aprendizagem das crianças.

Nesse sentido, afirma que:

"Parte do trabalho do educador é refletir, selecionar, organizar, planejar, mediar e monitorar o

conjunto das práticas e interações, garantindo a pluralidade de situações que promovam o

desenvolvimento pleno das crianças." (BRASIL, 2018, p. 39).

Essa orientação evidencia que o trabalho docente na Educação Infantil exige planejamento

cuidadoso e observação constante. No berçário, cada momento da rotina constitui uma

oportunidade para favorecer o desenvolvimento da autonomia, desde o acolhimento até as

brincadeiras, a alimentação, os momentos de higiene e o repouso. Assim, cabe ao professor

transformar situações aparentemente simples em experiências educativas significativas.

A construção da autonomia depende diretamente da qualidade das relações estabelecidas entre o

professor e o bebê. Emmi Pikler (2010) destaca que o adulto deve estabelecer uma relação

baseada no respeito, na confiança e na escuta das necessidades da criança. Durante os cuidados

diários, o professor precisa conversar com o bebê, explicar cada ação realizada, aguardar suas

respostas e incentivar sua participação. Essa postura fortalece o vínculo afetivo e possibilita que a

criança compreenda gradativamente sua participação nas atividades do cotidiano.

Na abordagem Pikler, o cuidado respeitoso é considerado um momento privilegiado de

aprendizagem. A troca de fraldas, por exemplo, deixa de ser uma ação mecânica para tornar-se

uma oportunidade de diálogo, contato visual, desenvolvimento da linguagem e fortalecimento da

autonomia. Ao permitir que o bebê participe levantando os braços, movimentando o corpo ou

colaborando conforme suas possibilidades, o professor demonstra respeito às capacidades infantis

e incentiva a construção da autoconfiança.
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Sob a perspectiva histórico-cultural, Vygotsky (2007) afirma que a aprendizagem acontece por meio

da mediação realizada pelos adultos e pelas interações sociais. O autor explica que aquilo que a

criança realiza inicialmente com auxílio poderá, posteriormente, ser realizado de maneira autônoma.

Nesse sentido, o professor deve oferecer apoio sem substituir as ações da criança, incentivando-a a

experimentar, explorar e resolver pequenos desafios presentes na rotina do berçário.

Outro aspecto essencial da atuação docente refere-se à observação pedagógica. Observar os bebês

significa compreender suas formas de comunicação, identificar seus interesses, reconhecer seus

avanços e planejar intervenções adequadas às suas necessidades. Como muitos bebês ainda não

utilizam a linguagem verbal para expressar desejos e sentimentos, o professor precisa interpretar

gestos, expressões faciais, movimentos corporais e diferentes formas de interação, utilizando essas

informações para reorganizar as práticas pedagógicas.

Zilma de Moraes Ramos de Oliveira (2019) ressalta que a observação constitui um instrumento

indispensável para o planejamento na Educação Infantil. Ao acompanhar atentamente o cotidiano das

crianças, o professor identifica suas potencialidades e cria experiências que respeitam seus ritmos

individuais. Dessa forma, o planejamento torna-se flexível e centrado nas necessidades reais dos

bebês, favorecendo uma aprendizagem significativa.

Além da observação, a documentação pedagógica representa uma importante ferramenta para

acompanhar o desenvolvimento infantil. Registros escritos, fotografias, vídeos e portfólios permitem

documentar as conquistas dos bebês e refletir sobre as práticas desenvolvidas. Esses registros

também fortalecem o diálogo com as famílias, possibilitando compartilhar o percurso de

aprendizagem das crianças e valorizar suas descobertas cotidianas.
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A organização dos espaços também faz parte da mediação docente. Ambientes planejados para os

bebês devem favorecer o movimento livre, a exploração e a autonomia. Materiais acessíveis,

brinquedos adequados à faixa etária, espelhos, tapetes, objetos naturais, livros sensoriais e

diferentes propostas de investigação ampliam as oportunidades de aprendizagem. Conforme

destaca Loris Malaguzzi (1999), o ambiente pode ser compreendido como o "terceiro educador",

pois influencia diretamente as interações e as experiências vivenciadas pelas crianças.

Outro desafio enfrentado pelo professor consiste em respeitar os diferentes ritmos de

desenvolvimento. Cada bebê apresenta tempos distintos para sentar, engatinhar, andar, alimentar-se

sozinho ou comunicar suas necessidades. Comparações entre crianças ou intervenções que

acelerem esses processos podem comprometer a construção da autonomia. O papel do docente é

oferecer estímulos adequados, respeitando a singularidade de cada criança e valorizando suas

conquistas individuais.

As relações estabelecidas com as famílias também integram a atuação do professor. A construção

da autonomia torna-se mais consistente quando escola e família compartilham concepções

semelhantes sobre cuidado, respeito e desenvolvimento infantil. Reuniões, conversas diárias,

registros pedagógicos e momentos de participação fortalecem essa parceria e favorecem a

continuidade das experiências vivenciadas pelas crianças em diferentes contextos.

A formação continuada constitui outro aspecto indispensável para qualificar o trabalho docente no

berçário. O conhecimento das teorias do desenvolvimento infantil, das políticas públicas para a

Educação Infantil e das metodologias centradas na criança possibilita que o professor reflita sobre

sua prática e desenvolva intervenções cada vez mais conscientes e fundamentadas. 
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Investir na formação profissional significa promover uma educação mais humanizada, respeitosa e

comprometida com os direitos das crianças.

Portanto, o professor exerce papel decisivo na construção da autonomia dos bebês. Sua atuação,

fundamentada na observação, na mediação, na organização dos espaços, no planejamento

intencional e na construção de vínculos afetivos, transforma a rotina do berçário em um espaço de

aprendizagem, participação e desenvolvimento. Ao reconhecer os bebês como sujeitos

competentes e protagonistas de suas experiências, o docente contribui para a formação de

crianças mais seguras, confiantes e capazes de interagir de maneira ativa com o mundo que as

cerca.

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS, ESPAÇOS E INTERAÇÕES QUE FAVORECEM A AUTONOMIA DOS

BEBÊS

A promoção da autonomia dos bebês no berçário depende da organização de práticas

pedagógicas que respeitem suas necessidades, potencialidades e ritmos de desenvolvimento. Mais

do que oferecer cuidados básicos, a Educação Infantil deve proporcionar experiências que

incentivem a participação ativa das crianças em diferentes situações do cotidiano, possibilitando

que construam confiança, segurança e iniciativa desde os primeiros anos de vida. Nesse contexto,

a organização dos espaços, das interações e das propostas pedagógicas assume papel decisivo

para garantir um ambiente acolhedor, investigativo e promotor de aprendizagens significativas.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) orienta que as instituições de Educação Infantil

assegurem às crianças os direitos de conviver, brincar, participar, explorar, expressar-se e

conhecer-se (BRASIL, 2018). Esses direitos devem estar presentes em toda a rotina do berçário,

permitindo que os bebês sejam reconhecidos como sujeitos ativos e participantes das experiências

educativas. Dessa forma, as práticas pedagógicas precisam ser planejadas para favorecer a

exploração, a curiosidade, a experimentação e a construção gradual da autonomia.
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A organização dos espaços constitui um dos primeiros aspectos que influenciam o desenvolvimento

infantil. Ambientes seguros, acessíveis e cuidadosamente preparados oferecem aos bebês

oportunidades para explorar diferentes materiais, deslocar-se livremente e realizar pequenas

escolhas. A disposição dos móveis deve permitir circulação sem obstáculos, enquanto os

brinquedos e objetos precisam permanecer ao alcance das crianças, incentivando sua iniciativa e

reduzindo a dependência constante da intervenção do adulto.

A abordagem de Emmi Pikler reforça que o ambiente exerce influência direta sobre o

desenvolvimento da autonomia. Segundo a autora, espaços organizados para o movimento livre

favorecem a coordenação motora, a percepção corporal, o equilíbrio e a autoconfiança. O bebê que

pode engatinhar, levantar-se, caminhar e explorar objetos em um ambiente seguro desenvolve

competências motoras e cognitivas de forma natural, respeitando seu próprio ritmo de

desenvolvimento.

Loris Malaguzzi (1999), ao desenvolver a abordagem de Reggio Emilia, também destaca a

importância do ambiente educativo, afirmando que ele pode ser compreendido como o "terceiro

educador". Essa concepção evidencia que os espaços comunicam possibilidades de aprendizagem,

estimulam a investigação e favorecem as interações entre crianças e adultos. Ambientes

organizados com diferentes propostas — como cantos sensoriais, espaços para movimento,

exploração de elementos naturais, leitura e experiências artísticas — ampliam significativamente as

oportunidades de aprendizagem dos bebês.As brincadeiras representam outra importante

estratégia para promover a autonomia. Ao brincar, os bebês exploram objetos, observam relações

de causa e efeito, experimentam movimentos, comunicam desejos e estabelecem vínculos com

outras crianças. Kishimoto (2017) afirma que a brincadeira constitui uma atividade fundamental para

o desenvolvimento infantil, pois possibilita a construção de conhecimentos por meio da

experimentação, da imaginação e das interações sociais.
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Nesse sentido, o professor deve organizar propostas que valorizem o brincar livre, oferecendo

materiais diversificados como blocos de madeira, tecidos, objetos sonoros, cestos de tesouros,

elementos da natureza, livros sensoriais e brinquedos não estruturados. Esses recursos

estimulam a curiosidade, favorecem descobertas e permitem que cada bebê explore diferentes

possibilidades de ação conforme seus interesses.

Outro aspecto indispensável refere-se às interações estabelecidas durante a rotina. As relações

entre professor e bebê precisam ser marcadas pelo acolhimento, respeito e diálogo constante.

Mesmo antes do desenvolvimento pleno da linguagem oral, os bebês comunicam sentimentos,

necessidades e interesses por meio de gestos, expressões faciais, movimentos corporais e

vocalizações. Cabe ao professor reconhecer essas formas de comunicação, responder de

maneira sensível e incentivar novas possibilidades de interação.

Vygotsky (2007) destaca que o desenvolvimento ocorre por meio das relações sociais e da

mediação realizada por adultos mais experientes. Assim, as interações estabelecidas durante a

alimentação, as brincadeiras, os momentos de higiene e o repouso tornam-se importantes

oportunidades para ampliar a linguagem, favorecer a construção de vínculos e promover novas

aprendizagens. Cada diálogo, olhar, gesto ou incentivo realizado pelo professor contribui para o

desenvolvimento da autonomia infantil.

Outro elemento relevante consiste na valorização da participação dos bebês nas atividades

cotidianas. Sempre que possível, as crianças devem ser incentivadas a colaborar nas pequenas

ações da rotina, como guardar brinquedos, escolher materiais, segurar a colher durante a

alimentação, retirar os sapatos, participar da organização do ambiente ou comunicar suas

preferências. 
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Essas experiências fortalecem o sentimento de competência, desenvolvem a autoestima e

favorecem a construção da independência progressiva.

A observação pedagógica também constitui uma prática indispensável para promover a autonomia.

Ao acompanhar atentamente as iniciativas dos bebês, o professor identifica seus interesses,

dificuldades e avanços, podendo reorganizar o planejamento sempre que necessário. Essa postura

evita intervenções excessivas e permite que a criança experimente desafios compatíveis com seu

nível de desenvolvimento, ampliando suas possibilidades de aprendizagem.

A parceria entre escola e família representa outro aspecto essencial nesse processo. O

desenvolvimento da autonomia torna-se mais consistente quando as experiências vivenciadas no

berçário encontram continuidade no ambiente familiar. O diálogo constante entre professores e

responsáveis favorece a construção de práticas coerentes, permitindo que a criança participe

ativamente tanto das rotinas escolares quanto das experiências cotidianas em casa. Compartilhar

observações, registros pedagógicos e orientações fortalece essa relação de confiança e contribui

para o desenvolvimento integral dos bebês.

Entretanto, alguns desafios ainda se apresentam na prática cotidiana das instituições de Educação

Infantil. Entre eles destacam-se a permanência de concepções assistencialistas, a falta de

formação específica para o trabalho com bebês, limitações na organização dos espaços físicos e

rotinas excessivamente rígidas que restringem a participação das crianças. Superar esses desafios

requer investimento na formação continuada dos profissionais, planejamento coletivo e

compromisso institucional com uma pedagogia que reconheça os bebês como sujeitos de direitos

e protagonistas de seu desenvolvimento.Dessa forma, promover a autonomia dos bebês exige

práticas pedagógicas fundamentadas no respeito à infância, na valorização das interações e na

organização de ambientes que favoreçam a exploração, o movimento livre e a participação ativa. 
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O professor, ao planejar experiências significativas e estabelecer relações afetivas de qualidade,

transforma o cotidiano do berçário em um espaço de descobertas, aprendizagens e construção da

identidade. Assim, a rotina deixa de representar apenas a organização do tempo e passa a

constituir um verdadeiro cenário de desenvolvimento, no qual cada experiência contribui para a

formação de crianças mais seguras, autônomas e capazes de interagir com o mundo de maneira

criativa e confiante.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A rotina no berçário representa muito mais do que a organização dos horários destinados à

alimentação, à higiene, ao repouso e às brincadeiras. Ao longo deste estudo, foi possível

compreender que ela constitui um importante instrumento pedagógico, capaz de favorecer o

desenvolvimento integral dos bebês quando planejada de forma intencional, respeitando suas

necessidades, seus ritmos e suas potencialidades. Nesse sentido, a rotina transforma-se em um

conjunto de experiências educativas que promovem autonomia, segurança emocional, interação e

aprendizagem desde os primeiros anos de vida.

A análise da literatura evidenciou que a autonomia dos bebês não está relacionada à

independência precoce, mas à participação ativa nas experiências cotidianas. Desde muito cedo,

os bebês demonstram capacidade para explorar o ambiente, comunicar desejos, fazer pequenas

escolhas e participar dos momentos de cuidado. Quando essas iniciativas são reconhecidas e

incentivadas pelos professores, as crianças desenvolvem autoconfiança, autoestima e segurança

para ampliar progressivamente suas capacidades.
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Os estudos de Emmi Pikler reforçam que o respeito ao movimento livre e ao ritmo individual

constitui um dos principais caminhos para a construção da autonomia infantil. Da mesma forma,

as contribuições de Lev Vygotsky demonstram que o desenvolvimento ocorre por meio das

interações sociais e da mediação realizada pelos adultos, enquanto Henri Wallon evidencia a

importância da afetividade e dos vínculos construídos nas primeiras relações estabelecidas pela

criança. Esses referenciais teóricos convergem ao reconhecer que o desenvolvimento infantil

acontece de forma integrada, envolvendo aspectos motores, cognitivos, emocionais e sociais.

Também se verificou que o professor exerce papel decisivo na organização das experiências

vivenciadas pelos bebês. Sua atuação exige planejamento, observação sensível, escuta

qualificada e organização de espaços que favoreçam a exploração, o brincar e a participação

ativa das crianças. Ao transformar momentos como alimentação, higiene, repouso e brincadeiras

em oportunidades educativas, o docente fortalece o protagonismo infantil e assegura que os

bebês sejam reconhecidos como sujeitos competentes, capazes de construir conhecimentos

desde os primeiros meses de vida.

Outro aspecto relevante identificado neste estudo refere-se à importância da organização dos

ambientes educativos. Espaços acessíveis, seguros, ricos em materiais diversificados e

planejados para favorecer o movimento livre contribuem significativamente para o

desenvolvimento da autonomia. A possibilidade de explorar objetos, deslocar-se com liberdade,

escolher brinquedos e participar das atividades cotidianas amplia as oportunidades de

aprendizagem e fortalece a confiança dos bebês em suas próprias capacidades.

Além disso, a parceria entre escola e família mostrou-se essencial para a consolidação de

práticas que favoreçam a autonomia infantil.
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Quando professores e familiares compartilham concepções fundamentadas no respeito à

infância, na valorização das experiências e na participação ativa das crianças, torna-se possível

construir um ambiente coerente, acolhedor e favorável ao desenvolvimento integral. O diálogo

permanente entre esses contextos amplia as possibilidades educativas e fortalece os vínculos

necessários ao crescimento saudável dos bebês.

Entretanto, o estudo também evidencia desafios que ainda precisam ser superados nas

instituições de Educação Infantil. Entre eles destacam-se a permanência de práticas

assistencialistas, a necessidade de ampliação da formação continuada dos profissionais, a

reorganização dos espaços físicos e a construção de rotinas mais flexíveis, capazes de respeitar

os diferentes ritmos de desenvolvimento das crianças. Enfrentar esses desafios requer

investimentos em políticas públicas, valorização dos profissionais da educação e fortalecimento

de propostas pedagógicas centradas na criança.

Conclui-se, portanto, que a rotina no berçário constitui um importante eixo organizador das

práticas pedagógicas e desempenha papel fundamental na construção da autonomia dos bebês.

Quando fundamentada em princípios de respeito, acolhimento, interação e intencionalidade

pedagógica, transforma os momentos cotidianos em experiências de aprendizagem capazes de

favorecer o desenvolvimento integral das crianças. Promover a autonomia desde os primeiros

anos de vida significa reconhecer os bebês como sujeitos de direitos, protagonistas de suas

descobertas e participantes ativos na construção de suas aprendizagens.

Espera-se que este artigo contribua para ampliar as reflexões acerca da importância da rotina

como prática educativa na Educação Infantil, incentivando professores, gestores e

pesquisadores a desenvolverem ações pedagógicas que valorizem o protagonismo dos bebês,

fortaleçam sua autonomia e assegurem experiências de qualidade nos espaços do berçário.

Dessa forma, será possível construir uma Educação Infantil cada vez mais humanizada, inclusiva

e comprometida com os direitos de aprendizagem e desenvolvimento das crianças.
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A DOCUMENTAÇÃO PEDAGÓGICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL: TORNANDO VISÍVEIS AS
APRENDIZAGENS DAS CRIANÇAS

AUTOR: SANDRA SOUZA TORRES

RESUMO

A documentação pedagógica constitui um importante instrumento para acompanhar,

compreender e tornar visíveis os processos de aprendizagem das crianças na Educação Infantil.

Mais do que registrar atividades realizadas, ela possibilita ao professor observar, interpretar e

refletir sobre as experiências vivenciadas pelas crianças, qualificando o planejamento

pedagógico, a avaliação e a comunicação com as famílias. Este artigo tem como objetivo analisar

a importância da documentação pedagógica na Educação Infantil, destacando sua contribuição

para a valorização do protagonismo infantil, para a construção de práticas pedagógicas

intencionais e para a efetivação da avaliação formativa. A pesquisa caracteriza-se como uma

revisão bibliográfica fundamentada em autores como Loris Malaguzzi, Carla Rinaldi, Paulo Fochi,

Lev Vygotsky, Zilma de Moraes Ramos de Oliveira, Sonia Kramer, Jussara Hoffmann, além da

Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e das Diretrizes Curriculares Nacionais para a

Educação Infantil (DCNEI). Os resultados evidenciam que a documentação pedagógica fortalece

a prática docente ao possibilitar a observação sistemática das aprendizagens, a reflexão sobre o

desenvolvimento infantil e a construção de propostas pedagógicas mais significativas. Conclui-se

que documentar significa dar visibilidade às experiências das crianças, reconhecendo-as como

sujeitos ativos, competentes e protagonistas de seus processos de aprendizagem.

Palavras-chave: Documentação Pedagógica; Educação Infantil; Avaliação; Aprendizagem;

Protagonismo Infantil.
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ABSTRACT

Pedagogical documentation is an essential tool for monitoring, understanding, and making visible

children's learning processes in Early Childhood Education. Rather than simply recording

completed activities, it enables teachers to observe, interpret, and reflect on children's

experiences, improving pedagogical planning, assessment, and communication with families. This

article aims to analyze the importance of pedagogical documentation in Early Childhood

Education, highlighting its contribution to children's protagonism, intentional teaching practices,

and formative assessment. This study is based on a bibliographic review supported by Loris

Malaguzzi, Carla Rinaldi, Paulo Fochi, Lev Vygotsky, Zilma de Moraes Ramos de Oliveira, Sonia

Kramer, Jussara Hoffmann, the Brazilian National Common Curricular Base (BNCC), and the

National Curriculum Guidelines for Early Childhood Education (DCNEI). The findings indicate that

pedagogical documentation strengthens teaching practices by enabling systematic observation of

children's learning, reflection on development, and the creation of more meaningful educational

experiences. It is concluded that documenting means making children's learning visible while

recognizing them as active, competent, and leading participants in their own educational

processes

.

Keywords: Pedagogical Documentation; Early Childhood Education; Assessment; Learning;

Children's Protagonism.



55

INTRODUÇÃO

A Educação Infantil consolidou-se, nas últimas décadas, como uma etapa da Educação Básica

comprometida com o desenvolvimento integral das crianças, reconhecendo-as como sujeitos

históricos, sociais, culturais e de direitos. Essa concepção rompe com práticas assistencialistas e

transmissivas, valorizando as crianças como protagonistas de seus processos de aprendizagem.

Nesse contexto, a documentação pedagógica emerge como uma importante estratégia para

acompanhar, compreender e tornar visíveis as experiências vivenciadas no cotidiano das

instituições de Educação Infantil, permitindo que professores, crianças e famílias reconheçam os

percursos construídos ao longo do processo educativo.

Mais do que registrar atividades realizadas, a documentação pedagógica constitui um instrumento

de observação, reflexão, planejamento e avaliação. Fotografias, registros escritos, portfólios,

vídeos, produções das crianças e relatos das experiências possibilitam ao professor interpretar

como as crianças aprendem, interagem, investigam, brincam e constroem conhecimentos. Assim,

documentar não significa apenas arquivar evidências das atividades desenvolvidas, mas atribuir

significado às experiências infantis, tornando os processos de aprendizagem visíveis e valorizando

o protagonismo das crianças.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reconhece que a Educação Infantil deve organizar

práticas pedagógicas fundamentadas nas interações e nas brincadeiras, assegurando

experiências que favoreçam o desenvolvimento integral. O documento afirma que "as interações e

a brincadeira são eixos estruturantes das práticas pedagógicas da Educação Infantil" (BRASIL,

2018, p. 38). Dessa forma, a documentação pedagógica torna-se um recurso essencial para

registrar essas experiências, permitindo ao professor acompanhar os avanços das crianças e

reorganizar continuamente seu planejamento.

A abordagem de Reggio Emilia, desenvolvida por Loris Malaguzzi, atribui à documentação

pedagógica papel central na construção das práticas educativas. Para Malaguzzi (1999),

documentar significa dar visibilidade ao pensamento infantil, tornando possível compreender

como as crianças elaboram hipóteses, investigam situações, resolvem problemas e atribuem

significado às experiências vividas. 
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Nessa perspectiva, a documentação deixa de representar um simples registro administrativo e

passa a constituir um instrumento de pesquisa, escuta e reflexão sobre a infância.

Carla Rinaldi (2012), uma das principais representantes da abordagem de Reggio Emilia, afirma

que a documentação pedagógica possibilita interpretar os processos de aprendizagem e construir

uma cultura de participação entre professores, crianças e famílias. Segundo a autora, registrar,

analisar e compartilhar as experiências das crianças fortalece o diálogo pedagógico e amplia a

compreensão sobre as múltiplas formas pelas quais elas aprendem e se expressam.

No contexto brasileiro, Paulo Fochi (2019) destaca que a documentação pedagógica constitui uma

prática investigativa, permitindo ao professor refletir criticamente sobre sua atuação e

compreender a criança em sua singularidade. Para o autor, documentar significa produzir

conhecimento sobre a prática pedagógica, valorizando os processos de aprendizagem em vez de

concentrar-se apenas nos resultados finais. Essa perspectiva fortalece uma avaliação formativa,

baseada na observação contínua e na escuta sensível das crianças.

Sob a perspectiva histórico-cultural, Vygotsky (2007) compreende que o desenvolvimento infantil

ocorre por meio das interações sociais e da mediação realizada pelos adultos. O autor afirma que

"o aprendizado humano pressupõe uma natureza social específica e um processo mediante o qual

as crianças penetram na vida intelectual daqueles que as cercam" (VYGOTSKY, 2007, p. 100).

Essa concepção evidencia a importância de observar atentamente as interações estabelecidas

pelas crianças durante suas experiências cotidianas, tornando a documentação pedagógica um

instrumento privilegiado para compreender esses processos.

Outro aspecto relevante refere-se à avaliação na Educação Infantil.
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As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil estabelecem que a avaliação deve

ocorrer por meio da observação e do acompanhamento contínuo das experiências das crianças,

sem finalidade classificatória ou promocional (BRASIL, 2010). Nesse contexto, a documentação

pedagógica fortalece a avaliação formativa, permitindo acompanhar os percursos individuais de

aprendizagem, identificar avanços, compreender desafios e reorganizar as práticas pedagógicas de

maneira coerente com as necessidades do grupo.

Além de contribuir para o planejamento e a avaliação, a documentação pedagógica fortalece a

parceria entre escola e família. Ao compartilhar registros das experiências vivenciadas pelas

crianças, os professores possibilitam que as famílias conheçam os processos educativos

desenvolvidos na instituição, compreendam as aprendizagens construídas e participem mais

ativamente da vida escolar. Essa aproximação fortalece vínculos de confiança e amplia o diálogo

entre os diferentes contextos educativos da criança.

Diante dessas considerações, este artigo tem como objetivo analisar a importância da

documentação pedagógica na Educação Infantil como instrumento capaz de tornar visíveis as

aprendizagens das crianças, qualificar o planejamento docente e fortalecer a avaliação formativa.

Fundamentado em referenciais teóricos contemporâneos e nos documentos oficiais que orientam a

Educação Infantil brasileira, o estudo busca evidenciar que documentar significa reconhecer a

criança como protagonista de seu processo de aprendizagem e valorizar as experiências

construídas no cotidiano escolar, contribuindo para uma prática pedagógica reflexiva, participativa e

comprometida com o desenvolvimento integral infantil.
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A DOCUMENTAÇÃO PEDAGÓGICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL: CONCEITOS E FUNDAMENTOS

A documentação pedagógica tem se consolidado como uma das práticas mais significativas na

Educação Infantil contemporânea, por possibilitar que os processos de aprendizagem das crianças

sejam observados, registrados, interpretados e compartilhados. Diferentemente dos registros

burocráticos ou meramente administrativos, a documentação pedagógica possui intencionalidade

educativa, constituindo-se como um instrumento de investigação, planejamento, avaliação e reflexão

sobre a prática docente. Seu principal objetivo é tornar visíveis as experiências das crianças,

valorizando suas descobertas, hipóteses, formas de expressão e modos de aprender.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) estabelece que as práticas pedagógicas da Educação

Infantil devem estar fundamentadas nas interações e nas brincadeiras, assegurando às crianças os

direitos de conviver, brincar, participar, explorar, expressar-se e conhecer-se (BRASIL, 2018). Nesse

contexto, documentar significa acompanhar como esses direitos se concretizam no cotidiano da

instituição, permitindo ao professor compreender o percurso de aprendizagem de cada criança e do

grupo.

A abordagem de Reggio Emilia, idealizada por Loris Malaguzzi, é considerada uma das maiores

referências mundiais sobre documentação pedagógica. Para Malaguzzi (1999), documentar significa

dar visibilidade ao pensamento infantil e reconhecer que as crianças produzem conhecimentos

desde muito pequenas. O autor defende que os registros possibilitam compreender como as

crianças constroem hipóteses, investigam situações, resolvem problemas e estabelecem relações

com o mundo.
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Carla Rinaldi (2012) amplia essa concepção ao afirmar que a documentação pedagógica não

consiste apenas em registrar acontecimentos, mas em interpretar os significados presentes nas

ações das crianças. Para a autora, a documentação favorece uma cultura de pesquisa

permanente, permitindo que professores analisem suas práticas e construam novas possibilidades

de intervenção pedagógica.

No contexto brasileiro, Paulo Fochi (2019) ressalta que documentar significa investigar os

processos de aprendizagem, rompendo com práticas centradas apenas nos resultados finais.

Segundo o autor, os registros permitem compreender como as crianças pensam, brincam,

interagem e produzem conhecimentos, fortalecendo uma pedagogia baseada na escuta e na

participação infantil.

Dessa forma, a documentação pedagógica ultrapassa a simples produção de relatórios ou

portfólios. Ela representa um processo contínuo de observação, interpretação e reflexão que

fortalece o planejamento docente e promove uma Educação Infantil comprometida com os direitos

das crianças e com a valorização de suas experiências.

OBSERVAÇÃO E REGISTROS: TORNANDO VISÍVEIS AS APRENDIZAGENS DAS CRIANÇAS

A observação constitui o ponto de partida da documentação pedagógica. Observar significa

acompanhar atentamente as ações, os interesses, as interações e as diferentes formas de

expressão das crianças, buscando compreender como constroem conhecimentos no cotidiano da

Educação Infantil. Essa prática exige sensibilidade, escuta qualificada e intencionalidade por parte

do professor, que deixa de focalizar apenas os resultados para valorizar os processos de

aprendizagem.
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As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil orientam que a avaliação seja

realizada mediante acompanhamento e registro contínuo do desenvolvimento das crianças, sem

objetivos de promoção ou classificação (BRASIL, 2010). Essa perspectiva reforça a importância da

documentação pedagógica como instrumento de avaliação formativa, permitindo acompanhar a

evolução das crianças ao longo do tempo.

Vygotsky (2007) destaca que o desenvolvimento infantil ocorre por meio das interações sociais e

da mediação do outro. Ao observar atentamente essas interações, o professor identifica as

estratégias utilizadas pelas crianças para resolver problemas, comunicar ideias, estabelecer

relações e construir conhecimentos. O autor afirma que "o aprendizado humano pressupõe uma

natureza social específica e um processo mediante o qual as crianças penetram na vida intelectual

daqueles que as cercam" (VYGOTSKY, 2007, p. 100).

Os registros podem assumir diferentes formatos, como fotografias, vídeos, relatos escritos,

transcrições das falas das crianças, desenhos, produções artísticas, mapas conceituais e portfólios.

O importante não é a quantidade de registros produzidos, mas sua capacidade de evidenciar os

percursos de aprendizagem e subsidiar reflexões sobre a prática pedagógica.

Segundo Hoffmann (2018), a avaliação na Educação Infantil deve estar comprometida com a

compreensão do desenvolvimento infantil e não com a comparação entre crianças. Nessa

perspectiva, os registros permitem identificar avanços, interesses, dificuldades e potencialidades,

orientando o planejamento de novas experiências de aprendizagem.

Além de subsidiar o trabalho docente, a documentação fortalece o protagonismo infantil. Quando

as crianças têm acesso aos registros de suas próprias experiências, podem revisitar suas

descobertas, compartilhar ideias, relembrar acontecimentos e atribuir novos significados às

aprendizagens construídas. Assim, a documentação torna-se também um instrumento de memória,

identidade e valorização da infância.
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O PAPEL DO PROFESSOR NA DOCUMENTAÇÃO PEDAGÓGICA

O professor desempenha papel central na construção da documentação pedagógica, pois é ele

quem observa, interpreta, registra e organiza as experiências vivenciadas pelas crianças.

Entretanto, essa função vai muito além da produção de registros escritos ou fotográficos.

Documentar exige uma postura investigativa, reflexiva e sensível, capaz de reconhecer as

múltiplas formas pelas quais as crianças aprendem, comunicam-se e interagem com o ambiente.

A BNCC destaca que cabe ao professor "refletir, selecionar, organizar, planejar, mediar e

monitorar o conjunto das práticas e interações" (BRASIL, 2018, p. 39). Essa orientação evidencia

que a documentação pedagógica integra todas as etapas do trabalho docente, desde a

observação inicial até a reorganização do planejamento.

Zilma de Moraes Ramos de Oliveira (2019) afirma que a observação sistemática permite

compreender as singularidades das crianças e elaborar propostas que dialoguem com seus

interesses e necessidades. Dessa forma, o planejamento deixa de ser uma sequência rígida de

atividades e passa a constituir um processo dinâmico, constantemente alimentado pelas

evidências produzidas por meio da documentação.

Carla Rinaldi (2012) ressalta que documentar significa construir diálogo entre professores,

crianças e famílias. Ao compartilhar registros das experiências vividas, o professor torna visíveis

os processos de aprendizagem e amplia a participação das famílias na vida escolar. Esse diálogo

fortalece vínculos de confiança e contribui para que todos compreendam a complexidade do

desenvolvimento infantil.
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Outro aspecto relevante refere-se à reflexão sobre a própria prática docente. Ao revisar registros,

analisar fotografias, reler falas das crianças e observar vídeos das experiências desenvolvidas, o

professor identifica aspectos que muitas vezes passam despercebidos durante a ação pedagógica.

Esse processo favorece a autoavaliação profissional e contribui para o aperfeiçoamento contínuo

das práticas educativas.

A documentação pedagógica também fortalece o trabalho coletivo nas instituições de Educação

Infantil. Quando compartilhada entre professores e equipes gestoras, possibilita discussões sobre

planejamento, avaliação e organização dos ambientes educativos, promovendo uma cultura

institucional baseada na investigação, na colaboração e na formação permanente.

Assim, o professor deixa de ser apenas transmissor de conhecimentos para assumir o papel de

pesquisador de sua própria prática. Sua atuação fundamenta-se na escuta sensível, na observação

atenta e na interpretação das experiências infantis, reconhecendo que cada registro produzido

representa uma oportunidade de compreender melhor as crianças e qualificar os processos

educativos. Dessa forma, a documentação pedagógica torna-se um instrumento de transformação

da prática docente, fortalecendo uma Educação Infantil comprometida com o protagonismo das

crianças, a avaliação formativa e a construção de aprendizagens significativas.

DOCUMENTAÇÃO PEDAGÓGICA, AVALIAÇÃO E PARCERIA COM AS FAMÍLIAS

A documentação pedagógica constitui um importante instrumento para fortalecer a avaliação na

Educação Infantil e ampliar o diálogo entre a instituição escolar e as famílias. Ao registrar os

processos de aprendizagem das crianças, o professor torna visíveis as experiências vivenciadas no

cotidiano, permitindo que a avaliação aconteça de forma contínua, reflexiva e coerente com os

princípios estabelecidos para essa etapa da Educação Básica.
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Dessa forma, documentar não significa apenas produzir registros, mas compreender, interpretar

e comunicar os percursos construídos pelas crianças ao longo de seu desenvolvimento.

Na Educação Infantil, a avaliação possui características próprias e diferencia-se das práticas

classificatórias presentes em outras etapas da escolarização. As Diretrizes Curriculares

Nacionais para a Educação Infantil estabelecem que o acompanhamento das crianças deve

ocorrer mediante observação crítica e criativa de suas atividades, utilizando múltiplos registros

produzidos por professores e pelas próprias crianças, sem finalidade de promoção ou retenção

(BRASIL, 2010). Essa orientação reforça que a documentação pedagógica constitui um dos

principais instrumentos para acompanhar o desenvolvimento infantil de forma ética e respeitosa.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reafirma esse entendimento ao orientar que as

práticas pedagógicas devem considerar os processos de aprendizagem das crianças,

valorizando suas experiências, suas formas de participação e seus diferentes modos de

expressão. Assim, a documentação pedagógica permite que o professor acompanhe como as

crianças exercem seus direitos de conviver, brincar, participar, explorar, expressar-se e

conhecer-se, reorganizando o planejamento sempre que necessário (BRASIL, 2018).

Nesse contexto, a avaliação assume caráter formativo. Jussara Hoffmann (2018) afirma que

avaliar significa acompanhar o percurso da criança, compreendendo seus avanços, interesses,

desafios e potencialidades. Segundo a autora, a avaliação deve ser entendida como um

processo permanente de investigação, cujo objetivo é orientar novas intervenções pedagógicas

e favorecer o desenvolvimento integral, e não comparar crianças ou classificá-las a partir de

padrões previamente estabelecidos.A documentação pedagógica fortalece essa perspectiva ao

reunir diferentes evidências do desenvolvimento infantil. 
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Fotografias, vídeos, registros escritos, produções artísticas, relatos de observação, transcrições das

falas das crianças e portfólios permitem ao professor acompanhar a evolução das aprendizagens

ao longo do tempo. Esses registros revelam aspectos que muitas vezes não são percebidos

durante a realização das atividades, possibilitando análises mais aprofundadas sobre as formas de

pensar, agir, brincar e interagir das crianças.

Paulo Fochi (2019) destaca que documentar significa produzir conhecimento sobre os processos

educativos. Para o autor, os registros favorecem a reflexão docente e permitem compreender como

as crianças constroem hipóteses, investigam situações e atribuem significado às experiências

vividas. Essa postura investigativa contribui para a elaboração de planejamentos mais intencionais

e alinhados às necessidades do grupo.

Outro aspecto de grande relevância refere-se à comunicação com as famílias. A documentação

pedagógica aproxima escola e comunidade ao tornar visíveis as experiências cotidianas das

crianças. Muitas aprendizagens construídas na Educação Infantil não podem ser percebidas

apenas por meio de atividades prontas ou produtos finais. Ao compartilhar registros das

brincadeiras, dos projetos, das pesquisas e das interações, o professor possibilita que as famílias

compreendam a riqueza dos processos educativos e reconheçam a importância das experiências

vividas por seus filhos.

Carla Rinaldi (2012) afirma que a documentação pedagógica estabelece uma cultura de diálogo e

participação entre professores, crianças e famílias. Quando os registros são socializados em

reuniões, exposições, murais, portfólios, painéis ou meios digitais institucionais, tornam-se

instrumentos de comunicação capazes de fortalecer vínculos e ampliar a confiança entre todos os

envolvidos no processo educativo.
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Além disso, a documentação contribui para valorizar o protagonismo infantil. Ao revisitar

fotografias, desenhos, registros de suas falas ou produções, as próprias crianças têm oportunidade

de refletir sobre suas experiências, recordar acontecimentos, compartilhar descobertas e construir

novas interpretações acerca do que aprenderam. Dessa forma, a documentação deixa de ser um

instrumento produzido exclusivamente pelo professor e passa a constituir uma construção coletiva,

envolvendo crianças, educadores e famílias.

Entretanto, para que a documentação pedagógica cumpra plenamente sua função, alguns desafios

precisam ser enfrentados. Entre eles destacam-se a necessidade de formação continuada dos

professores, a organização do tempo destinado aos registros, a construção de critérios éticos para

utilização de imagens das crianças e a superação da compreensão de que documentar consiste

apenas em fotografar atividades. Documentar exige seleção criteriosa, análise, interpretação e

reflexão permanente sobre as práticas pedagógicas.

Também é fundamental que os registros respeitem a diversidade das infâncias e valorizem todas as

crianças em seus diferentes ritmos, formas de expressão e modos de aprender. A documentação

pedagógica não deve privilegiar apenas determinadas produções ou crianças consideradas mais

participativas. Ao contrário, deve garantir visibilidade aos percursos individuais e coletivos,

reconhecendo cada criança como sujeito de direitos, competente e protagonista de seu

desenvolvimento.

Conclui-se, portanto, que a documentação pedagógica constitui um instrumento essencial para 

Ao tornar visíveis as aprendizagens das crianças, possibilita compreender os processos de

desenvolvimento em sua complexidade, favorecendo práticas pedagógicas mais reflexivas,

participativas e comprometidas com os princípios da Educação Infantil. Mais do que registrar

acontecimentos, documentar significa reconhecer o valor das experiências infantis e construir uma

cultura educativa baseada na escuta, na investigação e no respeito aos direitos das

crianças.qualificar a avaliação, fortalecer o planejamento docente e ampliar a parceria entre escola

e família. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A documentação pedagógica constitui uma prática indispensável para a consolidação de uma

Educação Infantil comprometida com o desenvolvimento integral das crianças e com a valorização

de seus processos de aprendizagem. Ao longo deste estudo, evidenciou-se que documentar vai

muito além da produção de registros ou da organização de portfólios. Trata-se de um processo

contínuo de observação, escuta, interpretação, reflexão e comunicação que permite compreender

como as crianças aprendem, interagem, investigam e constroem conhecimentos no cotidiano das

instituições educativas.

A análise dos referenciais teóricos e dos documentos oficiais demonstrou que a documentação

pedagógica fortalece a concepção da criança como sujeito histórico, social, competente e

protagonista de sua aprendizagem. Ao registrar suas experiências, hipóteses, descobertas,

brincadeiras, diálogos e diferentes formas de expressão, o professor torna visíveis percursos que,

muitas vezes, não seriam percebidos apenas pela observação imediata. Dessa forma, a

documentação contribui para uma compreensão mais ampla do desenvolvimento infantil e

favorece intervenções pedagógicas mais qualificadas.

As contribuições de Loris Malaguzzi e Carla Rinaldi evidenciam que a documentação pedagógica

representa uma ferramenta de pesquisa sobre a infância, permitindo compreender os processos

de construção do conhecimento e fortalecer uma pedagogia fundamentada na escuta e na

participação das crianças. No contexto brasileiro, os estudos de Paulo Fochi, Zilma de Moraes

Ramos de Oliveira, Sonia Kramer e Jussara Hoffmann reforçam que os registros pedagógicos

constituem instrumentos essenciais para o planejamento, a avaliação e a reflexão permanente

sobre a prática docente.

Outro aspecto relevante identificado neste estudo refere-se ao papel do professor como

pesquisador de sua própria prática. Ao observar atentamente as experiências das crianças,

registrar suas manifestações e analisar os processos de aprendizagem, o docente amplia sua

capacidade de compreender os interesses do grupo e reorganizar continuamente o planejamento

pedagógico.
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Essa postura investigativa fortalece uma prática educativa mais intencional, democrática e

sensível às necessidades da infância.

A documentação pedagógica também se revelou um importante instrumento de avaliação

formativa. Em consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil e

com a Base Nacional Comum Curricular, os registros possibilitam acompanhar o

desenvolvimento das crianças sem caráter classificatório ou comparativo, valorizando seus

avanços, suas potencialidades e seus diferentes ritmos de aprendizagem. Assim, a avaliação

deixa de focalizar apenas resultados e passa a considerar os processos vivenciados pelas

crianças em suas múltiplas dimensões.

Além disso, destacou-se a relevância da documentação para fortalecer a parceria entre escola e

família. Ao compartilhar registros das experiências vivenciadas pelas crianças, a instituição

amplia o diálogo com os responsáveis, tornando transparentes os objetivos pedagógicos, as

aprendizagens construídas e a importância das interações e das brincadeiras no

desenvolvimento infantil. Essa aproximação favorece relações de confiança, corresponsabilidade

e participação ativa das famílias na vida escolar.

Entretanto, o estudo também evidencia desafios para a efetivação dessa prática nas instituições

de Educação Infantil. Entre eles destacam-se a necessidade de formação continuada dos

professores, a ampliação do tempo destinado à observação e aos registros, a construção de

critérios éticos para utilização de imagens e produções infantis e a superação de concepções

que reduzem a documentação à simples produção de fotografias ou relatórios. Esses desafios

exigem investimentos institucionais e o fortalecimento de uma cultura pedagógica baseada na

investigação, na reflexão e na valorização da infância.

Conclui-se que a documentação pedagógica constitui um instrumento fundamental para tornar

visíveis as aprendizagens das crianças, qualificar o planejamento docente, fortalecer a avaliação

formativa e promover uma Educação Infantil centrada nos direitos da criança. Ao reconhecer

cada experiência vivida como oportunidade de aprendizagem, os professores constroem práticas

mais significativas, participativas e coerentes com as concepções contemporâneas de infância.
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Por fim, espera-se que este artigo contribua para ampliar as discussões acerca da documentação

pedagógica como elemento estruturante das práticas educativas na Educação Infantil, incentivando

professores, gestores e pesquisadores a desenvolverem processos de observação, registro e

reflexão que valorizem as múltiplas linguagens das crianças e fortaleçam seu protagonismo. Assim,

documentar torna-se um ato pedagógico, ético e político, comprometido com uma educação de

qualidade, inclusiva
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A MUSICALIZAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL: CONTRIBUIÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO
INTEGRAL DA CRIANÇA

AUTOR: FRANCILENI NOLETO DOS SANTOS

RESUMO

A musicalização na Educação Infantil constitui uma importante estratégia pedagógica para

promover o desenvolvimento integral das crianças, favorecendo aspectos cognitivos, motores,

afetivos, sociais, linguísticos e culturais. A música está presente nas primeiras experiências da

infância e possibilita que as crianças expressem emoções, construam conhecimentos, ampliem

a criatividade e fortaleçam as interações com seus pares e com os adultos. Este artigo tem

como objetivo analisar as contribuições da musicalização para o desenvolvimento infantil,

destacando sua importância como linguagem, recurso pedagógico e experiência cultural na

Educação Infantil. A pesquisa caracteriza-se como uma revisão bibliográfica fundamentada em

autores como Jean Piaget, Lev Vygotsky, Henri Wallon, Tizuko Morchida Kishimoto, Maria

Carmen Barbosa, Loris Malaguzzi, além da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e das

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI). Os resultados evidenciam

que práticas pedagógicas fundamentadas na musicalização favorecem a construção da

linguagem, da coordenação motora, da memória, da criatividade, da socialização e da

sensibilidade artística. Conclui-se que a música, quando integrada ao cotidiano da Educação

Infantil de forma planejada e intencional, fortalece o protagonismo infantil e contribui

significativamente para o desenvolvimento integral das crianças.

Palavras-chave: Musicalização; Educação Infantil; Desenvolvimento Infantil; Aprendizagem;

Música.
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ABSTRACT

Music education in Early Childhood Education is an important pedagogical strategy for promoting

children's holistic development, contributing to cognitive, motor, emotional, social, linguistic, and

cultural growth. Music is present in children's earliest experiences and enables them to express

emotions, construct knowledge, expand creativity, and strengthen interactions with peers and

adults. This article aims to analyze the contributions of music education to child development,

highlighting its importance as a language, pedagogical resource, and cultural experience in Early

Childhood Education. The study is based on a bibliographic review supported by Jean Piaget, Lev

Vygotsky, Henri Wallon, Tizuko Morchida Kishimoto, Maria Carmen Barbosa, Loris Malaguzzi, the

Brazilian National Common Curricular Base (BNCC), and the National Curriculum Guidelines for

Early Childhood Education (DCNEI). The findings indicate that pedagogical practices centered on

music foster language development, motor coordination, memory, creativity, socialization, and

artistic sensitivity. It is concluded that music, when intentionally integrated into the daily routine of

Early Childhood Education, strengthens children's protagonism and contributes significantly to

their holistic development.

Keywords: Music Education; Early Childhood Education; Child Development; Learning; Music.
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INTRODUÇÃO

A Educação Infantil constitui a primeira etapa da Educação Básica e desempenha um papel

essencial no desenvolvimento integral das crianças, oferecendo experiências que favorecem a

construção de conhecimentos, o fortalecimento das relações sociais, a expressão de sentimentos e

o desenvolvimento da criatividade. Nesse contexto, a musicalização destaca-se como uma

importante linguagem pedagógica, pois permite que as crianças explorem sons, ritmos, movimentos

e diferentes formas de expressão, contribuindo significativamente para seu desenvolvimento

cognitivo, motor, afetivo, social e cultural. A música está presente desde os primeiros momentos da

vida, acompanhando as experiências infantis por meio de cantigas, brincadeiras, histórias

sonorizadas e manifestações culturais que favorecem a aprendizagem de forma prazerosa e

significativa.

Na Educação Infantil, a musicalização ultrapassa a finalidade de ensinar canções ou preparar

apresentações comemorativas. Trata-se de uma prática pedagógica que promove experiências

sensoriais, amplia as formas de comunicação e favorece o desenvolvimento das múltiplas linguagens

da criança. Ao cantar, ouvir, criar sons, explorar instrumentos musicais e participar de brincadeiras

cantadas, as crianças desenvolvem a atenção, a memória, a coordenação motora, a imaginação, a

linguagem oral e a convivência com seus pares. Dessa forma, a música torna-se um recurso capaz

de integrar diferentes áreas do conhecimento, fortalecendo aprendizagens que respeitam as

especificidades da infância.
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A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reconhece a importância das diferentes linguagens

no processo de desenvolvimento infantil e estabelece que "as interações e a brincadeira são

eixos estruturantes das práticas pedagógicas da Educação Infantil" (BRASIL, 2018, p. 38). Nesse

sentido, a musicalização constitui uma experiência que articula esses dois eixos, possibilitando

às crianças brincar, explorar, participar, expressar-se e construir conhecimentos por meio das

vivências musicais. Além disso, os Campos de Experiência propostos pela BNCC valorizam a

música como elemento presente nas relações entre corpo, movimento, escuta, imaginação,

criatividade e expressão artística.

Sob a perspectiva histórico-cultural, Vygotsky (2007) compreende que o desenvolvimento infantil

ocorre por meio das interações sociais e das experiências culturais vivenciadas pela criança. A

música, enquanto manifestação cultural, amplia as possibilidades de aprendizagem ao favorecer

a construção da linguagem, do pensamento simbólico e da imaginação. Segundo o autor, "o

aprendizado humano pressupõe uma natureza social específica e um processo mediante o qual

as crianças penetram na vida intelectual daqueles que as cercam" (VYGOTSKY, 2007, p. 100).

Dessa forma, as experiências musicais compartilhadas contribuem para o desenvolvimento das

funções psicológicas superiores e fortalecem a participação das crianças nas práticas sociais.

Jean Piaget (1978) também oferece importantes contribuições para compreender a

musicalização na infância ao afirmar que a criança aprende por meio da ação sobre o meio. Ao

manipular instrumentos, experimentar sons, acompanhar ritmos e participar de jogos musicais,

ela constrói conhecimentos a partir da exploração, da experimentação e da interação com o

ambiente. Essas vivências favorecem o desenvolvimento da percepção, da coordenação motora,

da organização espacial e da construção do pensamento.

Henri Wallon (2007) destaca que emoção, movimento e inteligência constituem dimensões

inseparáveis do desenvolvimento infantil. Nesse sentido, a música possibilita a expressão das

emoções, fortalece vínculos afetivos e favorece o desenvolvimento da identidade da criança. 
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As brincadeiras cantadas, as danças e as atividades rítmicas promovem experiências corporais

que estimulam a socialização, a autoestima e o sentimento de pertencimento ao grupo.

No contexto da Educação Infantil brasileira, Tizuko Morchida Kishimoto (2017) ressalta que o

brincar representa a principal atividade da infância e que as brincadeiras musicais constituem

importantes oportunidades para a construção de aprendizagens. Cantigas de roda, parlendas,

jogos rítmicos e brincadeiras tradicionais possibilitam que as crianças aprendam enquanto

interagem, exploram diferentes sons e desenvolvem habilidades relacionadas à linguagem, à

memória e à convivência.

Outro aspecto relevante refere-se ao papel do professor como mediador das experiências

musicais. Cabe ao docente planejar propostas que respeitem os interesses das crianças,

valorizem diferentes manifestações culturais e possibilitem experiências diversificadas com

sons, instrumentos, movimentos e diferentes gêneros musicais. A musicalização não exige que

o professor seja músico profissional; exige sensibilidade, planejamento e intencionalidade

pedagógica para criar ambientes ricos em experiências sonoras e expressivas.

Além disso, a música contribui para a valorização da diversidade cultural, permitindo que as

crianças conheçam cantigas populares, músicas regionais, manifestações folclóricas e

diferentes expressões musicais presentes na sociedade. Essa aproximação fortalece a

identidade cultural, amplia o repertório artístico e promove o respeito às diferentes tradições e

formas de expressão.

Diante dessas considerações, este artigo tem como objetivo analisar as contribuições da

musicalização para o desenvolvimento integral da criança na Educação Infantil, destacando seu

papel na construção das aprendizagens, no fortalecimento das interações e na promoção das

múltiplas linguagens infantis. Fundamentado em referenciais teóricos clássicos e

contemporâneos, bem como nos documentos oficiais que orientam a Educação Infantil

brasileira, o estudo busca evidenciar que a música constitui uma importante ferramenta

pedagógica, capaz de enriquecer as práticas educativas e favorecer uma infância mais criativa,

participativa e culturalmente significativa.
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A MUSICALIZAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL: FUNDAMENTOS E CONCEPÇÕES TEÓRICAS

A musicalização na Educação Infantil constitui uma prática pedagógica que favorece o

desenvolvimento integral da criança por meio de experiências sonoras, corporais, afetivas e

culturais. Mais do que ensinar músicas ou desenvolver habilidades técnicas, a musicalização

busca proporcionar vivências que permitam às crianças explorar sons, ritmos, movimentos,

instrumentos e diferentes formas de expressão, respeitando suas características, interesses e

necessidades. Nesse contexto, a música torna-se uma linguagem capaz de ampliar as

possibilidades de aprendizagem e fortalecer a construção da identidade infantil.

A música acompanha o ser humano desde os primeiros momentos da vida. Ainda no período

gestacional, o bebê estabelece contato com diferentes estímulos sonoros, como os batimentos

cardíacos da mãe, sua voz e os sons presentes no ambiente. Após o nascimento, as cantigas de

ninar, os acalantos, as brincadeiras cantadas e as manifestações musicais tornam-se

importantes formas de comunicação e interação entre adultos e crianças. Essas experiências

iniciais contribuem para o desenvolvimento da linguagem, da percepção auditiva, da memória e

dos vínculos afetivos, constituindo as primeiras bases para a musicalização.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reconhece a música como uma das linguagens

presentes na Educação Infantil e reforça que as práticas pedagógicas devem promover

experiências fundamentadas nas interações e nas brincadeiras. O documento afirma que "as

interações e a brincadeira são eixos estruturantes das práticas pedagógicas da Educação

Infantil" (BRASIL, 2018, p. 38). Dessa forma, a musicalização integra esses eixos ao

proporcionar experiências lúdicas que favorecem a participação, a criatividade, a comunicação

e a construção de conhecimentos.

Os Campos de Experiência propostos pela BNCC também evidenciam a importância da música

na formação das crianças. No campo "Traços, sons, cores e formas", as experiências musicais

possibilitam que as crianças desenvolvam sensibilidade estética, criatividade e diferentes formas

de expressão artística
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Já no campo "Corpo, gestos e movimentos", as atividades musicais favorecem o desenvolvimento

da coordenação motora, da percepção corporal e da expressão por meio do movimento. Assim, a

música estabelece relações com todos os campos de experiência, promovendo aprendizagens

integradas.

Sob a perspectiva histórico-cultural, Lev Vygotsky (2007) compreende que o desenvolvimento

infantil ocorre por meio das interações sociais e da apropriação da cultura. A música, enquanto

manifestação cultural, amplia as oportunidades de aprendizagem e fortalece a construção do

pensamento simbólico. O autor afirma que "o aprendizado humano pressupõe uma natureza social

específica e um processo mediante o qual as crianças penetram na vida intelectual daqueles que as

cercam" (VYGOTSKY, 2007, p. 100). Nesse sentido, cantar, ouvir músicas, criar ritmos e participar

de brincadeiras musicais favorece a aprendizagem por meio da interação com outras crianças e

com os adultos.

Jean Piaget (1978) também destaca que a aprendizagem ocorre pela ação da criança sobre o meio.

Ao explorar instrumentos musicais, produzir sons, experimentar ritmos e participar de jogos

musicais, a criança constrói conhecimentos a partir da experimentação e da descoberta. Essas

experiências favorecem o desenvolvimento da percepção, da coordenação motora, da atenção, da

memória e do pensamento lógico, aspectos essenciais para o desenvolvimento infantil.

Henri Wallon (2007) enfatiza que emoção, movimento e inteligência constituem dimensões

inseparáveis do desenvolvimento humano. Para o autor, a música possui grande potencial para

despertar emoções, fortalecer vínculos afetivos e favorecer a socialização. Ao participar de cantigas

de roda, danças, brincadeiras musicais e atividades rítmicas, as crianças expressam sentimentos,

desenvolvem autoestima, aprendem a respeitar regras coletivas e fortalecem as relações

interpessoais.
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No contexto brasileiro, Tizuko Morchida Kishimoto (2017) ressalta que o brincar representa a

principal atividade da infância e que as brincadeiras musicais constituem importantes recursos

pedagógicos para promover aprendizagens significativas. Cantigas populares, parlendas, jogos de

ritmo e brincadeiras tradicionais estimulam a linguagem oral, a memória, a criatividade e a

convivência entre as crianças, tornando o aprendizado mais prazeroso e contextualizado.

Loris Malaguzzi (1999), ao desenvolver a abordagem de Reggio Emilia, também contribui para a

compreensão da música como uma das múltiplas linguagens infantis. Segundo o autor, a criança

comunica seus pensamentos, emoções e descobertas por diferentes formas de expressão, entre

elas a música, o movimento, o desenho, a pintura e a dramatização. Valorizar essas linguagens

significa reconhecer o protagonismo infantil e ampliar as oportunidades de aprendizagem por

meio de experiências diversificadas.

Outro aspecto importante refere-se ao caráter cultural da musicalização. A música possibilita que

as crianças conheçam diferentes manifestações artísticas presentes na sociedade, ampliando seu

repertório cultural e valorizando a diversidade. Cantigas folclóricas, músicas indígenas, africanas,

regionais e populares aproximam as crianças das tradições culturais brasileiras, fortalecendo sua

identidade e promovendo o respeito às diferenças.

A musicalização também favorece a inclusão, pois permite a participação de todas as crianças,

independentemente de suas características físicas, cognitivas, sociais ou culturais. As

experiências musicais podem ser adaptadas para atender diferentes necessidades, promovendo a

participação coletiva, o respeito à diversidade e o fortalecimento das relações entre os pares.

Portanto, compreender os fundamentos da musicalização na Educação Infantil significa

reconhecer a música como uma linguagem essencial para o desenvolvimento humano. Quando

inserida de forma planejada, lúdica e intencional nas práticas pedagógicas, ela favorece

aprendizagens significativas, amplia as possibilidades de expressão, fortalece as interações e

contribui para o desenvolvimento integral das crianças.
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Dessa maneira, a musicalização deixa de ser uma atividade complementar e passa a ocupar lugar

de destaque na construção de uma Educação Infantil que respeita a infância, valoriza a cultura e

promove experiências ricas em sensibilidade, criatividade e participação.

A MÚSICA COMO PROMOTORA DO DESENVOLVIMENTO COGNITIVO, MOTOR E

SOCIOEMOCIONAL

A música desempenha papel fundamental no desenvolvimento infantil, pois proporciona

experiências que envolvem simultaneamente aspectos cognitivos, motores, emocionais, sociais e

culturais. Na Educação Infantil, a musicalização favorece a aprendizagem de maneira lúdica e

significativa, estimulando a curiosidade, a criatividade e a participação das crianças em diferentes

contextos educativos. Por meio das experiências musicais, as crianças desenvolvem habilidades

essenciais para sua formação integral, fortalecendo sua capacidade de comunicar-se, interagir,

imaginar, criar e compreender o mundo que as cerca.

O desenvolvimento cognitivo é um dos principais benefícios proporcionados pela musicalização.

Ao ouvir diferentes sons, reconhecer ritmos, memorizar letras de músicas, acompanhar

sequências sonoras e explorar instrumentos musicais, as crianças desenvolvem atenção,

concentração, percepção auditiva, memória e raciocínio lógico. Essas habilidades são

fundamentais para a construção de novas aprendizagens e contribuem significativamente para o

desenvolvimento da linguagem e da alfabetização futura.

Jean Piaget (1978) afirma que a aprendizagem ocorre por meio da ação da criança sobre o

ambiente, permitindo a construção progressiva do conhecimento. Nesse sentido, a música

oferece inúmeras oportunidades para que a criança experimente, compare sons, organize

sequências, estabeleça relações entre diferentes elementos e desenvolva seu pensamento. As

experiências musicais favorecem a assimilação e a acomodação de novos conhecimentos,

possibilitando que a criança reorganize constantemente suas estruturas cognitivas.

Sob a perspectiva histórico-cultural, Vygotsky (2007) compreende que o desenvolvimento infantil

acontece por meio das interações sociais e da mediação realizada pelos adultos. A música

constitui importante elemento cultural que amplia as possibilidades de aprendizagem ao

promover experiências coletivas de escuta, criação, diálogo e expressão.
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Segundo o autor, "todas as funções no desenvolvimento da criança aparecem duas vezes: primeiro,

no nível social, e depois, no nível individual" (VYGOTSKY, 2007, p. 57). Dessa forma, ao participar de

atividades musicais em grupo, as crianças constroem conhecimentos por meio da convivência e da

colaboração.

Outro aspecto relevante refere-se ao desenvolvimento da linguagem oral. Cantigas de roda,

parlendas, trava-línguas, histórias musicadas e jogos rítmicos ampliam o vocabulário infantil,

favorecem a articulação das palavras, estimulam a consciência fonológica e fortalecem a

comunicação. Ao cantar, repetir versos e acompanhar diferentes ritmos, as crianças desenvolvem

competências linguísticas que servirão de base para o processo de leitura e escrita.

No campo do desenvolvimento motor, a música também apresenta importantes contribuições.

Danças, brincadeiras cantadas, jogos corporais e atividades rítmicas estimulam a coordenação

motora ampla e fina, o equilíbrio, a lateralidade, a percepção espacial e o controle dos movimentos.

Wallon (2007) destaca que movimento, emoção e inteligência constituem dimensões inseparáveis do

desenvolvimento infantil. Para o autor, as experiências corporais favorecem a construção da

identidade e da consciência corporal, possibilitando que a criança desenvolva maior domínio sobre

seus movimentos e expresse sentimentos por meio do corpo.

As brincadeiras musicais também contribuem para o desenvolvimento da coordenação motora fina

quando as crianças manipulam instrumentos de percussão, exploram objetos sonoros, batem

palmas, movimentam os dedos ou acompanham diferentes ritmos utilizando materiais diversos.

Essas atividades fortalecem habilidades importantes para futuras aprendizagens relacionadas à

escrita, ao desenho e ao uso de diferentes materiais escolares.
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No aspecto socioemocional, a música representa um poderoso instrumento para favorecer a

expressão das emoções e fortalecer os vínculos afetivos. As experiências musicais permitem que

as crianças expressem alegria, tristeza, curiosidade, entusiasmo e diferentes sentimentos de

maneira espontânea. Além disso, promovem o desenvolvimento da empatia, da cooperação, do

respeito às diferenças e da convivência em grupo.

Henri Wallon (2007) destaca que a afetividade ocupa papel central no desenvolvimento infantil e

influencia diretamente a construção da personalidade e das relações sociais. Ao participar de

rodas cantadas, apresentações coletivas, brincadeiras musicais e momentos de apreciação sonora,

as crianças desenvolvem sentimentos de pertencimento, confiança e autoestima, fortalecendo sua

participação nas atividades escolares.

Tizuko Morchida Kishimoto (2017) ressalta que o brincar constitui a principal atividade da infância e

que as brincadeiras musicais favorecem aprendizagens significativas ao integrar movimento,

linguagem, imaginação e interação social. Cantigas tradicionais como Ciranda, Cirandinha,

Escravos de Jó, Sapo Cururu e outras manifestações da cultura popular brasileira aproximam as

crianças de seu patrimônio cultural e fortalecem as relações entre diferentes gerações.

Outro aspecto importante refere-se ao desenvolvimento da criatividade. A musicalização incentiva

as crianças a criar sons, inventar melodias, produzir instrumentos com materiais recicláveis,

explorar diferentes timbres e elaborar novas formas de expressão artística. Essas experiências

favorecem o pensamento criativo e estimulam a imaginação, permitindo que as crianças construam

soluções originais para diferentes desafios.Além disso, a música favorece o desenvolvimento da

autonomia e do protagonismo infantil. Quando as crianças participam da escolha das músicas,

sugerem movimentos, criam coreografias, exploram instrumentos ou inventam letras, tornam-se

protagonistas de suas aprendizagens
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Essa participação ativa fortalece a confiança, a iniciativa e o interesse pelas experiências

educativas.

A musicalização também promove a inclusão, pois possibilita que crianças com diferentes

necessidades participem das atividades respeitando seus ritmos e potencialidades. A linguagem

musical rompe barreiras comunicativas, amplia formas de expressão e fortalece a convivência

em ambientes inclusivos, favorecendo o respeito à diversidade e à singularidade de cada criança.

Dessa maneira, a música constitui uma linguagem capaz de integrar diferentes dimensões do

desenvolvimento infantil. Quando inserida de forma planejada, lúdica e intencional nas práticas

pedagógicas, favorece o desenvolvimento cognitivo, motor, emocional, social e cultural das

crianças, contribuindo para uma Educação Infantil que respeita a infância e promove

aprendizagens significativas. Assim, a musicalização revela-se uma importante ferramenta para

formar crianças mais criativas, sensíveis, participativas e preparadas para interagir com o mundo

de maneira crítica, colaborativa e humanizada.

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS DE MUSICALIZAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL

A musicalização na Educação Infantil deve estar presente no cotidiano escolar como uma

experiência contínua, significativa e integrada às demais práticas pedagógicas. Mais do que

ensinar músicas prontas, o trabalho com a linguagem musical precisa proporcionar às crianças

oportunidades para explorar sons, criar, experimentar, imaginar, comunicar sentimentos e

interagir com diferentes manifestações culturais. Quando planejadas de forma intencional, as

práticas de musicalização favorecem o desenvolvimento integral da criança e fortalecem os

direitos de aprendizagem previstos na Base Nacional Comum Curricular (BNCC).
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A BNCC orienta que as práticas pedagógicas da Educação Infantil estejam fundamentadas nas

interações e nas brincadeiras, assegurando às crianças experiências que promovam a participação, a

exploração, a expressão e a construção de conhecimentos. Nesse contexto, a música configura-se

como uma importante linguagem capaz de integrar os diferentes Campos de Experiência, ampliando

as possibilidades de aprendizagem e favorecendo a participação ativa das crianças nas propostas

pedagógicas (BRASIL, 2018).

Uma das práticas mais utilizadas na Educação Infantil são as cantigas de roda, que fazem parte do

patrimônio cultural brasileiro e possibilitam o desenvolvimento da oralidade, da memória, da

coordenação motora, da atenção e da socialização. Ao participar dessas atividades, as crianças

aprendem a respeitar regras, esperar sua vez, movimentar-se em grupo e fortalecer vínculos afetivos.

Além disso, essas manifestações contribuem para a preservação da cultura popular e aproximam as

crianças de diferentes tradições presentes na sociedade.

As brincadeiras musicais também representam importantes estratégias pedagógicas. Jogos de

imitação, atividades de percepção sonora, exploração de diferentes ritmos, reconhecimento de sons

da natureza, brincadeiras com parlendas, trava-línguas e histórias musicadas estimulam a

criatividade, a imaginação e a construção da linguagem. Essas experiências favorecem

aprendizagens significativas porque integram movimento, escuta, expressão corporal e interação

social.

Outra prática relevante consiste na exploração de instrumentos musicais. Não é necessário que a

instituição disponha de equipamentos sofisticados para desenvolver a musicalização.
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Objetos do cotidiano, materiais recicláveis e elementos da natureza podem transformar-se em

instrumentos sonoros. Chocalhos confeccionados com garrafas e sementes, tambores produzidos

com latas, bastões rítmicos, sinos, potes metálicos e objetos de madeira possibilitam às crianças

experimentar diferentes timbres, intensidades e ritmos, estimulando a investigação e a criatividade.

Loris Malaguzzi (1999) defende que as crianças aprendem por meio das múltiplas linguagens e

que o ambiente deve favorecer diferentes formas de expressão. Nesse sentido, a construção de

instrumentos musicais, a criação de paisagens sonoras e a experimentação com diferentes

materiais constituem experiências investigativas que fortalecem o protagonismo infantil e ampliam

as possibilidades de aprendizagem.

A apreciação musical também deve integrar o planejamento pedagógico. Ouvir músicas de

diferentes estilos, épocas e culturas amplia o repertório artístico das crianças e contribui para o

desenvolvimento da sensibilidade estética. O professor pode apresentar músicas populares

brasileiras, manifestações folclóricas, cantigas tradicionais, músicas indígenas, afro-brasileiras,

clássicas e contemporâneas, promovendo experiências que valorizem a diversidade cultural e o

respeito às diferentes formas de expressão.

Outro recurso pedagógico importante consiste na integração da música com outras linguagens.

Histórias musicadas, dramatizações, dança, pintura, desenho e expressão corporal permitem que

as crianças explorem diferentes formas de comunicação e construam aprendizagens de maneira

interdisciplinar. Essa integração favorece o desenvolvimento da criatividade e amplia as

possibilidades de participação das crianças nas atividades propostas.

A musicalização também pode estar presente nos diferentes momentos da rotina escolar. Músicas

de acolhimento favorecem a adaptação das crianças ao ambiente educativo; canções durante a

organização dos materiais estimulam a cooperação; atividades musicais nos momentos de higiene

e alimentação tornam a rotina mais prazerosa; e músicas de relaxamento contribuem para o

repouso e o equilíbrio emocional. Dessa forma, a música passa a integrar naturalmente o cotidiano

da instituição, sem perder sua intencionalidade pedagógica.
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Outro aspecto relevante refere-se ao desenvolvimento de projetos musicais. Projetos sobre

instrumentos, compositores, cantigas populares, manifestações culturais regionais ou festas

tradicionais possibilitam que as crianças pesquisem, explorem diferentes repertórios e construam

conhecimentos por meio da investigação. Essas propostas favorecem o trabalho coletivo,

fortalecem a curiosidade infantil e ampliam o contato com diferentes expressões culturais.

A participação das famílias representa outro importante elemento para fortalecer a musicalização.

Convidar familiares para compartilhar cantigas tradicionais, músicas de sua infância, instrumentos

musicais ou manifestações culturais amplia o repertório das crianças e fortalece a relação entre

escola e comunidade. Essa aproximação valoriza a cultura familiar e contribui para a construção da

identidade das crianças.

A avaliação das experiências musicais deve ocorrer por meio da observação contínua das crianças

durante as atividades. O professor pode registrar fotografias, vídeos, relatos de observação,

produções artísticas e falas das crianças, documentando seus avanços e interesses. Esses

registros subsidiam o planejamento de novas propostas e permitem compreender como cada

criança participa das experiências musicais, desenvolvendo habilidades relacionadas à linguagem,

à coordenação motora, à criatividade e à socialização.

Portanto, as práticas pedagógicas de musicalização constituem importantes instrumentos para

promover uma Educação Infantil mais significativa, criativa e participativa. Quando fundamentadas

em planejamento intencional, respeito às características da infância e valorização da cultura,

favorecem o desenvolvimento integral das crianças e fortalecem seu protagonismo. Assim, a

música deixa de ser um recurso complementar e passa a ocupar lugar de destaque no currículo da

Educação Infantil, contribuindo para a formação de sujeitos sensíveis, criativos, críticos e capazes

de expressar-se por meio das múltiplas linguagens.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A musicalização na Educação Infantil constitui uma prática pedagógica indispensável para o

desenvolvimento integral das crianças, pois possibilita experiências que articulam aprendizagem,

expressão, cultura, criatividade e interação. Ao longo deste estudo, evidenciou-se que a música vai

muito além de um recurso recreativo ou de apoio às atividades escolares. Trata-se de uma

linguagem que favorece o desenvolvimento cognitivo, motor, afetivo, social, emocional e cultural,

contribuindo para a formação integral da criança e para a construção de aprendizagens

significativas.

A análise dos referenciais teóricos permitiu compreender que a música acompanha o ser humano

desde os primeiros anos de vida, constituindo importante meio de comunicação, expressão e

construção de conhecimentos. As contribuições de Jean Piaget evidenciam que a criança aprende

por meio da ação, da experimentação e da interação com o ambiente, enquanto Lev Vygotsky

demonstra que as aprendizagens são construídas nas relações sociais e na mediação realizada pelos

adultos. Henri Wallon, por sua vez, destaca a importância da afetividade, do movimento e das

emoções como elementos essenciais para o desenvolvimento infantil. Esses referenciais convergem

ao reconhecer que a musicalização favorece diferentes dimensões do desenvolvimento e fortalece

as experiências vivenciadas pelas crianças na Educação Infantil.

Também foi possível identificar que a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reconhece a música

como uma importante linguagem presente nos Campos de Experiência, assegurando às crianças

oportunidades de brincar, participar, explorar, expressar-se, conviver e conhecer-se.
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Nesse contexto, a musicalização integra as práticas pedagógicas ao promover experiências que

valorizam a criatividade, a imaginação, a escuta, a investigação e a produção cultural infantil. Assim,

a música deixa de ocupar um espaço secundário e passa a constituir elemento estruturante das

experiências educativas.

Outro aspecto relevante refere-se ao papel do professor como mediador das experiências musicais.

Sua atuação exige planejamento, intencionalidade pedagógica, observação sensível e valorização

das diferentes formas de expressão das crianças. O professor é responsável por organizar

ambientes ricos em estímulos sonoros, selecionar repertórios diversificados, promover brincadeiras

musicais, incentivar a criação e possibilitar que todas as crianças participem das atividades de forma

ativa e significativa. Dessa maneira, fortalece o protagonismo infantil e amplia as oportunidades de

aprendizagem.

As práticas pedagógicas de musicalização também se revelaram importantes instrumentos para

promover a inclusão, o respeito à diversidade cultural e o fortalecimento das relações sociais.

Cantigas populares, músicas regionais, manifestações folclóricas, jogos musicais, construção de

instrumentos e exploração de diferentes ritmos permitem que as crianças conheçam variadas

expressões culturais, desenvolvam sensibilidade artística e construam uma identidade pautada no

respeito às diferenças.

Além disso, verificou-se que a musicalização favorece a integração entre diferentes áreas do

conhecimento, possibilitando experiências interdisciplinares que envolvem linguagem oral,

movimento, artes visuais, literatura, matemática, natureza e sociedade. Essa característica amplia as

possibilidades pedagógicas e torna a aprendizagem mais significativa, uma vez que respeita a forma

como as crianças aprendem na primeira infância: brincando, experimentando, interagindo e

explorando o mundo ao seu redor.
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Entretanto, ainda existem desafios relacionados à efetivação da musicalização nas instituições de

Educação Infantil. Entre eles destacam-se a necessidade de formação continuada dos professores, a

ampliação dos recursos pedagógicos, a valorização da música no currículo escolar e a superação

de práticas que restringem seu uso apenas a momentos festivos ou recreativos. Enfrentar esses

desafios requer investimentos em políticas educacionais, valorização docente e fortalecimento de

propostas pedagógicas que reconheçam a música como direito de aprendizagem das crianças.

Conclui-se, portanto, que a musicalização representa uma importante estratégia para promover uma

Educação Infantil mais humanizada, criativa e significativa. Ao proporcionar experiências sonoras

diversificadas, respeitar as múltiplas linguagens infantis e favorecer a participação ativa das

crianças, a música contribui para o desenvolvimento integral e para a formação de sujeitos críticos,

sensíveis, autônomos e culturalmente participativos.

Por fim, espera-se que este estudo contribua para ampliar as reflexões acerca da importância da

musicalização na Educação Infantil, incentivando professores, gestores e pesquisadores a

incorporarem experiências musicais de forma permanente em suas práticas pedagógicas. Valorizar

a música no cotidiano escolar significa reconhecer seu potencial educativo e reafirmar o

compromisso com uma Educação Infantil que respeita a infância, promove o protagonismo das

crianças e fortalece aprendizagens significativas por meio da arte, da cultura e da sensibilidade.
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ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO: PRÁTICAS PEDAGÓGICAS PARA O DESENVOLVIMENTO DA
LEITURA E DA ESCRITA NOS ANOS INICIAIS

AUTOR: CÉLIA NUNES ARAGAITO

RESUMO

A alfabetização e o letramento constituem processos complementares e indispensáveis para a

formação de sujeitos capazes de utilizar a leitura e a escrita de maneira significativa em diferentes

contextos sociais. O presente artigo tem como objetivo analisar a importância das práticas

pedagógicas voltadas à alfabetização e ao letramento nos anos iniciais do Ensino Fundamental,

destacando estratégias que favorecem a aprendizagem da leitura e da escrita de forma

contextualizada. A pesquisa caracteriza-se como bibliográfica, fundamentada nas contribuições de

Magda Soares, Emília Ferreiro, Ana Teberosky, Paulo Freire e Lev Vygotsky, além das orientações da

Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Discute-se a necessidade de superar práticas

exclusivamente mecânicas de alfabetização, promovendo experiências que integrem o domínio do

sistema de escrita às práticas sociais de leitura e produção textual. Conclui-se que a atuação do

professor alfabetizador é determinante para o desenvolvimento das competências leitoras e escritoras,

sendo imprescindível a utilização de metodologias diversificadas, recursos didáticos significativos e

ambientes alfabetizadores que despertem o interesse das crianças pela linguagem escrita. A

articulação entre alfabetização e letramento favorece a formação integral dos estudantes e contribui

para uma educação mais inclusiva, crítica e transformadora, em consonância com as diretrizes

educacionais brasileiras. As discussões atuais reforçam que a apropriação do sistema de escrita deve

ocorrer de forma integrada às práticas sociais de leitura e escrita, conforme o legado teórico de Magda

Soares e os documentos curriculares nacionais. 

Palavras-chave: Alfabetização; Letramento; Práticas Pedagógicas; Leitura; Escrita.



90

ABSTRACT

Literacy and literate practices are complementary and essential processes for developing individuals

capable of using reading and writing meaningfully in different social contexts. This article aims to

analyze the importance of pedagogical practices focused on literacy in the early years of Elementary

Education, highlighting strategies that promote contextualized reading and writing learning. This is a

bibliographic study based on the contributions of Magda Soares, Emília Ferreiro, Ana Teberosky,

Paulo Freire, Lev Vygotsky, and the guidelines established by the Brazilian National Common

Curricular Base (BNCC). The study discusses the need to overcome exclusively mechanical literacy

practices by promoting educational experiences that integrate mastery of the writing system with

social practices of reading and text production. It concludes that the literacy teacher plays a decisive

role in developing students' reading and writing skills through diversified methodologies, meaningful

teaching resources, and literacy-rich environments. The integration of literacy and social literacy

contributes to comprehensive education, social inclusion, and critical citizenship, in accordance with

current Brazilian educational guidelines. 

Keywords: Literacy; Social Literacy; Reading; Writing; Teaching Practices.
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INTRODUÇÃO

A alfabetização representa uma das etapas mais importantes da Educação Básica, pois constitui

o momento em que a criança inicia a apropriação do sistema de escrita alfabética,

desenvolvendo habilidades fundamentais para sua participação na vida social e escolar.

Entretanto, compreender a alfabetização apenas como a aprendizagem do código escrito mostra-

se insuficiente diante das demandas da sociedade contemporânea, que exige sujeitos capazes

de interpretar, produzir e utilizar diferentes gêneros textuais em múltiplas situações

comunicativas.

Nesse contexto, o conceito de letramento amplia a compreensão sobre o processo educativo ao

defender que aprender a ler e escrever envolve também participar das práticas sociais mediadas

pela linguagem escrita. Magda Soares destaca que alfabetização e letramento são processos

distintos, porém indissociáveis, devendo ocorrer simultaneamente para garantir uma

aprendizagem significativa. Essa perspectiva tem influenciado as políticas curriculares e as

práticas pedagógicas voltadas à alfabetização no Brasil. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reforça essa concepção ao estabelecer que os

estudantes devem desenvolver competências relacionadas à leitura, à escrita, à oralidade e à

análise linguística desde os primeiros anos escolares, favorecendo a formação de leitores e

escritores competentes. Além disso, autores como Emília Ferreiro, Ana Teberosky, Paulo Freire e

Lev Vygotsky evidenciam que a aprendizagem da linguagem escrita ocorre por meio da interação

social, da mediação docente e da participação ativa da criança na construção do conhecimento. 

Diante desse cenário, este artigo tem como objetivo analisar a importância das práticas

pedagógicas voltadas à alfabetização e ao letramento nos anos iniciais do Ensino Fundamental,

evidenciando estratégias capazes de promover aprendizagens significativas e contribuir para a

formação de leitores críticos e autônomos.
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FUNDAMENTOS TEÓRICOS DA ALFABETIZAÇÃO E DO LETRAMENTO

A alfabetização constitui um dos pilares da Educação Básica, pois possibilita à criança apropriar-se

do sistema de escrita alfabética e utilizá-lo como instrumento de comunicação, aprendizagem e

participação social. Entretanto, ao longo das últimas décadas, as pesquisas educacionais

evidenciaram que aprender a decodificar palavras não é suficiente para formar leitores e escritores

competentes. Dessa forma, consolidou-se a compreensão de que alfabetização e letramento são

processos distintos, porém indissociáveis, devendo ocorrer simultaneamente no contexto escolar.

Segundo Magda Soares (2020), alfabetizar significa ensinar o funcionamento do sistema de escrita

alfabética, enquanto letrar corresponde à inserção do indivíduo nas práticas sociais de leitura e

escrita. A autora afirma que "alfabetizar e letrar são duas ações distintas, mas não inseparáveis; ao

contrário, o ideal seria alfabetizar letrando" (SOARES, 2020, p. 47). Essa perspectiva rompe com

práticas pedagógicas centradas apenas na memorização de sílabas e palavras, propondo

experiências significativas em que a leitura e a escrita façam sentido para a criança.

Nesse contexto, a alfabetização passa a ser compreendida como um processo de construção do

conhecimento, no qual a criança formula hipóteses sobre a escrita antes mesmo de dominar

convencionalmente o código alfabético. Essa compreensão foi profundamente influenciada pelos

estudos de Emília Ferreiro e Ana Teberosky, que demonstraram que a criança elabora explicações

próprias acerca da escrita, reconstruindo gradativamente seus conhecimentos por meio das

interações estabelecidas com o ambiente alfabetizador.
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Ferreiro e Teberosky (1999, p. 24) afirmam que "a aprendizagem da língua escrita não depende

apenas dos métodos utilizados pelo professor, mas da atividade intelectual da própria criança

diante da escrita." Essa afirmação representa uma mudança paradigmática na alfabetização,

deslocando o foco do ensino para o processo de aprendizagem e reconhecendo a criança como

sujeito ativo na construção do conhecimento.

Essa concepção aproxima-se da teoria histórico-cultural de Lev Vygotsky, segundo a qual o

desenvolvimento cognitivo ocorre por meio das relações sociais e da mediação realizada por

pessoas mais experientes. Para o autor, o professor desempenha papel essencial na organização

das situações de aprendizagem, promovendo desafios compatíveis com a Zona de

Desenvolvimento Proximal (ZDP).

Conforme Vygotsky (2007, p. 97), "aquilo que a criança consegue fazer hoje com ajuda será

capaz de realizar sozinha amanhã." Assim, a alfabetização deve ocorrer em ambientes ricos em

interações, linguagem, literatura e práticas comunicativas capazes de estimular o

desenvolvimento das funções psicológicas superiores.

Paulo Freire também contribui significativamente para a compreensão da alfabetização ao

defender que aprender a ler vai muito além da decodificação das palavras. Para ele, a leitura do

mundo antecede a leitura da palavra, sendo indispensável que o processo educativo considere a

realidade vivenciada pelos estudantes.

Freire (1989, p. 11) destaca que "a leitura do mundo precede sempre a leitura da palavra e a

leitura desta implica a continuidade da leitura daquele." Dessa forma, alfabetizar significa

favorecer a compreensão crítica da realidade, possibilitando que o estudante utilize a linguagem

escrita para interpretar, transformar e participar da sociedade.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reforça essa concepção ao estabelecer que o ciclo

de alfabetização deve garantir o desenvolvimento das competências relacionadas à leitura,

escrita, oralidade e análise linguística de maneira integrada. O documento orienta que o ensino

da língua portuguesa esteja organizado a partir de práticas reais de linguagem, valorizando

diferentes gêneros textuais, situações comunicativas e contextos sociais.
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Sob essa perspectiva, o professor alfabetizador deixa de ser um mero transmissor de conteúdos

para assumir o papel de mediador da aprendizagem. Cabe-lhe organizar experiências

diversificadas, selecionar materiais de qualidade, propor desafios adequados às necessidades da

turma e acompanhar continuamente o desenvolvimento das hipóteses de escrita apresentadas

pelas crianças.

Outro aspecto fundamental refere-se ao ambiente alfabetizador. Salas organizadas com livros,

cartazes, listas, calendários, jornais, revistas, rótulos e produções das próprias crianças

favorecem a compreensão da função social da escrita e estimulam a curiosidade dos estudantes.

Quanto maior o contato com diferentes portadores textuais, maiores são as possibilidades de

construção da competência leitora.

Além disso, a literatura infantil ocupa lugar privilegiado nesse processo. O contato diário com

histórias amplia o vocabulário, desenvolve a imaginação, fortalece a oralidade e desperta o

interesse pela leitura. A leitura realizada pelo professor também favorece o desenvolvimento da

consciência narrativa, da interpretação textual e da formação do leitor literário.

Outro elemento indispensável é a avaliação diagnóstica e formativa. O acompanhamento

sistemático das hipóteses de escrita permite ao professor planejar intervenções pedagógicas

adequadas às necessidades individuais dos estudantes. Avaliar deixa de significar apenas atribuir

notas e passa a constituir instrumento para compreender os avanços, dificuldades e

potencialidades de cada criança.

As práticas pedagógicas contemporâneas também valorizam metodologias ativas, jogos

pedagógicos, atividades lúdicas, projetos de leitura, produção coletiva de textos e situações reais

de comunicação. Essas estratégias tornam o processo de alfabetização mais significativo,

favorecendo a participação ativa dos estudantes e ampliando as oportunidades de aprendizagem.

Dessa maneira, os fundamentos teóricos da alfabetização demonstram que ensinar a ler e

escrever exige muito mais do que apresentar letras e sílabas. 
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Dessa maneira, os fundamentos teóricos da alfabetização demonstram que ensinar a ler e

escrever exige muito mais do que apresentar letras e sílabas. É necessário construir ambientes

ricos em linguagem, promover experiências significativas de leitura e escrita, respeitar o ritmo

de aprendizagem das crianças e reconhecer que alfabetização e letramento constituem

processos complementares que contribuem para a formação de cidadãos críticos, autônomos e

participantes da vida social.

 PRÁTICAS PEDAGÓGICAS QUE FAVORECEM A ALFABETIZAÇÃO NOS ANOS INICIAIS

A qualidade das práticas pedagógicas desenvolvidas nos anos iniciais do Ensino Fundamental

exerce influência direta sobre o sucesso do processo de alfabetização. O trabalho do professor

alfabetizador deve estar fundamentado em princípios que valorizem a participação ativa da

criança, a mediação docente, a interação entre os estudantes e a utilização da leitura e da

escrita em situações reais de comunicação.

Nesse contexto, torna-se indispensável compreender que alfabetizar não significa apenas

ensinar letras, sílabas e palavras isoladas. O ensino precisa favorecer a construção de

conhecimentos por meio de atividades contextualizadas, nas quais a linguagem escrita seja

utilizada com propósito social. As crianças aprendem de forma mais significativa quando

compreendem por que leem, escrevem e produzem diferentes gêneros textuais.

Magda Soares (2020, p. 27) ressalta que "a aprendizagem da escrita deve ocorrer em práticas

reais de leitura e produção de textos, permitindo que a criança compreenda sua função social."

Essa concepção orienta o planejamento de atividades que envolvem listas, bilhetes, convites,

histórias, receitas, poemas, parlendas, jornais e outros textos presentes no cotidiano infantil.
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Outro aspecto relevante refere-se à organização do ambiente alfabetizador. Espaços ricos em

materiais impressos estimulam a curiosidade e favorecem o contato permanente com

diferentes formas de escrita. Cartazes, calendários, alfabeto móvel, cantinho da leitura, murais

de produções e biblioteca de sala constituem recursos importantes para ampliar as

experiências das crianças com a linguagem escrita.

A leitura diária realizada pelo professor representa uma das estratégias mais eficazes para o

desenvolvimento da alfabetização. Ao ouvir histórias, poemas e textos informativos, as crianças

ampliam o vocabulário, desenvolvem a imaginação, compreendem a estrutura dos textos e

constroem comportamentos leitores que posteriormente serão incorporados à leitura

autônoma.

Além disso, a literatura infantil promove o desenvolvimento emocional, cognitivo e social,

fortalecendo vínculos afetivos e despertando o prazer pela leitura. Quando associada a rodas

de conversa, dramatizações, reconto de histórias e produções textuais, contribui

significativamente para a formação de leitores competentes.

Os jogos pedagógicos também desempenham papel importante nesse processo. Atividades

envolvendo consciência fonológica, formação de palavras, dominós silábicos, bingo de letras,

caça-palavras e alfabeto móvel favorecem a aprendizagem de maneira lúdica, respeitando as

características do desenvolvimento infantil.

Outro elemento essencial consiste na realização de projetos didáticos de leitura e escrita.

Projetos sobre contos, receitas, jornais, correspondências ou produção de livros permitem que

os estudantes utilizem a escrita em situações autênticas, percebendo sua função comunicativa

e fortalecendo o processo de alfabetização e letramento.

A mediação do professor permanece como fator decisivo durante todas essas atividades. Cabe

ao docente observar as hipóteses de escrita apresentadas pelos estudantes, propor desafios

adequados, incentivar a reflexão sobre o sistema alfabético e oferecer intervenções que

promovam avanços contínuos na aprendizagem.
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Por fim, destaca-se a importância da parceria entre escola e família. O incentivo à leitura em casa,

a participação dos responsáveis em atividades escolares e a valorização das conquistas das

crianças fortalecem o processo educativo e ampliam as oportunidades de desenvolvimento da

linguagem escrita.

Assim, práticas pedagógicas planejadas, diversificadas e fundamentadas teoricamente tornam a

alfabetização mais significativa, contribuindo para que as crianças desenvolvam competências

leitoras e escritoras essenciais para sua trajetória escolar e para o exercício da cidadania.

DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS DA ALFABETIZAÇÃO E PERSPECTIVAS PARA A FORMAÇÃO

DE LEITORES E ESCRITORES

Os desafios enfrentados pela alfabetização na atualidade evidenciam a necessidade de constante

reflexão sobre as práticas pedagógicas desenvolvidas nas escolas. Embora os avanços das

pesquisas educacionais tenham contribuído para a construção de metodologias mais significativas,

muitos estudantes ainda apresentam dificuldades na consolidação da leitura e da escrita, tornando

indispensável o aperfeiçoamento da formação docente, do planejamento pedagógico e das

políticas públicas voltadas à alfabetização.

Entre os principais desafios encontra-se a diversidade presente nas salas de aula. Cada criança

possui experiências, conhecimentos prévios, ritmos de aprendizagem e contextos socioculturais

distintos, exigindo do professor sensibilidade para desenvolver práticas que respeitem essas

diferenças. A aprendizagem da leitura e da escrita não ocorre de maneira homogênea; ao

contrário, constitui um processo singular que depende das interações estabelecidas entre o

estudante, o professor, a família e o ambiente escolar.
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Nesse sentido, Vygotsky (2007, p. 103) afirma que "o aprendizado humano pressupõe uma

natureza social específica e um processo por meio do qual as crianças penetram na vida

intelectual daqueles que as cercam." Essa compreensão evidencia que o desenvolvimento das

competências leitoras e escritoras está diretamente relacionado às oportunidades de interação,

diálogo e mediação oferecidas no cotidiano escolar.

Outro desafio refere-se à permanência de práticas pedagógicas centradas exclusivamente na

repetição, memorização e cópia de palavras, desconsiderando os conhecimentos prévios

construídos pelas crianças. Embora atividades sistemáticas de reflexão sobre o sistema de escrita

sejam importantes, elas precisam estar articuladas às práticas sociais de leitura e produção

textual, evitando que a alfabetização se reduza à simples decodificação.

Magda Soares (2020, p. 51) ressalta que "não basta ensinar a ler e escrever; é necessário formar

leitores e escritores capazes de utilizar a linguagem escrita nas diferentes práticas sociais." Essa

perspectiva reforça a importância de integrar alfabetização e letramento, possibilitando que a

criança compreenda a função comunicativa da escrita desde os primeiros anos escolares.

A formação continuada do professor alfabetizador constitui outro aspecto indispensável para a

melhoria da qualidade do ensino. As constantes transformações sociais, culturais e tecnológicas

exigem que os docentes atualizem seus conhecimentos, conheçam novas metodologias e reflitam

criticamente sobre suas práticas. A formação permanente favorece o desenvolvimento de

competências relacionadas ao planejamento, à avaliação, à mediação da aprendizagem e à

utilização de recursos pedagógicos diversificados.

Nesse contexto, Paulo Freire (1996, p. 39) destaca que "na formação permanente dos professores,

o momento fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática." Assim, o aperfeiçoamento

profissional deve estar diretamente vinculado à análise das experiências vivenciadas na escola,

possibilitando ao educador identificar dificuldades, rever estratégias e construir novas formas de

intervenção pedagógica.
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Outro desafio contemporâneo refere-se à inserção das tecnologias digitais no processo de

alfabetização. Crianças convivem desde cedo com celulares, tablets, computadores e diferentes

recursos tecnológicos, tornando necessário que a escola utilize essas ferramentas de maneira

pedagógica e crítica. Livros digitais, jogos educativos, plataformas de leitura, aplicativos de

escrita e recursos multimídia podem ampliar as oportunidades de aprendizagem quando

utilizados com intencionalidade pedagógica.

Entretanto, o uso das tecnologias não substitui a mediação docente nem as interações humanas,

fundamentais para o desenvolvimento da linguagem escrita. O professor continua sendo o

principal responsável por selecionar recursos adequados, organizar situações de aprendizagem

e orientar os estudantes na construção do conhecimento.

A participação da família também representa elemento essencial para o sucesso da

alfabetização. Crianças que convivem com práticas de leitura em casa, têm acesso a livros e

recebem incentivo para contar histórias, desenhar e escrever tendem a desenvolver maior

interesse pela linguagem escrita. A parceria entre escola e família fortalece o acompanhamento

do desenvolvimento infantil e amplia as oportunidades de aprendizagem.

Além disso, a educação inclusiva exige que os processos de alfabetização contemplem

estudantes com diferentes necessidades educacionais, garantindo estratégias diversificadas,

adaptações curriculares quando necessárias e recursos de acessibilidade. A alfabetização deve

assegurar o direito de todos à aprendizagem, respeitando as singularidades de cada criança e

promovendo equidade no ambiente escolar.

As políticas públicas também exercem papel determinante nesse cenário. Investimentos em

formação docente, aquisição de materiais didáticos de qualidade, fortalecimento das bibliotecas

escolares, melhoria das condições de trabalho dos professores e implementação de programas

de incentivo à leitura são medidas fundamentais para 
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Outro aspecto relevante consiste na avaliação formativa. O acompanhamento contínuo das

hipóteses de escrita, das dificuldades e dos avanços dos estudantes permite ao professor

reorganizar o planejamento e desenvolver intervenções pedagógicas mais eficazes. Avaliar deixa

de ser um momento isolado para tornar-se parte integrante do processo de ensino e

aprendizagem.

Diante desse panorama, torna-se evidente que alfabetizar é uma tarefa complexa que exige

compromisso pedagógico, fundamentação teórica, planejamento, sensibilidade e constante

reflexão sobre a prática educativa. O trabalho do professor alfabetizador deve estar pautado na

construção de ambientes de aprendizagem ricos em linguagem, literatura, diálogo e interação,

favorecendo o desenvolvimento de leitores e escritores críticos, autônomos e capazes de

participar ativamente da sociedade.

A articulação entre alfabetização e letramento, defendida por pesquisadores como Magda Soares,

Emília Ferreiro, Ana Teberosky, Paulo Freire e Lev Vygotsky, demonstra que a aprendizagem da

leitura e da escrita ultrapassa os limites da decodificação. Trata-se de um processo que envolve a

formação integral da criança, sua inserção nas práticas sociais de linguagem e o exercício pleno

da cidadania.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A alfabetização constitui um dos processos mais importantes da Educação Básica, pois

representa a porta de entrada para a construção do conhecimento e para a participação ativa dos

indivíduos na sociedade.Ao longo deste estudo, verificou-se que alfabetizar vai muito além do

ensino do código escrito, envolvendo também o desenvolvimento das competências necessárias

para que a criança utilize a leitura e a escrita em diferentes práticas sociais.

As contribuições de Magda Soares, Emília Ferreiro, Ana Teberosky, Lev Vygotsky e Paulo Freire

evidenciam que alfabetização e letramento são processos complementares e inseparáveis.

Enquanto a alfabetização possibilita a apropriação do sistema de escrita alfabética, o letramento

favorece a compreensão dos usos sociais da linguagem, formando leitores e escritores capazes

de interpretar criticamente a realidade e atuar de maneira autônoma em diferentes contextos.
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Também se constatou que as práticas pedagógicas desempenham papel decisivo na qualidade

da alfabetização. Ambientes alfabetizadores, leitura diária, literatura infantil, projetos didáticos,

jogos pedagógicos, avaliação formativa e mediação qualificada do professor constituem

estratégias capazes de tornar a aprendizagem mais significativa, respeitando o desenvolvimento

infantil e as especificidades de cada estudante.

Outro aspecto relevante refere-se à necessidade de formação continuada dos professores

alfabetizadores. O constante aprimoramento profissional permite compreender as

transformações educacionais, incorporar metodologias inovadoras e desenvolver intervenções

pedagógicas mais eficazes, favorecendo o sucesso da aprendizagem.

Conclui-se que uma alfabetização de qualidade depende da articulação entre teoria e prática,

do compromisso do professor, da participação da família, do apoio das políticas públicas e da

construção de ambientes educativos que valorizem a leitura, a escrita e a formação humana.

Dessa maneira, investir em práticas alfabetizadoras fundamentadas em princípios científicos e

pedagógicos representa um caminho essencial para assegurar o direito de aprender e

promover uma educação mais democrática, inclusiva e socialmente transformadora.
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METODOLOGIAS ATIVAS NA EDUCAÇÃO: ESTRATÉGIAS PARA PROMOVER A
APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA E O PROTAGONISMO DOS ESTUDANTES

AUTOR: ODETE FERNANDES BORGES

RESUMO

As constantes transformações sociais, científicas e tecnológicas têm exigido mudanças

significativas nas práticas pedagógicas desenvolvidas nas instituições de ensino. Nesse contexto,

as metodologias ativas destacam-se como importantes estratégias para promover aprendizagens

mais significativas, centradas na participação dos estudantes e na construção colaborativa do

conhecimento. O presente artigo tem como objetivo analisar as contribuições das metodologias

ativas para o processo de ensino e aprendizagem, evidenciando seu potencial para desenvolver

autonomia, pensamento crítico, criatividade e protagonismo estudantil. Trata-se de uma pesquisa

de natureza bibliográfica, fundamentada nos estudos de Paulo Freire, José Moran, Lilian Bacich,

Lev Vygotsky, John Dewey e Philippe Perrenoud, além das orientações da Base Nacional Comum

Curricular (BNCC). Os resultados apontam que metodologias como aprendizagem baseada em

projetos, sala de aula invertida, resolução de problemas e aprendizagem colaborativa favorecem

a participação ativa dos estudantes, fortalecem a relação entre teoria e prática e contribuem

para uma educação mais democrática e contextualizada. Conclui-se que a adoção dessas

metodologias exige planejamento, formação docente e reorganização das práticas pedagógicas,

tornando o estudante protagonista de seu próprio processo de aprendizagem.

Palavras-chave: Metodologias Ativas; Aprendizagem Significativa; Protagonismo Estudantil;

Práticas Pedagógicas; Educação.
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ABSTRACT

The constant social, scientific, and technological transformations have required significant changes in

pedagogical practices developed in educational institutions. In this context, active learning

methodologies stand out as important strategies to promote meaningful learning centered on student

participation and collaborative knowledge construction. This article aims to analyze the contributions

of active methodologies to the teaching and learning process, highlighting their potential to develop

autonomy, critical thinking, creativity, and student protagonism. This is a bibliographic study based on

the works of Paulo Freire, José Moran, Lilian Bacich, Lev Vygotsky, John Dewey, Philippe Perrenoud,

and the Brazilian National Common Curricular Base (BNCC). The results indicate that methodologies

such as project-based learning, flipped classroom, problem-solving, and collaborative learning foster

active student participation, strengthen the relationship between theory and practice, and contribute

to a more democratic and contextualized education. It is concluded that implementing these

methodologies requires planning, teacher training, and the reorganization of pedagogical practices,

enabling students to become active participants in their own learning process.

Keywords: Active Methodologies; Meaningful Learning; Student Protagonism; Teaching Practices;

Education.
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INTRODUÇÃO

A educação contemporânea enfrenta o desafio de formar indivíduos capazes de atuar de

maneira crítica, ética e participativa em uma sociedade marcada por rápidas transformações

tecnológicas, culturais e sociais. Nesse cenário, torna-se cada vez mais evidente a necessidade

de superar práticas pedagógicas centradas exclusivamente na transmissão de conteúdos,

adotando estratégias que valorizem a participação ativa dos estudantes na construção do

conhecimento.

As metodologias ativas surgem como alternativa para transformar o processo de ensino e

aprendizagem, promovendo experiências que estimulam a investigação, a resolução de

problemas, o trabalho colaborativo e a autonomia dos estudantes. Nessas abordagens, o

professor assume o papel de mediador da aprendizagem, enquanto o estudante torna-se

protagonista de seu percurso formativo, participando ativamente das decisões, reflexões e

atividades propostas.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reforça essa perspectiva ao destacar o

desenvolvimento de competências como pensamento crítico, criatividade, comunicação,

argumentação, responsabilidade e cultura digital, competências que podem ser potencializadas

por meio das metodologias ativas. Além disso, autores como Paulo Freire, José Moran, Lilian

Bacich, John Dewey, Lev Vygotsky e Philippe Perrenoud defendem práticas pedagógicas que

valorizam a interação, a autonomia, a contextualização do conhecimento e a aprendizagem

significativa.

Diante desse contexto, este artigo tem como objetivo analisar as contribuições das

metodologias ativas para o processo de ensino e aprendizagem, discutindo seus fundamentos

teóricos, suas possibilidades de aplicação e os desafios enfrentados por professores e

instituições educacionais na implementação dessas práticas inovadoras.
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FUNDAMENTOS DAS METODOLOGIAS ATIVAS E SUAS BASES TEÓRICAS

As metodologias ativas representam um conjunto de estratégias pedagógicas que colocam o

estudante no centro do processo de ensino e aprendizagem, estimulando sua participação efetiva

na construção do conhecimento. Diferentemente do modelo tradicional, baseado na transmissão de

conteúdos pelo professor, essas metodologias promovem experiências de aprendizagem que

envolvem investigação, resolução de problemas, trabalho colaborativo, reflexão crítica e aplicação

prática dos conhecimentos construídos.

O avanço das tecnologias digitais, as mudanças nas formas de acesso à informação e as novas

demandas da sociedade do conhecimento evidenciaram a necessidade de transformar as práticas

pedagógicas. Nesse contexto, as metodologias ativas surgem como resposta à necessidade de

formar sujeitos autônomos, críticos, criativos e capazes de atuar de forma colaborativa diante dos

desafios contemporâneos.

Entre os principais referenciais teóricos dessa abordagem destaca-se John Dewey, considerado um

dos precursores da aprendizagem baseada na experiência. Para o autor, o conhecimento é

construído quando o estudante participa ativamente das situações de aprendizagem, relacionando

teoria e prática por meio da resolução de problemas concretos.

Segundo Dewey (1979, p. 158), "a educação não é preparação para a vida; educação é a própria

vida." Essa concepção evidencia que a aprendizagem deve estar conectada às experiências vividas

pelos estudantes, permitindo que o conhecimento adquirido na escola tenha significado para sua

realidade.

Na perspectiva de Lev Vygotsky, a aprendizagem ocorre por meio das interações sociais e da

mediação realizada por professores e colegas mais experientes. O autor destaca que o

desenvolvimento cognitivo acontece inicialmente no plano social para, posteriormente, consolidar-

se no plano individual.

Vygotsky (2007, p. 94) afirma que "o aprendizado desperta vários processos internos de

desenvolvimento que são capazes de operar somente quando a criança interage com pessoas em

seu ambiente." Essa concepção fundamenta práticas pedagógicas colaborativas, nas quais o

diálogo, a cooperação e a troca de experiências favorecem o desenvolvimento das capacidades

cognitivas.
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Paulo Freire também oferece importantes contribuições para as metodologias ativas ao defender

uma educação baseada no diálogo, na problematização e na participação dos estudantes. Em

oposição ao modelo que denominou de "educação bancária", Freire propõe uma prática educativa

em que professores e estudantes aprendem conjuntamente por meio da reflexão crítica sobre a

realidade.

Conforme Freire (1996, p. 47), "ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades

para a sua produção ou a sua construção." Essa afirmação sintetiza um dos princípios fundamentais

das metodologias ativas: o professor deixa de ser a única fonte do conhecimento e passa a

organizar situações que possibilitam aos estudantes investigar, experimentar e construir saberes.

No cenário brasileiro contemporâneo, José Moran destaca que as metodologias ativas favorecem

aprendizagens mais profundas ao integrar diferentes estratégias didáticas e recursos tecnológicos.

Para o autor, o estudante aprende de maneira mais significativa quando participa de atividades que

exigem investigação, tomada de decisões, cooperação e resolução de problemas.

Segundo Moran (2018, p. 4), "aprendemos melhor quando participamos ativamente da construção

do conhecimento, experimentando, pesquisando, discutindo e aplicando o que aprendemos."

Essa perspectiva evidencia que o protagonismo estudantil constitui elemento central para uma

aprendizagem significativa.

Lilian Bacich também ressalta que as metodologias ativas promovem maior engajamento dos

estudantes ao favorecer experiências de aprendizagem personalizadas e colaborativas. A autora

enfatiza que essas metodologias não se restringem ao uso de tecnologias digitais, mas envolvem

uma mudança de concepção sobre ensinar e aprender.

Bacich e Moran (2018, p. 15) afirmam que "as metodologias ativas dão ênfase ao papel protagonista

do aluno, ao seu envolvimento direto, participativo e reflexivo em todas as etapas do processo."

Dessa forma, o estudante assume responsabilidades, participa das decisões e desenvolve

competências essenciais para sua formação integral.
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Outro importante referencial é Philippe Perrenoud, que relaciona as metodologias ativas ao

desenvolvimento de competências. Para o autor, ensinar por competências significa criar

situações em que os estudantes mobilizem conhecimentos, habilidades e atitudes para solucionar

problemas reais, superando práticas baseadas exclusivamente na memorização de conteúdos.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) fortalece essa perspectiva ao estabelecer

competências gerais voltadas ao pensamento científico, crítico e criativo, à comunicação, à cultura

digital, à argumentação, ao trabalho colaborativo e à autonomia. Essas competências dialogam

diretamente com os princípios das metodologias ativas, que buscam formar estudantes capazes

de aprender continuamente e atuar de forma responsável na sociedade.

Entre as estratégias mais utilizadas destacam-se a Aprendizagem Baseada em Projetos (Project

Based Learning – PBL), a Aprendizagem Baseada em Problemas (Problem Based Learning), a

Sala de Aula Invertida (Flipped Classroom), a Rotação por Estações, a Aprendizagem entre Pares,

os Estudos de Caso e a Gamificação. Embora apresentem características específicas, todas

compartilham o objetivo de tornar o estudante protagonista do processo educativo.

A implementação dessas metodologias exige planejamento cuidadoso, definição clara de objetivos

de aprendizagem, seleção de recursos adequados e avaliação contínua. O professor precisa

organizar situações que desafiem os estudantes a investigar, refletir, argumentar, criar soluções e

aplicar os conhecimentos em diferentes contextos.

Portanto, os fundamentos teóricos das metodologias ativas demonstram que aprender é um

processo dinâmico, participativo e social. Ao valorizar a autonomia, a colaboração, a reflexão

crítica e a resolução de problemas, essas abordagens contribuem para uma educação mais

significativa, preparando os estudantes para enfrentar os desafios do século XXI de forma ética,

criativa e responsável.
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O PAPEL DO PROFESSOR E DO ESTUDANTE NAS METODOLOGIAS ATIVAS

As metodologias ativas promovem uma significativa transformação nas relações estabelecidas entre

professor, estudante e conhecimento. Diferentemente do modelo tradicional de ensino, no qual o

professor ocupa posição central como transmissor das informações e o estudante assume uma

postura predominantemente passiva, essas metodologias propõem uma organização pedagógica

baseada na participação, na investigação, na colaboração e na construção coletiva do

conhecimento.

Nesse contexto, o professor deixa de exercer exclusivamente a função de expositor de conteúdos

para assumir o papel de mediador, orientador e facilitador da aprendizagem. Sua atuação passa a

concentrar-se na criação de situações didáticas que despertem a curiosidade, estimulem o

pensamento crítico e favoreçam a autonomia dos estudantes. Essa mudança exige planejamento

criterioso, domínio dos conteúdos, conhecimento das necessidades da turma e capacidade para

propor desafios compatíveis com os objetivos educacionais.

Paulo Freire (1996, p. 25) afirma que "quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao

aprender." Essa concepção evidencia que o processo educativo é construído por meio da interação

entre professor e estudante, estabelecendo uma relação dialógica em que ambos compartilham

experiências, constroem conhecimentos e refletem criticamente sobre a realidade.

Ao assumir o papel de mediador, o professor organiza ambientes favoráveis à aprendizagem,

seleciona recursos pedagógicos diversificados, acompanha o desenvolvimento dos estudantes e

realiza intervenções que ampliam suas possibilidades de aprendizagem. Sua atuação não se limita à

transmissão de conteúdos, mas envolve o incentivo à pesquisa, ao diálogo, à resolução de

problemas e ao trabalho colaborativo.



109

José Moran (2018, p. 9) destaca que "o professor torna-se um designer de experiências de

aprendizagem, criando desafios, orientando percursos e acompanhando cada estudante em seu

desenvolvimento." Dessa forma, a prática docente passa a valorizar processos investigativos que

permitam aos estudantes construir conhecimentos de maneira significativa.

Paralelamente, o estudante assume papel ativo e protagonista no processo educativo. Em vez de

apenas receber informações, passa a investigar, levantar hipóteses, argumentar, produzir

conhecimentos, trabalhar em equipe e tomar decisões durante as atividades propostas. Essa

participação favorece o desenvolvimento da autonomia, da responsabilidade e do compromisso com

a própria aprendizagem.

Segundo Bacich e Moran (2018, p. 23), "o estudante aprende melhor quando participa ativamente,

experimenta, questiona, pesquisa, discute e cria soluções para os desafios apresentados." Assim, o

protagonismo estudantil torna-se elemento essencial para que a aprendizagem ocorra de forma

significativa e duradoura.

Outro aspecto importante refere-se ao desenvolvimento da autonomia intelectual. Nas metodologias

ativas, os estudantes são incentivados a buscar informações em diferentes fontes, analisar dados,

formular perguntas, comparar ideias e construir argumentos fundamentados. Essas competências

fortalecem o pensamento crítico e ampliam a capacidade de resolver problemas em diferentes

contextos.

Lev Vygotsky destaca que a aprendizagem ocorre por meio das interações sociais e da cooperação

entre os indivíduos. Para o autor, o trabalho coletivo possibilita que os estudantes compartilhem

conhecimentos, aprendam com os colegas e avancem em seu desenvolvimento cognitivo por meio

da mediação.

Vygotsky (2007, p. 101) afirma que "o desenvolvimento das funções psicológicas superiores

acontece inicialmente nas relações sociais para depois internalizar-se no indivíduo." Essa perspectiva

justifica a utilização de atividades colaborativas, projetos em grupo, debates e resolução conjunta de

problemas como estratégias fundamentais das metodologias ativas.
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A aprendizagem baseada em projetos (Project Based Learning – PBL), por exemplo, possibilita

que os estudantes investiguem situações reais, elaborem propostas de intervenção e produzam

soluções para problemas presentes em seu contexto social. Durante esse processo, desenvolvem

competências relacionadas ao planejamento, à comunicação, ao trabalho em equipe, à

criatividade e à responsabilidade.

Da mesma forma, a sala de aula invertida modifica a dinâmica tradicional do ensino ao propor que

os conteúdos introdutórios sejam estudados previamente pelos estudantes, utilizando vídeos,

textos ou outros recursos digitais. O tempo presencial passa a ser dedicado à discussão, à

resolução de dúvidas, à realização de atividades práticas e à construção coletiva do

conhecimento.

A aprendizagem baseada em problemas (Problem Based Learning) também fortalece o

protagonismo estudantil ao apresentar desafios reais que exigem pesquisa, análise crítica,

formulação de hipóteses e tomada de decisões fundamentadas. Nesse modelo, o professor orienta

o processo investigativo, enquanto os estudantes assumem a responsabilidade pela construção

das respostas.

Outro elemento indispensável refere-se à avaliação. Nas metodologias ativas, a avaliação deixa de

possuir caráter exclusivamente classificatório e passa a constituir um processo contínuo de

acompanhamento da aprendizagem. O professor utiliza diferentes instrumentos, como portfólios,

autoavaliação, rubricas, registros de observação, apresentações orais e produções coletivas,

permitindo compreender o desenvolvimento integral dos estudantes.

Philippe Perrenoud (2000, p. 18) afirma que "avaliar é criar situações de aprendizagem capazes de

favorecer o desenvolvimento de competências." Dessa forma, a avaliação passa a orientar novas

intervenções pedagógicas e contribui para o aprimoramento contínuo do processo educativo.
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Assim, o papel do professor e do estudante transforma-se profundamente nas metodologias

ativas. Enquanto o docente atua como mediador, orientador e organizador das experiências

educativas, o estudante assume posição protagonista na construção do conhecimento, tornando

a aprendizagem mais significativa, colaborativa e alinhada às demandas da educação

contemporânea.

DESAFIOS, POSSIBILIDADES E IMPACTOS DAS METODOLOGIAS ATIVAS NA APRENDIZAGEM

A implementação das metodologias ativas na educação representa uma importante mudança de

paradigma no processo de ensino e aprendizagem. Ao colocar o estudante como protagonista da

construção do conhecimento, essas abordagens favorecem o desenvolvimento de competências

essenciais para a formação integral. Entretanto, sua efetivação exige mudanças na cultura

escolar, na organização curricular, na formação docente e nas práticas avaliativas, tornando

necessária uma reflexão contínua sobre seus desafios e possibilidades.

Um dos principais desafios refere-se à superação do modelo tradicional de ensino, ainda

predominante em muitas instituições escolares. Durante décadas, a educação esteve centrada na

transmissão de conteúdos, na memorização e na repetição de informações, atribuindo ao

professor a função de principal detentor do conhecimento. A adoção das metodologias ativas

requer uma mudança significativa nessa concepção, valorizando a investigação, a resolução de

problemas, a colaboração e a autonomia dos estudantes.

Nesse sentido, Freire (1996, p. 52) critica a educação baseada apenas na transmissão de

conteúdos ao afirmar que "ensinar exige respeito aos saberes dos educandos." Essa perspectiva

evidencia que o estudante deve ser reconhecido como sujeito ativo do processo educativo,

trazendo consigo conhecimentos e experiências que precisam ser considerados na construção

das aprendizagens.
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Outro desafio está relacionado à formação inicial e continuada dos professores. Muitos docentes

foram formados em modelos pedagógicos tradicionais e nem sempre tiveram oportunidade de

vivenciar práticas baseadas em metodologias ativas durante sua trajetória acadêmica. Assim,

torna-se indispensável investir em programas de formação continuada que possibilitem aos

educadores conhecer novas estratégias de ensino, desenvolver competências didáticas e refletir

criticamente sobre suas práticas.

Perrenoud (2000, p. 27) destaca que "formar para as competências implica transformar

profundamente a prática pedagógica." Dessa maneira, a formação docente deve contemplar

aspectos relacionados ao planejamento, à avaliação, à mediação da aprendizagem e ao uso de

diferentes recursos pedagógicos, favorecendo a implementação de metodologias inovadoras.

Outro aspecto relevante diz respeito às condições estruturais das instituições de ensino. Em

muitas escolas, fatores como elevado número de estudantes por turma, limitação de recursos

didáticos, dificuldades de acesso às tecnologias digitais e organização rígida dos tempos e

espaços escolares dificultam a realização de práticas pedagógicas mais participativas. Apesar

dessas limitações, é possível desenvolver metodologias ativas utilizando recursos simples,

criatividade e planejamento intencional.

As tecnologias digitais ampliaram significativamente as possibilidades de aplicação dessas

metodologias. Ambientes virtuais de aprendizagem, plataformas educacionais, aplicativos, vídeos

interativos, podcasts, simuladores e ferramentas colaborativas favorecem novas formas de

interação entre professores e estudantes. Entretanto, o uso da tecnologia deve estar subordinado

aos objetivos pedagógicos, evitando que os recursos tecnológicos sejam utilizados apenas como

elementos motivacionais sem intencionalidade educativa.

José Moran (2018, p. 12) afirma que "as tecnologias ampliam as possibilidades de aprendizagem

quando integradas a metodologias que promovem participação, investigação e colaboração."

Assim, a inovação pedagógica não depende exclusivamente da presença de equipamentos

tecnológicos, mas da maneira como são incorporados ao planejamento docente.

Outro desafio consiste na avaliação da aprendizagem. Nas metodologias ativas, a avaliação

precisa acompanhar todo o percurso formativo dos estudantes, valorizando o desenvolvimento de

competências, habilidades, atitudes e conhecimentos.
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Dessa forma, práticas avaliativas baseadas exclusivamente em provas tradicionais mostram-se

insuficientes para compreender a complexidade das aprendizagens construídas.

A avaliação formativa assume papel central nesse contexto, permitindo ao professor

acompanhar continuamente os avanços, identificar dificuldades e reorganizar suas intervenções

pedagógicas. Instrumentos como portfólios, autoavaliações, registros reflexivos, apresentações

orais, projetos, rubricas e observações sistemáticas possibilitam uma visão mais ampla do

desenvolvimento dos estudantes.

As possibilidades proporcionadas pelas metodologias ativas são numerosas. Ao participarem de

projetos, pesquisas, estudos de caso, oficinas, desafios e atividades colaborativas, os estudantes

desenvolvem competências relacionadas ao pensamento crítico, à criatividade, à comunicação,

ao trabalho em equipe, à resolução de problemas e à tomada de decisões. Essas competências

são fundamentais para a formação de cidadãos preparados para enfrentar os desafios do século

XXI.

Além disso, essas metodologias favorecem maior motivação para aprender. Quando os

estudantes percebem sentido nas atividades propostas e reconhecem sua participação como

elemento essencial do processo educativo, tornam-se mais envolvidos, curiosos e responsáveis

por sua aprendizagem. O protagonismo estudantil fortalece o compromisso com os estudos e

amplia as possibilidades de construção de conhecimentos duradouros.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reforça essa perspectiva ao estabelecer dez

Competências Gerais que valorizam o pensamento científico, crítico e criativo, a cultura digital, a

argumentação, a empatia, a responsabilidade e a autonomia. As metodologias ativas constituem

importante caminho para concretizar essas competências no cotidiano escolar, promovendo

aprendizagens contextualizadas e integradas às demandas da sociedade contemporânea.
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Outro impacto relevante refere-se ao fortalecimento da aprendizagem significativa. Ao relacionar

os conteúdos escolares com situações reais, experiências concretas e problemas do cotidiano,

os estudantes atribuem sentido ao conhecimento construído, favorecendo sua aplicação em

diferentes contextos sociais e profissionais.

Bacich e Moran (2018, p. 29) afirmam que "as metodologias ativas promovem aprendizagens

mais profundas porque envolvem os estudantes em processos de investigação, criação,

colaboração e reflexão." Essa afirmação demonstra que aprender deixa de ser um ato passivo

para tornar-se uma experiência dinâmica e transformadora.

Por fim, observa-se que as metodologias ativas contribuem para uma educação mais

democrática, participativa e inclusiva. Ao reconhecer os estudantes como protagonistas da

aprendizagem, valorizam seus conhecimentos prévios, respeitam diferentes ritmos de

desenvolvimento e estimulam a construção coletiva do saber. O professor, por sua vez, fortalece

sua atuação como mediador, incentivando o diálogo, a pesquisa, a criatividade e a reflexão

crítica.

Dessa forma, os desafios existentes não diminuem a relevância das metodologias ativas para a

educação contemporânea. Pelo contrário, evidenciam a necessidade de investimentos em

formação docente, reorganização das práticas pedagógicas e fortalecimento de políticas

educacionais que favoreçam a inovação, a qualidade do ensino e o desenvolvimento integral dos

estudantes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As metodologias ativas representam uma importante inovação no campo educacional, pois

favorecem a construção de aprendizagens significativas ao colocar o estudante como

protagonista do processo educativo.
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Ao longo deste estudo, verificou-se que essas abordagens promovem o desenvolvimento da

autonomia, da criatividade, do pensamento crítico, da colaboração e da capacidade de resolver

problemas, competências essenciais para a formação integral dos estudantes e para sua atuação na

sociedade contemporânea.

A fundamentação teórica apresentada, baseada nas contribuições de Paulo Freire, John Dewey, Lev

Vygotsky, José Moran, Lilian Bacich e Philippe Perrenoud, demonstra que aprender é um processo

ativo, social e contextualizado. O conhecimento é construído por meio das interações, da mediação

docente, da investigação e da participação efetiva dos estudantes em situações desafiadoras e

significativas.

Também foi possível constatar que o papel do professor passa por profundas transformações. Mais

do que transmitir conteúdos, o docente torna-se mediador da aprendizagem, responsável por

planejar experiências educativas, estimular o protagonismo estudantil e acompanhar continuamente

o desenvolvimento dos alunos. Paralelamente, os estudantes assumem maior responsabilidade por

sua formação, desenvolvendo competências que extrapolam os limites do ambiente escolar.

Embora a implementação das metodologias ativas apresente desafios relacionados à formação

docente, à infraestrutura das escolas, à organização curricular e às práticas avaliativas, seus

benefícios demonstram que essas abordagens constituem um caminho promissor para a melhoria

da qualidade da educação. A utilização de estratégias como aprendizagem baseada em projetos,

aprendizagem baseada em problemas, sala de aula invertida, gamificação e aprendizagem

colaborativa amplia as oportunidades de participação, reflexão e construção do conhecimento.



116

Conclui-se que a adoção das metodologias ativas, aliada ao compromisso dos professores, ao

apoio da gestão escolar e às orientações da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), contribui

para a construção de uma educação mais democrática, inclusiva e significativa. Investir em

práticas pedagógicas inovadoras significa preparar estudantes para enfrentar os desafios do

século XXI com autonomia, responsabilidade, criatividade e compromisso com a transformação

social.
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DA PRÁTICA PEDAGÓGICA

AUTOR: FABÍOLA AMARATO DIAS

RESUMO

A formação continuada de professores constitui um dos principais fatores para a melhoria da

qualidade da educação, uma vez que possibilita o aperfeiçoamento permanente dos

conhecimentos, das práticas pedagógicas e das competências profissionais necessárias ao

exercício da docência. Em um cenário marcado por constantes transformações sociais, culturais

e tecnológicas, torna-se indispensável que os educadores desenvolvam processos contínuos de

reflexão sobre sua prática, incorporando metodologias inovadoras e estratégias capazes de

atender às necessidades dos estudantes. Este artigo tem como objetivo analisar as contribuições

da formação continuada para o fortalecimento da prática pedagógica e para a promoção de uma

educação de qualidade. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica fundamentada nas contribuições

de Paulo Freire, António Nóvoa, Maurice Tardif, Philippe Perrenoud, José Carlos Libâneo e Selma

Garrido Pimenta, além das orientações da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Os

resultados evidenciam que a formação continuada favorece a construção de saberes docentes,

fortalece a identidade profissional, incentiva a inovação pedagógica e contribui para a melhoria

dos processos de ensino e aprendizagem. Conclui-se que investir na formação permanente dos

professores representa uma estratégia essencial para promover uma educação democrática,

inclusiva e socialmente comprometida.

Palavras-chave: Formação Continuada; Desenvolvimento Profissional; Prática Pedagógica;

Docência; Educação.
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ABSTRACT

Continuing teacher education is one of the main factors for improving the quality of education, as it

enables the continuous enhancement of knowledge, pedagogical practices, and professional

competencies required for teaching. In a context marked by constant social, cultural, and

technological changes, it is essential that educators continuously reflect on their practice while

incorporating innovative methodologies and strategies capable of meeting students' educational

needs. This article aims to analyze the contributions of continuing teacher education to

strengthening pedagogical practice and promoting educational quality. This bibliographic study is

based on the works of Paulo Freire, António Nóvoa, Maurice Tardif, Philippe Perrenoud, José Carlos

Libâneo, Selma Garrido Pimenta, and the Brazilian National Common Curricular Base (BNCC). The

findings indicate that continuing education strengthens teachers' professional knowledge,

reinforces professional identity, encourages pedagogical innovation, and improves teaching and

learning processes. It is concluded that investing in continuous teacher education is essential for

promoting democratic, inclusive, and socially committed education.

Keywords: Continuing Teacher Education; Professional Development; Pedagogical Practice;

Teaching; Education.
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INTRODUÇÃO

As profundas transformações vivenciadas pela sociedade contemporânea têm provocado

mudanças significativas no campo educacional, exigindo que os professores atualizem

constantemente seus conhecimentos, metodologias e práticas pedagógicas. A escola deixou de

ser o único espaço de produção e disseminação do conhecimento, tornando indispensável que o

docente desenvolva competências capazes de responder aos desafios impostos pelas novas

formas de ensinar e aprender.

Nesse contexto, a formação continuada destaca-se como elemento essencial para o

desenvolvimento profissional docente, possibilitando a reflexão crítica sobre a prática educativa, a

atualização dos conhecimentos científicos e pedagógicos e a construção de novas estratégias de

ensino. Mais do que participar de cursos e capacitações, formar-se continuamente significa

compreender a docência como um processo permanente de aprendizagem, investigação e

aperfeiçoamento profissional.

Autores como Paulo Freire, António Nóvoa, Maurice Tardif, Philippe Perrenoud, José Carlos

Libâneo e Selma Garrido Pimenta defendem que a formação continuada deve estar articulada ao

cotidiano escolar, favorecendo o diálogo entre teoria e prática, a colaboração entre professores e

a construção coletiva de conhecimentos. Essa perspectiva contribui para fortalecer a identidade

docente, ampliar a qualidade do ensino e promover aprendizagens mais significativas para os

estudantes.

Além disso, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reforça a importância da atuação de

professores preparados para desenvolver competências relacionadas ao pensamento crítico, à

inovação, à inclusão, ao uso das tecnologias digitais e à formação integral dos estudantes. Nesse

cenário, investir na formação permanente dos profissionais da educação torna-se condição

indispensável para garantir uma escola capaz de responder às demandas educacionais do século

XXI.

Diante dessa realidade, este artigo tem como objetivo analisar a importância da formação

continuada de professores para a inovação pedagógica e para a melhoria da qualidade da prática

docente, discutindo seus fundamentos teóricos, seus desafios e suas contribuições para o

fortalecimento da educação básica.
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FUNDAMENTOS TEÓRICOS DA FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES

A formação continuada de professores constitui um processo permanente de desenvolvimento

profissional que possibilita ao docente ampliar conhecimentos, aperfeiçoar competências

pedagógicas e refletir criticamente sobre sua prática educativa. Em uma sociedade marcada

por constantes mudanças científicas, tecnológicas e culturais, a atualização profissional deixa

de ser uma opção para tornar-se uma necessidade, permitindo que o professor acompanhe as

transformações da educação e responda de forma qualificada às demandas da escola

contemporânea.

Durante muitos anos, a formação docente esteve concentrada na formação inicial, entendida

como suficiente para o exercício da profissão. Entretanto, as pesquisas educacionais

demonstraram que a docência caracteriza-se como uma atividade dinâmica e complexa,

exigindo aprendizagem permanente ao longo da carreira. Dessa forma, a formação continuada

passou a ser compreendida como um processo articulado ao cotidiano escolar, favorecendo a

construção coletiva de conhecimentos e a ressignificação das práticas pedagógicas.

António Nóvoa destaca que o desenvolvimento profissional do professor está diretamente

relacionado à reflexão sobre a própria experiência docente e à aprendizagem construída em

colaboração com outros educadores. Para o autor, a escola deve constituir-se como espaço

privilegiado de formação, no qual os professores compartilham experiências, analisam desafios

e constroem soluções coletivas para os problemas enfrentados no cotidiano.
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FUNDAMENTOS TEÓRICOS DA FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES

A formação continuada de professores constitui um processo permanente de desenvolvimento

profissional que possibilita ao docente ampliar conhecimentos, aperfeiçoar competências

pedagógicas e refletir criticamente sobre sua prática educativa. Em uma sociedade marcada

por constantes mudanças científicas, tecnológicas e culturais, a atualização profissional deixa

de ser uma opção para tornar-se uma necessidade, permitindo que o professor acompanhe as

transformações da educação e responda de forma qualificada às demandas da escola

contemporânea.

Durante muitos anos, a formação docente esteve concentrada na formação inicial, entendida

como suficiente para o exercício da profissão. Entretanto, as pesquisas educacionais

demonstraram que a docência caracteriza-se como uma atividade dinâmica e complexa,

exigindo aprendizagem permanente ao longo da carreira. Dessa forma, a formação continuada

passou a ser compreendida como um processo articulado ao cotidiano escolar, favorecendo a

construção coletiva de conhecimentos e a ressignificação das práticas pedagógicas.

António Nóvoa destaca que o desenvolvimento profissional do professor está diretamente

relacionado à reflexão sobre a própria experiência docente e à aprendizagem construída em

colaboração com outros educadores. Para o autor, a escola deve constituir-se como espaço

privilegiado de formação, no qual os professores compartilham experiências, analisam desafios

e constroem soluções coletivas para os problemas enfrentados no cotidiano.Para Libâneo

(2013, p. 76), "o trabalho docente é uma atividade profissional que requer preparação teórica e

competência técnica articuladas ao compromisso político e social da educação." Essa

perspectiva evidencia que a formação continuada contribui não apenas para o domínio de

metodologias de ensino, mas também para o fortalecimento da função social da escola.



122

Outro importante referencial é Philippe Perrenoud, que relaciona a formação continuada ao

desenvolvimento de competências profissionais. O autor defende que o professor necessita

mobilizar conhecimentos, habilidades e atitudes para enfrentar situações imprevisíveis presentes

no cotidiano escolar, desenvolvendo capacidade de inovação, resolução de problemas e tomada

de decisões.

Segundo Perrenoud (2000, p. 18), "formar-se continuamente é preparar-se para enfrentar

situações complexas que exigem reflexão, criatividade e competência profissional." Assim, a

formação permanente fortalece a autonomia docente e amplia as possibilidades de intervenção

pedagógica.

Selma Garrido Pimenta também ressalta que a formação continuada deve favorecer a construção

da identidade profissional do professor. Para a autora, o desenvolvimento docente ocorre quando

os educadores analisam criticamente sua prática, compartilham experiências e participam de

processos coletivos de aprendizagem.

Pimenta (2012) defende que a escola deve constituir-se como espaço de investigação e produção

de conhecimentos, permitindo que os professores desenvolvam práticas inovadoras

fundamentadas na reflexão e na pesquisa. Essa concepção fortalece a ideia de que o professor é

também pesquisador de sua própria prática.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reforça essa necessidade ao destacar competências

relacionadas à inovação, ao pensamento crítico, ao uso das tecnologias digitais, à inclusão e à

formação integral dos estudantes. Para atender a essas demandas, torna-se indispensável que os

professores participem de processos permanentes de formação, capazes de ampliar seus

conhecimentos e aperfeiçoar suas práticas pedagógicas.
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Além dos cursos, seminários e especializações, a formação continuada pode ocorrer por meio de

grupos de estudos, comunidades de aprendizagem, reuniões pedagógicas, pesquisa-ação,

observação entre pares, projetos colaborativos e análise de práticas docentes. Essas estratégias

favorecem a aprendizagem coletiva e aproximam a formação das necessidades reais da escola.

Outro aspecto relevante refere-se à integração entre teoria e prática. A formação continuada

mostra-se mais significativa quando os conhecimentos estudados podem ser aplicados no

cotidiano escolar, permitindo ao professor experimentar novas metodologias, avaliar resultados e

aperfeiçoar continuamente sua atuação.

Dessa maneira, os fundamentos teóricos da formação continuada demonstram que o

desenvolvimento profissional docente constitui um processo permanente, reflexivo e colaborativo.

Investir na formação dos professores significa fortalecer a qualidade do ensino, promover práticas

pedagógicas inovadoras e assegurar melhores condições para o desenvolvimento integral dos

estudantes.

A FORMAÇÃO CONTINUADA E A RESSIGNIFICAÇÃO DA PRÁTICA PEDAGÓGICA

A formação continuada desempenha papel essencial na ressignificação da prática pedagógica, pois

possibilita ao professor refletir sobre sua atuação, atualizar conhecimentos e incorporar novas

estratégias de ensino capazes de responder às demandas da educação contemporânea. Mais do

que um processo de aquisição de informações, trata-se de um movimento permanente de

investigação, análise crítica e reconstrução da prática docente, permitindo que o educador

acompanhe as transformações sociais, culturais, científicas e tecnológicas que influenciam o

cotidiano escolar.

A complexidade do trabalho docente exige que o professor esteja em constante processo de

aprendizagem.
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As mudanças nos currículos, o avanço das tecnologias digitais, a ampliação das políticas de

inclusão e as novas formas de interação social tornam indispensável o desenvolvimento de

competências que favoreçam uma atuação pedagógica inovadora, crítica e comprometida com

a aprendizagem dos estudantes.

Nesse contexto, António Nóvoa (1995, p. 27) afirma que "o desenvolvimento profissional dos

professores depende da criação de espaços de reflexão coletiva sobre as práticas educativas."

Essa perspectiva evidencia que a formação continuada deve ocorrer em ambientes

colaborativos, nos quais os docentes possam compartilhar experiências, discutir desafios e

construir coletivamente alternativas para qualificar o ensino.

A reflexão sobre a prática constitui um dos principais elementos da formação docente. Quando

o professor analisa suas ações, identifica dificuldades, avalia resultados e busca novas

estratégias de intervenção, fortalece sua autonomia profissional e amplia sua capacidade de

promover aprendizagens significativas. Esse processo favorece a construção de uma prática

pedagógica fundamentada em princípios científicos e alinhada às necessidades dos

estudantes.

Paulo Freire (1996, p. 43) ressalta que "é pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem

que se pode melhorar a próxima prática." Essa afirmação reforça que a reflexão crítica

representa um instrumento indispensável para o aperfeiçoamento profissional, permitindo ao

educador transformar desafios cotidianos em oportunidades de aprendizagem e crescimento.

Outro aspecto relevante refere-se à articulação entre teoria e prática. A formação continuada

torna-se mais significativa quando os conhecimentos estudados dialogam com as situações

vivenciadas no ambiente escolar. Cursos, grupos de estudos, oficinas pedagógicas, projetos

colaborativos e pesquisas em serviço possibilitam que o professor relacione os fundamentos

teóricos às demandas concretas da sala de aula, favorecendo intervenções mais eficazes.
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Maurice Tardif (2014, p. 54) afirma que "os saberes experienciais constituem o núcleo vital do

saber docente." Assim, a experiência profissional deixa de ser compreendida apenas como prática

cotidiana e passa a integrar um conjunto de conhecimentos construídos por meio da reflexão, da

investigação e da interação com outros profissionais.

A incorporação de metodologias inovadoras representa outra importante contribuição da

formação continuada. Estratégias como metodologias ativas, aprendizagem baseada em projetos,

ensino híbrido, gamificação, cultura maker e práticas colaborativas ampliam as possibilidades de

aprendizagem e favorecem maior participação dos estudantes no processo educativo. Entretanto,

sua implementação requer preparação adequada, planejamento e domínio dos princípios que

orientam essas metodologias.

Nesse sentido, Libâneo (2013, p. 83) destaca que "a competência profissional do professor

manifesta-se na capacidade de planejar, organizar, conduzir e avaliar situações de ensino que

promovam aprendizagens significativas." Portanto, a formação permanente fortalece a capacidade

do docente de selecionar estratégias compatíveis com os objetivos educacionais e com as

características dos estudantes.

A utilização das tecnologias digitais também se tornou um importante campo de atuação da

formação continuada. Recursos como plataformas educacionais, ambientes virtuais de

aprendizagem, aplicativos, ferramentas colaborativas e recursos multimídia ampliam as

possibilidades de interação entre professores e estudantes. Contudo, sua utilização deve estar

fundamentada em objetivos pedagógicos claros, evitando que a tecnologia seja empregada

apenas como recurso motivacional.

Outro aspecto fundamental refere-se à construção de uma cultura colaborativa nas instituições

escolares. A formação continuada desenvolvida coletivamente fortalece o trabalho em equipe,

favorece a troca de experiências e contribui para a construção de soluções compartilhadas para

os desafios enfrentados pela escola. Reuniões pedagógicas, comunidades de aprendizagem,

grupos de pesquisa e observação entre pares constituem importantes espaços de

desenvolvimento profissional.
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Philippe Perrenoud (2000, p. 68) destaca que "trabalhar em equipe é uma das competências

fundamentais da profissão docente." Essa afirmação evidencia que a melhoria da qualidade da

educação depende da capacidade dos professores de desenvolver práticas colaborativas,

compartilhar conhecimentos e construir projetos coletivos.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) também reforça a necessidade de professores

preparados para desenvolver competências relacionadas ao pensamento crítico, à cultura

digital, à inclusão, à argumentação e à formação integral dos estudantes. Para atender a essas

demandas, a formação continuada deve contemplar não apenas aspectos metodológicos, mas

também dimensões éticas, sociais, culturais e políticas da educação.

Além disso, a formação permanente fortalece a identidade profissional docente. Ao reconhecer-

se como pesquisador de sua prática, o professor amplia sua autonomia intelectual, assume

postura investigativa diante dos desafios educacionais e desenvolve maior segurança para

implementar mudanças em seu trabalho pedagógico.

Entretanto, ainda existem obstáculos para a efetivação da formação continuada nas escolas

brasileiras. A sobrecarga de trabalho, a limitação de tempo para estudos, a escassez de

recursos financeiros e a ausência de políticas permanentes de valorização docente dificultam a

participação dos professores em processos formativos sistemáticos. Tais desafios evidenciam a

necessidade de investimentos públicos que garantam condições adequadas para o

desenvolvimento profissional dos educadores.

Apesar dessas limitações, as experiências desenvolvidas em diferentes redes de ensino

demonstram que a formação continuada promove impactos positivos na prática pedagógica,

favorecendo maior segurança profissional, inovação metodológica, fortalecimento da avaliação

formativa e melhoria da aprendizagem dos estudantes.

Dessa forma, a formação continuada configura-se como um processo essencial para a

ressignificação da prática pedagógica, permitindo ao professor reconstruir conhecimentos,

desenvolver novas competências e responder de maneira crítica, criativa e comprometida aos

desafios da educação contemporânea. Ela fortalece o papel do educador como agente de

transformação social e contribui para a construção de uma escola mais democrática, inclusiva e

voltada ao desenvolvimento integral dos estudantes.
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Paulo Freire (1996, p. 43) ressalta que "é pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que

se pode melhorar a próxima prática." Essa afirmação reforça que a reflexão crítica representa um

instrumento indispensável para o aperfeiçoamento profissional, permitindo ao educador transformar

desafios cotidianos em oportunidades de aprendizagem e crescimento.

Outro aspecto relevante refere-se à articulação entre teoria e prática. A formação continuada torna-

se mais significativa quando os conhecimentos estudados dialogam com as situações vivenciadas

no ambiente escolar. Cursos, grupos de estudos, oficinas pedagógicas, projetos colaborativos e

pesquisas em serviço possibilitam que o professor relacione os fundamentos teóricos às demandas

concretas da sala de aula, favorecendo intervenções mais eficazes.

Maurice Tardif (2014, p. 54) afirma que "os saberes experienciais constituem o núcleo vital do saber

docente." Assim, a experiência profissional deixa de ser compreendida apenas como prática

cotidiana e passa a integrar um conjunto de conhecimentos construídos por meio da reflexão, da

investigação e da interação com outros profissionais.

A incorporação de metodologias inovadoras representa outra importante contribuição da formação

continuada. Estratégias como metodologias ativas, aprendizagem baseada em projetos, ensino

híbrido, gamificação, cultura maker e práticas colaborativas ampliam as possibilidades de

aprendizagem e favorecem maior participação dos estudantes no processo educativo. Entretanto,

sua implementação requer preparação adequada, planejamento e domínio dos princípios que

orientam essas metodologias.

Nesse sentido, Libâneo (2013, p. 83) destaca que "a competência profissional do professor

manifesta-se na capacidade de planejar, organizar, conduzir e avaliar situações de ensino que

promovam aprendizagens significativas." Portanto, a formação permanente fortalece a capacidade

do docente de selecionar estratégias compatíveis com os objetivos educacionais e com as

características dos estudantes.
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A utilização das tecnologias digitais também se tornou um importante campo de atuação da

formação continuada. Recursos como plataformas educacionais, ambientes virtuais de

aprendizagem, aplicativos, ferramentas colaborativas e recursos multimídia ampliam as

possibilidades de interação entre professores e estudantes. Contudo, sua utilização deve estar

fundamentada em objetivos pedagógicos claros, evitando que a tecnologia seja empregada

apenas como recurso motivacional.

Outro aspecto fundamental refere-se à construção de uma cultura colaborativa nas instituições

escolares. A formação continuada desenvolvida coletivamente fortalece o trabalho em equipe,

favorece a troca de experiências e contribui para a construção de soluções compartilhadas

para os desafios enfrentados pela escola. Reuniões pedagógicas, comunidades de

aprendizagem, grupos de pesquisa e observação entre pares constituem importantes espaços

de desenvolvimento profissional.

Philippe Perrenoud (2000, p. 68) destaca que "trabalhar em equipe é uma das competências

fundamentais da profissão docente." Essa afirmação evidencia que a melhoria da qualidade da

educação depende da capacidade dos professores de desenvolver práticas colaborativas,

compartilhar conhecimentos e construir projetos coletivos.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) também reforça a necessidade de professores

preparados para desenvolver competências relacionadas ao pensamento crítico, à cultura

digital, à inclusão, à argumentação e à formação integral dos estudantes. Para atender a essas

demandas, a formação continuada deve contemplar não apenas aspectos metodológicos, mas

também dimensões éticas, sociais, culturais e políticas da educação.

Além disso, a formação permanente fortalece a identidade profissional docente. Ao

reconhecer-se como pesquisador de sua prática, o professor amplia sua autonomia intelectual,

assume postura investigativa diante dos desafios educacionais e desenvolve maior segurança

para implementar mudanças em seu trabalho pedagógico.
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Entretanto, ainda existem obstáculos para a efetivação da formação continuada nas escolas

brasileiras. A sobrecarga de trabalho, a limitação de tempo para estudos, a escassez de recursos

financeiros e a ausência de políticas permanentes de valorização docente dificultam a participação

dos professores em processos formativos sistemáticos. Tais desafios evidenciam a necessidade de

investimentos públicos que garantam condições adequadas para o desenvolvimento profissional dos

educadores.

Apesar dessas limitações, as experiências desenvolvidas em diferentes redes de ensino demonstram

que a formação continuada promove impactos positivos na prática pedagógica, favorecendo maior

segurança profissional, inovação metodológica, fortalecimento da avaliação formativa e melhoria da

aprendizagem dos estudantes.

Dessa forma, a formação continuada configura-se como um processo essencial para a ressignificação

da prática pedagógica, permitindo ao professor reconstruir conhecimentos, desenvolver novas

competências e responder de maneira crítica, criativa e comprometida aos desafios da educação

contemporânea. Ela fortalece o papel do educador como agente de transformação social e contribui

para a construção de uma escola mais democrática, inclusiva e voltada ao desenvolvimento integral

dos estudantes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A formação continuada de professores constitui um processo permanente de desenvolvimento

profissional que fortalece a prática pedagógica, amplia os conhecimentos docentes e favorece a

construção de uma educação comprometida com a aprendizagem e o desenvolvimento integral dos

estudantes.
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Ao longo deste estudo, verificou-se que o aperfeiçoamento constante dos educadores

representa uma condição indispensável para enfrentar os desafios da educação contemporânea

e responder às transformações sociais, culturais e tecnológicas que impactam o cotidiano

escolar.

As contribuições teóricas de Paulo Freire, António Nóvoa, Maurice Tardif, Philippe Perrenoud,

José Carlos Libâneo e Selma Garrido Pimenta evidenciam que a formação continuada ultrapassa

a realização de cursos eventuais, constituindo um processo de reflexão crítica sobre a prática,

construção coletiva de conhecimentos e fortalecimento da identidade profissional docente. A

aprendizagem do professor ocorre de forma contínua, articulando teoria, prática e experiências

desenvolvidas no ambiente escolar.

Também se constatou que a formação permanente favorece a incorporação de metodologias

inovadoras, o uso pedagógico das tecnologias digitais, o fortalecimento da avaliação formativa, o

desenvolvimento de práticas inclusivas e a construção de ambientes colaborativos de

aprendizagem. Esses elementos contribuem diretamente para a melhoria da qualidade do ensino

e para a promoção de aprendizagens mais significativas.

Entretanto, permanecem desafios relacionados à valorização da carreira docente, às condições

de trabalho, ao tempo destinado ao estudo e às políticas públicas voltadas ao desenvolvimento

profissional. A superação desses obstáculos exige investimentos contínuos, planejamento

institucional e compromisso dos sistemas de ensino com a formação dos profissionais da

educação.

Conclui-se que investir na formação continuada significa investir na qualidade da escola, na

valorização dos professores e no fortalecimento da aprendizagem dos estudantes.
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Uma educação comprometida com a inovação, a inclusão e a transformação social depende de

docentes que aprendem continuamente, refletem sobre sua prática e atuam de forma ética, crítica e

colaborativa na construção de uma sociedade mais justa e democrática.
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PRÁTICAS INTERDISCIPLINARES NA EDUCAÇÃO BÁSICA: CONSTRUINDO APRENDIZAGENS
SIGNIFICATIVAS

AUTOR: TABATA ALVES FERREIRA

RESUMO

A interdisciplinaridade constitui uma importante estratégia para promover aprendizagens

significativas na Educação Básica, favorecendo a integração entre diferentes áreas do

conhecimento e aproximando os conteúdos escolares das situações vivenciadas pelos

estudantes. Em um contexto educacional marcado pela complexidade dos desafios

contemporâneos, torna-se necessário superar a fragmentação curricular por meio de práticas

pedagógicas que estimulem a investigação, a reflexão crítica, a colaboração e a contextualização

dos saberes. O presente artigo tem como objetivo analisar as contribuições das práticas

interdisciplinares para o processo de ensino e aprendizagem, destacando sua importância na

formação integral dos estudantes e na construção de conhecimentos contextualizados. A

pesquisa caracteriza-se como bibliográfica, fundamentada nas contribuições de Ivani Catarina

Arantes Fazenda, Paulo Freire, José Carlos Libâneo, Edgar Morin, Lev Vygotsky e nas

orientações da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Os resultados evidenciam que a

interdisciplinaridade fortalece o diálogo entre os componentes curriculares, amplia o

protagonismo estudantil e favorece o desenvolvimento de competências cognitivas, sociais e

emocionais. Conclui-se que práticas interdisciplinares planejadas e articuladas contribuem

significativamente para uma educação mais crítica, inclusiva e comprometida com a realidade

social.

Palavras-chave: Interdisciplinaridade; Educação Básica; Práticas Pedagógicas; Aprendizagem

Significativa; BNCC.
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ABSTRACT

Interdisciplinary practices represent an important strategy for promoting meaningful learning in

Basic Education by integrating different areas of knowledge and connecting school content with

students' real-life experiences. In the context of contemporary educational challenges,

overcoming fragmented curricula has become essential through pedagogical practices that

encourage investigation, critical thinking, collaboration, and contextualized learning. This article

aims to analyze the contributions of interdisciplinary practices to the teaching and learning

process, highlighting their importance in students' comprehensive education and the

construction of meaningful knowledge. This bibliographic study is based on the works of Ivani

Fazenda, Paulo Freire, José Carlos Libâneo, Edgar Morin, Lev Vygotsky, and the Brazilian

National Common Curricular Base (BNCC). The findings indicate that interdisciplinary teaching

strengthens dialogue among curricular areas, promotes student protagonism, and contributes to

the development of cognitive, social, and emotional competencies. It is concluded that well-

planned interdisciplinary practices contribute significantly to a more critical, inclusive, and

socially engaged education.

Keywords: Interdisciplinarity; Basic Education; Teaching Practices; Meaningful Learning; BNCC.

INTRODUÇÃO 

As transformações sociais, culturais, científicas e tecnológicas das últimas décadas têm exigido

mudanças significativas nas práticas pedagógicas desenvolvidas nas escolas. Nesse cenário,

torna-se cada vez mais evidente a necessidade de superar a fragmentação do conhecimento e

promover uma educação capaz de integrar diferentes áreas do saber, favorecendo

aprendizagens contextualizadas e significativas.
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A interdisciplinaridade surge como uma importante abordagem para responder a esse desafio,

permitindo que os conteúdos escolares sejam trabalhados de forma articulada, considerando a

complexidade dos fenômenos e das relações humanas.

Na Educação Básica, as práticas interdisciplinares possibilitam que os estudantes compreendam

os conhecimentos de maneira integrada, estabelecendo conexões entre diferentes componentes

curriculares e relacionando-os com situações concretas do cotidiano. Essa perspectiva favorece o

desenvolvimento do pensamento crítico, da criatividade, da capacidade de resolução de

problemas e da autonomia intelectual, competências valorizadas pela Base Nacional Comum

Curricular (BNCC).

Autores como Ivani Fazenda, Paulo Freire, Edgar Morin, José Carlos Libâneo e Lev Vygotsky

destacam que a construção do conhecimento ocorre por meio da interação, do diálogo e da

articulação entre diferentes saberes. A interdisciplinaridade não representa apenas a junção de

disciplinas, mas uma nova forma de compreender o processo educativo, baseada na cooperação,

na contextualização e na produção coletiva do conhecimento.

Além disso, a BNCC incentiva o desenvolvimento de competências gerais que envolvem

pensamento científico, comunicação, cultura digital, responsabilidade, empatia e resolução de

problemas, reforçando a necessidade de práticas pedagógicas que integrem diferentes áreas do

conhecimento e promovam uma formação humana integral.Diante desse contexto, este artigo tem

como objetivo analisar as contribuições das práticas interdisciplinares para a Educação Básica,

discutindo seus fundamentos teóricos, suas possibilidades pedagógicas e os desafios enfrentados

por professores e instituições na construção de aprendizagens significativas.
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FUNDAMENTOS TEÓRICOS DA INTERDISCIPLINARIDADE NA EDUCAÇÃO BÁSICA

A interdisciplinaridade constitui uma das principais abordagens pedagógicas voltadas à superação

da fragmentação do conhecimento presente nos modelos tradicionais de ensino. Ao promover a

integração entre diferentes áreas do saber, essa perspectiva favorece a compreensão dos

fenômenos em sua complexidade, permitindo que os estudantes estabeleçam relações entre os

conteúdos escolares e as situações vivenciadas em seu cotidiano. Na Educação Básica, a

interdisciplinaridade contribui para uma aprendizagem mais significativa, contextualizada e

comprometida com a formação integral dos sujeitos.

Historicamente, a organização curricular estruturou-se em disciplinas isoladas, cada uma com

conteúdos, métodos e objetivos específicos. Embora essa divisão tenha favorecido o

aprofundamento dos conhecimentos científicos, também contribuiu para a fragmentação do

processo educativo, dificultando a compreensão das relações existentes entre os diferentes campos

do conhecimento. Diante dessa realidade, diversos pesquisadores passaram a defender práticas

pedagógicas capazes de integrar saberes e promover uma visão mais ampla da realidade.

Entre os principais referenciais da interdisciplinaridade destaca-se Ivani Catarina Arantes Fazenda,

pioneira nos estudos sobre o tema no Brasil. Para a autora, a interdisciplinaridade representa uma

atitude diante do conhecimento, fundamentada no diálogo, na cooperação e na construção coletiva

de saberes.

Segundo Fazenda (2011, p. 21), "a interdisciplinaridade caracteriza-se pela intensidade das trocas

entre os especialistas e pelo grau de integração real das disciplinas no interior de um mesmo

projeto." Essa definição evidencia que a interdisciplinaridade não consiste apenas na reunião de

conteúdos de diferentes componentes curriculares, mas na construção de relações significativas

entre eles, orientadas por objetivos comuns.

A autora também ressalta que o trabalho interdisciplinar exige abertura ao diálogo, respeito às

diferentes áreas do conhecimento e disposição para construir práticas pedagógicas colaborativas.

Dessa forma, a interdisciplinaridade constitui uma postura ética e epistemológica que rompe com o

isolamento disciplinar e favorece uma educação voltada à compreensão da complexidade da

realidade.
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Edgar Morin amplia essa discussão ao defender a necessidade de um pensamento complexo

capaz de superar a fragmentação dos saberes. Para o autor, os problemas enfrentados pela

sociedade contemporânea não podem ser compreendidos de forma isolada, exigindo uma

educação que articule diferentes conhecimentos e favoreça a compreensão das múltiplas relações

existentes entre os fenômenos.

Morin (2000, p. 38) afirma que "o conhecimento pertinente deve enfrentar a complexidade." Essa

perspectiva reforça a importância da interdisciplinaridade como estratégia para desenvolver uma

visão integrada da realidade, permitindo aos estudantes analisar problemas sob diferentes

perspectivas e construir soluções mais abrangentes.

A teoria histórico-cultural de Lev Vygotsky também oferece importantes contribuições para a

compreensão da interdisciplinaridade. Ao destacar que o desenvolvimento cognitivo ocorre por

meio das interações sociais, o autor evidencia que a aprendizagem é resultado da construção

coletiva do conhecimento, favorecida pelo diálogo, pela cooperação e pela mediação do professor.

Segundo Vygotsky (2007, p. 94), "o aprendizado desperta vários processos internos de

desenvolvimento que são capazes de operar somente quando a criança interage com pessoas em

seu ambiente." Essa concepção fortalece práticas pedagógicas interdisciplinares que valorizam

projetos coletivos, pesquisas, debates e atividades colaborativas.

Paulo Freire também contribui significativamente para essa discussão ao defender uma educação

contextualizada e comprometida com a realidade dos estudantes. Para o autor, o conhecimento

deve partir das experiências vividas pelos educandos, possibilitando uma compreensão crítica do

mundo e favorecendo sua transformação.
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Freire (1996, p. 30) afirma que "ensinar exige respeito aos saberes dos educandos." Essa

perspectiva evidencia que a interdisciplinaridade deve considerar os conhecimentos prévios dos

estudantes, valorizando suas vivências e promovendo aprendizagens relacionadas aos problemas

concretos da sociedade.

José Carlos Libâneo destaca que a organização interdisciplinar do currículo favorece maior

articulação entre teoria e prática, permitindo que os conteúdos escolares sejam trabalhados de

maneira integrada e significativa. Segundo o autor, a escola deve promover situações de

aprendizagem que possibilitem aos estudantes compreender a realidade em sua totalidade,

superando a fragmentação dos conhecimentos.

Para Libâneo (2013, p. 109), "a aprendizagem torna-se mais significativa quando o estudante

consegue estabelecer relações entre os conteúdos escolares e as situações concretas da vida."

Assim, a interdisciplinaridade fortalece a contextualização do ensino e amplia as possibilidades de

construção do conhecimento.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reforça essa perspectiva ao orientar que o currículo seja

organizado de forma integrada, favorecendo o desenvolvimento das competências gerais e

promovendo a articulação entre diferentes áreas do conhecimento. O documento destaca a

importância de desenvolver competências relacionadas ao pensamento científico, à argumentação, à

cultura digital, à criatividade, à responsabilidade e à resolução de problemas, objetivos que dialogam

diretamente com os princípios da interdisciplinaridade.

Na prática escolar, a interdisciplinaridade pode ser desenvolvida por meio de projetos temáticos,

sequências didáticas integradas, estudos do meio, feiras de ciências, projetos de leitura, oficinas,

pesquisas e atividades que envolvam diferentes componentes curriculares em torno de um mesmo

objeto de estudo. Essas estratégias favorecem a participação ativa dos estudantes e promovem

aprendizagens contextualizadas.



138

Outro aspecto importante refere-se ao papel do professor. O trabalho interdisciplinar exige

planejamento coletivo, diálogo entre docentes, flexibilidade curricular e disposição para construir

propostas integradas. O educador deixa de atuar de forma isolada e passa a compartilhar

responsabilidades com outros profissionais, fortalecendo a cultura da colaboração no ambiente

escolar.

Dessa forma, os fundamentos teóricos da interdisciplinaridade demonstram que essa abordagem

representa muito mais do que uma estratégia metodológica. Trata-se de uma concepção de

educação comprometida com a integração dos saberes, com a formação integral dos estudantes

e com a construção de aprendizagens significativas capazes de responder aos desafios da

sociedade contemporânea.

PRÁTICAS INTERDISCIPLINARES COMO ESTRATÉGIA PARA A CONSTRUÇÃO DE

APRENDIZAGENS SIGNIFICATIVAS

A interdisciplinaridade, quando incorporada ao cotidiano escolar de forma planejada e intencional,

transforma-se em uma importante estratégia para promover aprendizagens significativas. Ao

integrar conhecimentos de diferentes áreas, o estudante deixa de perceber os conteúdos como

informações isoladas e passa a compreendê-los de maneira contextualizada, estabelecendo

relações entre teoria, prática e realidade social. Essa perspectiva contribui para o

desenvolvimento de competências cognitivas, sociais, emocionais e éticas, favorecendo uma

formação integral.

O conceito de aprendizagem significativa, desenvolvido por David Ausubel, fundamenta a

importância de relacionar os novos conhecimentos aos saberes previamente construídos pelos

estudantes. Segundo essa teoria, a aprendizagem torna-se mais consistente quando o conteúdo

apresenta significado para o educando e pode ser integrado à sua estrutura cognitiva.
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Conforme Ausubel (2003, p. 1), "o fator isolado mais importante que influencia a aprendizagem é

aquilo que o aprendiz já sabe." Dessa forma, as práticas interdisciplinares favorecem esse

processo ao aproximarem os conteúdos escolares das experiências vividas pelos estudantes,

tornando o conhecimento mais relevante e funcional.

Na Educação Básica, o desenvolvimento de projetos interdisciplinares representa uma das

estratégias mais eficazes para concretizar essa proposta. Projetos sobre sustentabilidade,

alimentação saudável, diversidade cultural, educação ambiental, cidadania, saúde pública,

patrimônio histórico e cultura local permitem integrar componentes curriculares como Língua

Portuguesa, Matemática, Ciências, História, Geografia, Arte e Educação Física em torno de um

objetivo comum.

Segundo Fazenda (2011, p. 83), "a interdisciplinaridade exige diálogo permanente entre os

diferentes saberes, promovendo uma compreensão mais ampla da realidade." Assim, o

planejamento coletivo torna-se condição essencial para que as atividades desenvolvidas

mantenham unidade, coerência e intencionalidade pedagógica.

Outro aspecto relevante refere-se ao protagonismo estudantil. As práticas interdisciplinares

favorecem a participação ativa dos estudantes na investigação de problemas, na formulação de

hipóteses, na pesquisa, na análise de informações e na construção de soluções. Dessa maneira, o

aluno deixa de ocupar uma posição passiva e torna-se sujeito da própria aprendizagem.

Paulo Freire (1996, p. 47) afirma que "ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as

possibilidades para a sua produção ou a sua construção." Essa concepção fortalece a

interdisciplinaridade ao reconhecer que o conhecimento é construído por meio da interação, do

diálogo e da reflexão crítica sobre a realidade.

A utilização de metodologias ativas amplia ainda mais as possibilidades de desenvolvimento de

práticas interdisciplinares. Estratégias como Aprendizagem Baseada em Projetos (Project Based

Learning), Aprendizagem Baseada em Problemas (Problem Based Learning), estudos de caso,

oficinas, rodas de conversa, investigação científica e sequências didáticas integradas favorecem a

articulação entre diferentes áreas do conhecimento e promovem aprendizagens contextualizadas.
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Edgar Morin (2000, p. 39) destaca que "é preciso substituir um pensamento que isola e separa

por um pensamento que distingue e une." Essa reflexão evidencia que a interdisciplinaridade

possibilita compreender os fenômenos em sua complexidade, evitando análises fragmentadas e

favorecendo uma visão sistêmica da realidade.

Outro elemento essencial consiste no planejamento coletivo dos professores. A construção de

práticas interdisciplinares exige diálogo entre docentes de diferentes áreas, definição de objetivos

comuns, integração dos conteúdos curriculares e elaboração de estratégias avaliativas coerentes

com a proposta desenvolvida. O trabalho colaborativo fortalece a identidade institucional da

escola e amplia as oportunidades de aprendizagem para os estudantes.

Nesse contexto, José Carlos Libâneo (2013, p. 121) afirma que "o planejamento constitui um

processo permanente de reflexão sobre a prática pedagógica e sobre os objetivos da educação."

Assim, o planejamento interdisciplinar não se limita à organização de atividades, mas representa

um processo de construção coletiva do currículo escolar.

A avaliação também assume características diferenciadas nas práticas interdisciplinares. Em vez

de concentrar-se apenas na verificação da memorização de conteúdos, passa a considerar o

desenvolvimento de competências, habilidades e atitudes construídas ao longo do processo

educativo. Instrumentos como portfólios, projetos, apresentações orais, registros reflexivos,

autoavaliação e avaliação entre pares permitem acompanhar o desenvolvimento integral dos

estudantes.

DESAFIOS E PERSPECTIVAS DA INTERDISCIPLINARIDADE NA EDUCAÇÃO BÁSICA

A interdisciplinaridade representa uma importante possibilidade para a transformação das

práticas pedagógicas e para a construção de uma educação mais integrada, crítica e significativa.

Entretanto, sua implementação no contexto da Educação Básica ainda enfrenta diversos desafios

relacionados à organização curricular, à formação docente, à cultura escolar e às condições

institucionais necessárias para o desenvolvimento de práticas colaborativas. Compreender esses

desafios é fundamental para consolidar uma proposta pedagógica comprometida com a

formação integral dos estudantes.
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Um dos principais obstáculos refere-se à estrutura tradicional do currículo escolar,

historicamente organizada em disciplinas independentes, com objetivos, conteúdos e avaliações

desenvolvidos de forma isolada. Essa fragmentação dificulta o planejamento conjunto entre os

professores e limita a construção de projetos que integrem diferentes áreas do conhecimento.

Segundo Fazenda (2011, p. 91), "a interdisciplinaridade não elimina as disciplinas, mas promove

o diálogo entre elas, preservando suas especificidades e construindo novos significados." Essa

compreensão demonstra que o trabalho interdisciplinar não pretende substituir os componentes

curriculares, mas favorecer a articulação entre eles para ampliar a compreensão dos fenômenos

estudados.

Outro desafio importante diz respeito à formação inicial e continuada dos professores. Muitos

docentes foram formados em cursos organizados de maneira disciplinar, sem experiências

significativas relacionadas ao planejamento interdisciplinar. Dessa forma, a implementação dessa

abordagem exige investimento permanente em formação, possibilitando aos educadores

desenvolver competências relacionadas ao trabalho colaborativo, ao planejamento integrado e à

construção de projetos pedagógicos interdisciplinares.

Paulo Freire (1996, p. 39) destaca que "na formação permanente dos professores, o momento

fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática." Assim, a formação continuada constitui

elemento indispensável para que os docentes desenvolvam segurança teórica e metodológica

na implementação de propostas interdisciplinares.

Outro aspecto relevante refere-se ao papel da gestão escolar. A construção de uma cultura

interdisciplinar depende do compromisso da equipe gestora em criar espaços destinados ao

planejamento coletivo, incentivar o trabalho colaborativo entre os professores e promover

condições institucionais favoráveis ao desenvolvimento de projetos integrados. A liderança

pedagógica exerce função essencial na articulação das ações e no fortalecimento da identidade

da escola.
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José Carlos Libâneo (2013, p. 134) afirma que "a organização do trabalho pedagógico exige

planejamento coletivo e integração entre todos os profissionais da escola." Essa perspectiva

evidencia que a interdisciplinaridade não depende apenas da iniciativa individual dos

professores, mas de uma proposta institucional compartilhada por toda a comunidade escolar.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) fortalece essa concepção ao orientar que o

currículo seja organizado de forma a promover o desenvolvimento das Competências Gerais,

articulando conhecimentos, habilidades, atitudes e valores. Entre essas competências

destacam-se o pensamento científico, crítico e criativo, a argumentação, a cultura digital, a

comunicação, a responsabilidade, a empatia e a cidadania, aspectos que encontram na

interdisciplinaridade um importante caminho para sua concretização.

Além dos desafios estruturais, a interdisciplinaridade amplia significativamente as

possibilidades de aprendizagem. Projetos envolvendo educação ambiental, sustentabilidade,

cultura afro-brasileira, diversidade cultural, saúde, tecnologia, direitos humanos e cidadania

permitem que os estudantes compreendam problemas complexos por diferentes perspectivas,

articulando conhecimentos científicos, históricos, sociais e culturais.

Edgar Morin (2000, p. 46) afirma que "é necessário ensinar a condição humana em sua

complexidade." Essa reflexão reforça que a escola deve preparar os estudantes para

compreender os desafios do mundo contemporâneo por meio de uma educação que valorize a

integração dos saberes e a construção de uma visão crítica da realidade.

Outro benefício importante refere-se ao desenvolvimento do protagonismo estudantil. Nas

práticas interdisciplinares, os estudantes participam ativamente da investigação de problemas,

da elaboração de hipóteses, da pesquisa, da produção de conhecimentos e da apresentação

de resultados. Esse envolvimento fortalece a autonomia, a criatividade, a comunicação, o

trabalho em equipe e a responsabilidade social.

A teoria histórico-cultural de Lev Vygotsky reforça essa perspectiva ao destacar que a

aprendizagem ocorre por meio da interação social e da mediação pedagógica. Segundo o

autor, o conhecimento é construído coletivamente, sendo o diálogo e a cooperação elementos

fundamentais para o desenvolvimento cognitivo.
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Vygotsky (2007, p. 103) afirma que "o aprendizado humano pressupõe uma natureza social

específica." Dessa maneira, projetos interdisciplinares favorecem ambientes colaborativos nos

quais os estudantes aprendem uns com os outros e ampliam suas possibilidades de

desenvolvimento.

Outro aspecto positivo consiste na aproximação entre escola e realidade social. Ao desenvolver

projetos relacionados aos problemas vivenciados pela comunidade, a escola fortalece o

compromisso com a formação cidadã e contribui para que os estudantes compreendam seu

papel como sujeitos ativos na transformação da sociedade. Essa perspectiva aproxima o

currículo das demandas locais e atribui maior significado às aprendizagens construídas.

Entretanto, para que a interdisciplinaridade se consolide como prática permanente, torna-se

necessário superar desafios relacionados ao tempo destinado ao planejamento coletivo, à

flexibilização curricular, à valorização do trabalho docente e ao fortalecimento das políticas

públicas voltadas à inovação pedagógica. Também é indispensável que os sistemas de ensino

promovam programas de formação continuada que preparem os professores para atuar em

propostas integradas de ensino.

Dessa forma, a interdisciplinaridade apresenta-se como uma perspectiva capaz de promover

mudanças significativas na Educação Básica. Ao integrar diferentes áreas do conhecimento,

fortalecer o trabalho colaborativo, estimular o protagonismo estudantil e aproximar o currículo da

realidade social, contribui para a construção de aprendizagens significativas e para a formação

de cidadãos críticos, participativos e comprometidos com a transformação da sociedade.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A interdisciplinaridade constitui um importante princípio orientador das práticas pedagógicas na

Educação Básica, favorecendo a integração dos conhecimentos e a construção de aprendizagens

significativas. Ao longo deste estudo, verificou-se que a articulação entre diferentes áreas do

saber amplia as possibilidades de compreensão da realidade, fortalece o protagonismo dos

estudantes e contribui para o desenvolvimento de competências essenciais para a formação

integral.

As contribuições teóricas de Ivani Fazenda, Paulo Freire, Edgar Morin, Lev Vygotsky e José Carlos

Libâneo demonstram que a interdisciplinaridade vai além da simples integração de conteúdos

curriculares. Trata-se de uma postura pedagógica baseada no diálogo, na colaboração, na

contextualização do conhecimento e na valorização das experiências dos estudantes,

promovendo uma educação mais crítica, participativa e socialmente comprometida.

Também foi possível constatar que as práticas interdisciplinares favorecem a utilização de

metodologias inovadoras, projetos integradores, investigação científica, resolução de problemas e

atividades colaborativas, tornando o processo de ensino e aprendizagem mais dinâmico,

significativo e conectado às demandas da sociedade contemporânea. Essas estratégias

contribuem para desenvolver competências cognitivas, sociais, emocionais e éticas previstas na

Base Nacional Comum Curricular (BNCC).
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Entretanto, permanecem desafios relacionados à formação docente, ao planejamento coletivo, à

organização curricular e às condições institucionais necessárias para o desenvolvimento de

propostas interdisciplinares. A superação desses obstáculos exige investimento em formação

continuada, fortalecimento da gestão pedagógica e valorização do trabalho colaborativo entre os

profissionais da educação.

Conclui-se que a interdisciplinaridade representa um caminho promissor para a construção de

uma escola comprometida com a formação integral dos estudantes. Ao promover a integração dos

saberes, estimular a reflexão crítica e aproximar o currículo da realidade social, contribui para o

fortalecimento de uma educação democrática, inclusiva, inovadora e voltada para o exercício

consciente da cidadania.
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INOVAÇÃO PEDAGÓGICA NA EDUCAÇÃO BÁSICA: ESTRATÉGIAS PARA PROMOVER UMA
APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA
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RESUMO

A inovação pedagógica tem assumido papel de destaque nas discussões sobre a qualidade da

Educação Básica, especialmente diante das transformações sociais, culturais e tecnológicas que

influenciam os processos de ensino e aprendizagem. Mais do que a incorporação de recursos

tecnológicos, a inovação pedagógica envolve a adoção de práticas educativas que favoreçam o

protagonismo dos estudantes, a aprendizagem significativa, a resolução de problemas e a

construção colaborativa do conhecimento. Este artigo tem como objetivo analisar as contribuições

da inovação pedagógica para a melhoria da qualidade do ensino na Educação Básica, destacando

o papel do professor na implementação de metodologias inovadoras. Trata-se de uma pesquisa

bibliográfica fundamentada nos estudos de Paulo Freire, José Moran, Lilian Bacich, Philippe

Perrenoud, José Carlos Libâneo, Lev Vygotsky e nas orientações da Base Nacional Comum

Curricular (BNCC). Os resultados evidenciam que práticas pedagógicas inovadoras fortalecem a

participação dos estudantes, desenvolvem competências essenciais para o século XXI e

favorecem aprendizagens contextualizadas e significativas. Conclui-se que a inovação pedagógica

exige formação continuada, planejamento, gestão participativa e compromisso institucional para

consolidar uma educação democrática, inclusiva e transformadora.

Palavras-chave: Inovação Pedagógica; Educação Básica; Aprendizagem Significativa;

Metodologias Inovadoras; Prática Docente.
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ABSTRACT

Pedagogical innovation has become a central topic in discussions about the quality of Basic

Education, especially in light of the social, cultural, and technological transformations that influence

teaching and learning processes. Beyond the incorporation of technological resources, pedagogical

innovation involves adopting educational practices that foster student protagonism, meaningful

learning, problem-solving, and collaborative knowledge construction. This article aims to analyze the

contributions of pedagogical innovation to improving the quality of Basic Education, highlighting the

teacher's role in implementing innovative methodologies. This bibliographic study is based on the

works of Paulo Freire, José Moran, Lilian Bacich, Philippe Perrenoud, José Carlos Libâneo, Lev

Vygotsky, and the Brazilian National Common Curricular Base (BNCC). The findings indicate that

innovative pedagogical practices strengthen student participation, develop essential twenty-first-

century competencies, and promote contextualized and meaningful learning. It is concluded that

pedagogical innovation requires continuous teacher education, careful planning, participatory

management, and institutional commitment to consolidate a democratic, inclusive, and transformative

education.

Keywords: Pedagogical Innovation; Basic Education; Meaningful Learning; Innovative Methodologies;

Teaching Practice.

INTRODUÇÃO

As transformações ocorridas nas últimas décadas modificaram profundamente a forma como o

conhecimento é produzido, compartilhado e utilizado na sociedade. O avanço das tecnologias

digitais, a rapidez na circulação das informações e as novas demandas do mundo do trabalho

exigem que a escola desenvolva práticas pedagógicas capazes de formar sujeitos críticos, criativos,

autônomos e preparados para atuar em uma realidade cada vez mais dinâmica e complexa.
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Nesse contexto, a inovação pedagógica surge como um importante caminho para a renovação das

práticas educativas, promovendo metodologias que valorizam a participação ativa dos estudantes, a

resolução de problemas, a investigação, a colaboração e a aprendizagem significativa. Inovar na

educação não significa apenas utilizar recursos tecnológicos, mas transformar a organização do

ensino, os processos avaliativos, as relações pedagógicas e o papel do professor e do estudante.

Autores como Paulo Freire, José Moran, Lilian Bacich, Philippe Perrenoud, José Carlos Libâneo e

Lev Vygotsky defendem práticas educativas centradas na construção do conhecimento, na mediação

docente e no desenvolvimento de competências que permitam aos estudantes compreender e

transformar a realidade. Essas concepções dialogam diretamente com a Base Nacional Comum

Curricular (BNCC), que orienta o desenvolvimento de competências relacionadas ao pensamento

crítico, à criatividade, à cultura digital, à argumentação e à responsabilidade social.

Diante desse cenário, este artigo tem como objetivo analisar as contribuições da inovação

pedagógica para a Educação Básica, discutindo seus fundamentos teóricos, o papel do professor na

implementação de metodologias inovadoras e os desafios para a consolidação de práticas que

promovam aprendizagens significativas e uma educação de qualidade.

FUNDAMENTOS DA INOVAÇÃO PEDAGÓGICA NA EDUCAÇÃO BÁSICA

A inovação pedagógica constitui um processo de transformação das práticas educativas que busca

responder às demandas da sociedade contemporânea por meio da adoção de metodologias,

estratégias e recursos capazes de promover aprendizagens mais significativas. Diferentemente da

ideia de inovação associada apenas à utilização de tecnologias digitais, no contexto educacional ela

compreende mudanças na organização do currículo, nas formas de ensinar, aprender e avaliar,

favorecendo o protagonismo estudantil e o desenvolvimento integral dos educandos.
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Nas últimas décadas, a escola passou a conviver com novos desafios decorrentes da rápida

circulação das informações, da expansão das tecnologias digitais e das mudanças nas relações

sociais e profissionais. Nesse cenário, tornou-se necessário repensar práticas tradicionais de

ensino baseadas exclusivamente na transmissão de conteúdos, incorporando abordagens que

estimulem a investigação, a criatividade, a resolução de problemas e a colaboração entre os

estudantes.

José Moran destaca que inovar na educação significa promover mudanças que coloquem o

estudante no centro do processo de aprendizagem, utilizando diferentes estratégias para

favorecer a construção do conhecimento.

Segundo Moran (2018, p. 3), "a inovação acontece quando professores e estudantes constroem

juntos processos de aprendizagem mais ativos, participativos e significativos." Essa perspectiva

evidencia que a inovação pedagógica depende muito mais da transformação das práticas

educativas do que da simples incorporação de recursos tecnológicos.

Lilian Bacich reforça essa compreensão ao afirmar que a inovação deve favorecer experiências de

aprendizagem nas quais os estudantes assumam papel protagonista. Para a autora, metodologias

ativas, projetos interdisciplinares, ensino híbrido e aprendizagem colaborativa representam

importantes possibilidades para tornar o ensino mais dinâmico e contextualizado.

Bacich e Moran (2018, p. 18) afirmam que "as metodologias ativas valorizam o envolvimento do

estudante na construção do conhecimento, tornando-o participante efetivo do processo

educativo." Assim, a inovação pedagógica promove mudanças nas relações entre professor,

estudante e conhecimento, fortalecendo a autonomia e o pensamento crítico.
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Paulo Freire também oferece importantes fundamentos para compreender a inovação na

educação. Ao criticar o modelo tradicional de ensino, denominado por ele de educação

bancária, o autor defende práticas pedagógicas baseadas no diálogo, na problematização da

realidade e na participação ativa dos estudantes.

Freire (1996, p. 47) afirma que "ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as

possibilidades para a sua produção ou a sua construção." Essa concepção fortalece a ideia de

que inovar significa criar ambientes de aprendizagem que estimulem a curiosidade, a

investigação, a criatividade e a reflexão crítica.

Outro importante referencial é Lev Vygotsky, cuja teoria histórico-cultural enfatiza que a

aprendizagem ocorre por meio das interações sociais e da mediação docente. O professor

exerce papel fundamental na organização de situações de aprendizagem que favoreçam o

desenvolvimento das funções cognitivas superiores.

Segundo Vygotsky (2007, p. 97), "aquilo que a criança consegue fazer hoje com ajuda será

capaz de realizar sozinha amanhã." Essa afirmação evidencia que práticas inovadoras devem

considerar a interação, o trabalho colaborativo e a mediação como elementos essenciais para o

desenvolvimento da aprendizagem.

José Carlos Libâneo destaca que a inovação pedagógica precisa estar articulada aos objetivos

educacionais e ao compromisso social da escola. Para o autor, inovar não significa abandonar os

conteúdos escolares, mas reorganizá-los de maneira contextualizada, favorecendo

aprendizagens significativas e o desenvolvimento das competências necessárias à formação

cidadã.

Libâneo (2013, p. 95) afirma que "a qualidade do ensino depende da capacidade do professor

de organizar situações didáticas que promovam aprendizagens significativas." Dessa forma, a

inovação pedagógica exige planejamento, intencionalidade educativa e domínio das estratégias

metodológicas utilizadas.

Philippe Perrenoud relaciona a inovação ao desenvolvimento de competências, defendendo que

a escola deve preparar os estudantes para enfrentar situações complexas da vida cotidiana.

Segundo o autor, ensinar por competências implica desenvolver capacidades de análise, tomada

de decisão, criatividade e resolução de problemas.
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Perrenoud (2000, p. 23) afirma que "desenvolver competências é preparar o estudante para

mobilizar conhecimentos diante de situações reais." Essa perspectiva aproxima a inovação

pedagógica das demandas da sociedade contemporânea, que exige sujeitos capazes de aprender

continuamente e atuar de forma crítica e responsável.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) fortalece essa concepção ao propor o

desenvolvimento de competências gerais relacionadas ao pensamento científico, crítico e criativo,

à cultura digital, à comunicação, à argumentação, à responsabilidade e à cidadania. Tais

competências requerem práticas pedagógicas inovadoras que integrem diferentes metodologias e

favoreçam a aprendizagem ativa.

Entre as estratégias mais utilizadas destacam-se as metodologias ativas, a aprendizagem baseada

em projetos, a aprendizagem baseada em problemas, o ensino híbrido, a gamificação, a cultura

maker, a sala de aula invertida e o uso pedagógico das tecnologias digitais. Essas abordagens

possibilitam maior participação dos estudantes, promovem a colaboração e aproximam o

conhecimento escolar das situações concretas do cotidiano.

Entretanto, a inovação pedagógica não depende exclusivamente da adoção dessas metodologias.

Ela exige mudança de concepção sobre o papel da escola, do professor e do estudante, além da

construção de uma cultura institucional que favoreça a experimentação, a reflexão e o

aperfeiçoamento contínuo das práticas educativas.

Dessa forma, os fundamentos teóricos da inovação pedagógica demonstram que transformar a

educação significa promover mudanças intencionais capazes de tornar o ensino mais

participativo, contextualizado e significativo. Ao integrar diferentes estratégias metodológicas,

fortalecer o protagonismo estudantil e valorizar a mediação docente, a inovação contribui para a

construção de uma escola comprometida com a formação integral e com os desafios da

sociedade contemporânea.
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O PAPEL DO PROFESSOR E DAS METODOLOGIAS INOVADORAS NA CONSTRUÇÃO DA

APRENDIZAGEM

A inovação pedagógica somente se concretiza quando está associada à transformação da

prática docente e à reorganização das metodologias de ensino. Nesse contexto, o professor

assume papel estratégico na construção de experiências de aprendizagem que promovam a

participação ativa dos estudantes, favorecendo o desenvolvimento de competências cognitivas,

sociais, emocionais e éticas. Sua atuação deixa de estar centrada exclusivamente na

transmissão de conteúdos e passa a privilegiar a mediação, a investigação, o diálogo e a

construção coletiva do conhecimento.

A educação contemporânea exige um professor capaz de planejar situações didáticas

diversificadas, utilizar diferentes recursos pedagógicos e compreender que os estudantes

aprendem de maneiras distintas. Dessa forma, torna-se indispensável desenvolver práticas que

respeitem os ritmos de aprendizagem, valorizem os conhecimentos prévios e estimulem a

autonomia dos educandos.

Paulo Freire (1996, p. 29) afirma que "ensinar exige pesquisa." Essa concepção evidencia que o

professor inovador deve assumir postura investigativa, buscando constantemente novos

conhecimentos, refletindo sobre sua prática e aperfeiçoando suas estratégias pedagógicas. O

docente torna-se pesquisador de sua própria ação educativa, analisando resultados e propondo

intervenções que favoreçam aprendizagens cada vez mais significativas.José Moran destaca

que a função do professor na educação contemporânea consiste em organizar experiências

capazes de estimular a participação ativa dos estudantes. Segundo o autor, a aprendizagem

torna-se mais eficaz quando o estudante pesquisa, experimenta, argumenta e constrói soluções

para problemas reais.
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Conforme Moran (2018, p. 8), "o professor deixa de ser o centro da informação para tornar-se

orientador de percursos de aprendizagem." Essa mudança fortalece o protagonismo estudantil e

amplia as oportunidades para que os alunos desenvolvam autonomia intelectual e capacidade de

tomada de decisões.

As metodologias ativas representam uma das principais estratégias de inovação pedagógica

utilizadas atualmente. Essas metodologias colocam o estudante no centro do processo educativo,

incentivando-o a investigar, resolver problemas, produzir conhecimentos e trabalhar

colaborativamente. Entre as abordagens mais difundidas destacam-se a Aprendizagem Baseada em

Projetos (Project Based Learning – PBL), a Aprendizagem Baseada em Problemas (Problem Based

Learning), a Sala de Aula Invertida, a Rotação por Estações, a Gamificação e a Cultura Maker.

Segundo Bacich e Moran (2018, p. 25), "as metodologias ativas favorecem aprendizagens profundas

porque envolvem os estudantes em processos de investigação, criação, colaboração e reflexão."

Dessa forma, o ensino deixa de priorizar a memorização e passa a estimular a construção

significativa do conhecimento.

A Aprendizagem Baseada em Projetos permite que os estudantes investiguem problemas

relacionados ao seu contexto social, desenvolvendo pesquisas, produzindo materiais, propondo

soluções e apresentando resultados. Essa metodologia favorece a integração entre diferentes

componentes curriculares e fortalece competências como comunicação, criatividade, planejamento

e trabalho em equipe.

Já a Sala de Aula Invertida reorganiza a dinâmica do ensino ao propor que os estudantes tenham

contato inicial com os conteúdos antes dos encontros presenciais, utilizando vídeos, textos, podcasts

e outros recursos digitais. O tempo em sala de aula passa a ser destinado ao debate, à resolução de

problemas, à realização de atividades práticas e ao acompanhamento individualizado da

aprendizagem.



154

Vygotsky (2007, p. 101) afirma que "o desenvolvimento das funções psicológicas superiores

acontece inicialmente nas relações sociais." Assim, atividades em grupo, projetos colaborativos,

rodas de conversa e investigações coletivas fortalecem o desenvolvimento cognitivo e social

dos estudantes.

Outro aspecto essencial refere-se à avaliação da aprendizagem. Em propostas pedagógicas

inovadoras, a avaliação assume caráter diagnóstico e formativo, permitindo acompanhar

continuamente o desenvolvimento dos estudantes. Portfólios, autoavaliações, projetos,

seminários, produções colaborativas, registros reflexivos e rubricas constituem instrumentos

que possibilitam compreender a aprendizagem de forma mais ampla do que as avaliações

exclusivamente classificatórias.

Philippe Perrenoud (2000, p. 57) afirma que "avaliar deve servir para regular as aprendizagens

e orientar novas intervenções pedagógicas." Dessa maneira, a avaliação torna-se parte

integrante do processo educativo, contribuindo para o aperfeiçoamento da prática docente e

para o desenvolvimento dos estudantes.

José Carlos Libâneo também ressalta que a inovação pedagógica exige planejamento

consistente e compromisso com os objetivos educacionais. Para o autor, a utilização de

metodologias diferenciadas somente produz resultados positivos quando articulada ao

currículo, aos conteúdos e às necessidades da comunidade escolar.Além das metodologias, a

inovação envolve a construção de ambientes acolhedores, colaborativos e participativos. A

valorização do diálogo, do respeito às diferenças, da escuta ativa e da cooperação fortalece as

relações pedagógicas e favorece a formação integral dos estudantes.

Entretanto, a implementação dessas práticas ainda enfrenta desafios, como resistência às

mudanças, limitações estruturais, insuficiência de recursos tecnológicos e necessidade de

formação continuada dos professores. Tais desafios reforçam a importância do apoio

institucional, da atuação da gestão escolar e da elaboração de políticas públicas voltadas ao

fortalecimento da inovação pedagógica.
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Assim, o professor desempenha papel central na construção de uma educação inovadora. Ao

utilizar metodologias diversificadas, promover o protagonismo estudantil, incentivar a

investigação e organizar experiências significativas de aprendizagem, contribui para uma escola

mais dinâmica, inclusiva e comprometida com o desenvolvimento das competências necessárias

para a vida em sociedade.

DESAFIOS E PERSPECTIVAS DA INOVAÇÃO PEDAGÓGICA PARA A QUALIDADE DA

EDUCAÇÃO

A inovação pedagógica representa uma importante possibilidade de transformação da Educação

Básica, pois promove mudanças nas formas de ensinar, aprender e avaliar, aproximando o

processo educativo das necessidades da sociedade contemporânea. Entretanto, sua

consolidação exige a superação de desafios relacionados à formação docente, à organização

curricular, à infraestrutura das escolas e à construção de uma cultura institucional favorável à

inovação.

Um dos principais desafios refere-se à resistência às mudanças. Muitos professores foram

formados em modelos tradicionais de ensino e, por isso, encontram dificuldades para incorporar

metodologias inovadoras em sua prática pedagógica. A mudança de concepção sobre o papel do

professor e do estudante requer tempo, formação continuada e experiências que possibilitem

refletir criticamente sobre as práticas educativas.Paulo Freire (1996, p. 43) afirma que "é

pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática."

Essa reflexão evidencia que a inovação pedagógica depende de um processo permanente de

análise, investigação e reconstrução da ação docente. O professor inovador busca aperfeiçoar

continuamente suas práticas, considerando os resultados obtidos e as necessidades dos

estudantes.
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Outro desafio importante está relacionado à formação continuada dos professores. A inovação

exige que os docentes desenvolvam competências para utilizar diferentes metodologias,

recursos tecnológicos e estratégias de avaliação, além de compreenderem as transformações

sociais e culturais que impactam o cotidiano escolar.

Philippe Perrenoud (2000, p. 18) destaca que "formar-se continuamente é uma condição

indispensável para enfrentar a complexidade da profissão docente." Dessa forma, investir na

formação permanente dos educadores significa fortalecer sua autonomia profissional e ampliar

sua capacidade de desenvolver práticas pedagógicas inovadoras.

A infraestrutura das instituições escolares também influencia diretamente a implementação da

inovação pedagógica. Embora muitas metodologias possam ser desenvolvidas com recursos

simples, a ausência de equipamentos tecnológicos, acesso limitado à internet, escassez de

materiais didáticos e inadequação dos espaços físicos podem dificultar a realização de

determinadas propostas pedagógicas.

Entretanto, a inovação não deve ser compreendida como sinônimo de tecnologia. José Moran

(2018, p. 15) afirma que "inovar é transformar as formas de ensinar e aprender, utilizando

diferentes estratégias que promovam maior participação dos estudantes." Assim, práticas como

projetos interdisciplinares, rodas de conversa, estudos do meio, oficinas, aprendizagem

colaborativa e resolução de problemas constituem exemplos de inovação que podem ser

desenvolvidos mesmo em contextos com recursos limitados.

Outro aspecto relevante refere-se à organização curricular. A fragmentação dos conteúdos e a

rigidez dos horários escolares muitas vezes dificultam a implementação de propostas

interdisciplinares e metodologias que demandam maior tempo para pesquisa, experimentação

e desenvolvimento de projetos.
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Nesse sentido, torna-se necessário flexibilizar o currículo e promover maior integração entre os

componentes curriculares.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) fortalece essa perspectiva ao orientar o

desenvolvimento das dez Competências Gerais, que envolvem pensamento científico, criatividade,

argumentação, cultura digital, comunicação, responsabilidade, empatia, cooperação e cidadania.

Essas competências exigem práticas pedagógicas inovadoras que ultrapassem a simples

transmissão de conteúdos e promovam experiências significativas de aprendizagem.

Outro desafio consiste na transformação dos processos avaliativos. A inovação pedagógica

pressupõe avaliações diagnósticas, formativas e processuais, capazes de acompanhar o

desenvolvimento das competências construídas pelos estudantes. Avaliações baseadas

exclusivamente na memorização de informações mostram-se insuficientes para compreender a

complexidade das aprendizagens desenvolvidas em metodologias inovadoras.

José Carlos Libâneo (2013, p. 118) destaca que "a avaliação deve acompanhar todo o processo

de ensino e aprendizagem, orientando as decisões pedagógicas do professor." Dessa forma, a

avaliação torna-se instrumento de acompanhamento, reflexão e reorganização das práticas

educativas.

Outro elemento essencial refere-se à gestão escolar. A construção de uma cultura de inovação

depende do comprometimento da equipe gestora em criar condições para o planejamento

coletivo, incentivar projetos pedagógicos inovadores, promover formação continuada e fortalecer

o trabalho colaborativo entre os professores.A liderança pedagógica exerce papel fundamental na

consolidação de práticas inovadoras e no desenvolvimento institucional da escola.

Lev Vygotsky contribui para essa discussão ao destacar que a aprendizagem ocorre por meio das

interações sociais e da mediação pedagógica. Ambientes escolares colaborativos favorecem a

construção coletiva do conhecimento e ampliam as possibilidades de inovação.



158

Segundo Vygotsky (2007, p. 103), "o aprendizado humano pressupõe uma natureza social específica."

Essa concepção reforça a importância de promover práticas que valorizem o diálogo, a cooperação e

o protagonismo dos estudantes.

As perspectivas para a inovação pedagógica mostram-se promissoras. A ampliação do acesso às

tecnologias digitais, o fortalecimento das metodologias ativas, a valorização da aprendizagem por

projetos, o desenvolvimento de competências socioemocionais e a integração curricular apontam para

uma escola mais dinâmica, inclusiva e conectada às demandas do século XXI.

Além disso, a inovação favorece o desenvolvimento de competências fundamentais para a vida em

sociedade, como pensamento crítico, criatividade, resolução de problemas, comunicação, trabalho em

equipe, responsabilidade e autonomia. Essas competências são indispensáveis para formar cidadãos

capazes de atuar de maneira ética, participativa e transformadora.

Dessa forma, a inovação pedagógica representa um compromisso com a melhoria da qualidade da

educação. Mais do que incorporar novas tecnologias ou metodologias, inovar significa construir

ambientes de aprendizagem nos quais professores e estudantes participem ativamente da produção

do conhecimento, fortalecendo a formação integral e preparando os educandos para enfrentar os

desafios da sociedade contemporânea.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A inovação pedagógica constitui uma importante estratégia para fortalecer a qualidade da Educação

Básica, promovendo mudanças significativas nas práticas de ensino e aprendizagem. Ao longo deste

estudo, verificou-se que inovar na educação vai além da utilização de tecnologias digitais, envolvendo

transformações na organização do currículo, nas metodologias de ensino, nos processos avaliativos e

nas relações estabelecidas entre professores, estudantes e conhecimento.

As contribuições teóricas de Paulo Freire, José Moran, Lilian Bacich, Philippe Perrenoud, José Carlos

Libâneo e Lev Vygotsky evidenciam que a aprendizagem torna-se mais significativa quando os

estudantes participam ativamente da construção do conhecimento, desenvolvendo competências

relacionadas ao pensamento crítico, à criatividade, à colaboração, à autonomia e à resolução de

problemas.
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Também foi possível constatar que o professor desempenha papel central na implementação da

inovação pedagógica. Sua atuação como mediador da aprendizagem, planejador de

experiências educativas e pesquisador de sua própria prática fortalece o desenvolvimento de

metodologias inovadoras capazes de atender às necessidades dos estudantes e às exigências da

sociedade contemporânea.

Entretanto, permanecem desafios relacionados à formação continuada, à infraestrutura das

escolas, à organização curricular e à consolidação de uma cultura institucional favorável à

inovação. A superação desses desafios exige investimentos em políticas públicas, valorização

profissional, fortalecimento da gestão pedagógica e incentivo ao trabalho colaborativo entre os

educadores.

Conclui-se que a inovação pedagógica representa um caminho essencial para a construção de

uma educação mais democrática, inclusiva e significativa. Ao promover práticas centradas no

protagonismo estudantil, na contextualização do conhecimento e no desenvolvimento integral

dos estudantes, contribui para formar cidadãos críticos, criativos, éticos e preparados para

enfrentar os desafios do século XXI.
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A CONSTRUÇÃO DE PRÁTICAS PEDAGÓGICAS INCLUSIVAS NA EDUCAÇÃO ESPECIAL:
DESAFIOS E POSSIBILIDADES PARA A APRENDIZAGEM DE TODOS

AUTOR: MARCELO ROMANO

RESUMO

A construção de práticas pedagógicas inclusivas constitui um dos principais desafios da Educação

Especial na perspectiva da educação inclusiva. Garantir o acesso à escola é apenas o primeiro

passo; torna-se indispensável promover condições que assegurem a participação, a permanência e

a aprendizagem de todos os estudantes, respeitando suas singularidades e potencialidades. Nesse

contexto, a organização do currículo, a flexibilização das estratégias de ensino, a utilização de

recursos de acessibilidade e o trabalho colaborativo entre os profissionais da educação assumem

papel fundamental. Este artigo tem como objetivo analisar a importância das práticas pedagógicas

inclusivas para a promoção da aprendizagem dos estudantes público-alvo da Educação Especial,

discutindo seus fundamentos legais, o papel do professor e as estratégias pedagógicas capazes de

fortalecer uma escola inclusiva. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica fundamentada na

Constituição Federal de 1988, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº

9.394/1996), na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva

(2008), na Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015), na Base Nacional Comum Curricular

(BNCC) e nas contribuições teóricas de Maria Teresa Eglér Mantoan, Rosângela Gavioli Prieto,

Romeu Kazumi Sassaki, Marcos José da Silveira Mazzotta, David H. Rose, Anne Meyer, Lev Vygotsky

e Paulo Freire. Os resultados evidenciam que práticas pedagógicas fundamentadas na

acessibilidade, no Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) e na flexibilização curricular

favorecem a construção de ambientes escolares mais equitativos e inclusivos. Conclui-se que a

inclusão escolar depende da transformação das práticas educativas e do compromisso coletivo com

o direito à aprendizagem de todos.

Palavras-chave: Educação Inclusiva; Educação Especial; Práticas Pedagógicas; Desenho Universal

para a Aprendizagem; Inclusão Escolar.
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ABSTRACT

Building Inclusive Pedagogical Practices in Special Education: Challenges and Possibilities for

Learning for All

The development of inclusive pedagogical practices is one of the main challenges of Special

Education from the perspective of inclusive education. Ensuring access to school is only the first step;

it is essential to provide conditions that guarantee the participation, permanence and learning of all

students while respecting their individual characteristics and potential. In this context, curriculum

organization, flexible teaching strategies, accessibility resources and collaborative work among

education professionals play a fundamental role. This article aims to analyze the importance of

inclusive pedagogical practices in promoting the learning of students who are the target audience of

Special Education, discussing their legal foundations, the teacher's role and pedagogical strategies

that strengthen inclusive schools. This bibliographic study is based on the Brazilian Federal

Constitution (1988), the National Education Guidelines and Framework Law (Law No. 9.394/1996),

the National Policy on Special Education from the Perspective of Inclusive Education (2008), the

Brazilian Inclusion Law (Law No. 13.146/2015), the National Common Curricular Base (BNCC), and

the theoretical contributions of Maria Teresa Eglér Mantoan, Rosângela Gavioli Prieto, Romeu Kazumi

Sassaki, Marcos José da Silveira Mazzotta, David H. Rose, Anne Meyer, Lev Vygotsky and Paulo

Freire. The findings indicate that pedagogical practices based on accessibility, Universal Design for

Learning (UDL) and curriculum flexibility contribute to more equitable and inclusive educational

environments. It is concluded that school inclusion depends on transforming educational practices

and on a collective commitment to every student's right to learn.

Keywords: Inclusive Education; Special Education; Pedagogical Practices; Universal Design for

Learning;

 School Inclusion.
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INTRODUÇÃO

A educação inclusiva representa um compromisso ético, social e legal com a garantia do direito à

aprendizagem de todos os estudantes, independentemente de suas características, condições ou

necessidades específicas. Nas últimas décadas, importantes avanços legislativos e conceituais

transformaram a compreensão da Educação Especial, substituindo modelos baseados na

segregação por uma perspectiva fundamentada na inclusão, na equidade e no respeito à

diversidade.

Nesse cenário, as práticas pedagógicas assumem papel central, pois a efetivação da inclusão

escolar depende da capacidade da escola de reorganizar seus processos educativos para

atender às necessidades de todos os estudantes. Não basta garantir matrícula ou acesso físico à

escola; é necessário construir metodologias, estratégias e recursos que favoreçam a participação,

a permanência e o sucesso escolar de cada educando.

A Constituição Federal de 1988 estabelece a educação como direito de todos e determina que o

atendimento às pessoas com deficiência seja realizado, preferencialmente, na rede regular de

ensino. Posteriormente, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), a

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), a Lei

Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC)

consolidaram princípios que orientam a construção de sistemas educacionais inclusivos.

Esses documentos reafirmam que a diversidade constitui característica inerente aos ambientes

escolares e que cabe às instituições eliminar barreiras arquitetônicas, comunicacionais,

pedagógicas, tecnológicas e atitudinais que dificultem a aprendizagem e a participação dos

estudantes público-alvo da Educação Especial.
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Segundo Maria Teresa Eglér Mantoan (2015), a inclusão exige mudanças estruturais na escola

e nas práticas pedagógicas. Para a autora, ensinar em uma perspectiva inclusiva significa

abandonar modelos homogêneos de ensino e reconhecer que todos os estudantes aprendem

de formas diferentes, necessitando de estratégias diversificadas para desenvolver plenamente

suas capacidades.

Rosângela Gavioli Prieto (2006) destaca que práticas inclusivas dependem da atuação

colaborativa entre professores, gestores, famílias e profissionais especializados. A construção

de ambientes inclusivos exige planejamento coletivo, formação continuada e compromisso

permanente com a aprendizagem de todos.

Outro importante referencial para a organização das práticas pedagógicas inclusivas é o

Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), desenvolvido por David H. Rose e Anne Meyer.

Essa abordagem propõe que o currículo seja planejado desde sua origem para atender à

diversidade dos estudantes, oferecendo múltiplas formas de apresentação dos conteúdos,

diferentes possibilidades de participação e variadas maneiras de demonstrar as aprendizagens.

Lev Vygotsky (2007) afirma que o desenvolvimento ocorre nas interações sociais e pode ser

potencializado quando o ambiente oferece mediações adequadas. Essa perspectiva reforça a

importância de organizar práticas pedagógicas que favoreçam a participação ativa dos

estudantes, respeitando suas potencialidades e promovendo o desenvolvimento de suas

capacidades.

Paulo Freire (2021) defende uma educação baseada no diálogo, na autonomia e na valorização

da dignidade humana. Esses princípios fortalecem a compreensão de que práticas

pedagógicas inclusivas devem promover o respeito às diferenças, a participação democrática e

a construção coletiva do conhecimento.

Diante desse contexto, este artigo tem como objetivo analisar a construção de práticas

pedagógicas inclusivas na Educação Especial, discutindo seus fundamentos legais, o papel do

professor e as estratégias que favorecem a aprendizagem e a participação de todos os

estudantes.
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Para alcançar esse objetivo, realizou-se uma pesquisa bibliográfica fundamentada em documentos

legais e em autores que discutem Educação Especial, inclusão escolar, acessibilidade e práticas

pedagógicas inclusivas. Espera-se contribuir para a reflexão sobre a importância da transformação das

práticas educativas como condição essencial para consolidar uma escola verdadeiramente inclusiva.

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS INCLUSIVAS E OS PRINCÍPIOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

A construção de práticas pedagógicas inclusivas representa um dos principais desafios da escola

contemporânea. Na perspectiva da Educação Especial inclusiva, ensinar significa reconhecer que os

estudantes apresentam diferentes formas de aprender, comunicar-se, participar e construir

conhecimentos. Assim, o planejamento pedagógico precisa considerar a diversidade como um

elemento constitutivo da sala de aula, promovendo estratégias que assegurem a participação efetiva e a

aprendizagem de todos.

A Educação Especial, compreendida como modalidade transversal da Educação Básica, tem a função

de oferecer recursos, serviços e estratégias que eliminem barreiras e garantam igualdade de

oportunidades aos estudantes público-alvo da Educação Especial. Entretanto, a responsabilidade pela

inclusão não pertence exclusivamente ao Atendimento Educacional Especializado (AEE); ela deve ser

compartilhada por toda a comunidade escolar, envolvendo professores, gestores, profissionais de apoio

e famílias.

A Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996),

a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), a Lei Brasileira

de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) estabelecem que a

educação inclusiva deve assegurar o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem de todos

os estudantes, respeitando suas singularidades e eliminando barreiras que dificultem seu

desenvolvimento.
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Nesse contexto, as práticas pedagógicas inclusivas rompem com modelos tradicionais de ensino

centrados na homogeneização das aprendizagens. O foco deixa de ser a limitação do estudante

e passa a concentrar-se na reorganização das práticas educativas, dos recursos didáticos, das

metodologias e das formas de avaliação, de modo que todos tenham oportunidades reais de

aprender.

Segundo Maria Teresa Eglér Mantoan (2015), a inclusão escolar exige uma profunda

transformação da cultura institucional. Para a autora, não basta adaptar atividades ou criar

propostas diferenciadas apenas para determinados estudantes; é necessário construir práticas

pedagógicas flexíveis que beneficiem toda a turma, reconhecendo a diversidade como elemento

enriquecedor do processo educativo.

Rosângela Gavioli Prieto (2006) afirma que práticas inclusivas pressupõem planejamento

coletivo, trabalho colaborativo e reflexão permanente sobre a ação docente. O professor precisa

analisar continuamente suas estratégias de ensino, buscando alternativas que favoreçam

diferentes formas de participação e aprendizagem, sem estabelecer processos de segregação

dentro da própria sala de aula.

Um dos referenciais mais importantes para essa organização é o Desenho Universal para a

Aprendizagem (DUA). Desenvolvido por David H. Rose e Anne Meyer, o DUA propõe que o

currículo seja planejado para atender à diversidade desde sua concepção, evitando adaptações

posteriores sempre que possível. Essa abordagem organiza-se em três princípios fundamentais:

oferecer múltiplas formas de apresentação das informações, múltiplas formas de ação e

expressão dos estudantes e múltiplas formas de engajamento nas atividades.

A aplicação do DUA permite que diferentes estudantes tenham acesso aos conteúdos por

variados meios, como textos, imagens, vídeos, recursos sonoros, materiais concretos,

tecnologias digitais e recursos táteis. Da mesma forma, possibilita que demonstrem suas

aprendizagens utilizando diferentes linguagens, respeitando suas características individuais.
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Outro princípio fundamental das práticas inclusivas refere-se à flexibilização curricular. Flexibilizar

não significa reduzir conteúdos ou comprometer a qualidade da aprendizagem, mas organizar

estratégias diferenciadas para que todos possam alcançar os objetivos educacionais. Isso pode

envolver adaptações metodológicas, ampliação do tempo para realização das atividades,

diversificação de recursos pedagógicos e utilização de diferentes formas de avaliação.

Marcos José da Silveira Mazzotta (2011) destaca que a flexibilização curricular fortalece a

equidade educacional ao reconhecer que igualdade não significa oferecer exatamente as mesmas

condições para todos, mas garantir os apoios necessários para que cada estudante desenvolva

plenamente suas capacidades.

Outro aspecto importante refere-se à acessibilidade. As práticas pedagógicas inclusivas exigem a

eliminação de barreiras físicas, arquitetônicas, comunicacionais, metodológicas, tecnológicas,

instrumentais e, principalmente, atitudinais. A escola precisa promover ambientes acessíveis,

recursos pedagógicos adaptados e atitudes fundamentadas no respeito, na valorização da

diversidade e na garantia dos direitos humanos.

Lev Vygotsky (2007) afirma que o desenvolvimento humano ocorre por meio das interações

sociais e das mediações realizadas pelos sujeitos mais experientes. Essa concepção reforça a

importância da atuação do professor como mediador das aprendizagens, oferecendo diferentes

formas de apoio para que cada estudante avance em seu desenvolvimento.Paulo Freire (2021)

destaca que ensinar exige respeito à autonomia, à dignidade e aos saberes dos educandos. Sob

essa perspectiva, práticas pedagógicas inclusivas valorizam os conhecimentos prévios dos

estudantes, incentivam sua participação ativa e promovem uma educação baseada no diálogo, na

cooperação e na construção coletiva do conhecimento.
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Outro elemento essencial refere-se à avaliação inclusiva. Em uma perspectiva inclusiva,

avaliar significa acompanhar continuamente o desenvolvimento dos estudantes, identificando

avanços, dificuldades e potencialidades. A avaliação deve assumir caráter diagnóstico e

formativo, subsidiando o planejamento docente e contribuindo para o aperfeiçoamento das

práticas pedagógicas.

Assim, as práticas pedagógicas inclusivas constituem o principal caminho para consolidar os

princípios da Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva. Ao organizar

metodologias flexíveis, ambientes acessíveis, recursos diversificados e processos avaliativos

formativos, a escola fortalece o direito de todos os estudantes à aprendizagem e contribui

para a construção de uma educação democrática, equitativa e comprometida com a

valorização da diversidade.

O PAPEL DO PROFESSOR NA CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA INCLUSIVA

A construção de uma escola inclusiva depende, em grande medida, da atuação do professor,

que assume a responsabilidade de organizar práticas pedagógicas capazes de atender à

diversidade presente na sala de aula. Em uma perspectiva inclusiva, ensinar significa

reconhecer que cada estudante possui características, ritmos, interesses e formas próprias de

aprender, exigindo do docente planejamento flexível, sensibilidade, formação contínua e

compromisso com a equidade.

O professor deixa de atuar como mero transmissor de conteúdos para assumir o papel de

mediador da aprendizagem, organizando experiências que favoreçam a participação de todos

os estudantes. Essa mediação exige compreender que as diferenças não representam

obstáculos ao processo educativo, mas oportunidades para enriquecer as relações, ampliar

as estratégias de ensino e fortalecer uma cultura escolar baseada no respeito e na

valorização da diversidade.
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A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) orienta que todas as escolas promovam práticas

pedagógicas inclusivas capazes de garantir o desenvolvimento das competências gerais da

Educação Básica a todos os estudantes. Para isso, torna-se indispensável organizar

experiências que respeitem diferentes formas de aprender, comunicar-se, participar e

demonstrar conhecimentos.

Segundo Maria Teresa Eglér Mantoan (2015), o professor inclusivo não busca adaptar o

estudante ao modelo tradicional de ensino; ao contrário, reorganiza sua prática para atender às

necessidades de todos. A autora afirma que ensinar na diversidade significa abandonar

propostas homogêneas e reconhecer que diferentes caminhos podem conduzir às mesmas

aprendizagens.

Uma das principais atribuições do professor consiste no planejamento pedagógico inclusivo. O

planejamento deve antecipar possíveis barreiras à aprendizagem e prever diferentes estratégias

metodológicas, recursos didáticos e formas de participação. Essa organização favorece o

acesso ao currículo e reduz a necessidade de adaptações individualizadas posteriores.

Nesse contexto, o Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) oferece importantes

contribuições. David H. Rose e Anne Meyer propõem que o currículo seja planejado para

contemplar a diversidade desde sua elaboração, utilizando múltiplas formas de apresentação

dos conteúdos, diferentes possibilidades de participação e variadas maneiras de avaliação. Essa

abordagem beneficia todos os estudantes, promovendo maior flexibilidade e acessibilidade no

processo de ensino.

Outro aspecto fundamental refere-se à mediação pedagógica. Lev Vygotsky (2007) afirma que o

desenvolvimento ocorre nas interações sociais e que o professor exerce papel decisivo ao criar

situações que ampliem as possibilidades de aprendizagem. Ao oferecer diferentes formas de

apoio, incentivar a cooperação entre os estudantes e organizar desafios compatíveis com suas

potencialidades, o docente contribui para o desenvolvimento cognitivo, social e emocional.
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A utilização de metodologias ativas fortalece significativamente as práticas inclusivas. Projetos

interdisciplinares, resolução de problemas, aprendizagem cooperativa, oficinas, jogos pedagógicos,

experimentações e atividades investigativas favorecem o protagonismo estudantil e possibilitam

que diferentes estudantes participem ativamente das experiências de aprendizagem.

Rosângela Gavioli Prieto (2006) destaca que o professor precisa atuar de forma colaborativa com

os demais profissionais da escola. A parceria com o professor do Atendimento Educacional

Especializado (AEE), a equipe gestora, os profissionais de apoio e outros especialistas possibilita

construir estratégias mais eficazes para atender às necessidades dos estudantes e fortalecer a

inclusão.

O diálogo permanente com as famílias também constitui elemento essencial da prática docente.

Compartilhar informações sobre o desenvolvimento dos estudantes, ouvir as experiências

familiares e construir objetivos comuns favorece o acompanhamento das aprendizagens e amplia

as possibilidades de intervenção pedagógica. A parceria entre escola e família fortalece vínculos

de confiança e contribui para uma educação mais humanizada.

Outro aspecto importante refere-se à avaliação da aprendizagem. Em uma perspectiva inclusiva, a

avaliação deve assumir caráter processual, diagnóstico e formativo. O professor acompanha

continuamente os avanços dos estudantes, identifica dificuldades, reorganiza estratégias e

reconhece diferentes formas de expressão do conhecimento. Essa postura rompe com práticas

classificatórias e valoriza o desenvolvimento individual de cada estudante.Paulo Freire (2021)

afirma que ensinar exige respeito aos saberes dos educandos, diálogo permanente e compromisso

com sua autonomia. Esses princípios orientam a prática do professor inclusivo, que reconhece

cada estudante como sujeito de direitos, capaz de aprender e participar ativamente da construção

do conhecimento.
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Romeu Kazumi Sassaki (2010) ressalta que a inclusão escolar exige mudanças de atitude. O

professor precisa superar concepções baseadas na deficiência e concentrar-se nas potencialidades

dos estudantes, promovendo ambientes acolhedores, participativos e acessíveis. A inclusão

acontece quando todos se sentem pertencentes ao espaço escolar e têm oportunidades reais de

desenvolver suas capacidades.

A formação continuada constitui outro elemento indispensável para a atuação docente. As

constantes transformações nas políticas públicas, nas pesquisas educacionais e nas tecnologias

assistivas exigem atualização permanente. Investir na formação fortalece a segurança do professor,

amplia seu repertório metodológico e favorece a construção de práticas pedagógicas inovadoras e

inclusivas.

Além disso, o professor deve incentivar a convivência entre os estudantes, promovendo atividades

cooperativas que valorizem o respeito às diferenças, a solidariedade e o trabalho em equipe. Essas

experiências fortalecem o desenvolvimento de competências socioemocionais e contribuem para a

construção de uma cultura escolar inclusiva.

Portanto, o professor ocupa posição central na construção de uma escola inclusiva. Sua atuação,

fundamentada no planejamento flexível, na mediação pedagógica, no trabalho colaborativo, na

avaliação formativa e na valorização das potencialidades dos estudantes, contribui para a

consolidação de práticas pedagógicas comprometidas com a equidade, a participação e o direito de

todos à aprendizagem.

ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS PARA PROMOVER A PARTICIPAÇÃO E A APRENDIZAGEM DE

TODOS OS ESTUDANTES

A promoção da aprendizagem em uma perspectiva inclusiva exige que a escola desenvolva

estratégias pedagógicas capazes de responder à diversidade presente nas salas de aula. Essas

estratégias devem eliminar barreiras à participação, ampliar o acesso ao currículo e assegurar que

todos os estudantes, independentemente de suas características ou necessidades específicas,

tenham oportunidades reais de aprender, desenvolver-se e participar das atividades escolares.
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As práticas pedagógicas inclusivas fundamentam-se no princípio da equidade, reconhecendo que

diferentes estudantes necessitam de diferentes formas de apoio para alcançar os mesmos

objetivos educacionais. Dessa maneira, o planejamento docente deve contemplar múltiplas

possibilidades de ensino, aprendizagem e avaliação, respeitando os diferentes ritmos e estilos de

aprendizagem.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reafirma que todas as escolas devem garantir o

desenvolvimento das competências gerais da Educação Básica por meio de práticas que valorizem

a diversidade e promovam a participação de todos os estudantes. Para isso, o currículo deve ser

organizado de forma flexível, considerando diferentes linguagens, recursos pedagógicos e

metodologias.

Uma das estratégias mais relevantes consiste na implementação dos princípios do Desenho

Universal para a Aprendizagem (DUA). Desenvolvido por David H. Rose e Anne Meyer, o DUA

propõe que o planejamento pedagógico ofereça múltiplos meios de representação dos conteúdos,

diferentes formas de ação e expressão dos estudantes e variadas estratégias de engajamento. Essa

organização beneficia toda a turma, reduzindo barreiras à aprendizagem e ampliando as

possibilidades de participação.Na prática, isso significa apresentar os conteúdos utilizando textos,

imagens, vídeos, materiais concretos, mapas conceituais, recursos sonoros, tecnologias digitais e

atividades práticas. Da mesma forma, os estudantes podem demonstrar seus conhecimentos por

meio de produções escritas, apresentações orais, desenhos, dramatizações, maquetes, vídeos ou

projetos, respeitando suas potencialidades e formas de expressão.

Outra estratégia importante refere-se à aprendizagem cooperativa. Trabalhos em grupo, projetos

interdisciplinares, resolução coletiva de problemas e atividades colaborativas favorecem a

interação entre os estudantes, estimulam a solidariedade e fortalecem o desenvolvimento de

competências sociais. Em ambientes cooperativos, cada estudante contribui de acordo com suas

capacidades, aprendendo com os colegas e desenvolvendo atitudes de respeito às diferenças.
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Segundo Vygotsky (2007), a aprendizagem acontece nas interações sociais. Ao trabalhar em

grupos colaborativos, os estudantes ampliam seus conhecimentos por meio da troca de

experiências, da mediação entre pares e da construção coletiva do conhecimento, fortalecendo

tanto os aspectos cognitivos quanto os socioemocionais.

A utilização de tecnologias assistivas também representa estratégia indispensável para promover

acessibilidade. Softwares leitores de tela, sintetizadores de voz, comunicadores alternativos,

teclados adaptados, recursos em Braille, materiais ampliados e aplicativos educacionais acessíveis

ampliam a autonomia dos estudantes e favorecem sua participação nas atividades escolares.

Outro elemento essencial refere-se à flexibilização curricular. Flexibilizar o currículo significa

adaptar metodologias, estratégias, recursos, tempos e formas de avaliação, preservando os

objetivos educacionais e garantindo que todos os estudantes possam participar das experiências de

aprendizagem. Essa flexibilização não reduz a qualidade do ensino, mas amplia as oportunidades

para que cada estudante alcance seu máximo potencial.

Maria Teresa Eglér Mantoan (2015) afirma que a inclusão exige currículos abertos e flexíveis,

capazes de acolher a diversidade existente nas escolas. Para a autora, ensinar de maneira inclusiva

significa organizar práticas que atendam a todos, evitando propostas segregadoras ou atividades

paralelas destinadas apenas aos estudantes da Educação Especial.

A avaliação formativa constitui outra estratégia fundamental. Em uma perspectiva inclusiva, avaliar

significa acompanhar continuamente os processos de aprendizagem, observando avanços,

dificuldades, interesses e potencialidades. O foco desloca-se da classificação para a compreensão

do desenvolvimento do estudante, permitindo reorganizar o planejamento pedagógico sempre que

necessário.
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Rosângela Gavioli Prieto (2006) ressalta que a avaliação inclusiva deve utilizar diferentes

instrumentos, como observações, registros, portfólios, projetos, autoavaliação e atividades

práticas, reconhecendo que os estudantes aprendem e demonstram conhecimentos de formas

distintas.

A construção de ambientes acessíveis e acolhedores também fortalece a inclusão. Salas

organizadas com boa circulação, mobiliário adequado, materiais acessíveis, recursos visuais,

sinalização inclusiva e espaços de convivência favorecem a participação de todos os estudantes

e promovem maior autonomia.

Romeu Kazumi Sassaki (2010) destaca que a acessibilidade não se limita às adaptações físicas.

É necessário eliminar barreiras comunicacionais, metodológicas, tecnológicas, programáticas e,

principalmente, atitudinais. Uma escola inclusiva é aquela que reconhece a diversidade como

valor e promove relações baseadas no respeito, na cooperação e na igualdade de

oportunidades.

Outro aspecto indispensável refere-se à formação continuada dos professores. A construção de

práticas inclusivas exige atualização permanente sobre metodologias, tecnologias assistivas,

políticas públicas e estratégias pedagógicas. A formação fortalece a confiança dos docentes,

amplia suas competências profissionais e contribui para a melhoria da qualidade do ensino.

Paulo Freire (2021) afirma que ensinar exige reflexão crítica sobre a prática. Sob essa

perspectiva, os professores precisam analisar continuamente suas ações, avaliar os resultados

obtidos e buscar alternativas que promovam uma educação mais democrática, inclusiva e

humanizadora.lém disso, o trabalho colaborativo entre professores da sala comum, profissionais

do Atendimento Educacional Especializado (AEE), equipe gestora, profissionais de apoio e

famílias fortalece significativamente o processo de inclusão. O planejamento conjunto, a troca de

experiências e o acompanhamento compartilhado favorecem intervenções mais eficazes e

ampliam as possibilidades de aprendizagem dos estudantes.
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Conclui-se que promover a participação e a aprendizagem de todos os estudantes exige muito

mais do que adaptações pontuais. Requer uma mudança de concepção sobre ensino, currículo

e avaliação, fundamentada no respeito à diversidade e na garantia do direito à educação. Ao

investir em estratégias pedagógicas inclusivas, na flexibilização curricular, no Desenho Universal

para a Aprendizagem, na avaliação formativa e no trabalho colaborativo, a escola fortalece uma

cultura inclusiva e contribui para a formação de sujeitos autônomos, críticos e participantes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A construção de práticas pedagógicas inclusivas representa um compromisso permanente com

a garantia do direito à educação de todos os estudantes. Ao longo deste estudo, evidenciou-se

que a inclusão escolar ultrapassa o simples acesso à escola, exigindo transformações nas

concepções pedagógicas, na organização curricular, nos processos avaliativos e nas relações

estabelecidas no ambiente educativo.As reflexões apresentadas demonstraram que a Educação

Especial, na perspectiva da educação inclusiva, fundamenta-se na valorização da diversidade e

na eliminação das barreiras que limitam a participação e a aprendizagem. Nesse contexto,

documentos como a Constituição Federal, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, a Lei Brasileira de

Inclusão e a Base Nacional Comum Curricular reafirmam a responsabilidade da escola em

promover uma educação equitativa e acessível.As estratégias discutidas, como o Desenho

Universal para a Aprendizagem, a flexibilização curricular, as tecnologias assistivas, a

aprendizagem cooperativa e a formação continuada dos profissionais, demonstram que a

inclusão depende de ações articuladas e de uma cultura escolar comprometida com a

participação de todos. Essas práticas beneficiam não apenas os estudantes público-alvo da

Educação Especial, mas toda a comunidade escolar, tornando o ensino mais democrático,

participativo e significativo.
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Conclui-se que a efetivação da educação inclusiva exige compromisso coletivo, reflexão

permanente e investimento na transformação das práticas pedagógicas. Somente por meio de

uma escola que reconheça a diversidade como valor e promova oportunidades de

aprendizagem para todos será possível construir uma educação verdadeiramente inclusiva,

humanizadora e comprometida com a formação integral dos estudantes.
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O LÚDICO NO ENSINO DA MATEMÁTICA: JOGOS COMO INSTRUMENTOS PARA O
DESENVOLVIMENTO DO RACIOCÍNIO LÓGICO

AUTOR :STEPHANIE GOMES DA ROCHA

RESUMO

O ensino da Matemática pode ser enriquecido por práticas pedagógicas que valorizem a

participação ativa dos estudantes e possibilitem a construção de conhecimentos por meio de

experiências significativas. Nesse contexto, o lúdico e, especialmente, os jogos matemáticos

constituem importantes recursos para estimular o raciocínio lógico, a criatividade, a autonomia e a

capacidade de resolver desafios. Este artigo tem como objetivo analisar a importância da utilização

de jogos como instrumentos pedagógicos para o desenvolvimento do raciocínio lógico no ensino da

Matemática. Trata-se de uma pesquisa de natureza bibliográfica, fundamentada em estudos

relacionados à Educação Matemática, à ludicidade e às práticas pedagógicas. A utilização de jogos

pode favorecer a compreensão de conceitos matemáticos ao proporcionar situações que envolvem

observação, comparação, elaboração de estratégias, tomada de decisões e resolução de problemas.

Além disso, as atividades lúdicas podem contribuir para a interação entre os estudantes, a

cooperação e o desenvolvimento de atitudes positivas diante da aprendizagem matemática.

Entretanto, para que os jogos cumpram efetivamente uma função educativa, é necessário que sejam

utilizados com intencionalidade pedagógica, planejamento e mediação docente. Conclui-se que o

lúdico constitui uma importante possibilidade metodológica para tornar o ensino da Matemática mais

dinâmico, participativo e significativo, contribuindo para o desenvolvimento de habilidades cognitivas

e sociais fundamentais à formação dos estudantes.

Palavras-chave: Educação Matemática. Ludicidade. Jogos Matemáticos. Raciocínio Lógico.

Aprendizagem.
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ABSTRACT

Mathematics teaching can be enriched through pedagogical practices that value students' active

participation and enable knowledge construction through meaningful experiences. In this context,

playfulness and, especially, mathematical games constitute important resources for stimulating

logical reasoning, creativity, autonomy, and the ability to solve challenges. This article aims to

analyze the importance of using games as pedagogical instruments for the development of logical

reasoning in Mathematics teaching. This is a bibliographic study based on research related to

Mathematics Education, playfulness, and pedagogical practices. The use of games can promote

the understanding of mathematical concepts by providing situations involving observation,

comparison, strategy development, decision-making, and problem solving. In addition, playful

activities can contribute to interaction among students, cooperation, and the development of

positive attitudes toward mathematical learning. However, for games to effectively fulfill an

educational function, they must be used with pedagogical intentionality, planning, and teacher

mediation. It is concluded that playfulness constitutes an important methodological possibility for

making Mathematics teaching more dynamic, participatory, and meaningful, contributing to the

development of cognitive and social skills that are essential to students' education.

Keywords: Mathematics Education. Playfulness. Mathematical Games. Logical Reasoning.

Learning.
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INTRODUÇÃO

A Matemática ocupa um lugar fundamental na formação escolar, contribuindo para o

desenvolvimento do raciocínio, da capacidade de análise, da resolução de problemas e da

tomada de decisões. Entretanto, apesar de sua importância, muitos estudantes apresentam

dificuldades em relação à disciplina e desenvolvem sentimentos de insegurança ou desinteresse

diante de conteúdos matemáticos. Esse cenário reforça a necessidade de buscar práticas

pedagógicas que aproximem os estudantes dos conhecimentos matemáticos de maneira

significativa, participativa e contextualizada.

Nesse contexto, o lúdico apresenta-se como uma importante possibilidade para transformar as

experiências de aprendizagem. Jogos, brincadeiras, desafios e atividades interativas podem criar

situações nas quais os estudantes são convidados a observar, comparar, estabelecer relações,

formular estratégias e tomar decisões. No ensino da Matemática, essas experiências podem

favorecer não apenas a compreensão de conteúdos, mas também o desenvolvimento do

raciocínio lógico e de diferentes habilidades cognitivas.

O jogo, quando utilizado com intencionalidade pedagógica, ultrapassa a função de

entretenimento. Ele pode constituir um recurso capaz de criar desafios e situações de

investigação que estimulam os estudantes a buscar soluções, testar hipóteses e analisar

resultados. Dessa forma, a aprendizagem pode ocorrer de maneira mais dinâmica, permitindo que

o aluno participe ativamente da construção do conhecimento.

A utilização de jogos matemáticos também possibilita trabalhar diferentes conteúdos, como

números, operações, geometria, medidas, sequências, probabilidades e resolução de problemas.

Além disso, as atividades podem favorecer a interação entre os estudantes, estimulando a

comunicação, a cooperação e o respeito às diferentes formas de pensar.
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Entretanto, a presença do lúdico na educação não significa utilizar jogos sem objetivos definidos.

Para que uma atividade seja efetivamente educativa, é necessário planejamento, seleção adequada

dos recursos e mediação do professor. O docente precisa compreender quais habilidades

pretende desenvolver e de que maneira o jogo poderá contribuir para alcançar os objetivos

estabelecidos.

Diante desse contexto, este artigo tem como objetivo analisar a importância do lúdico no ensino da

Matemática, destacando os jogos como instrumentos pedagógicos para o desenvolvimento do

raciocínio lógico. Busca-se discutir as contribuições das atividades lúdicas para a aprendizagem, o

papel do professor na mediação dessas experiências e os desafios relacionados à utilização dos

jogos no contexto escolar. A pesquisa fundamenta-se em uma abordagem bibliográfica,

considerando estudos e contribuições teóricas relacionadas à ludicidade, à Educação Matemática

e ao desenvolvimento do pensamento lógico.

O LÚDICO NO ENSINO DA MATEMÁTICA

O ensino da Matemática pode ser enriquecido por práticas pedagógicas que valorizem a

participação ativa dos estudantes e proporcionem experiências capazes de relacionar os

conteúdos escolares às situações de investigação, descoberta e resolução de desafios. Nesse

contexto, a ludicidade constitui uma importante possibilidade metodológica, pois permite que os

conhecimentos matemáticos sejam trabalhados de maneira mais dinâmica e significativa. O uso de

jogos, brincadeiras e desafios pode contribuir para aproximar os estudantes dos conceitos

matemáticos, especialmente quando essas atividades são planejadas de acordo com os objetivos

de aprendizagem.

A ludicidade faz parte do processo de desenvolvimento infantil e pode favorecer diferentes

dimensões da aprendizagem. Por meio das atividades lúdicas, a criança experimenta, observa, cria

hipóteses, interage com outras pessoas e constrói diferentes formas de compreender o mundo.

Quando essas experiências são incorporadas ao ensino da Matemática, podem contribuir para que

conceitos que muitas vezes são apresentados de maneira abstrata sejam explorados de forma mais

concreta e participativa.

Entretanto, é importante compreender que utilizar o lúdico na escola não significa simplesmente

proporcionar momentos de diversão. 
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No ensino da Matemática, os jogos podem criar situações nas quais os estudantes precisam

realizar escolhas, estabelecer relações, identificar padrões, comparar possibilidades e construir

estratégias. Essas ações contribuem para o desenvolvimento do raciocínio lógico e permitem

que o aluno compreenda a Matemática como uma área de investigação, na qual diferentes

caminhos podem ser utilizados para solucionar uma situação.

Um dos principais benefícios dos jogos está justamente na possibilidade de proporcionar

desafios. Quando o estudante se depara com uma situação que exige determinada estratégia,

ele precisa analisar as informações disponíveis e pensar sobre as possibilidades existentes. Esse

processo estimula a capacidade de raciocinar, antecipar resultados e tomar decisões.

Além disso, os jogos permitem que os estudantes aprendam por meio da tentativa. Uma

estratégia pode não produzir o resultado esperado, levando o aluno a reconsiderar suas

escolhas e buscar outra possibilidade. Essa dinâmica contribui para a construção de uma

relação mais positiva com o erro, que deixa de ser compreendido apenas como fracasso e passa

a ser considerado parte do processo de aprendizagem.A utilização de jogos também pode

contribuir para despertar o interesse dos estudantes pela Matemática. Atividades que

apresentam desafios e possibilidades de interação podem favorecer maior envolvimento com os

conteúdos. Entretanto, o interesse despertado pelo jogo precisa estar acompanhado de reflexão

sobre os conhecimentos envolvidos. O objetivo não é apenas manter o estudante ocupado ou

entretido, mas criar condições para que ele aprenda.

Outro aspecto importante é a possibilidade de trabalhar a Matemática de maneira

contextualizada. Jogos podem apresentar situações relacionadas a contagem, operações,

medidas, formas geométricas, organização espacial, sequências e resolução de problemas.

Dessa maneira, os conceitos podem ser explorados em situações que exigem sua utilização

prática.
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Nos anos iniciais do Ensino Fundamental, por exemplo, atividades com dados, cartas, tabuleiros,

peças de encaixe, fichas e outros materiais podem ser utilizadas para trabalhar diferentes

conceitos matemáticos. Essas propostas podem favorecer a compreensão de quantidades,

comparação de números, adição, subtração, multiplicação, divisão e identificação de

regularidades.

No entanto, o uso de materiais concretos não deve ser compreendido como suficiente para

garantir a aprendizagem. É necessário que o professor realize intervenções que levem os

estudantes a refletir sobre aquilo que estão fazendo. Perguntas como “Por que você escolheu

essa estratégia?”, “O que acontece se mudarmos essa regra?” ou “Existe outra forma de chegar

ao resultado?” podem ampliar a experiência proporcionada pelo jogo.

A interação entre os estudantes constitui outro elemento importante. Jogos realizados em duplas

ou grupos permitem que os alunos compartilhem estratégias e conheçam diferentes formas de

raciocínio. Ao explicar suas ideias, precisam organizar o pensamento e utilizar a linguagem para

comunicar procedimentos e conclusões.

Essa interação também contribui para o desenvolvimento de atitudes de cooperação e respeito.

Os estudantes aprendem a seguir regras, esperar sua vez, ouvir os colegas, lidar com resultados

diferentes e compreender que cada participante pode apresentar uma maneira própria de

pensar. Assim, o jogo pode contribuir simultaneamente para dimensões cognitivas e sociais da

aprendizagem.A mediação do professor é fundamental nesse processo. O docente precisa

observar o comportamento dos estudantes durante a atividade, identificar as estratégias

utilizadas e perceber quais conhecimentos estão sendo mobilizados. A partir dessas

observações, pode realizar intervenções que favoreçam a ampliação do raciocínio.
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O professor também pode utilizar o jogo como instrumento de avaliação. Ao acompanhar uma

atividade, é possível perceber se o estudante compreende determinado conceito, quais

dificuldades apresenta e quais estratégias utiliza para solucionar desafios. Essas informações

podem contribuir para o planejamento de novas atividades e intervenções.

Outro aspecto relevante está relacionado à inclusão. As atividades lúdicas podem ser adaptadas

para atender diferentes necessidades e ritmos de aprendizagem. É possível modificar regras,

utilizar diferentes materiais, ampliar o tempo de realização ou trabalhar com grupos menores.

Essas adaptações permitem que mais estudantes participem das experiências matemáticas.

A utilização de jogos digitais também amplia as possibilidades do trabalho pedagógico.

Aplicativos, plataformas e jogos educativos podem apresentar desafios matemáticos de maneira

interativa. Contudo, assim como ocorre com os jogos tradicionais, sua utilização precisa estar

associada a objetivos pedagógicos claros. O simples uso de recursos tecnológicos não garante

uma aprendizagem significativa.

É importante também evitar que a competição seja colocada como principal objetivo. Embora a

competição possa estimular o envolvimento, ela pode provocar frustração ou exclusão quando

não é adequadamente mediada. O professor deve valorizar o processo de aprendizagem, a

cooperação, a reflexão e o desenvolvimento das estratégias, e não somente a vitória.

Dessa maneira, o lúdico pode contribuir para modificar a relação dos estudantes com a

Matemática. Ao vivenciar situações nas quais podem experimentar, criar estratégias e resolver

desafios, os alunos têm oportunidades de perceber que aprender Matemática não significa

apenas memorizar procedimentos. Significa também pensar, investigar, estabelecer relações e

construir soluções.

Assim, os jogos constituem importantes instrumentos pedagógicos quando utilizados de

maneira planejada e intencional.
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Seu potencial está relacionado à capacidade de criar experiências nas quais os estudantes possam

aprender de forma ativa, interativa e significativa. Cabe ao professor garantir que essas experiências

estejam articuladas ao currículo e aos objetivos de aprendizagem, transformando o momento lúdico

em uma oportunidade concreta de desenvolvimento matemático.

JOGOS COMO INSTRUMENTOS PARA O DESENVOLVIMENTO DO RACIOCÍNIO LÓGICO

O raciocínio lógico constitui uma habilidade fundamental para a aprendizagem da Matemática, pois

permite que os estudantes estabeleçam relações, identifiquem padrões, organizem informações,

formulem hipóteses e busquem soluções para diferentes situações. Seu desenvolvimento não ocorre

apenas por meio da realização de exercícios tradicionais, mas também por experiências que

desafiem o estudante a pensar, comparar possibilidades e tomar decisões. Nesse sentido, os jogos

matemáticos podem assumir uma importante função pedagógica.

Ao participar de um jogo, o estudante precisa compreender regras, observar possibilidades,

antecipar consequências e escolher estratégias. Essas ações mobilizam diferentes processos de

pensamento e podem contribuir para o desenvolvimento da capacidade de raciocinar de maneira

organizada. O estudante aprende a analisar uma situação antes de agir, refletindo sobre quais

alternativas podem conduzi-lo ao resultado desejado.

Os jogos de estratégia são especialmente importantes nesse processo. Atividades que envolvem

planejamento e tomada de decisões fazem com que o estudante pense não apenas sobre a ação que

pretende realizar, mas também sobre as possíveis consequências dessa escolha. Dessa maneira,

desenvolvem-se habilidades relacionadas à antecipação, à comparação e à elaboração de

estratégias.Jogos envolvendo sequências e padrões também podem contribuir significativamente

para o raciocínio lógico. Ao identificar uma regularidade e descobrir qual elemento deverá aparecer

posteriormente, o estudante precisa observar as relações existentes entre os elementos

apresentados. Esse tipo de atividade pode favorecer a construção de conhecimentos importantes

para a Matemática e, posteriormente, para a compreensão de conceitos algébricos.
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Os jogos de classificação e organização também apresentam grande potencial educativo. Ao

agrupar objetos de acordo com determinadas características, comparar elementos e estabelecer

critérios, o estudante desenvolve habilidades de observação e organização do pensamento.

Essas experiências podem ser utilizadas desde os primeiros anos escolares e ampliadas

conforme o desenvolvimento dos alunos.

As atividades com jogos também favorecem a resolução de situações-problema. Muitas

propostas lúdicas apresentam desafios que não podem ser solucionados por meio de uma única

resposta automática. O estudante precisa analisar a situação, experimentar possibilidades e

verificar os resultados. Esse processo aproxima o jogo das práticas de investigação matemática.

Outro aspecto importante é a possibilidade de desenvolver a capacidade de argumentação.

Após realizar determinada jogada ou escolher uma estratégia, o estudante pode ser incentivado

a explicar o motivo de sua escolha. Ao justificar seu pensamento, desenvolve a capacidade de

organizar ideias e comunicar seu raciocínio.

O professor pode ampliar essa experiência promovendo discussões coletivas após a realização

dos jogos. Os estudantes podem apresentar suas estratégias, comparar procedimentos e

analisar quais possibilidades foram mais eficientes. Esse momento de socialização permite que o

jogo seja transformado em uma experiência de aprendizagem coletiva.

O erro também possui papel importante no desenvolvimento do raciocínio lógico. Em uma

atividade lúdica, o estudante pode perceber que determinada estratégia não produziu o

resultado esperado e tentar novamente. Essa possibilidade de experimentar e reformular ideias

contribui para desenvolver perseverança e flexibilidade cognitiva.É importante destacar que o

desenvolvimento do raciocínio lógico não acontece automaticamente pelo simples fato de o

estudante participar de um jogo. A atividade precisa apresentar desafios adequados e estar

acompanhada de intervenções pedagógicas. O professor deve observar as estratégias utilizadas

e propor questionamentos que levem os estudantes a refletir sobre suas ações.
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Nesse sentido, o planejamento é essencial. Antes de utilizar determinado jogo, o professor precisa

identificar quais habilidades pretende desenvolver, quais conhecimentos matemáticos serão

mobilizados e quais dificuldades podem surgir. Também deve considerar a idade dos estudantes, o

nível de conhecimento da turma e as possibilidades de adaptação da atividade.

Os jogos podem ser utilizados em diferentes momentos da aula. Podem introduzir um novo

conceito, auxiliar na retomada de conhecimentos, possibilitar a prática de determinados

procedimentos ou servir como instrumento de avaliação. A escolha do momento dependerá dos

objetivos estabelecidos pelo professor.

Outro benefício está relacionado à possibilidade de desenvolver a autonomia. Ao tomar decisões

dentro do jogo, o estudante assume responsabilidade por suas escolhas. Ele precisa avaliar as

informações disponíveis e decidir qual estratégia considera mais adequada. Esse processo pode

contribuir para uma postura mais independente diante dos desafios matemáticos.

A cooperação também pode estar presente. Jogos em grupo permitem que os estudantes

discutam estratégias e construam soluções coletivamente. A colaboração possibilita que alunos

com diferentes níveis de conhecimento contribuam para a atividade, compartilhando formas

distintas de pensar.

A diversidade de jogos disponíveis também permite contemplar diferentes habilidades. Jogos de

tabuleiro podem trabalhar planejamento e estratégia; jogos de cartas podem envolver comparação

e operações; jogos com dados podem favorecer contagem e probabilidade; quebra-cabeças

podem estimular percepção espacial e organização; jogos digitais podem explorar diferentes

desafios matemáticos de maneira interativa.
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É necessário, entretanto, selecionar os recursos de acordo com os objetivos educacionais. Um

jogo visualmente atrativo ou divertido não é necessariamente adequado para desenvolver

determinado conceito. A escolha deve considerar principalmente as possibilidades de

aprendizagem que a atividade oferece.

Também é importante que o professor reserve momentos para registrar e sistematizar os

conhecimentos construídos durante o jogo. Após uma atividade, os estudantes podem escrever

sobre as estratégias utilizadas, registrar cálculos, representar situações por meio de desenhos ou

explicar oralmente como resolveram determinado desafio. Essas ações ajudam a relacionar a

experiência concreta aos conceitos matemáticos.

Dessa forma, os jogos podem constituir uma ponte entre a experiência prática e a construção de

conceitos abstratos. O estudante vivencia uma situação, experimenta estratégias, observa

resultados e posteriormente pode sistematizar aquilo que aprendeu. Esse processo contribui

para tornar a aprendizagem mais significativa.

A utilização de jogos no desenvolvimento do raciocínio lógico também pode favorecer uma

relação mais positiva com a Matemática. Quando o estudante percebe que é capaz de resolver

desafios e construir estratégias, sua confiança pode aumentar. Essa experiência é especialmente

importante para alunos que apresentam dificuldades ou que desenvolveram uma visão negativa

da disciplina.

Portanto, os jogos matemáticos podem ser compreendidos como instrumentos pedagógicos

capazes de estimular diferentes dimensões do pensamento. Quando planejados e mediados

adequadamente, contribuem para desenvolver raciocínio lógico, criatividade, autonomia,

capacidade de análise, comunicação e resolução de problemas.

Para Stephanie Gomes da Rocha, a utilização dos jogos representa uma possibilidade de tornar o

ensino da Matemática mais próximo das necessidades dos estudantes. A ludicidade permite criar

situações nas quais aprender envolve experimentar, pensar, interagir e construir estratégias.

Assim, o jogo deixa de ser apenas uma atividade complementar e passa a integrar uma proposta

pedagógica comprometida com o desenvolvimento integral do estudante.
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Em síntese, trabalhar o raciocínio lógico por meio de jogos significa proporcionar experiências nas

quais os estudantes possam pensar antes de agir, analisar possibilidades, formular estratégias,

testar hipóteses e avaliar resultados. Essas habilidades ultrapassam os limites da Matemática

escolar e contribuem para a formação de sujeitos capazes de enfrentar diferentessituações com

maior autonomia, criatividade e capacidade de reflexão.

O PAPEL DO PROFESSOR NA UTILIZAÇÃO DOS JOGOS MATEMÁTICOS

A utilização dos jogos no ensino da Matemática exige uma atuação docente planejada e consciente.

Embora o jogo apresente características que favoreçam o envolvimento dos estudantes, sua simples

presença na sala de aula não garante a aprendizagem. É o professor quem estabelece os objetivos

pedagógicos, seleciona ou adapta os recursos, organiza a atividade e realiza as intervenções

necessárias para que a experiência lúdica seja transformada em conhecimento.

O planejamento deve começar pela definição das aprendizagens que se pretende desenvolver.

Antes de escolher um jogo, o professor precisa perguntar quais conceitos matemáticos serão

trabalhados, quais habilidades serão mobilizadas e de que maneira a atividade poderá contribuir

para os objetivos curriculares. Essa organização evita que o jogo seja utilizado apenas como

momento de descontração, sem relação efetiva com o processo educativo.A escolha do jogo

também precisa considerar as características da turma. Idade, conhecimentos prévios, dificuldades,

interesses e diferentes ritmos de aprendizagem devem ser observados. Uma atividade muito

simples pode não representar um desafio significativo, enquanto uma proposta excessivamente

complexa pode gerar frustração. O equilíbrio entre desafio e possibilidade de realização é

fundamental.

Durante a realização do jogo, o professor deve assumir uma postura de observador e mediador. É

importante acompanhar as estratégias utilizadas pelos estudantes, identificar dificuldades e

perceber como cada participante está construindo seu raciocínio. Essas observações podem

fornecer informações importantes sobre a aprendizagem e orientar intervenções posteriores.
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As perguntas realizadas pelo professor constituem uma ferramenta importante de mediação. Em vez

de apresentar imediatamente a solução, o docente pode estimular os estudantes a refletir sobre suas

escolhas. Questionamentos como “Por que você escolheu essa jogada?”, “O que poderia acontecer

se você mudasse sua estratégia?” ou “Existe outra possibilidade?” podem contribuir para o

desenvolvimento do pensamento matemático.

Essa postura favorece a autonomia dos estudantes. Quando o professor oferece respostas prontas

para todas as situações, reduz as oportunidades de investigação. Ao contrário, quando estimula o

aluno a pensar e buscar soluções, cria condições para que ele desenvolva maior confiança em sua

capacidade de aprender.

O professor também precisa valorizar diferentes estratégias. Nem todos os estudantes solucionarão

um desafio da mesma maneira. Alguns poderão utilizar cálculos mentais, outros desenhos,

estimativas, tabelas ou procedimentos convencionais. Essas diferenças devem ser exploradas

pedagogicamente, permitindo que a turma conheça e compare diferentes formas de raciocínio.A

socialização das estratégias pode ocorrer após uma rodada ou ao final da atividade. Os estudantes

podem explicar como pensaram, quais dificuldades encontraram e quais procedimentos

consideraram mais eficientes. Esse momento contribui para transformar a experiência individual em

conhecimento coletivo.

Outro aspecto importante é o tratamento do erro. Em atividades lúdicas, é comum que os estudantes

experimentem estratégias que não produzem o resultado esperado. O professor pode utilizar essas

situações para estimular a reflexão, perguntando o que aconteceu e como seria possível modificar o

procedimento. Dessa maneira, o erro passa a ser compreendido como uma oportunidade de

aprendizagem.

A avaliação também pode estar integrada ao jogo. O professor pode observar o desempenho dos

estudantes sem transformar necessariamente a atividade em uma avaliação formal. A maneira como

o aluno interpreta as regras, realiza cálculos, toma decisões e explica suas estratégias oferece

informações sobre seu desenvolvimento.
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Os jogos também podem contribuir para a avaliação diagnóstica. Ao iniciar uma sequência de

atividades, o professor pode utilizar uma proposta lúdica para identificar conhecimentos

prévios e dificuldades. Com base nessas informações, poderá planejar intervenções mais

adequadas às necessidades da turma.

Além disso, o docente pode modificar as regras dos jogos para ampliar ou reduzir os desafios.

Uma mesma atividade pode ser adaptada para diferentes níveis de aprendizagem. Essa

flexibilidade permite atender melhor à diversidade existente na sala de aula.

A inclusão deve estar presente desde o planejamento. Estudantes com diferentes

necessidades podem participar de jogos quando são realizadas adaptações adequadas.

Materiais maiores, instruções mais objetivas, apoio visual, tempo ampliado, trabalho em duplas

e modificações nas regras são algumas possibilidades que podem favorecer a participação.

O professor também precisa cuidar da organização do ambiente. A disposição dos estudantes,

a distribuição dos materiais, a definição das regras e o tempo destinado à atividade interferem

diretamente na qualidade da experiência. Uma organização adequada contribui para que o

jogo aconteça de maneira tranquila e favorece a participação de todos.

Outro ponto importante é a preparação dos próprios estudantes. Antes do início do jogo, as

regras precisam ser apresentadas de forma clara. É importante verificar se todos

compreenderam o funcionamento da atividade e estabelecer combinados relacionados ao

respeito, à cooperação e à organização dos materiais.

A competição, quando presente, deve ser mediada cuidadosamente. O professor precisa evitar

situações em que a vitória seja considerada mais importante do que a aprendizagem. O

objetivo principal deve permanecer relacionado ao desenvolvimento das habilidades e à

construção dos conhecimentos matemáticos.

Os jogos cooperativos podem ser uma alternativa interessante nesse sentido. Ao trabalhar em

equipe, os estudantes podem compartilhar estratégias, discutir possibilidades e buscar

soluções conjuntamente. Essas experiências contribuem para desenvolver habilidades sociais

e mostram que a aprendizagem matemática também pode ocorrer por meio da colaboração.
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O professor pode ainda estimular os estudantes a criarem seus próprios jogos. Essa proposta exige

que eles pensem sobre regras, objetivos, estratégias e conceitos matemáticos envolvidos. A

elaboração de um jogo pode constituir uma experiência ainda mais complexa do ponto de vista

cognitivo, pois o estudante passa de jogador a autor da atividade.

Essa prática também pode favorecer a criatividade e a capacidade de organização. Ao criar uma

proposta, os estudantes precisam prever possíveis situações, estabelecer regras coerentes e

verificar se o jogo realmente funciona. Dessa maneira, conceitos matemáticos podem ser

mobilizados em uma situação de produção e investigação.

Portanto, o professor possui papel decisivo na transformação dos jogos em instrumentos de

aprendizagem. Sua atuação não se resume à entrega dos materiais ou à explicação das regras. É

necessário planejar, observar, questionar, intervir, avaliar e sistematizar os conhecimentos

construídos durante a atividade.

Quando essa mediação é realizada de forma intencional, os jogos podem contribuir para uma

prática matemática mais dinâmica e significativa. O estudante passa a ocupar uma posição ativa,

enquanto o professor cria condições para que a experiência lúdica resulte em desenvolvimento

cognitivo e construção de conhecimentos.

Assim, o sucesso da utilização dos jogos matemáticos depende menos do recurso em si e mais da

maneira como ele é integrado ao planejamento pedagógico. Cabe ao professor garantir que o

lúdico esteja articulado aos objetivos de aprendizagem, às necessidades dos estudantes e aos

princípios de uma educação inclusiva e significativa.

DESAFIOS E POSSIBILIDADES DO USO DE JOGOS NO ENSINO DA MATEMÁTICA

A utilização de jogos no ensino da Matemática apresenta diversas possibilidades, mas também

envolve desafios que precisam ser considerados no planejamento pedagógico. Embora as

atividades lúdicas possam favorecer o interesse, a participação e o desenvolvimento do raciocínio

lógico, seus resultados dependem das condições em que são desenvolvidas e da intencionalidade

estabelecida pelo professor.
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Um dos principais desafios está relacionado à concepção de que o jogo é apenas uma atividade

recreativa. Quando utilizado sem objetivos claros, pode perder seu potencial educativo e tornar-se

apenas um momento de entretenimento. Para evitar essa situação, é necessário estabelecer

previamente quais conhecimentos e habilidades serão trabalhados e de que maneira o jogo

contribuirá para essas aprendizagens.

Outro desafio está relacionado ao tempo disponível para o planejamento. A elaboração ou

seleção de jogos adequados exige pesquisa, organização e, muitas vezes, produção de materiais.

Em uma rotina escolar marcada por diferentes demandas, o professor pode encontrar

dificuldades para dedicar tempo suficiente à preparação dessas atividades.

Apesar disso, não é necessário utilizar recursos sofisticados para desenvolver propostas lúdicas.

Materiais simples e acessíveis podem ser transformados em instrumentos pedagógicos. Cartas,

dados, tampinhas, palitos, folhas de papel, caixas e outros objetos podem ser utilizados na

elaboração de jogos que trabalhem diferentes conceitos matemáticos.

A falta de recursos também pode ser enfrentada por meio da produção coletiva. Professores e

estudantes podem participar da elaboração dos materiais, o que transforma a própria construção

do jogo em uma oportunidade de aprendizagem. Ao elaborar regras, organizar peças e definir

objetivos, os estudantes podem mobilizar conhecimentos matemáticos e desenvolver criatividade.

Outro aspecto que merece atenção é a organização da turma. Jogos podem gerar movimentação,

conversas e maior interação entre os estudantes. Por isso, o professor precisa estabelecer regras

de convivência e organizar o espaço de maneira adequada. A organização não deve eliminar a

espontaneidade própria da atividade lúdica, mas garantir que todos tenham condições de

participar.
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A diversidade de níveis de aprendizagem também representa um desafio. Em uma mesma turma,

alguns estudantes podem dominar determinados conceitos enquanto outros ainda apresentam

dificuldades básicas. Nesse caso, o professor pode adaptar as regras, modificar o nível de

dificuldade ou organizar grupos de maneira estratégica.

Essa flexibilidade permite que um mesmo jogo seja utilizado com diferentes objetivos. Uma

atividade inicialmente voltada para operações simples pode ser modificada para trabalhar cálculos

mais complexos. Da mesma forma, um jogo de sequência pode apresentar desafios diferenciados

conforme o nível de conhecimento dos estudantes.

Outro desafio está relacionado à competição. A disputa pode tornar algumas atividades mais

motivadoras, mas também pode gerar ansiedade, frustração ou exclusão. Por isso, é importante

estabelecer uma cultura na qual o objetivo principal seja aprender, e não simplesmente vencer.

O professor pode equilibrar competição e cooperação por meio de atividades nas quais os

estudantes tenham objetivos coletivos. Em determinadas situações, toda a turma pode trabalhar

para alcançar uma meta comum. Essa organização pode favorecer a colaboração e diminuir a

preocupação excessiva com o desempenho individual.

As atividades lúdicas também podem contribuir para superar dificuldades de aprendizagem.

Estudantes que apresentam insegurança diante da Matemática podem encontrar nos jogos uma

oportunidade para experimentar procedimentos em um ambiente menos ameaçador. A

possibilidade de tentar novamente e aprender com os erros pode favorecer maior confiança.

Entretanto, o jogo não deve ser utilizado como solução isolada para dificuldades complexas. Ele

precisa fazer parte de um conjunto de estratégias pedagógicas. O professor deve acompanhar o

desenvolvimento do estudante e, quando necessário, utilizar outras formas de intervenção,

explicação e acompanhamento.



193

As tecnologias digitais também ampliam as possibilidades do trabalho com jogos. Recursos digitais

podem apresentar desafios interativos, simulações e atividades que permitem ao estudante

experimentar diferentes estratégias. Porém, é necessário considerar o acesso aos equipamentos e à

internet, evitando que a utilização desses recursos aprofunde desigualdades entre os estudantes.

Além disso, jogos digitais devem ser avaliados quanto à qualidade pedagógica. Uma atividade com

aparência atrativa não necessariamente contribui para a aprendizagem matemática. É necessário

verificar se os desafios propostos realmente estimulam o raciocínio, se existe relação com os

objetivos curriculares e se o estudante possui oportunidades para refletir sobre suas escolhas.

Outra possibilidade consiste em integrar jogos a projetos interdisciplinares. A Matemática pode ser

articulada a Ciências, Geografia, História, Arte e outras áreas do conhecimento. Jogos envolvendo

gráficos, medidas, localização, tempo, estatística e planejamento podem permitir que os estudantes

percebam relações entre diferentes componentes curriculares.

A ludicidade também pode favorecer a aproximação entre escola e cotidiano. Jogos relacionados a

situações financeiras, organização de horários, planejamento de compras, medidas e outras

experiências podem demonstrar a utilidade dos conhecimentos matemáticos em situações reais.

É importante, entretanto, evitar uma contextualização superficial. O jogo precisa apresentar desafios

que façam sentido e estejam relacionados aos conceitos que se pretende desenvolver. A atividade

deve proporcionar oportunidades para que o estudante utilize conhecimentos matemáticos e

compreenda sua aplicação.

Outro aspecto importante é a continuidade. O uso de um jogo isolado pode proporcionar uma

experiência interessante, mas seus efeitos podem ser ampliados quando a atividade faz parte de

uma sequência didática. O professor pode utilizar o jogo para introduzir um conceito, retomá-lo

posteriormente e propor atividades de sistematização.

Após a atividade, é importante promover momentos de reflexão. Os estudantes podem discutir o que

aprenderam, quais estratégias utilizaram e quais dificuldades encontraram. Registros escritos,

desenhos, cálculos e explicações orais podem auxiliar na sistematização dos conhecimentos

construídos.
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Portanto, os desafios relacionados ao uso dos jogos não diminuem sua importância pedagógica.

Eles demonstram a necessidade de planejamento, formação docente, organização e avaliação

das propostas. Quando essas condições são consideradas, os jogos podem contribuir

significativamente para tornar as aulas de Matemática mais participativas e investigativas.

Para Stephanie Gomes da Rocha, o principal desafio consiste em garantir que a ludicidade não

seja reduzida à diversão, mas compreendida como uma possibilidade de construção de

conhecimento. O jogo precisa estar associado a objetivos claros e ser acompanhado por uma

mediação capaz de transformar as experiências dos estudantes em oportunidades de

aprendizagem.

Assim, as possibilidades oferecidas pelos jogos são amplas. Eles podem contribuir para o

desenvolvimento do raciocínio lógico, da criatividade, da autonomia, da cooperação, da

comunicação e da capacidade de resolver problemas. Ao mesmo tempo, exigem uma prática

docente consciente, capaz de equilibrar diversão, desafio, aprendizagem e reflexão. Dessa

forma, o lúdico pode ocupar um lugar significativo em uma Educação Matemática comprometida

com a formação integral dos estudantes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenvolvimento deste artigo permitiu compreender que o lúdico constitui uma importante

possibilidade pedagógica para o ensino da Matemática, especialmente quando os jogos são

utilizados de maneira planejada e articulada aos objetivos de aprendizagem. Mais do que

proporcionar momentos de diversão, as atividades lúdicas podem criar situações nas quais os

estudantes são desafiados a pensar, formular estratégias, tomar decisões, comparar

possibilidades e construir soluções.

Os jogos matemáticos podem contribuir de maneira significativa para o desenvolvimento do

raciocínio lógico. Ao participar de atividades que envolvem desafios, regras e diferentes

possibilidades de ação, os estudantes têm oportunidades de desenvolver habilidades

relacionadas à observação, organização do pensamento, identificação de padrões, elaboração

de hipóteses e resolução de problemas. Essas habilidades são importantes não apenas para a

aprendizagem da Matemática, mas também para diferentes situações presentes na vida

cotidiana.
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Outro aspecto relevante é a possibilidade de tornar a aprendizagem matemática mais significativa.

Quando os conteúdos são trabalhados por meio de experiências concretas, interativas e

desafiadoras, os estudantes podem estabelecer relações entre aquilo que aprendem e as

situações vivenciadas. Dessa maneira, a Matemática deixa de ser percebida exclusivamente como

um conjunto de fórmulas e procedimentos e passa a ser compreendida como uma área de

conhecimento que envolve investigação, criatividade e construção de estratégias.

O artigo também evidenciou a importância da mediação do professor. O jogo, por si só, não

garante a aprendizagem. É necessário que o docente estabeleça objetivos claros, escolha

atividades adequadas, observe as estratégias utilizadas pelos estudantes, faça intervenções e

promova momentos de reflexão e sistematização. A atuação do professor é responsável por

transformar a experiência lúdica em uma oportunidade efetiva de construção de conhecimentos.

A valorização do erro também merece destaque. Durante os jogos, os estudantes podem

experimentar diferentes estratégias e perceber que algumas escolhas não produzem os resultados

esperados. Esse processo possibilita compreender o erro como parte natural da aprendizagem,

favorecendo a capacidade de revisar procedimentos, buscar alternativas e persistir diante dos

desafios.As atividades lúdicas também podem favorecer a interação entre os estudantes. Jogos

realizados em duplas ou grupos criam oportunidades para o diálogo, a cooperação e a troca de

estratégias. Essas experiências contribuem para o desenvolvimento de habilidades sociais e para

a construção de um ambiente de aprendizagem mais participativo.

Entretanto, alguns desafios precisam ser considerados, como a necessidade de planejamento, a

disponibilidade de materiais, o tempo para organização das atividades, as diferenças entre os

níveis de aprendizagem e a necessidade de evitar que a competição se sobreponha aos objetivos

educacionais. Esses aspectos reforçam que a utilização do lúdico deve ser realizada com

intencionalidade pedagógica.

Conclui-se, portanto, que os jogos podem constituir importantes instrumentos para o ensino da

Matemática e para o desenvolvimento do raciocínio lógico. Quando adequadamente selecionados,

planejados e mediados, possibilitam experiências de aprendizagem mais dinâmicas, participativas

e significativas.
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Assim, investir em jogos matemáticos significa ampliar as possibilidades de ensinar e aprender

Matemática, favorecendo não apenas o domínio de conteúdos, mas também o desenvolvimento da

autonomia, da criatividade, do raciocínio lógico, da capacidade de resolver problemas e da

confiança dos estudantes em suas próprias possibilidades de aprendizagem.
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TECNOLOGIAS DIGITAIS NA EDUCAÇÃO: POSSIBILIDADES E DESAFIOS PARA UMA
APRENDIZAGEM MAIS SIGNIFICATIVA

AUTOR:LUCIANA DOS SANTOS FERNANDES DURÃES

RESUMO

A presença das tecnologias digitais na sociedade contemporânea tem provocado transformações

significativas nos processos educacionais, ampliando as possibilidades de acesso à informação,

comunicação e construção do conhecimento. Nesse contexto, este artigo tem como objetivo

analisar as contribuições e os desafios relacionados ao uso das tecnologias digitais na educação,

considerando suas possibilidades para a promoção de uma aprendizagem mais significativa. Trata-

se de uma pesquisa de natureza bibliográfica, fundamentada em estudos e documentos que

discutem a relação entre tecnologia, educação e práticas pedagógicas. As tecnologias digitais

podem favorecer a diversificação das estratégias de ensino, ampliar o acesso aos conteúdos,

estimular a interação, fortalecer a autonomia dos estudantes e possibilitar novas formas de

produção e compartilhamento de conhecimentos. Recursos como computadores, tablets, celulares,

plataformas educacionais, ambientes virtuais, jogos digitais e ferramentas multimídia podem ser

incorporados às práticas pedagógicas quando utilizados de acordo com objetivos educacionais

definidos. Entretanto, sua integração também apresenta desafios relacionados à formação docente,

à infraestrutura, à desigualdade de acesso, à segurança digital e à necessidade de desenvolver o

pensamento crítico dos estudantes. Conclui-se que as tecnologias digitais podem contribuir para

uma educação mais dinâmica, interativa e significativa, desde que utilizadas de maneira planejada,

crítica, ética e inclusiva, mantendo o professor como mediador fundamental do processo de ensino

e aprendizagem.

Palavras-chave: Tecnologias Digitais. Educação. Aprendizagem. Prática Pedagógica. Inclusão Digital.
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ABSTRACT

The presence of digital technologies in contemporary society has brought significant transformations

to educational processes, expanding possibilities for access to information, communication, and

knowledge construction. In this context, this article aims to analyze the contributions and challenges

related to the use of digital technologies in education, considering their potential to promote more

meaningful learning. This is a bibliographic study based on research and documents addressing the

relationship between technology, education, and pedagogical practices. Digital technologies can

contribute to diversifying teaching strategies, expanding access to content, encouraging interaction,

strengthening student autonomy, and enabling new forms of knowledge production and sharing.

Resources such as computers, tablets, smartphones, educational platforms, virtual learning

environments, digital games, and multimedia tools can be incorporated into pedagogical practices

when used according to clearly defined educational objectives. However, their integration also

presents challenges related to teacher training, infrastructure, unequal access, digital safety, and the

need to develop students' critical thinking. It is concluded that digital technologies can contribute to

more dynamic, interactive, and meaningful education when used in a planned, critical, ethical, and

inclusive manner, with teachers remaining essential mediators of the teaching and learning process.

Keywords: Digital Technologies. Education. Learning. Pedagogical Practice. Digital Inclusion.
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INTRODUÇÃO

As transformações provocadas pelo avanço das tecnologias digitais estão presentes em diferentes

dimensões da sociedade e também alcançam de maneira significativa o campo educacional.

Computadores, celulares, tablets, plataformas digitais, aplicativos, ambientes virtuais e recursos

multimídia passaram a fazer parte do cotidiano de muitas escolas, criando novas possibilidades para

o acesso à informação, a comunicação e a construção do conhecimento. Nesse cenário, torna-se

necessário refletir não apenas sobre a presença dessas ferramentas no ambiente escolar, mas

principalmente sobre a maneira como podem ser utilizadas para favorecer processos de ensino e

aprendizagem mais significativos.

A inserção das tecnologias digitais na educação pode ampliar as possibilidades de atuação dos

professores e de participação dos estudantes. Recursos tecnológicos podem auxiliar na

apresentação de conteúdos, na elaboração de atividades, na realização de pesquisas, na produção

de materiais e na criação de experiências mais interativas. Entretanto, a simples utilização de

dispositivos ou plataformas não garante melhorias na aprendizagem. É necessário que a tecnologia

esteja articulada aos objetivos pedagógicos, ao currículo e às necessidades dos estudantes.

A sociedade contemporânea também exige novas competências relacionadas ao uso das

informações disponíveis nos ambientes digitais. Os estudantes precisam aprender a pesquisar,

selecionar, analisar e verificar conteúdos, desenvolvendo uma postura crítica diante das informações

encontradas. Dessa forma, a escola possui importante papel na formação de sujeitos capazes de

utilizar as tecnologias de maneira ética, responsável e consciente.
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Outro aspecto fundamental refere-se ao professor. A expansão das tecnologias digitais não diminui

a importância do trabalho docente; ao contrário, amplia a necessidade de mediação pedagógica.

Cabe ao professor selecionar recursos adequados, orientar pesquisas, acompanhar os estudantes

e estabelecer estratégias que favoreçam a construção do conhecimento. A tecnologia deve ser

compreendida como instrumento de apoio, e não como substituta da relação pedagógica.

Apesar das possibilidades oferecidas, ainda existem desafios relacionados à infraestrutura escolar,

à formação continuada dos professores e às desigualdades de acesso. Nem todos os estudantes

possuem as mesmas condições para utilizar equipamentos e conexão à internet, o que exige

políticas e práticas que promovam inclusão e equidade.

Diante desse contexto, este artigo tem como objetivo analisar as possibilidades e os desafios

relacionados ao uso das tecnologias digitais na educação, destacando suas contribuições para uma

aprendizagem mais significativa. Busca-se discutir como esses recursos podem ser incorporados

às práticas pedagógicas, o papel do professor nesse processo e a importância de uma utilização

crítica, ética, planejada e inclusiva das tecnologias no ambiente

 escolar.

TECNOLOGIAS DIGITAIS E AS TRANSFORMAÇÕES NAS PRÁTICAS EDUCATIVAS

A incorporação das tecnologias digitais ao ambiente educacional tem provocado mudanças

significativas nas formas de ensinar e aprender. A escola, que durante muito tempo concentrou

grande parte do acesso ao conhecimento em livros, materiais impressos e exposição oral do

professor, passou a conviver com diferentes possibilidades de acesso, produção e

compartilhamento de informações. Essa transformação não significa que os recursos tradicionais

perderam sua importância, mas amplia o conjunto de ferramentas disponíveis para o

desenvolvimento das práticas pedagógicas.

As tecnologias digitais podem contribuir para tornar as aulas mais dinâmicas e interativas,

especialmente quando utilizadas de acordo com objetivos de aprendizagem previamente definidos.

Computadores, tablets, celulares, projetores, plataformas educacionais, vídeos, jogos digitais,

aplicativos e ambientes virtuais podem ser utilizados para apresentar conteúdos, desenvolver

atividades, realizar pesquisas, produzir materiais e compartilhar conhecimentos. A escolha desses

recursos, entretanto, deve estar relacionada às necessidades dos estudantes e ao planejamento

curricular.
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A utilização das tecnologias também pode favorecer diferentes formas de participação. Enquanto

determinadas atividades tradicionais privilegiam a leitura e a escrita, os recursos digitais

possibilitam trabalhar com imagens, vídeos, áudios, animações, mapas, gráficos e produções

interativas. Essa diversidade de linguagens pode ampliar as possibilidades de expressão dos

estudantes e contribuir para que diferentes formas de aprendizagem sejam contempladas.

Outro aspecto importante está relacionado à autonomia. Quando orientados adequadamente, os

estudantes podem utilizar recursos digitais para pesquisar informações, desenvolver projetos,

produzir conteúdos e buscar respostas para questões de interesse. Esse processo pode

contribuir para que assumam uma postura mais ativa diante da aprendizagem. Contudo,

autonomia não significa ausência de orientação. O acompanhamento do professor continua

sendo necessário para que os estudantes desenvolvam critérios de seleção e avaliação das

informações.

Nesse sentido, o professor assume uma função de mediador. Em vez de ser considerado a única

fonte de conhecimento, passa a organizar experiências nas quais os estudantes possam

investigar, questionar, produzir e compartilhar. A tecnologia amplia os recursos disponíveis, mas

é a ação pedagógica que determina o sentido educacional de sua utilização.

As tecnologias digitais também podem favorecer a aprendizagem colaborativa. Plataformas e

ferramentas de comunicação permitem que os estudantes trabalhem em conjunto, compartilhem

documentos, desenvolvam projetos e apresentem produções coletivas. Essas experiências

podem fortalecer a cooperação, a comunicação e a capacidade de construir conhecimentos

com outras pessoas.

A possibilidade de produzir conteúdos constitui outra contribuição relevante. Os estudantes

podem utilizar ferramentas digitais para elaborar apresentações, vídeos, podcasts, histórias,

gráficos, mapas conceituais e diferentes tipos de materiais. Ao produzir, deixam de ocupar

exclusivamente a posição de consumidores de informações e passam a participar da construção

e circulação do conhecimento.
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Entretanto, o uso pedagógico das tecnologias precisa considerar a qualidade das informações

disponíveis. A internet oferece grande quantidade de conteúdos, mas nem todos são confiáveis. Os

estudantes precisam desenvolver competências para identificar fontes, comparar informações,

reconhecer possíveis erros e diferenciar conteúdos baseados em evidências de opiniões ou

informações sem fundamentação.

A educação para o uso crítico das tecnologias, portanto, constitui uma dimensão importante da

prática escolar. Ensinar a utilizar um computador ou um aplicativo é apenas uma parte do processo.

É necessário também ensinar sobre responsabilidade, ética, privacidade, segurança, direitos autorais

e comportamento nos ambientes digitais.

Outro desafio está relacionado ao uso excessivo das tecnologias. A presença constante de

dispositivos digitais pode provocar dispersão quando não existe uma finalidade pedagógica clara.

Por isso, a tecnologia não deve ser utilizada em todas as situações. O professor precisa avaliar

quando determinado recurso realmente acrescenta valor à atividade e quando outras estratégias

podem ser mais adequadas.

A integração tecnológica também exige infraestrutura. Equipamentos funcionando, conexão

adequada, manutenção e suporte técnico são condições importantes para que as propostas possam

ser desenvolvidas. Quando esses elementos não estão disponíveis, o professor pode encontrar

dificuldades para executar atividades planejadas.

Além da infraestrutura, a formação docente é indispensável. O professor precisa ter oportunidades

para conhecer os recursos disponíveis e refletir sobre suas possibilidades pedagógicas. A formação

não deve estar restrita ao aprendizado técnico de ferramentas, mas incluir discussões sobre

metodologias, avaliação, inclusão, ética e desenvolvimento do pensamento crítico.

A UNESCO destaca que a integração das tecnologias digitais precisa estar vinculada a políticas

educacionais, infraestrutura, formação docente, conteúdos digitais e acompanhamento das práticas.

A simples aquisição de equipamentos não garante transformação da educação; é necessário

estabelecer condições para que os recursos sejam efetivamente utilizados em favor da

aprendizagem. (iiep.unesco.org)
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Porém, é necessário lembrar que a tecnologia também pode ampliar desigualdades quando o

acesso aos recursos não é distribuído de maneira equitativa. Estudantes que não possuem

dispositivos ou conexão adequada podem encontrar dificuldades para acompanhar

determinadas propostas. Por isso, a escola precisa buscar estratégias que garantam a

participação de todos.

A utilização de tecnologias digitais pode ainda aproximar a escola da realidade social dos

estudantes. Crianças e jovens convivem diariamente com diferentes formas de comunicação

digital, e a escola pode aproveitar esse contexto para desenvolver aprendizagens relacionadas

à produção, análise e circulação de informações.

Essa aproximação, entretanto, precisa ser acompanhada de uma perspectiva educativa. A

escola não deve simplesmente reproduzir hábitos tecnológicos presentes na sociedade, mas

ajudar os estudantes a compreender criticamente as tecnologias e seus impactos. Dessa

maneira, o ambiente escolar pode contribuir para a formação de cidadãos capazes de

participar de maneira consciente da sociedade digital.

Outro ponto importante é a articulação entre tecnologias digitais e metodologias ativas.

Projetos, resolução de problemas, aprendizagem colaborativa, sala de aula invertida e

investigação podem ser potencializados por recursos tecnológicos. Nesses casos, a tecnologia

funciona como instrumento para ampliar as possibilidades de participação e produção dos

estudantes.

A utilização de recursos digitais também pode contribuir para aproximar diferentes áreas do

conhecimento. Um projeto pode envolver pesquisa, produção textual, Matemática, Ciências,

Arte e outras áreas, utilizando ferramentas digitais para organizar informações e apresentar

resultados. Essa integração pode favorecer uma visão mais ampla do conhecimento.

Dessa maneira, as tecnologias digitais podem contribuir para transformar as práticas

educativas quando utilizadas de forma planejada e contextualizada. Seu potencial não está

apenas na capacidade de apresentar informações rapidamente, mas na possibilidade de criar

novas formas de interação, produção, investigação e comunicação.

Para Luciana dos Santos Fernandes Durães, compreender essas transformações é

fundamental para que a escola possa aproveitar as possibilidades oferecidas pelas tecnologias

sem perder de vista seus objetivos educacionais. 
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A inovação tecnológica precisa estar acompanhada de inovação pedagógica, formação docente e

compromisso com a aprendizagem de todos.

Assim, a presença das tecnologias digitais na educação representa uma oportunidade para ampliar

as experiências de aprendizagem, mas também exige reflexão e responsabilidade. O desafio consiste

em construir práticas nas quais os recursos tecnológicos estejam integrados ao currículo e sejam

utilizados para desenvolver autonomia, criatividade, colaboração,

 pensamento crítico e participação social.CONTRIBUIÇÕES DAS TECNOLOGIAS DIGITAIS PARA

UMA APRENDIZAGEM MAIS SIGNIFICATIVA

As tecnologias digitais podem contribuir de maneira significativa para a construção de experiências

de aprendizagem mais dinâmicas, interativas e contextualizadas. Quando integradas ao planejamento

pedagógico, essas ferramentas possibilitam ampliar as formas de apresentação dos conteúdos,

diversificar as atividades e criar situações nas quais os estudantes assumem maior participação no

processo educativo.

Uma das principais contribuições está relacionada à ampliação do acesso aos conhecimentos. Por

meio de bibliotecas digitais, plataformas educacionais, vídeos, simuladores, mapas interativos e

diferentes recursos disponíveis na internet, os estudantes podem entrar em contato com informações

que complementam os conteúdos trabalhados em sala de aula. Esse acesso, entretanto, precisa ser

acompanhado de orientação para que aprendam a selecionar e avaliar criticamente aquilo que

encontram.

A tecnologia também pode favorecer a aprendizagem por meio de diferentes linguagens. Um

conteúdo pode ser apresentado por meio de texto, imagem, áudio, vídeo, animação ou atividade

interativa. Essa diversidade possibilita que o professor desenvolva propostas variadas e ofereça

diferentes caminhos para a compreensão de determinado conhecimento.
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Outro aspecto importante é o aumento das possibilidades de participação dos estudantes. Em vez

de apenas receber informações, eles podem produzir vídeos, podcasts, apresentações, textos

digitais, gráficos, histórias e outros materiais. Essas atividades favorecem a criatividade e permitem

que os alunos expressem aquilo que aprenderam de diferentes maneiras.

As tecnologias digitais também podem fortalecer a aprendizagem colaborativa. Ferramentas de

produção coletiva permitem que os estudantes trabalhem em grupos, compartilhem ideias e

desenvolvam projetos conjuntamente. A colaboração pode favorecer a comunicação, a negociação

de ideias e a construção coletiva do conhecimento.

Outro benefício está relacionado à possibilidade de oferecer atividades diferenciadas. Em uma

mesma turma, os estudantes apresentam diferentes níveis de conhecimento e diferentes ritmos de

aprendizagem. Recursos digitais podem auxiliar o professor a disponibilizar atividades com

diferentes níveis de complexidade, permitindo que os estudantes avancem de acordo com suas

necessidades.

Essa possibilidade pode contribuir para uma educação mais inclusiva. Recursos de acessibilidade

e diferentes formatos de conteúdo podem facilitar o acesso aos conhecimentos. Textos digitais,

áudios, vídeos, imagens e ferramentas de apoio podem ser utilizados de acordo com as

características dos estudantes.

As tecnologias também podem favorecer a autonomia. Quando orientados pelo professor, os

estudantes podem realizar pesquisas, organizar informações, desenvolver projetos e buscar

soluções para problemas. A autonomia, entretanto, precisa ser construída gradualmente, pois o

estudante deve aprender a utilizar os recursos de maneira responsável e crítica.

O desenvolvimento do pensamento crítico é outro aspecto fundamental. A grande quantidade de

informações disponíveis nos ambientes digitais exige que os estudantes saibam questionar,

comparar e verificar aquilo que encontram. O professor pode propor atividades nas quais

diferentes fontes sejam analisadas e confrontadas, desenvolvendo competências relacionadas à

leitura crítica das informações.
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Nesse processo, a educação digital passa a ser uma dimensão importante da formação escolar.

Os estudantes precisam compreender que o ambiente digital também envolve

responsabilidades. Questões relacionadas à privacidade, segurança, respeito, direitos autorais e

uso ético das informações devem fazer parte das experiências educativas.

As tecnologias digitais também podem favorecer a aprendizagem baseada em projetos. Os

estudantes podem utilizar ferramentas digitais para pesquisar determinado tema, organizar

informações, produzir materiais e apresentar os resultados. Essa abordagem permite integrar

diferentes áreas do conhecimento e desenvolver habilidades de planejamento, comunicação e

resolução de problemas.

Os recursos tecnológicos podem ainda aproximar os conteúdos escolares de situações do

cotidiano. Simuladores, mapas, gráficos, vídeos e aplicativos podem ajudar a representar

fenômenos e situações que seriam difíceis de observar diretamente na sala de aula. Essa

possibilidade contribui para tornar determinados conteúdos mais concretos e compreensíveis.

Outro aspecto relevante é a possibilidade de ampliar a interação entre escola, estudantes e

famílias. Plataformas educacionais e canais institucionais podem facilitar a comunicação e o

compartilhamento de informações. Contudo, é necessário estabelecer critérios para preservar a

privacidade e garantir que a comunicação digital não substitua completamente os espaços

presenciais de diálogo.

A tecnologia também pode auxiliar o professor no acompanhamento da aprendizagem. Algumas

plataformas permitem registrar atividades e resultados, oferecendo informações que podem ser

utilizadas para identificar dificuldades e planejar intervenções. Entretanto, os dados precisam ser

interpretados considerando o contexto do estudante, não podendo ser utilizados de maneira

isolada para determinar sua aprendizagem.

A utilização das tecnologias pode ainda estimular a criatividade. Recursos de edição de imagem,

vídeo, áudio e texto oferecem possibilidades para que os estudantes produzam conteúdos e

experimentem diferentes formas de expressão. O professor pode transformar essas ferramentas

em instrumentos de autoria, permitindo que os alunos desenvolvam projetos relacionados aos

conteúdos curriculares.
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Apesar dessas possibilidades, é importante reconhecer que a tecnologia não produz

aprendizagem automaticamente. Um recurso sofisticado pode ser pouco significativo se utilizado

sem objetivos claros. Da mesma maneira, uma ferramenta simples pode apresentar grande

potencial quando integrada a uma proposta pedagógica adequada.

Por isso, a intencionalidade do professor permanece central. É necessário planejar cada

atividade considerando o que os estudantes precisam aprender, quais habilidades serão

desenvolvidas e de que maneira o recurso digital contribuirá para alcançar esses objetivos.

A aprendizagem significativa também depende da relação entre novos conhecimentos e aquilo

que o estudante já conhece. As tecnologias podem favorecer essa relação ao possibilitar

pesquisas, exemplos, simulações e atividades que partam de situações próximas à realidade dos

alunos.

Dessa forma, os recursos digitais podem contribuir para tornar a aprendizagem mais ativa. O

estudante pode pesquisar, produzir, experimentar, compartilhar e refletir, assumindo maior

responsabilidade por seu percurso. O professor, por sua vez, atua como mediador, organizando

experiências e acompanhando o desenvolvimento da turma.

Para Luciana dos Santos Fernandes Durães, as tecnologias digitais devem ser compreendidas

como instrumentos capazes de ampliar as possibilidades pedagógicas. Seu valor educacional

não está apenas na novidade ou na quantidade de recursos disponíveis, mas na capacidade de

favorecer experiências que desenvolvam conhecimentos, habilidades e atitudes.

Assim, quando utilizadas de maneira planejada, crítica e inclusiva, as tecnologias digitais podem

contribuir para uma educação mais participativa e significativa. Elas possibilitam novas formas de

ensinar, aprender, comunicar e produzir conhecimentos, mas precisam estar sempre articuladas

à intencionalidade pedagógica e à mediação humana.
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DESAFIOS PARA A INTEGRAÇÃO DAS TECNOLOGIAS DIGITAIS NA PRÁTICA DOCENTE

A integração das tecnologias digitais ao cotidiano escolar apresenta diversas possibilidades, mas

também envolve desafios que precisam ser considerados para que sua utilização contribua

efetivamente para a aprendizagem. A presença de computadores, tablets, celulares, plataformas

e outros recursos tecnológicos não garante, por si só, uma transformação positiva das práticas

pedagógicas. É necessário considerar aspectos relacionados à infraestrutura, formação docente,

acesso, planejamento, segurança e adequação dos recursos aos objetivos educacionais.

Um dos principais desafios está relacionado à formação dos professores. A velocidade com que

novas tecnologias são desenvolvidas exige atualização constante dos profissionais da educação.

Entretanto, essa formação não deve se limitar ao aprendizado técnico sobre como utilizar

determinada ferramenta. É necessário compreender como integrá-la ao currículo, quais

metodologias podem ser associadas aos recursos digitais e quais impactos seu uso pode

produzir na aprendizagem.

A formação continuada precisa, portanto, contemplar dimensões pedagógicas, éticas e sociais.

O professor precisa desenvolver condições para avaliar criticamente os recursos disponíveis e

decidir quando sua utilização é adequada. Uma ferramenta pode ser interessante do ponto de

vista tecnológico, mas não necessariamente contribuir para determinado objetivo de

aprendizagem.

Outro desafio importante está relacionado à infraestrutura. Muitas escolas ainda enfrentam

dificuldades com equipamentos insuficientes, conexão instável, falta de manutenção e ausência

de suporte técnico. Essas condições podem dificultar a continuidade das propostas pedagógicas

e gerar frustração tanto para professores quanto para estudantes.
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A infraestrutura tecnológica precisa ser compreendida como parte de uma política educacional

mais ampla. Não basta adquirir equipamentos; é necessário garantir manutenção, conectividade,

segurança e condições para que os profissionais possam utilizá-los de maneira adequada. A

UNESCO destaca que infraestrutura e conectividade são componentes importantes para que a

integração das tecnologias digitais contribua efetivamente para a transformação educacional.

(iiep.unesco.org)

A desigualdade de acesso também representa um desafio significativo. Estudantes possuem

diferentes condições econômicas e sociais, e nem todos têm equipamentos ou acesso adequado

à internet fora da escola. Quando atividades escolares dependem exclusivamente desses

recursos, podem ampliar desigualdades já existentes.

Por essa razão, o planejamento pedagógico deve considerar as condições reais dos estudantes.

Quando necessário, a escola pode disponibilizar equipamentos, organizar atividades em grupos

ou oferecer alternativas que não dependam exclusivamente do acesso individual à tecnologia.

Outro desafio está relacionado à distração. Dispositivos digitais oferecem inúmeras possibilidades

de entretenimento e comunicação que podem competir com a atenção dos estudantes durante as

atividades escolares. O professor precisa estabelecer objetivos, regras e orientações claras para

que os recursos sejam utilizados de maneira adequada.

Isso não significa proibir o uso dos dispositivos, mas ensinar os estudantes a utilizá-los de

maneira responsável. A educação digital deve incluir o desenvolvimento da capacidade de

administrar o próprio comportamento nos ambientes digitais, compreender os limites de utilização

e reconhecer situações em que determinado recurso pode prejudicar a concentração.

A segurança digital também precisa fazer parte das preocupações escolares. Dados pessoais,

imagens, trabalhos e informações relacionadas aos estudantes podem estar expostos quando

determinadas ferramentas são utilizadas sem os devidos cuidados. Por isso, professores e

gestores precisam conhecer as políticas de privacidade e orientar os estudantes sobre a proteção

de seus dados.
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Outro aspecto importante é o respeito à autoria. A facilidade de copiar e compartilhar conteúdos

digitais exige que os estudantes compreendam a importância de citar fontes, respeitar direitos

autorais e produzir trabalhos próprios. A escola possui papel fundamental na formação de uma

cultura de responsabilidade e ética no ambiente digital.

A confiabilidade das informações também constitui um desafio. A internet oferece conteúdos de

diferentes naturezas e qualidades. Os estudantes precisam aprender a verificar a origem das

informações, comparar diferentes fontes e identificar possíveis conteúdos falsos ou manipulados.

Nesse contexto, o professor assume papel fundamental na formação do pensamento crítico. Em

vez de apenas indicar sites ou ferramentas, pode propor atividades de investigação nas quais os

estudantes tenham que analisar diferentes fontes e justificar por que consideram determinada

informação confiável.

Outro desafio está relacionado ao excesso de tecnologia. A incorporação de recursos digitais não

deve significar que todas as atividades precisam ser realizadas por meio de telas. Leitura de livros,

escrita manual, atividades práticas, experiências, jogos físicos, conversas e interações presenciais

continuam sendo importantes para o desenvolvimento dos estudantes.

A escola precisa buscar equilíbrio. As tecnologias devem ser incorporadas quando contribuírem

para os objetivos de aprendizagem, mas não precisam substituir todas as metodologias já

utilizadas. O planejamento deve considerar a diversidade de estratégias e recursos disponíveis.

Também é necessário reconhecer que os professores podem apresentar diferentes níveis de

familiaridade com as tecnologias. Alguns possuem maior experiência com recursos digitais,

enquanto outros ainda estão construindo suas competências. A formação precisa respeitar esses

diferentes pontos de partida e proporcionar oportunidades de aprendizagem sem transformar as

dificuldades em motivo de julgamento.
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A resistência às tecnologias pode estar relacionada não apenas à falta de conhecimento técnico,

mas também à ausência de condições adequadas para sua utilização. Quando o professor não

recebe formação, suporte ou infraestrutura, é compreensível que encontre dificuldades para

incorporar novas ferramentas ao seu trabalho.

Por isso, a inovação tecnológica precisa ser acompanhada de políticas de valorização

profissional. O professor precisa ter tempo para planejar, experimentar recursos, compartilhar

experiências com colegas e avaliar os resultados das práticas desenvolvidas.

Outro ponto relevante está relacionado à avaliação. A utilização de plataformas digitais pode

facilitar determinados registros, mas não deve reduzir a avaliação a dados automáticos. A

aprendizagem envolve aspectos cognitivos, sociais, emocionais e culturais que precisam ser

considerados pelo professor.

As tecnologias podem apoiar a avaliação formativa ao oferecer informações sobre atividades

realizadas, mas a interpretação dessas informações deve permanecer sob responsabilidade do

profissional. O professor precisa combinar diferentes instrumentos para compreender o processo

de aprendizagem de cada estudante.

A integração das tecnologias também exige participação da gestão escolar. A criação de uma

cultura digital não depende exclusivamente do professor. Gestores precisam apoiar projetos,

promover formação, organizar recursos e incentivar o compartilhamento de boas práticas entre

os profissionais.

A comunidade escolar também pode participar desse processo. Famílias e responsáveis

precisam ser orientados sobre o uso seguro das tecnologias e sobre a importância de

acompanhar as atividades digitais realizadas pelos estudantes. Essa parceria contribui para

fortalecer uma cultura de responsabilidade.

Portanto, os desafios relacionados à integração das tecnologias digitais são complexos e não

podem ser solucionados apenas com a aquisição de equipamentos. É necessário investir em

formação, infraestrutura, inclusão, segurança, planejamento e acompanhamento pedagógico.

Para Luciana dos Santos Fernandes Durães, compreender esses desafios é fundamental para

evitar uma visão excessivamente otimista ou negativa da tecnologia. Os recursos digitais não são

automaticamente bons ou ruins para a educação. Seus efeitos dependem das condições, dos

objetivos e das formas de utilização.
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Dessa maneira, integrar tecnologia à prática docente significa construir um processo contínuo de

reflexão e aprendizagem. Quando professores recebem condições adequadas para utilizar os

recursos e os estudantes são preparados para atuar criticamente no ambiente digital, a tecnologia

pode contribuir para ampliar as possibilidades educacionais e fortalecer uma aprendizagem mais

significativa, inclusiva e conectada às demandas da sociedade contemporânea.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As tecnologias digitais passaram a ocupar um espaço cada vez mais significativo na sociedade e,

consequentemente, no contexto educacional. Sua presença nas escolas representa uma

oportunidade para ampliar as formas de ensinar, aprender, pesquisar, comunicar e produzir

conhecimentos. Entretanto, ao longo deste artigo, foi possível compreender que a simples

inserção de recursos tecnológicos não garante uma aprendizagem de qualidade. O principal

desafio está em transformar esses recursos em instrumentos efetivamente pedagógicos.

As tecnologias digitais podem contribuir para uma aprendizagem mais significativa ao possibilitar

diferentes formas de apresentação dos conteúdos, ampliar o acesso às informações, favorecer a

interação, estimular a criatividade e promover maior participação dos estudantes. Computadores,

tablets, celulares, plataformas digitais, jogos, vídeos, aplicativos e outros recursos podem

enriquecer as práticas educativas quando utilizados de maneira planejada e relacionados aos

objetivos de aprendizagem.Também se evidenciou que os recursos digitais podem favorecer a

autonomia dos estudantes. Ao pesquisar, produzir conteúdos, desenvolver projetos e compartilhar

conhecimentos, os alunos podem assumir uma postura mais ativa diante da própria aprendizagem.

Entretanto, essa autonomia precisa ser acompanhada pelo desenvolvimento do pensamento

crítico, especialmente diante da grande quantidade de informações disponíveis nos ambientes

digitais.
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O uso pedagógico da tecnologia depende, portanto, da intencionalidade e da capacidade do

professor de transformar recursos digitais em experiências educativas.

Outro ponto importante refere-se à formação docente. A rápida evolução tecnológica exige que

os professores tenham oportunidades permanentes de formação e atualização. Essa formação

deve contemplar não apenas conhecimentos técnicos, mas também aspectos pedagógicos,

éticos, sociais e relacionados à segurança digital. Investir na formação dos profissionais é

essencial para que a tecnologia seja incorporada de maneira consciente e significativa.

Os desafios relacionados à infraestrutura e à desigualdade de acesso também precisam ser

enfrentados. A existência de equipamentos e conectividade adequados é fundamental para

garantir que todos os estudantes possam participar das experiências digitais. A inclusão

tecnológica deve estar associada à inclusão educacional, evitando que as diferenças de acesso

ampliem desigualdades já existentes.

Além disso, a escola precisa desenvolver uma cultura de uso responsável das tecnologias.

Questões relacionadas à privacidade, proteção de dados, autoria, segurança, respeito e

confiabilidade das informações devem fazer parte da formação dos estudantes. Utilizar tecnologia

de maneira competente significa também compreender seus impactos e assumir

responsabilidades diante das ações realizadas nos ambientes digitais.

Conclui-se que as tecnologias digitais apresentam grande potencial para contribuir com uma

educação mais dinâmica, participativa, criativa e significativa. Entretanto, esse potencial somente

se concretiza quando os recursos são utilizados com planejamento, intencionalidade pedagógica,

formação adequada e compromisso com a inclusão.

Para Luciana dos Santos Fernandes Durães, o desafio contemporâneo não consiste em utilizar

cada vez mais tecnologia, mas em utilizá-la melhor. A escola precisa compreender quais recursos

podem efetivamente contribuir para a aprendizagem e em quais situações outras estratégias

pedagógicas podem ser mais adequadas.

Assim, a tecnologia deve ser compreendida como meio e não como finalidade. Seu valor

educacional está na capacidade de ampliar experiências, favorecer novas formas de interação e

possibilitar que estudantes e professores construam conhecimentos de maneira colaborativa e

crítica. A educação continuará tendo como centro as relações humanas, a mediação docente e o

desenvolvimento integral dos estudantes.
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Dessa forma, investir em tecnologias digitais na educação significa também investir em

professores preparados, estudantes críticos, escolas estruturadas e práticas pedagógicas

inovadoras. Quando esses elementos caminham conjuntamente, os recursos tecnológicos podem

contribuir para uma aprendizagem mais significativa e para uma educação capaz de dialogar com

as necessidades e os desafios da sociedade contemporânea.
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O TEATRO E SUA COMPLEXIDADE NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 
AUTOR: KATIANE SANTOS SOBRAL

RESUMO 

 

As expressões artísticas ligadas ao palco estimulam a mente a explorar caminhos inventivos por

meio da fantasia. A capacidade de criar soluções originais é um dos pilares fundamentais para

prosperar em qualquer área profissional ou pessoal. Ao vivenciar o teatro, o indivíduo mergulha

na experiência de interpretar outras realidades, assumindo perspectivas diferentes das suas

próprias. Esse exercício amplia a compreensão do mundo, favorece a empatia e fortalece o

respeito às diversas culturas. Além disso, o contato com as artes cênicas oferece aos jovens a

oportunidade de desenvolver voz ativa dentro da sociedade, especialmente para aqueles que

historicamente enfrentam barreiras no acesso às práticas culturais. O palco torna-se, então, um

espaço democrático de expressão, onde cada pessoa pode transformar sua imaginação em

narrativa e sua criatividade em ferramenta de transformação social. 

 

 

Palavras-chave: Desenvolvimento; Habilidades; Imaginação 

 

 

ABSTRACT 

 

Artistic expressions linked to the stage stimulate the mind to explore inventive paths through

fantasy. The ability to create original solutions is one of the fundamental pillars for thriving in any

professional or personal area. By experiencing theater, individuals immerse themselves in the

experience of interpreting other realities, assuming perspectives different from their own. This

exercise broadens understanding of the world, fosters empathy, and strengthens respect for

diverse cultures. Furthermore, contact with the performing arts offers young people the

opportunity to develop an active voice within society, especially for those who historically face

barriers in accessing cultural practices. The stage then becomes a democratic space of

expression, where each person can transform their imagination into narrative and their creativity

into a tool for social transformation. 

 

Keywords: Development; Skills; Imagination
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 INTRODUÇÃO 

 

As artes do palco oferecem às crianças um universo de descobertas, ampliando seu repertório

de linguagem e formas de expressão. Por meio da dança, da interpretação e da música, os

pequenos aprendem a comunicar ideias e sentimentos de maneiras diversas e singulares. A

imaginação, essencial para o crescimento e para a construção de pensamentos originais,

encontra no teatro um espaço fértil, onde cada criança pode experimentar possibilidades

ilimitadas e perceber o poder criativo que carrega dentro de si. 

Participar de atividades teatrais desde cedo contribui para o desenvolvimento integral da

criança. Ensaiar personagens, cantar, improvisar, brincar de faz de conta ou até mesmo ler

histórias em voz alta são práticas que estimulam a fantasia e fortalecem habilidades cognitivas e

emocionais. Esse contato com o universo artístico favorece a confiança, a autonomia e a

capacidade de se posicionar em ambientes coletivos, algo especialmente valioso para os mais

tímidos. 

Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais de Arte: 

 

Pesquisas realizadas ao longo do século XX em áreas como antropologia, filosofia, psicologia e

pedagogia trouxeram novas perspectivas sobre o papel da arte na formação infantil. Essas

reflexões deram origem a propostas inovadoras que reconhecem a produção artística da

criança como manifestação espontânea e autêntica, valorizando a livre criação e a

experimentação como caminhos para o desenvolvimento do potencial criador. (BRASIL, 1997b,

p. 21-22). 

 

Ao subir no palco, movimentar-se diante do público ou simplesmente brincar com expressões

faciais, a criança aprende a lidar com a própria presença e a se sentir confortável em situações

de exposição. Essa vivência se traduz em segurança para enfrentar desafios em diferentes

contextos, inclusive na escola. Além disso, o teatro promove a empatia: ao interpretar

personagens e explorar emoções variadas, os jovens passam a compreender melhor os

sentimentos dos outros e a refletir sobre sua própria identidade.
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As artes cênicas, portanto, não apenas cultivam a criatividade, mas também fortalecem a chamada

inteligência emocional, tão valorizada pelos educadores contemporâneos. Elas ajudam a formar

indivíduos mais sensíveis, comunicativos e confiantes, capazes de transformar suas experiências em

aprendizado e crescimento pessoal. 

No teatro, não existem respostas certas ou erradas, há espaço para a diversidade, para a

autoexpressão e para o reconhecimento da individualidade. Esse ambiente livre e acolhedor permite

que as crianças desenvolvam autoestima, coragem e uma crença genuína em suas próprias

capacidades. Com essa base sólida, elas constroem competências que as acompanharão por toda a

vida, preparando-as para serem cidadãos criativos, resilientes e realizados. 

 CRIANÇAS E ARTES CÊNICAS 

  

 As artes do palco ocupam um lugar essencial na formação integral das crianças, funcionando como

uma ponte entre conhecimento, sensibilidade e convivência social. Muito além de uma disciplina

escolar, o teatro, a dança e a música oferecem experiências que atravessam diferentes áreas do

saber, fortalecendo a comunicação, a confiança e a capacidade de se relacionar com o mundo.

Essas vivências tornam os jovens mais preparados para qualquer caminho profissional ou pessoal

que escolham no futuro. 

 Quando inseridas no ambiente escolar, as artes cênicas podem ser trabalhadas como disciplina

própria ou como recurso transversal, apoiando o aprendizado em áreas como história, ciências e

linguagem. Essa prática permite que os estudantes experimentem conceitos de forma concreta,

recriem situações e explorem múltiplos pontos de vista, desenvolvendo uma compreensão mais

ampla da realidade. 

 O palco é também um espaço de liberdade criativa: nele, as crianças podem brincar, inventar, testar

novas formas de pensar e se expressar. Essa liberdade estimula a curiosidade e abre portas para

descobertas que vão muito além da sala de aula. Ao compartilhar ideias, ouvir os colegas e

aprender a lidar com críticas construtivas, os pequenos constroem relações de confiança e respeito

mútuo, elementos fundamentais para o crescimento humano. 

 O uso constante das artes cênicas na escola fortalece a comunidade escolar como um todo.

Crianças que participam de atividades artísticas desenvolvem senso de identidade, autoestima e

autonomia, tornando-se mais felizes e engajadas no ambiente educativo. A interação com

professores e colegas durante ensaios e apresentações cria vínculos sólidos e promove um

sentimento de pertencimento. 
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Produções coletivas, que reúnem crianças de diferentes culturas e origens, ensinam a

importância da cooperação, da tolerância e da valorização da diversidade. Essa convivência

amplia a consciência sobre o mundo e prepara os jovens para se tornarem adultos capazes de

trabalhar em equipe, respeitar diferenças e construir comunidades mais fortes e inclusivas. 

O contato com o teatro e outras formas de arte desperta uma apreciação que tende a

acompanhar os indivíduos por toda a vida. Aqueles que nunca tiveram essa experiência muitas

vezes passam pela vida sem compreender o poder transformador da arte. Em um mundo

marcado por falta de empatia, o teatro surge como convite — nunca imposição — para enxergar

o outro com sensibilidade. As crianças, que herdarão este planeta, precisam ainda mais dessa

prática para cultivar a empatia e transformar positivamente a sociedade. 

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais de Arte: 

 

Dramatizar é uma necessidade humana, presente desde os primeiros jogos simbólicos da

infância. Ao observar uma criança em suas primeiras manifestações dramatizadas, o jogo

simbólico, percebe-se a procura na organização de seu conhecimento do mundo de forma

integradora. Essa atividade evolui naturalmente do brincar individual para o coletivo, sempre

mantendo seu caráter de interação e equilíbrio entre a criança e o ambiente. (BRASIL, 1997b, p.

83). 

 

No teatro, coisas extraordinárias acontecem: é onde os pequenos descobrem o prazer da arte,

percebem sua força e entendem como ela pode mudar a forma como nos conectamos uns com

os outros. O palco, portanto, não é apenas um espaço de apresentação, mas um território mágico

de aprendizado, empatia e transformação. 

 

O TEATRO E A DANÇA: CAMINHOS PARA O DESENVOLVIMENTO INFANTIL 

 

O universo das artes cênicas abre às crianças um espaço de liberdade e descoberta. No palco,

elas encontram a possibilidade de expressar pensamentos, sentimentos e intuições de maneira

espontânea, sem barreiras ou julgamentos. Essa vivência fortalece a autoconfiança e, como

consequência, a autoestima, permitindo que cada criança reconheça seu próprio valor.

Curiosamente, a ausência de experiência prévia não se torna um obstáculo, mas sim uma

vantagem: a ingenuidade infantil favorece abordagens originais e autênticas, livres de padrões

rígidos. 
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Produções coletivas, que reúnem crianças de diferentes culturas e origens, ensinam a
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amplia a consciência sobre o mundo e prepara os jovens para se tornarem adultos capazes de
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O contato com o teatro e outras formas de arte desperta uma apreciação que tende a
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simbólico, percebe-se a procura na organização de seu conhecimento do mundo de forma

integradora. Essa atividade evolui naturalmente do brincar individual para o coletivo, sempre

mantendo seu caráter de interação e equilíbrio entre a criança e o ambiente. (BRASIL, 1997b, p.

83). 

 

No teatro, coisas extraordinárias acontecem: é onde os pequenos descobrem o prazer da arte,

percebem sua força e entendem como ela pode mudar a forma como nos conectamos uns com

os outros. O palco, portanto, não é apenas um espaço de apresentação, mas um território mágico

de aprendizado, empatia e transformação. 
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O universo das artes cênicas abre às crianças um espaço de liberdade e descoberta. No palco,
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espontânea, sem barreiras ou julgamentos. Essa vivência fortalece a autoconfiança e, como
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Curiosamente, a ausência de experiência prévia não se torna um obstáculo, mas sim uma

vantagem: a ingenuidade infantil favorece abordagens originais e autênticas, livres de padrões

rígidos. 
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Criar vínculos afetivos entre colegas e professores, fortalecendo a comunidade escolar. 

Portanto, o teatro e a dança não apenas enriquecem a formação cultural, mas também ajudam a

construir cidadãos mais conscientes, criativos e preparados para transformar o mundo em que

vivem. 

As artes, em sua essência, devem abrir caminhos para que o estudante desenvolva percepção e

imaginação, não apenas como forma de conhecimento, mas também como prática viva de

criação. Ao se envolver em atividades artísticas, o aluno estabelece uma relação íntima com o

próprio corpo e com sua capacidade criativa, que é inerente a todos os seres humanos. Nesse

sentido, a dança e o teatro funcionam como instrumentos de desenvolvimento físico, reflexão e

invenção, permitindo que cada criança compreenda melhor o mundo em que vive e se

reconheça como parte dele. 

Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais (2001, p.84): 

 

O teatro no ensino fundamental oferece experiências que favorecem o crescimento integral da

criança. No plano individual, amplia suas habilidades expressivas e artísticas; no plano coletivo,

promove cooperação, diálogo, respeito às diferenças e autonomia, já que o ato de interpretar

exige pensar e agir sem coerção. O palco, portanto, torna-se um espaço de aprendizado que

une emoção, razão e convivência. 

 

A dança, por sua vez, vai além do movimento físico: ela proporciona lazer, sensibilidade e uma

nova forma de perceber o mundo. Como afirma Isadora Duncan (apud Garaudy, 1980, p.57): “a

dança não deve ser vista apenas como uma sequência mecânica de passos, mas como uma arte

capaz de traduzir a alma em movimento e oferecer uma visão de vida mais natural, harmoniosa e

flexível”. 

No contexto escolar, teatro e dança assumem papel fundamental no processo de ensino-

aprendizagem. Essas práticas contribuem para o desenvolvimento da identidade, da

improvisação, da composição, da interpretação e da sensibilidade, além de fortalecerem a

coordenação motora, a interação coletiva e a capacidade criativa. São múltiplas as funções

educativas que emergem dessas manifestações artísticas, tornando-as indispensáveis para a

formação integral do educando. 
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A escola, portanto, deve reconhecer a relevância histórica e cultural dessas artes,
compreendendo que elas ajudam a interpretar a sociedade contemporânea e suas
transformações. O corpo, ao se expressar, revela personalidade, afetividade e autenticidade,
tornando cada indivíduo único. Tanto a dança quanto o teatro ainda não são plenamente
valorizados em suas potencialidades educativas, mas representam ferramentas poderosas para a
formação cultural e social de crianças e jovens. 
Ao dançar ou atuar, a criança desenha seu corpo no espaço, criando o que se pode chamar de
“espaço do corpo” — um território afetivo e simbólico que nasce da interação entre movimento e
emoção. Esse fenômeno, presente tanto na dança quanto no teatro, mostra que toda vez que há
investimento afetivo no gesto, surge um espaço de significação, onde corpo e imaginação se
encontram para dar forma à experiência humana. 
  
 O CORPO, O ESPAÇO E AS ARTES NA EDUCAÇÃO INFANTIL 
  
 O corpo, segundo Gil (2004, p.50): 
  
Não deve ser visto apenas como matéria física, mas como extensão do espaço. Quando o
movimento se integra ao ambiente, o espaço deixa de ser algo externo e rígido, transformando-se
em continuidade do corpo. Nesse processo, interior e exterior se fundem, permitindo que os
gestos fluam naturalmente, sem barreiras ou resistências. Essa concepção é especialmente
significativa quando aplicada às práticas artísticas, como o teatro e a dança, pois torna o
aprendizado uma experiência sensível e integrada. 
  
 Ao longo do tempo, essas linguagens ganharam cada vez mais relevância na educação,
adaptando-se às mudanças sociais e às influências tecnológicas. Novas propostas surgiram,
reconhecendo a arte como forma de comunicação e expressão única de cada sujeito. Nesse
contexto, o papel do professor de artes na educação infantil é decisivo: ele não apenas ensina
técnicas, mas abre caminhos para que a criança descubra sua identidade, desenvolva autonomia
e compreenda o mundo de maneira criativa. 
 Desde os primeiros anos escolares, o teatro e a dança oferecem oportunidades de vivência que
vão além do entretenimento. São instrumentos de conhecimento e autoconhecimento, capazes
de estimular o desenvolvimento corporal, motor, cognitivo e socioemocional. Ao brincar,
interpretar ou dançar, a criança observa o mundo como um espelho: imita, recria e inventa, até
encontrar sua própria forma de ser e se expressar. 
 Como afirma Reverbel (2002), as atividades de expressão artística são recursos valiosos para o
crescimento integral do aluno, abrangendo dimensões afetivas, psicomotoras e cognitivas. O
objetivo não é formar artistas profissionais, mas indivíduos espontâneos, dinâmicos e capazes de
exteriorizar pensamentos, sentimentos e sensações por meio de diferentes linguagens.
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Autoconhecimento: a criança descobre suas emoções e aprende a lidar com elas. 

Criatividade: desenvolve novas formas de pensar e agir. 

Coordenação motora: aprimora movimentos corporais e consciência espacial. 

Interação social: aprende a cooperar, dialogar e respeitar diferenças. 

Sensibilidade cultural: compreende valores, crenças e expressões diversas. 

Dessa forma, teatro e dança não são apenas atividades complementares, mas pilares

fundamentais para a formação de indivíduos mais conscientes, criativos e preparados para

enfrentar os desafios da vida em sociedade. 

 

O TEATRO COMO ARTE NA EDUCAÇÃO 

 

O teatro, enquanto linguagem artística, abre múltiplas possibilidades de expressão para as

crianças. Ele permite que utilizem diferentes formas de comunicação — corporal, verbal,

plástica, escrita e simbólica — para traduzir suas vivências e experiências em narrativas críticas

e criativas. Ao brincar de imitar, os pequenos não apenas reproduzem situações do cotidiano,

mas também reinventam histórias, contos e memórias, transformando a imaginação em

improvisação teatral. 

Essa prática favorece o desenvolvimento de competências essenciais: a oralidade, a expressão

corporal, a impostação da voz, o enriquecimento do vocabulário e a habilidade de improvisar em

situações coletivas. A criança, por natureza, é ativa e curiosa, e encontra no teatro um espaço

para movimentar-se, comunicar-se e compreender as complexidades sociais e culturais que a

cercam. A brincadeira, nesse contexto, torna-se um exercício de apropriação do mundo adulto,

das regras e das dinâmicas coletivas. 

Quando praticado na escola, o teatro assume um papel transformador. Produzido de forma

coletiva, ele estimula a expressividade gestual e promove reflexão crítica sobre as manifestações

humanas no mundo. Mais do que uma atividade artística, o teatro pode ser entendido como uma

linguagem pedagógica capaz de reinventar a escola, tornando-a um espaço de diálogo,

sensibilidade e justiça social. 

 De acordo com Tomaz Tadeu Silva (1992, p. 97): 

  

A educação deve ser compreendida como prática cultural, permeada por valores, crenças e

ideologias que moldam nossa visão de mundo. Nesse sentido, o teatro, ao ser incorporado como

arte educativa, contribui para formar sujeitos críticos, criativos e conscientes de seu papel na

construção de uma sociedade mais justa e solidária. 
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O pensamento crítico, como lembra Silva (1992), não se limita à análise desinteressada da

realidade. Ele busca compreender os mecanismos que sustentam a dinâmica social para, a partir

desse conhecimento, provocar rupturas e transformações. Nesse sentido, o ensino do teatro deve ir

além da técnica: precisa oferecer aos alunos instrumentos para lidar com conflitos, tanto no

ambiente escolar quanto no convívio social, estimulando mudanças significativas em suas relações

e atitudes. 

A brincadeira, quando associada ao jogo teatral, não é mera repetição de experiências vividas, mas

uma reelaboração criativa delas. A criança combina elementos da realidade com sua imaginação,

criando novas situações que respondem às suas curiosidades e necessidades. Como destaca

Rodari (1982 apud Costa, 2004): “a imaginação precisa ser alimentada por estímulos variados,

permitindo que se expanda e se aplique em atividades que fortalecem estruturas cognitivas e

ampliam horizontes”. 

O teatro, nesse contexto, torna-se uma atividade central na infância. Ele liberta o aluno das

limitações culturais e econômicas, oferecendo um espaço de expressão livre e prazerosa, mas

sempre articulada aos objetivos educacionais. O ato de atuar deve ser garantido como experiência

espontânea, que nasce do desejo de brincar e se comunicar, mas que também contribui para a

formação integral do estudante. 

Segundo Marinho (2007, p.57): acúmulo de informações. O mundo contemporâneo exige indivíduos

com visão ampla, capazes de lidar com o imprevisível, resolver problemas de forma criativa e

crescer como pessoas completas. O teatro, ao integrar dimensões afetivas, intelectuais, corporais,

sociais e espirituais, rompe com divisões tradicionais e promove uma aprendizagem que valoriza o

ser humano em sua totalidade. 

  

 Funções Educativas do Teatro 

Resolução de conflitos: ensina a lidar com situações escolares e sociais de forma crítica e

criativa. 

Imaginação e criação: estimula a criança a reinventar experiências e construir novas realidades. 

Liberdade de expressão: garante que o aluno atue por prazer, sem coerções, mas com objetivos

pedagógicos. 

Formação integral: desenvolve aspectos emocionais, cognitivos, motores e sociais em conjunto. 

Autonomia e cidadania: prepara o estudante para enfrentar desafios e contribuir para uma

sociedade mais justa. 



224

O ensino do teatro, portanto, consiste em elaborar operações que conduzem o aluno de uma

situação problema para sua solução, ou de um estado percebido para um estado desejado. É uma

prática que não apenas educa, mas transforma, abrindo caminhos para que cada criança se torne

protagonista de sua própria história e agente de mudança no mundo. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O palco pode ser compreendido como um verdadeiro laboratório de experiências humanas, um

ambiente onde se cruzam inteligência, reflexão e criatividade. Mais do que uma atividade artística,

o teatro se revela como uma metodologia pedagógica capaz de dialogar com diferentes áreas do

conhecimento, aproximando os conteúdos escolares da realidade concreta dos estudantes. 

Ao ser incorporado às práticas educativas, o teatro deixa de ser apenas uma disciplina isolada e

passa a funcionar como recurso transversal. Ele pode ser utilizado para explorar conceitos de

história, ciências, literatura ou até mesmo matemática, sempre de forma dinâmica e envolvente.

Essa abordagem permite que os alunos vivenciem os conteúdos de maneira prática,

transformando o aprendizado em uma experiência significativa e prazerosa. 

A vivência teatral estimula a criança a reconhecer suas próprias potencialidades. No processo de

interpretar personagens, criar cenários ou improvisar diálogos, ela descobre habilidades pessoais

que muitas vezes não emergem em atividades tradicionais. Além disso, o trabalho coletivo exigido

pelas artes cênicas fortalece competências sociais, como cooperação, respeito às diferenças e

capacidade de dialogar. Mesmo que os jovens não escolham seguir carreira nas artes, o contato

com o teatro e a música contribui para o desenvolvimento de competências essenciais para a vida

adulta. Em um mundo cada vez mais marcado pela inovação, a criatividade tornou-se uma

habilidade valorizada em praticamente todos os ambientes profissionais. O teatro, ao estimular a

imaginação e a capacidade de improvisar, prepara os alunos para enfrentar desafios com

flexibilidade e originalidade. 

 O ensino da arte por meio do teatro pode ser entendido como uma experiência múltipla, que não

se limita ao prazer estético. Ele gera efeitos educativos difusos, ampliando horizontes e

possibilitando aprendizagens diversas. A prática teatral, quando vivida intensamente, abre espaço

para que os estudantes construam novos significados, relacionem teoria e prática e desenvolvam

autonomia intelectual. 

 Nesse sentido, o papel do educador é fundamental. Cabe ao professor reconhecer o potencial

das artes cênicas e incorporá-las em seus planos de aula, não como atividade
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secundária, mas como estratégia pedagógica de qualidade. Ao fazer isso, ele transforma a sala de

aula em um espaço vivo, onde os alunos não apenas absorvem conteúdos, mas também os

recriam e reinterpretam. 

O teatro, portanto, não é apenas uma forma de entretenimento escolar. Ele é uma linguagem que

possibilita a crítica, a reflexão e a reinvenção da própria escola. Ao estimular a expressividade

gestual, a oralidade e a imaginação, o teatro contribui para formar cidadãos mais conscientes,

criativos e preparados para atuar em sociedade. 

Além disso, o teatro promove o encontro entre diferentes dimensões do ser humano: corpo,

mente e emoção. A criança aprende a se comunicar com o corpo, a organizar pensamentos em

palavras e a transformar sentimentos em gestos. Essa integração fortalece sua identidade e

amplia sua percepção sobre o mundo. 

Outro aspecto relevante é a capacidade do teatro de aproximar os estudantes da cultura. Ao

representar histórias, contos ou situações cotidianas, eles entram em contato com tradições,

valores e narrativas que ajudam a compreender melhor a sociedade em que vivem. Essa prática

também favorece o respeito à diversidade cultural, estimulando a empatia e a valorização das

diferenças.
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A DOCUMENTAÇÃO PEDAGÓGICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL: ESCUTA, AVALIAÇÃO
E FORMAÇÃO DOCENTE

AUTOR : MILENA RAMIRES LOPES

RESUMO

 A documentação pedagógica tem adquirido centralidade nos debates sobre a qualidade da

Educação Infantil por permitir que o cotidiano educativo seja observado, interpretado e comunicado

sem reduzir as experiências das crianças a listas de habilidades ou a registros burocráticos. Este

artigo analisa a documentação pedagógica como prática de escuta, avaliação e formação docente,

distinguindo-a do simples arquivamento de fotografias, atividades e relatórios. O estudo adota

abordagem qualitativa, de natureza bibliográfica e documental, articulando contribuições da

pedagogia da infância, da experiência de Reggio Emilia e de documentos normativos brasileiros,

com atenção ao contexto da Rede Municipal de Ensino de São Paulo. A análise sustenta que

documentar implica selecionar vestígios significativos das experiências, contextualizá-los, interpretá-

los coletivamente e devolvê-los às crianças, às famílias e à comunidade educativa. Nessa

perspectiva, a documentação favorece o planejamento responsivo, a avaliação não classificatória, a

construção da memória institucional e o reconhecimento das múltiplas linguagens infantis. O texto

também problematiza riscos recorrentes, como a estetização vazia dos painéis, a exposição indevida

da imagem das crianças, a padronização dos relatórios, o excesso de registros sem análise e a

transformação da documentação em mecanismo de controle. Conclui-se que sua potência depende

de condições institucionais concretas: tempo de estudo, formação continuada, coordenação

pedagógica atuante, critérios éticos, participação das famílias e culturas escolares comprometidas

com a escuta. Assim compreendida, a documentação pedagógica não constitui um produto, mas um

processo investigativo que qualifica a docência e amplia o direito das crianças à participação, à

aprendizagem e à construção de sentidos sobre suas próprias experiências. 

Palavras-chave: Educação Infantil; Documentação pedagógica; Avaliação; Escuta; Formação docente. 
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ABSTRACT 

Pedagogical documentation has become central to debates on the quality of Early Childhood

Education because it enables educational everyday life to be observed, interpreted, and

communicated without reducing children’s experiences to skills checklists or bureaucratic records.

This article analyzes pedagogical documentation as a practice of listening, assessment, and teacher

education, distinguishing it from the mere storage of photographs, activities, and reports. The study

adopts a qualitative, bibliographic, and documentary approach, connecting contributions from

childhood pedagogy, the Reggio Emilia experience, and Brazilian normative documents, with

particular attention to the Municipal Education Network of São Paulo. The analysis argues that

documenting involves selecting meaningful traces of experience, contextualizing them, interpreting

them collectively, and returning them to children, families, and the educational community. From this

perspective, documentation supports responsive planning, non-classificatory assessment,

institutional memory, and recognition of children’s multiple languages. The article also discusses

recurrent risks, including empty aestheticization of displays, improper exposure of children’s images,

standardized reports, excessive recording without analysis, and the conversion of documentation

into a mechanism of control. It concludes that the educational power of documentation depends on

concrete institutional conditions: time for study, continuing education, active pedagogical

coordination, ethical criteria, family participation, and school cultures committed to listening.

Understood in this way, pedagogical documentation is not a final product, but an investigative

process that improves teaching and expands children’s rights to participation, learning, and the

construction of meanings about their own experiences. 

Keywords: Early Childhood Education; Pedagogical documentation; Assessment; Listening; Teacher

education. 
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INTRODUÇÃO

 A Educação Infantil brasileira passou por um processo histórico de deslocamento de concepções

assistencialistas e preparatórias para o reconhecimento de bebês e crianças como sujeitos de

direitos, produtores de cultura e participantes ativos da vida coletiva. A Constituição Federal, o

Estatuto da Criança e do Adolescente, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e as

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil consolidaram a educação das crianças

pequenas como dever do Estado e como primeira etapa da Educação Básica. Essa mudança

jurídica, entretanto, não se realiza automaticamente no cotidiano. Ela exige que as instituições

revejam a organização dos tempos, dos espaços, das materialidades, das relações e, sobretudo, os

modos pelos quais conhecem, acompanham e narram as experiências infantis (Brasil, 1988; Brasil,

1990; Brasil, 1996; Brasil, 2009). Entre os dispositivos pedagógicos que podem contribuir para essa

revisão, a documentação pedagógica ocupa posição estratégica. A expressão é frequentemente

empregada para designar fotografias, portfólios, murais, relatórios, diários de bordo e produções das

crianças. Contudo, a simples existência desses materiais não garante a constituição de uma

documentação. O que caracteriza a documentação pedagógica é o movimento intencional que

articula observação, registro, seleção, interpretação, comunicação e retomada do vivido. Em outros

termos, o registro produz vestígios; a documentação atribui sentido a esses vestígios e os insere em

um processo de investigação sobre as crianças, o currículo e a ação docente (Marques; Almeida,

2011). Essa distinção é decisiva porque o cotidiano da Educação Infantil produz grande quantidade

de informações. Fotografias são realizadas em sequência, falas são anotadas, trabalhos são

guardados, relatórios são escritos e mensagens são enviadas às famílias. Quando tais materiais se

acumulam sem perguntas pedagógicas claras, o resultado pode ser um arquivo volumoso, porém

pouco formativo. A documentação não se mede pelo número de imagens ou páginas produzidas,

mas pela capacidade de tornar visíveis os processos de pensamento, as relações, as hipóteses, os

interesses e as estratégias elaboradas pelas crianças, ao mesmo tempo em que expõe as escolhas,

as dúvidas e as responsabilidades dos adultos. 
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A pedagogia da escuta desenvolvida nas experiências de Reggio Emilia contribuiu para

compreender a documentação como uma prática pública de interpretação. Escutar, nesse campo,

não significa apenas ouvir palavras verbalizadas, mas reconhecer gestos, silêncios, movimentos,

desenhos, brincadeiras, construções, ritmos e formas de participação. A escuta exige

disponibilidade para suspender explicações apressadas e admitir que as crianças produzem

teorias sobre o mundo. A documentação funciona, então, como uma espécie de escuta tornada

visível, pois permite revisitar acontecimentos e construir interpretações provisórias em diálogo

com outros profissionais, com as famílias e com as próprias crianças (Rinaldi, 2012). No Brasil,

essa perspectiva encontra correspondência nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a

Educação Infantil, que definem as interações e as brincadeiras como eixos das práticas

pedagógicas e determinam que a avaliação ocorra mediante acompanhamento e registro do

desenvolvimento, sem objetivo de seleção, promoção ou classificação. A Base Nacional Comum

Curricular reafirma direitos de aprendizagem e desenvolvimento e organiza a etapa por campos

de experiências, o que demanda formas avaliativas capazes de acompanhar percursos

complexos, relacionais e não lineares (Brasil, 2009; Brasil, 2018a). Quando utilizada de forma

crítica, a documentação pode impedir que esses direitos sejam convertidos em listas rígidas de

desempenho e pode favorecer a análise de como as condições oferecidas pela instituição

ampliam ou restringem a participação infantil. Na Rede Municipal de Ensino de São Paulo, o

Currículo Integrador da Infância Paulistana, os Indicadores de Qualidade da Educação Infantil

Paulistana, o Currículo da Cidade - Educação Infantil e a Orientação Normativa sobre registros

atribuem à documentação papel relevante na reflexão sobre as práticas e na comunicação dos

percursos vividos. Esses documentos propõem registros diversificados, defendem a autoria

docente e reconhecem a necessidade de compartilhar processos com crianças e famílias. Ao

mesmo tempo, sua efetivação depende de condições de trabalho e de formação que nem sempre

estão garantidas nas unidades educacionais (São Paulo, 2015; São Paulo, 2016; São Paulo,

2019a; São Paulo, 2019b). 
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O problema central deste artigo pode ser formulado nos seguintes termos: em que condições a

documentação pedagógica deixa de ser uma obrigação burocrática e se transforma em instrumento

de escuta, avaliação e formação docente na Educação Infantil? O objetivo geral é analisar

fundamentos, funções, possibilidades e limites dessa prática. Como objetivos específicos, busca-se

diferenciar registro e documentação; discutir sua relação com a avaliação não classificatória;

examinar suas contribuições para o planejamento e a formação; problematizar a participação das

crianças e das famílias; e identificar desafios éticos e institucionais relacionados à produção, ao

armazenamento e à circulação dos materiais. A relevância do tema decorre de uma contradição

presente em muitas instituições. De um lado, cresce a exigência por registros que comprovem o

trabalho realizado; de outro, falta tempo coletivo para interpretá-los e transformá-los em

conhecimento pedagógico. Essa contradição produz dois riscos opostos: a ausência de memória

sobre os processos educativos e a hiperprodução documental, que consome o tempo docente sem

qualificar as decisões. Superar essa polarização requer compreender que a documentação não deve

servir para vigiar crianças ou professores, nem para compor vitrines institucionais. Sua função é

apoiar uma pedagogia democrática, capaz de tornar discutíveis as interpretações e de

responsabilizar os adultos pelas oportunidades oferecidas às crianças. A argumentação desenvolvida

sustenta que a documentação pedagógica possui valor quando integra um ciclo reflexivo: observar

com intencionalidade, registrar de maneira seletiva, interpretar em colaboração, planejar novas

proposições, comunicar os percursos e reabrir as experiências à participação. Fora desse ciclo, os

registros tendem a perder densidade ou a assumir finalidade meramente administrativa. Por isso, o

tema não pode ser reduzido à escolha de instrumentos. Ele envolve concepções de infância,

currículo, avaliação, autoria, ética e gestão do trabalho pedagógico. 
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PERCURSO METODOLÓGICO

 O artigo caracteriza-se como estudo qualitativo de natureza bibliográfica e documental. A pesquisa

bibliográfica mobilizou obras e artigos que discutem pedagogia da infância, documentação

pedagógica, avaliação formativa, escuta e reflexão sobre a prática. A pesquisa documental

concentrou-se em marcos legais e orientadores nacionais e municipais que regulamentam ou

subsidiam a Educação Infantil, com destaque para a Constituição Federal, o Estatuto da Criança e do

Adolescente, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, as Diretrizes Curriculares Nacionais

para a Educação Infantil, a Base Nacional Comum Curricular e documentos da Secretaria Municipal

de Educação de São Paulo. A escolha das fontes foi orientada por sua relevância conceitual e

normativa. Não se pretendeu realizar revisão sistemática exaustiva, mas construir uma síntese

analítica capaz de relacionar fundamentos teóricos e exigências concretas do trabalho pedagógico.

As obras de Rinaldi, Dahlberg, Moss e Pence foram utilizadas para discutir a documentação como

interpretação, negociação e prática democrática; Marques e Almeida contribuíram para a distinção

entre registro e documentação; Hoffmann fundamentou a análise da avaliação mediadora; Freire e

Ostetto subsidiaram a reflexão sobre autoria, formação e práxis docente. O procedimento analítico

foi organizado em quatro movimentos. Primeiro, identificaram-se concepções de criança, currículo e

avaliação presentes nos documentos normativos. Em seguida, foram examinadas definições e

funções atribuídas à documentação pedagógica na literatura. No terceiro movimento, essas

formulações foram confrontadas com problemas recorrentes do cotidiano institucional, como

padronização de relatórios, excesso de fotografias, escassez de tempo coletivo e exposição de

dados pessoais. Por fim, foram elaboradas proposições para a organização de processos

documentais eticamente responsáveis e pedagogicamente significativos.Por se tratar de estudo

teórico-documental, não são apresentados dados produzidos diretamente em campo. Essa

delimitação impede generalizações sobre práticas específicas, mas permite sistematizar critérios

úteis à análise de diferentes contextos. A intenção não é prescrever um modelo universal de

portfólio, painel ou relatório. Ao contrário, o estudo parte da compreensão de que os instrumentos

precisam responder às perguntas, aos interlocutores e às condições de cada instituição. O rigor da

documentação reside menos na padronização formal do que na coerência entre o que se observa, o

que se interpreta, o que se comunica e o que se decide pedagogicamente.
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INFÂNCIA, CURRÍCULO E DOCUMENTAÇÃO PEDAGÓGICA 

A documentação pedagógica está vinculada a uma determinada imagem de criança. Quando a

criança é concebida como receptora passiva de conteúdos, o registro tende a verificar obediência,

realização de tarefas e aquisição de respostas esperadas. Quando é reconhecida como sujeito

competente, relacional e capaz de produzir hipóteses, o registro se volta para processos,

estratégias, perguntas, negociações e linguagens. Assim, nenhuma documentação é neutra: toda

seleção revela o que os adultos consideram digno de atenção e quais formas de participação

recebem legitimidade. As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil definem a

criança como sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas,

constrói identidade, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra,

questiona e produz cultura. Essa definição desloca o centro do currículo da transmissão de

conteúdos isolados para a organização de experiências nas quais crianças e adultos constroem

significados. Documentar, nesse horizonte, significa acompanhar como as crianças se apropriam do

mundo e como a instituição cria condições para essa apropriação (Brasil, 2009). O currículo deixa

de ser entendido como sequência fechada de atividades e passa a ser concebido como percurso

vivido. Isso não elimina a intencionalidade docente. Ao contrário, exige maior capacidade de

planejar contextos, selecionar materialidades, formular perguntas, observar respostas e reorganizar

propostas. A intencionalidade não se confunde com controle antecipado dos resultados. Ela se

expressa na clareza sobre os direitos que se pretende assegurar e na abertura para acolher

acontecimentos que não estavam previstos. A documentação fornece elementos para equilibrar

direção pedagógica e responsividadeA Base Nacional Comum Curricular apresenta seis direitos de

aprendizagem e desenvolvimento - conviver, brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-se -

e organiza objetivos em cinco campos de experiências. Esses referenciais podem ampliar o olhar

docente quando utilizados como lentes para analisar oportunidades oferecidas. Contudo, podem

produzir empobrecimento quando convertidos em checklists individualizados e

descontextualizados. A criança não convive, participa ou se expressa de maneira fragmentada; tais

direitos se entrelaçam em situações concretas. A documentação deve preservar essa complexidade

e evitar transformar experiências em itens marcados como alcançados ou não alcançados (Brasil,

2018a). 
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Dahlberg, Moss e Pence criticam concepções universais de qualidade que tratam a infância

como objeto mensurável por padrões únicos. Para os autores, a documentação pode sustentar

processos de produção de significado, nos quais diferentes interpretações são colocadas em

diálogo. Isso não implica relativismo sem critérios. Significa reconhecer que a qualidade

educativa é construída publicamente, por meio de perguntas sobre valores, escolhas e efeitos

das práticas. Ao tornar visíveis as decisões, a documentação permite que o currículo seja

discutido, e não apenas executado (Dahlberg; Moss; Pence, 2003). A visibilidade produzida pela

documentação possui dimensão política. Certas crianças costumam aparecer nos registros por

falarem mais, aproximarem-se dos adultos ou apresentarem produções facilmente fotografáveis.

Outras podem permanecer quase invisíveis: bebês que se comunicam por pequenos gestos,

crianças que observam antes de participar, crianças com deficiência, crianças que utilizam outras

línguas ou que expressam desconforto diante da câmera. Uma documentação democrática

precisa interrogar essas assimetrias e criar estratégias para acompanhar diferentes modos de

presença. Esse cuidado é especialmente importante porque registros podem cristalizar

identidades. Expressões como “agressivo”, “desinteressada”, “não acompanha”, “não sabe

brincar” ou “não possui autonomia” apresentam julgamentos como características naturais da

criança e apagam condições contextuais. Uma narrativa pedagógica mais rigorosa descreve

acontecimentos, identifica mediações, considera a organização do ambiente e formula hipóteses

abertas. Em vez de afirmar que uma criança “não participa”, é necessário perguntar em quais

propostas participa, com quem, por quanto tempo, diante de quais materiais e com quais apoios.

O Currículo da Cidade - Educação Infantil enfatiza a observação e a documentação como partes

do processo de planejamento e avaliação. Também valoriza a autoria docente e a construção de

narrativas que revelem percursos coletivos e singulares. Essa orientação é relevante porque o

currículo vivido não se encontra apenas nos planos iniciais, mas nas relações que efetivamente

se estabelecem. A documentação oferece um meio de confrontar intenções e acontecimentos: o

que se pretendia proporcionar, o que as crianças fizeram com a proposta e quais novas questões

emergiram (São Paulo, 2019a).
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A relação entre currículo e documentação pode ser sintetizada por uma ideia central: documentar é

produzir conhecimento sobre a experiência educativa para transformá-la. Não se trata de conservar

tudo, nem de provar que o planejamento foi cumprido. Trata-se de selecionar episódios que

permitam compreender processos e sustentar decisões. A seleção é inevitável, mas precisa ser

consciente, argumentada e revisável. Ao explicitar seus critérios, o professor reconhece que

também é parte do fenômeno observado e que sua interpretação deve permanecer aberta ao

diálogo. 

ESCUTA, OBSERVAÇÃO E REGISTRO: DO ACONTECIMENTO À INTERPRETAÇÃO 

A observação constitui uma prática profissional que precisa ser aprendida. Olhar para um grupo de

crianças não é o mesmo que observar pedagogicamente. A observação demanda foco, tempo,

perguntas e disposição para registrar detalhes que geralmente se perdem na velocidade do

cotidiano. Também exige abandonar a expectativa de acompanhar tudo simultaneamente. O

professor precisa escolher situações, crianças, interações ou problemas de investigação, sabendo

que todo recorte ilumina alguns aspectos e deixa outros em segundo plano. Uma pergunta de

observação bem formulada organiza o registro. Questões como “de que maneira as crianças

negociam regras durante a brincadeira de mercado?”, “quais estratégias utilizam para equilibrar

peças?” ou “como um bebê solicita a continuidade de uma interação?” orientam o olhar sem

predeterminar a resposta. Perguntas genéricas, como “o que aconteceu hoje?”, tendem a gerar

descrições extensas e pouco analíticas. depende, portanto, da relação entre curiosidade docente e

intencionalidade curricular. Os instrumentos podem variar: anotações breves, diário de bordo,

gravações de áudio, fotografias, vídeos, mapas de interação, transcrição de falas, coleta de

produções e relatos compartilhados entre profissionais. Nenhum instrumento é superior em todas as

situações. Uma fotografia pode revelar posição corporal, organização espacial e relações entre

objetos, mas não registra adequadamente a duração do acontecimento nem as falas anteriores. Um

áudio preserva entonações, porém não mostra gestos. A combinação seletiva de linguagens permite

construir uma compreensão mais ampla. Rinaldi defende que a escuta reconhece a pluralidade de

perspectivas e a provisoriedade das interpretações. O adulto não procura confirmar uma imagem

pronta da criança; procura compreender como ela pensa e como atribui sentido ao que vive.
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O registro fotográfico exige o mesmo rigor. Fotografar todas as atividades pode criar a sensação

de acompanhamento completo, embora frequentemente produza milhares de arquivos pouco

analisados. É preferível realizar menos imagens, vinculadas a perguntas claras, e acompanhá-las

de notas que indiquem contexto, sequência e hipóteses. A fotografia pedagógica não deve

funcionar como prova de produtividade ou como propaganda da instituição. Seu valor reside na

capacidade de apoiar a interpretação e a memória do processo. Uma etapa decisiva ocorre depois

do registro: a revisitação. Ao reler anotações, ouvir áudios ou observar imagens, o professor

identifica elementos que não percebeu no momento da ação. A revisitação pode ser individual,

mas ganha densidade quando realizada com colegas. Um segundo olhar questiona certezas,

oferece outras hipóteses e ajuda a distinguir descrição de julgamento. Nesse sentido, a

documentação é prática coletiva de pesquisa, e não propriedade privada de quem realizou o

registro. A passagem do registro à documentação envolve seleção e montagem. Selecionar não é

escolher apenas episódios de sucesso. Conflitos, recusas, impasses e propostas que não

produziram o envolvimento esperado também podem ser pedagogicamente relevantes. A

montagem articula materiais, textos e perguntas, construindo uma narrativa inteligível para

determinados interlocutores. Um painel destinado às crianças pode privilegiar imagens em

sequência e falas curtas; um registro formativo da equipe pode incluir hipóteses, referências

teóricas e decisões; um relatório para as famílias requer linguagem clara, respeitosa e

contextualizada. Marques e Almeida afirmam que a documentação se relaciona à memória, à

avaliação, ao planejamento, à comunicação e à formação. Essa multiplicidade de funções explica

por que não existe um instrumento único capaz de atender a todas as finalidades. O problema

começa quando o mesmo registro é utilizado indistintamente para conversar com crianças,

prestar contas à gestão, informar famílias e avaliar o currículo. A definição prévia dos

interlocutores ajuda a escolher conteúdos, extensão, linguagem e suporte adequados (Marques;

Almeida, 2011). 
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A escrita docente ocupa lugar central nesse processo. Escrever obriga a ordenar acontecimentos,

nomear dúvidas, explicitar critérios e reconhecer lacunas. O diário de bordo não deve ser reduzido

a uma cronologia de tarefas. Pode tornar-se espaço de reflexão quando articula descrição,

interpretação e projeção. A pergunta “o que esta situação me faz pensar sobre as crianças e sobre

minha intervenção?” transforma o registro em instrumento formativo. Zabalza destaca que a escrita

profissional favorece a tomada de consciência sobre a prática e cria possibilidades de análise que

dificilmente emergem apenas pela memória (Zabalza, 2004). A observação também precisa

contemplar as condições do ambiente. Quando uma proposta não mobiliza o grupo, é insuficiente

concluir que as crianças “não se interessaram”. É necessário analisar o tempo oferecido, a

quantidade e a acessibilidade dos materiais, o tamanho dos agrupamentos, o nível de ruído, as

possibilidades de movimento e a intervenção adulta. A documentação desloca a avaliação do

suposto déficit infantil para a relação entre sujeitos, propostas e contextos. Esse deslocamento é

essencial para uma pedagogia comprometida com equidade e inclusão. 

DOCUMENTAÇÃO PEDAGÓGICA E AVALIAÇÃO NÃO CLASSIFICATÓRIA 

A avaliação na Educação Infantil possui finalidade distinta daquela associada à aprovação, retenção

ou comparação de desempenhos. A Lei de Diretrizes e Bases determina que o acompanhamento e

o registro do desenvolvimento ocorram sem objetivo de promoção, inclusive para o acesso ao

Ensino Fundamental. As Diretrizes Curriculares Nacionais reforçam a necessidade de observar

criticamente atividades, brincadeiras e interações, utilizar múltiplos registros, garantir continuidade

nos processos e produzir documentação que permita às famílias conhecer o trabalho e os

percursos das crianças (Brasil, 1996; Brasil, 2009). Essa orientação legal não elimina tensões. Sob

pressão por resultados, instituições podem antecipar práticas escolarizantes e produzir relatórios

que avaliam crianças segundo expectativas rígidas de escrita, numeramento, disciplina e

autonomia. A documentação pedagógica oferece uma alternativa quando valoriza processos e

contextos, mas também pode ser capturada pela lógica classificatória. Portfólios organizados como

vitrines de produtos padronizados ou relatórios compostos por frases repetidas apenas revestem

antigas práticas com uma aparência contemporânea. 
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Hoffmann propõe uma avaliação sensível e reflexiva, baseada no acompanhamento dos percursos e

na mediação do professor. Avaliar significa interpretar para intervir, e não medir para rotular. Essa

concepção se aproxima da documentação porque ambas exigem atenção às singularidades,

continuidade temporal e revisão das ações pedagógicas. O registro não serve apenas para dizer o

que a criança fez; deve contribuir para decidir o que a instituição precisa oferecer em seguida

(Hoffmann, 2012). A avaliação documental precisa considerar três dimensões articuladas. A

primeira é o percurso da criança, observado em diferentes situações e relações. A segunda é o

percurso do grupo, pois muitas aprendizagens são construídas coletivamente e não podem ser

atribuídas a indivíduos isolados. A terceira é a qualidade das condições oferecidas: materiais,

espaços, tempos, interações e mediações. Ignorar essa terceira dimensão produz avaliações

injustas, porque responsabiliza as crianças por oportunidades que não lhes foram asseguradas. Os

relatórios individuais são instrumentos importantes, mas exigem cuidado. Textos genéricos,

preenchidos por substituição de nomes, não comunicam singularidade e revelam pouco

acompanhamento. Relatórios excessivamente técnicos podem afastar as famílias e transformar

comportamentos cotidianos em sintomas. Relatórios centrados apenas em dificuldades constroem

identidades deficitárias. Uma escrita ética descreve situações, reconhece conquistas sem

idealização, apresenta interesses e modos de participação, explicita apoios oferecidos e aponta

possibilidades de continuidade. Na avaliação de crianças com deficiência, a documentação pode

favorecer o reconhecimento de competências que avaliações padronizadas ignoram. Contudo, isso

depende de abandonar comparações com um desenvolvimento considerado universal. O foco deve

recair sobre formas de comunicação, preferências, estratégias, relações e condições de

acessibilidade. Em vez de registrar apenas o que a criança não realiza sozinha, é necessário

documentar o que realiza com diferentes apoios e quais adaptações ampliam sua participação. 
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Dessa maneira, o registro contribui para planejar contextos acessíveis sem reduzir a criança a um

diagnóstico. A BNCC pode apoiar a avaliação quando seus direitos e campos são utilizados para

interrogar o currículo. Por exemplo, ao analisar o direito de participar, a equipe pode perguntar quem

toma decisões, quem escolhe materiais, quem é ouvido nas rodas e que crianças encontram

barreiras. Ao analisar o direito de explorar, pode observar se os materiais permitem investigação ou

apenas reprodução. Essa abordagem avalia a experiência oferecida. O uso inverso, que transforma

cada objetivo em indicador de desempenho individual, contraria a natureza integrada da etapa

(Brasil, 2018a). A documentação também permite acompanhar continuidades e mudanças ao longo

do tempo. Sequências de desenhos, registros de uma investigação, mapas de relações ou

fotografias de uma construção podem mostrar como ideias se transformaram. A temporalidade é

fundamental porque o desenvolvimento infantil não ocorre em linha reta. Há avanços, recuos,

retomadas e mudanças de interesse. Avaliações pontuais tendem a congelar a criança; narrativas

longitudinais preservam o caráter processual. A participação das crianças na avaliação amplia a

consistência do processo. Ao revisitar imagens, produções e falas, elas podem explicar intenções,

recordar acontecimentos, discordar de interpretações adultas e propor continuidades. Esse

movimento não transfere ao grupo a responsabilidade técnica da avaliação, mas reconhece o direito

de participar da narrativa sobre sua própria experiência. A documentação deixa de falar apenas

sobre as crianças e passa, em certa medida, a ser construída com elas. A avaliação institucional

também se beneficia da documentação. Conjuntos de registros podem revelar que determinados

espaços são pouco utilizados, que algumas materialidades não estão acessíveis, que os

agrupamentos permanecem sempre iguais ou que as intervenções adultas interrompem

investigações. Quando analisados coletivamente, esses indícios alimentam o projeto político-

pedagógico e os processos de autoavaliação. 
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 esses indícios alimentam o projeto político-pedagógico e os processos de autoavaliação. Os

Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana reforçam a importância de uma

avaliação participativa que considere múltiplas dimensões do atendimento (São Paulo, 2016).

Portanto, a documentação não substitui a avaliação; ela constitui uma forma de realizá-la em

coerência com as especificidades da Educação Infantil. Sua contribuição está em produzir

evidências contextualizadas, abertas à interpretação e voltadas à tomada de decisões. A

exigência central não é que todo acontecimento seja registrado, mas que os registros

selecionados permitam compreender relações entre aprendizagem, participação e condições

pedagógicas. 

PLANEJAMENTO, FORMAÇÃO DOCENTE E COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA 

A documentação transforma o planejamento quando este deixa de ser uma previsão rígida de

atividades e passa a funcionar como processo de projetação. Planejar, nesse sentido, implica

formular hipóteses sobre possíveis percursos, preparar contextos e manter abertura para

reorientar as propostas com base no que as crianças revelam. Os registros fornecem elementos

para decidir se uma investigação deve continuar, se novos materiais precisam ser introduzidos, se

os agrupamentos devem ser modificados ou se o adulto precisa reduzir sua intervenção. Essa

relação impede que o planejamento seja produzido apenas para cumprir exigências formais. Um

plano desvinculado da observação tende a repetir sequências prontas, temas anuais e atividades

iguais para todos. Quando o professor revisita a documentação, pode identificar interesses que

atravessam diferentes experiências e formular proposições mais densas. O planejamento torna-se

responsivo sem se tornar improvisado: responde ao vivido com intencionalidade e

fundamentaçãoO diário de bordo, a carta de intenções, o semanário e os portfólios docentes

podem apoiar esse movimento, desde que não sejam tratados como formulários fechados. A

Orientação Normativa sobre registros na Educação Infantil da Rede Municipal de São Paulo

reconhece a multiplicidade de instrumentos e enfatiza sua função na reflexão e na comunicação.

A existência de diferentes modalidades é coerente com a diversidade de finalidades, mas requer

que a equipe estabeleça critérios comuns de qualidade e evite exigir duplicação de informações

(São Paulo, 2019b).
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A formação continuada encontra na documentação um conteúdo e um método. Como conteúdo,

permite estudar concepções de infância, linguagem, avaliação e currículo. Como método, oferece

situações reais para análise. Fotografias, transcrições e relatos podem ser tematizados em

reuniões pedagógicas, aproximando teoria e prática. Em vez de formações baseadas apenas em

prescrições externas, a equipe investiga problemas do próprio cotidiano e confronta suas

interpretações com referências acadêmicas e normativas. Freire compreende a formação como

processo de reflexão crítica sobre a prática. Essa reflexão não se limita à introspecção individual,

pois envolve diálogo, rigor, curiosidade e compromisso ético. A documentação oferece

materialidade a esse processo: torna a prática observável, permite reconhecer contradições e

sustenta mudanças. Contudo, só será formativa se o ambiente institucional admitir dúvida e

revisão. Quando os registros são utilizados para punir ou expor profissionais, a tendência é

produzir documentos defensivos, que ocultam problemas e exibem apenas resultados positivos

(Freire, 1996). A coordenação pedagógica desempenha papel decisivo na criação de uma cultura

documental. Cabe-lhe organizar tempos de estudo, formular perguntas, acompanhar

instrumentos, oferecer devolutivas e promover conexões entre registros, currículo e projeto

político-pedagógico. Esse acompanhamento não deve padronizar vozes ou transformar a escrita

docente em texto burocrático. Sua função é ampliar a capacidade analítica do coletivo, ajudando

a perceber recorrências, ausências e possibilidades. Uma devolutiva qualificada não corrige

apenas forma, ortografia ou extensão. Ela interroga o conteúdo pedagógico: quais crianças

aparecem e quais não aparecem? Que interpretações foram produzidas? Que elementos

sustentam essas interpretações? Como a ação adulta influenciou o acontecimento? Que

continuidade é proposta? Perguntas desse tipo preservam a autoria e, ao mesmo tempo, exigem

rigor. A coordenação atua como interlocutora, não como fiscal de formulários. 
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O trabalho coletivo é igualmente necessário para reduzir vieses. Todo observador seleciona

acontecimentos a partir de expectativas, experiências e valores. A análise compartilhada não

elimina a subjetividade, mas a torna discutível. Um colega pode perceber uma estratégia infantil

que passou despercebida ou questionar um rótulo presente na narrativa. A documentação

coletiva também fortalece a continuidade quando diferentes profissionais acompanham o mesmo

grupo, evitando que informações permaneçam fragmentadas. Ostetto destaca que a formação de

professores da Educação Infantil precisa reconhecer a dimensão estética, ética e autoral da

docência. Registrar e narrar experiências são práticas de autoria porque exigem escolhas de

linguagem e construção de sentidos. Essa autoria, entretanto, não é licença para escrever

qualquer coisa sobre as crianças. Ela se realiza dentro de uma responsabilidade pública e precisa

dialogar com direitos, conhecimentos profissionais e princípios institucionais (Ostetto, 2008). As

condições de trabalho influenciam diretamente a qualidade documental. Sem tempo remunerado

para selecionar materiais e escrever, os registros são produzidos às pressas ou invadem o tempo

pessoal. Sem equipamentos e sistemas organizados, arquivos se perdem. Sem formação,

fotografias e relatórios se acumulam sem análise. A exigência de documentação que ignora essas

condições pode intensificar a sobrecarga e produzir simulacros de reflexão. Por isso, políticas de

qualidade precisam assegurar tempos coletivos, infraestrutura, proteção de dados e apoio

pedagógico. Também é necessário estabelecer uma política institucional de arquivo. Nomes de

arquivos padronizados, pastas por projetos ou períodos, cópias de segurança, prazos de guarda e

critérios de descarte evitam desorganização. Entretanto, a gestão técnica não pode substituir a

decisão pedagógica. Guardar todos os registros indefinidamente não é sinônimo de preservar

memória. A instituição deve selecionar documentos que representem processos significativos e

respeitar limites éticos e legais para o armazenamento de dados pessoais.
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Quando planejamento, formação e documentação são articulados, forma-se um ciclo de

investigação docente. O professor planeja contextos, observa respostas, registra episódios,

interpreta com colegas, reorganiza propostas e comunica percursos. Cada etapa alimenta a

seguinte. Esse ciclo fortalece a profissionalidade porque substitui decisões baseadas em impressões

genéricas por análises sustentadas em acontecimentos concretos, sem reduzir a pedagogia a uma

técnica neutra.

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A documentação pedagógica pode constituir uma das práticas mais potentes da Educação Infantil,

desde que seja compreendida como processo de investigação e não como coleção de evidências.

Sua força reside na possibilidade de desacelerar o olhar, revisitar acontecimentos e transformar

experiências cotidianas em conhecimento compartilhado. Ao documentar, o professor torna visíveis

não apenas ações infantis, mas também as escolhas pedagógicas, as condições oferecidas e as

perguntas que permanecem abertas. A análise desenvolvida mostrou que registro e documentação

não são sinônimos. Registros são materiais produzidos por diferentes linguagens; a documentação

resulta do trabalho de selecionar, contextualizar, interpretar, comunicar e retomar esses materiais.

Essa passagem exige intencionalidade, critérios e interlocução. Fotografias, relatórios e portfólios

podem ser valiosos, mas também podem reforçar burocratização, classificação e exposição quando

utilizados sem reflexão. Na avaliação, a documentação favorece o acompanhamento de percursos

sem transformar diferenças em hierarquias. Ela permite observar singularidades, processos coletivos

e condições institucionais, deslocando o foco daquilo que a criança supostamente não possui para

as relações e oportunidades que configuram sua participação. A avaliação torna-se, assim, um

compromisso com a reorganização do trabalho pedagógico e não uma descrição final do sujeito. No

planejamento e na formação, os registros ganham valor quando geram novas decisões. A equipe

precisa de tempo para revisitar materiais, confrontar interpretações e relacionar acontecimentos com

referenciais teóricos. Sem essa estrutura, a exigência documental tende a aumentar a carga de

trabalho e a produzir textos padronizados. A qualidade não depende de documentos longos, mas da

capacidade de sustentar perguntas e orientar continuidades.
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A participação das crianças e das famílias amplia a legitimidade da documentação. Revisitar

imagens, produções e narrativas permite que as crianças reconheçam percursos, acrescentem

sentidos e contestem leituras adultas. O diálogo com as famílias enriquece a compreensão e

fortalece a memória coletiva. Essa abertura precisa ser acompanhada por critérios rigorosos de

proteção da imagem, privacidade e circulação dos dados. Os principais desafios identificados

são institucionais e culturais: falta de tempo coletivo, excesso de registros, padronização, uso

promocional das imagens, linguagem deficitária, armazenamento desorganizado e ausência de

políticas éticas. Enfrentá-los requer formação continuada, coordenação pedagógica atuante,

infraestrutura adequada e compromisso da gestão com processos reflexivos. Não é razoável

exigir documentação de qualidade sem assegurar as condições que a tornam possível. Conclui-

se que a documentação pedagógica deve permanecer aberta, seletiva, ética e consequente.

Aberta porque suas interpretações são provisórias; seletiva porque registrar tudo inviabiliza a

análise; ética porque representa sujeitos que possuem direitos; e consequente porque precisa

transformar o planejamento e a experiência educativa. Quando esses princípios orientam o

trabalho, documentar deixa de ser uma tarefa acrescentada à docência e passa a integrar o

próprio modo de conhecer, avaliar e construir o currículo com as crianças. 
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A IMPORTÂNCIA DO BRINCAR NO DESENVOLVIMENTO INFANTIL: DESAFIOS E
POSSIBILIDADES NA PRÁTICA DOCENTE

AUTOR: FERNANDO DA SILVA OLIMPIO 

RESUMO:

 Este artigo científico analisa a importância fundamental do brincar no desenvolvimento integral da

criança e sua efetiva aplicação no cotidiano escolar, com ênfase nas práticas pedagógicas de

professores atuantes na Educação Infantil. O estudo ancora-se no aporte teórico de autores

clássicos e contemporâneos, como Piaget, Vygotsky, Bruner e Kishimoto, que estabelecem o brincar

não apenas como uma atividade recreativa, mas como a linguagem primordial da infância e o eixo

estruturante do currículo pedagógico. A metodologia adotada consistiu em uma pesquisa de

natureza qualitativa, utilizando o procedimento de estudo de caso. Para a coleta de dados, aplicou-se

um questionário estruturado com 14 perguntas abertas a uma amostra de 12 docentes da rede

pública municipal. O tratamento dos dados seguiu a técnica de análise de conteúdo proposta por

Bardin (2011). Os resultados apontam que, embora os professores possuam uma compreensão

sólida sobre o valor do lúdico para o desenvolvimento cognitivo, social e emocional, sua

implementação enfrenta obstáculos severos. Entre os desafios destacados, figuram a escassez de

tempo, a precariedade de recursos materiais e espaciais, o excesso de burocracia curricular e a

necessidade de uma formação continuada que vá além da teoria, focando em oficinas práticas e

vivências lúdicas. Conclui-se que a valorização do brincar exige uma ressignificação da cultura

escolar e políticas públicas que garantam infraestrutura e tempos adequados para a vivência plena

da infância. 

Palavras-chave: Brincar. Educação Infantil. Desenvolvimento Infantil. Práticas Pedagógicas. Lúdico. 
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ABSTRACT: 

This scientific article analyzes the fundamental importance of playing in children's integral

development and its effective application in the school routine, emphasizing the pedagogical

practices of teachers working in Early Childhood Education. The study is grounded in the theoretical

framework of classical and contemporary authors, such as Piaget, Vygotsky, Bruner, and Kishimoto,

who establish play not merely as a recreational activity, but as the primordial language of childhood

and the structuring axis of the pedagogical curriculum. The adopted methodology consisted of

qualitative research using a case study procedure. For data collection, a structured questionnaire

with 14 open-ended questions was applied to a sample of 12 teachers from the municipal public

network. Data processing followed the content analysis technique proposed by Bardin (2011). The

results indicate that, although teachers have a solid understanding of the value of play for cognitive,

social, and emotional development, its implementation faces severe obstacles. Among the highlighted

challenges are the lack of time, precarious material and spatial resources, excessive curricular

bureaucracy, and the need for continuing education that goes beyond theory, focusing on practical

workshops and playful experiences. It is concluded that the valuation of play requires a resignification

of school culture and public policies that guarantee adequate infrastructure and time for the full

experience of childhood.

 Keywords: Play. Early Childhood Education. Child Development. Pedagogical Practices. Playfulness. 
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INTRODUÇÃO 

O ato de brincar é uma necessidade vital e um direito inalienável da criança. No contexto da

Educação Infantil, o brincar deixa de ser visto apenas como um "passatempo" ou um momento de

lazer sem finalidade para ser compreendido como uma ferramenta pedagógica de valor inestimável

e um motor central do desenvolvimento. Através do brinquedo e da brincadeira, a criança explora o

mundo, expressa suas emoções, internaliza normas sociais e desenvolve funções cognitivas

superiores de forma orgânica e prazerosa. Historicamente, a concepção de infância e o papel do

brincar passaram por profundas transformações. Na Idade Média, a criança era vista como um

"adulto em miniatura", sem especificidades de desenvolvimento. Com o advento da modernidade e

os estudos da psicologia do desenvolvimento, a infância passou a ser reconhecida como uma fase

singular com necessidades próprias. No Brasil, essa evolução culminou na Constituição Federal de

1988 e no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que garantem o direito ao lazer e à

educação como prioridades absolutas. O presente estudo justifica-se pela persistente dicotomia

entre o que as diretrizes educacionais nacionais e internacionais preconizam e o que efetivamente

ocorre no chão da escola. Documentos norteadores de grande relevância, como a Base Nacional

Comum Curricular (BNCC), estabelecem o brincar como um dos seis direitos de aprendizagem e

desenvolvimento, ao lado de conviver, participar, explorar, comunicar e conhecer-se. No entanto, o

cotidiano escolar muitas vezes é engolido pela pressão da alfabetização precoce e pela realização

de tarefas mecânicas e descontextualizadas, que silenciam a voz lúdica da criança. Diante desse

cenário, emergem questionamentos fundamentais: como o professor de Educação Infantil percebe o

brincar em seu planejamento? Quais são os obstáculos reais que impedem a vivência plena da

ludicidade na escola? Existe um equilíbrio entre o brincar livre e o brincar dirigido? Esta pesquisa

busca, portanto, investigar as percepções docentes e os entraves práticos que limitam a

potencialidade do brincar, propondo caminhos para uma práxis pedagógica mais humanizada. O

objetivo geral deste trabalho é analisar como os professores de Educação Infantil articulam a teoria

do brincar com sua prática cotidiana.
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Como objetivos específicos, pretende-se: identificar as concepções dos docentes sobre o lúdico;

mapear os recursos físicos e os tempos disponíveis para a brincadeira; e discutir as dificuldades 2

apontadas pelos profissionais na mediação das atividades lúdicas, visando contribuir para o debate

sobre a formação docente e a gestão escolar. 2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 2.1 A Perspectiva

de Jean Piaget e as Estruturas Cognitivas Jean Piaget (1976), através de sua teoria da

epistemologia genética, oferece um arcabouço fundamental para compreender como o jogo evolui

conforme a maturidade cognitiva. Para Piaget, o jogo não é apenas um comportamento aleatório,

mas uma manifestação da inteligência. Ele classifica os jogos em três categorias principais: jogos

de exercício, jogos simbólicos e jogos de regras. Os jogos de exercício, característicos do estágio

sensório-motor (0 a 2 anos), consistem na repetição de movimentos e ações pelo puro prazer do

domínio funcional, como balançar um chocalho ou pular. Posteriormente, surge o jogo simbólico,

ou o "fazde-conta" (estágio pré-operatório, 2 a 7 anos), que é, talvez, a fase mais rica da ludicidade

infantil. Nele, a criança é capaz de representar o invisível, utilizando objetos como substitutos para

outros (uma caixa que vira um carro, por exemplo). Esse processo é vital para a formação da

função semiótica e do pensamento representativo. Por fim, os jogos de regras (a partir dos 7 anos)

marcam a transição para o estágio das operações concretas, onde a criança começa a lidar com

normas sociais externas e o conceito de cooperação e competição. Piaget defende que, ao

brincar, a criança realiza os processos de assimilação (incorporar a realidade aos seus esquemas

mentais) e acomodação (ajustar seus esquemas à realidade). O brincar é o equilíbrio necessário

para que a criança possa "digerir" o mundo sem ser esmagada por suas exigências lógicas

imediatas. 
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2.2 Vygotsky e a Mediação Social no Brincar 

Enquanto Piaget foca no desenvolvimento biológico e individual, Lev Vygotsky (2007) traz a

dimensão sócio-histórica. Para ele, o brincar é a principal fonte de desenvolvimento na idade pré-

escolar porque cria o que ele denomina Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP). Na brincadeira, a

criança sempre age além do seu comportamento diário; ela é "uma cabeça mais alta do que ela

mesma". Vygotsky argumenta que a situação imaginária contém, de forma implícita, todas as regras

do comportamento social real. Ao brincar de "escola", a criança submete seus 3 impulsos à regra do

papel que está exercendo (o papel de professora ou de aluno), o que promove o desenvolvimento do

autocontrole e da consciência social. Outro conceito crucial é o do "pivô": o objeto que serve como

ponto de apoio para que o significado se separe do objeto real. É nesse momento que a criança

começa a operar no campo das ideias e dos significados, e não apenas no campo das percepções

visuais imediatas. 2.3 Kishimoto e a Pedagogia do Lúdico no Brasil No cenário brasileiro, Tizuko

Morchida Kishimoto (2002) é uma das maiores referências no estudo do brinquedo. Ela nos alerta

para a diferença entre o jogo como atividade livre e o jogo como recurso didático. Kishimoto defende

que a escola deve preservar a "cultura lúdica" das crianças. Muitas vezes, o professor utiliza o jogo

apenas como uma "estratégia de ensino" para conteúdos áridos (como as letras ou os números), o

que ela chama de "didatização do lúdico". Se o componente de liberdade e prazer for retirado da

atividade para que se cumpra apenas um objetivo instrucional rígido, ela deixa de ser brincadeira e

torna-se apenas uma tarefa escolar mascarada. A autora ressalta que o brincar deve ter um fim em

si mesmo. O papel do docente não é apenas ditar a brincadeira, mas organizar o espaço e o tempo

para que a criança possa exercer sua autonomia. A escola deve ser rica em "objetos de suporte",

materiais que estimulem a imaginação e a interação entre pares.
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Jerome Bruner: O Brincar como Exploração e Criatividade Jerome Bruner (1986) contribui para a

discussão ao observar que o jogo é uma atividade que ocorre em um contexto de "baixa pressão".

Como não há consequências graves para o erro durante uma brincadeira, a criança sente-se segura

para experimentar novas combinações de comportamento e pensamento que não ousaria testar em

situações reais de solução de problemas. Essa liberdade experimental é o berço da criatividade

humana. Bruner afirma que o brincar é um mecanismo de aprendizagem altamente eficiente porque

permite a prática de subtarefas complexas de forma prazerosa, preparando a criança para desafios

futuros de forma não traumática. 2.5 O Direito ao Brincar na Legislação Brasileira A consolidação do

brincar como eixo curricular não é apenas uma recomendação pedagógica, mas uma determinação

legal. As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI - Parecer CNE/CEB nº

20/2009) estabelecem que o currículo 4 deve se organizar em torno das interações e da brincadeira.

Mais recentemente, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017) detalhou os seis direitos de

aprendizagem: Conviver: com outras crianças e adultos, utilizando diferentes linguagens; Brincar:

cotidianamente de diversas formas, em diferentes espaços e tempos; Participar: ativamente do

planejamento e da gestão das atividades; Explorar: movimentos, linguagens, formas, objetos e

elementos da natureza; Comunicar: suas necessidades, emoções, sentimentos e dúvidas; Conhecer-

se: e construir sua identidade pessoal, social e culturalEsses direitos exigem que o professor mude

sua postura de "transmissor de saberes" para a de "organizador de contextos", garantindo que a

criança não seja apenas um receptor passivo de informações, mas um sujeito ativo de sua própria

jornada de aprendizado. 

3. METODOLOGIA 

A metodologia é o pilar que sustenta a cientificidade de qualquer trabalho acadêmico. Esta pesquisa

adota uma abordagem qualitativa, fundamentada na compreensão dos fenômenos sociais e humanos

em sua complexidade natural. De acordo com Bogdan e Biklen (1994), o investigador qualitativo

busca compreender os significados que os participantes atribuem às suas experiências, focando no

processo e não apenas no produto final. 
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O desenho da pesquisa configura-se como um estudo de caso, realizado em instituições de

Educação Infantil de uma rede municipal de ensino. A escolha desse método justifica-se pela

necessidade de uma análise profunda e detalhada de uma realidade específica, permitindo identificar

nuances que uma pesquisa quantitativa de larga escala poderia ignorar. 3.1 Participantes e Cenário

da Pesquisa A amostra foi composta por 12 professores (identificados como P1 a P12 para preservar

o anonimato), todos atuantes em salas de aula de crianças de 4 a 5 anos (PréEscola). O critério de

inclusão foi ter formação em Pedagogia e pelo menos dois anos de • • • • • • 5 experiência na

Educação Infantil, garantindo que os participantes possuíssem uma vivência prática consolidada. A

diversidade de tempo de carreira — variando de 2 a 22 anos — permitiu um olhar multifacetado,

abrangendo desde professores recém-formados até profissionais com vasta experiência histórica no

sistema educacional. 3.2 Instrumentos de Coleta de Dados O principal instrumento utilizado foi um

questionário estruturado com 14 perguntas abertas. As perguntas foram elaboradas de modo a cobrir

quatro eixos principais: 1) Formação e concepção teórica sobre o lúdico; 2) Práticas de planejamento

e mediação das brincadeiras; 3) Avaliação da infraestrutura e materiais da unidade escolar; e 4)

Dificuldades e desafios cotidianos. A opção por perguntas abertas permitiu que os docentes

expressassem suas opiniões, angústias e sugestões de forma livre e detalhada. 3.3 Procedimento de

Análise de Conteúdo Os dados foram submetidos à técnica de Análise de Conteúdo proposta por

Laurence Bardin (2011). O processo foi organizado rigorosamente em três etapas: Pré-análise:

Consistiu na leitura flutuante das respostas para obter uma visão geral do material e selecionar os

fragmentos mais relevantes para a análise. 
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Entretanto, ao analisarmos as categorias subsequentes, percebe-se uma fragmentação.

Embora a teoria seja aceita, a prática muitas vezes relega o brincar a momentos específicos da

rotina, como o "horário do parque" ou o "momento do brinquedo" (geralmente às sextas-feiras).

Como discute Kishimoto (2002), quando o brincar é confinado a um horário restrito, ele perde

seu status de eixo estruturante para se tornar apenas um intervalo entre as atividades

consideradas "pedagógicas" (geralmente atividades em papel). 4.2 Categoria 2: A Dicotomia

entre Brincar Livre e Brincar Dirigido Um dos debates mais intensos na mediação pedagógica

refere-se ao grau de intervenção do professor. Dos 12 docentes, 9 afirmaram priorizar o

"brincar dirigido", ou seja, brincadeiras com regras e objetivos pré-estabelecidos pelo adulto. O

P7 comentou: "Eu prefiro propor jogos que tenham relação com o que estamos estudando,

como jogos de cores ou de letras, para garantir que eles aprendam algo". Essa fala revela uma

preocupação constante com a "eficácia" do aprendizado, o que pode ser interpretado como

uma resistência à imprevisibilidade do brincar livre. Vygotsky (2007) ressalta que o brincar livre,

no qual a criança cria suas próprias situações imaginárias, é onde ocorrem os saltos de

desenvolvimento mais significativos. A ausência de momentos de brincadeira espontânea na

rotina escolar retira da criança a oportunidade de exercer sua autonomia e de resolver conflitos

sociais de forma independente. 4.3 Categoria 3: Obstáculos Estruturais e Culturais Esta

categoria reuniu o maior número de queixas e pode ser subdividida em três grandes desafios

identificados pelos docentes: 7 A) Escassez de Espaço e Materiais: Vários professores (P1, P5,

P11) destacaram que as salas de aula são excessivamente cheias de móveis e que os parques

externos são precários ou perigosos. "Nossa escola não tem um pátio coberto. Em dias de

chuva, as crianças ficam presas na sala, e o brincar lúdico vira bagunça porque não há espaço

para movimento", relatou o P5. Além disso, a falta de brinquedos diversificados e materiais não

estruturados (sucatas, tecidos, caixas) limita a riqueza das interações. B) Pressão pela

"Alfabetização" Precoce: Uma barreira invisível, mas muito presente, é a cobrança por

resultados gráficos. O P12 desabafou: "Muitas vezes a coordenação ou a secretaria cobram

portfólios cheios de atividades impressas. O brincar não gera um 'produto' que possa ser

grampeado numa pasta, por isso ele é visto como menos importante pela gestão". Há uma

cultura do "silenciamento" do corpo infantil em favor da postura sentada e da mão que escreve. 
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C) Resistência das Famílias: O P8 trouxe uma reflexão importante sobre a relação escola-família:

"Muitos pais chegam no final do dia e perguntam: 'Ele fez lição hoje ou só brincou?'. Se dizemos

que ele brincou, o pai sente que a escola não está trabalhando". Essa pressão externa força o

professor a ocupar o tempo da criança com deveres de casa e folhas de cópia, sacrificando o

tempo precioso do lúdico para satisfazer uma expectativa social de escolarização precoce. 4.4

Categoria 4: O Papel do Mediador e a Necessidade de Formação Os resultados mostram que os

professores sentem-se inseguros sobre "como" mediar a brincadeira. Muitos acreditam que, se

entrarem na brincadeira, estarão sendo infantis; se ficarem de fora, estarão sendo omissos. A

formação continuada oferecida pelas redes de ensino é descrita como "muito teórica" e "pouco

prática". Os docentes expressaram o desejo de participar de oficinas onde possam vivenciar o

lúdico e aprender a organizar espaços (como os "cantinhos" pedagógicos) de forma mais

inteligente. 5. CONCLUSÕES E PROPOSIÇÕES A trajetória desta pesquisa permitiu desvelar que,

embora o brincar seja exaltado nos documentos oficiais e na teoria acadêmica, sua

implementação prática na Educação Infantil enfrenta um campo de batalha repleto de resistências

institucionais, burocráticas e culturais. O lúdico ainda é visto, em muitos contextos, como um

acessório, e não como a engrenagem principal da aprendizagem infantilAs conclusões apontam

que não basta que o professor saiba que o brincar é importante; é necessário que o sistema

educacional forneça as condições para que esse saber se transforme em ação. Isso implica em:

salas de aula mais amplas e flexíveis; currículos que valorizem o processo e não apenas o produto;

e, fundamentalmente, uma mudança de mentalidade da sociedade sobre o que significa

"aprender" na primeira infância. Como proposições para superar os desafios identificados, este

artigo sugere: Revitalização dos Espaços: Transformar os pátios escolares em "parques sensoriais"

e "ludotecas" ricas em materiais diversos. Planejamento do "Brincar Livre": O professor deve

planejar o ambiente para o brincar livre com a mesma seriedade com que planeja uma aula de

artes ou contação de histórias. Diálogo com as Famílias: Realizar reuniões pedagógicas para

explicar, com base na ciência, por que o brincar de "faz-de-conta" é mais eficiente para o

desenvolvimento do cérebro do que uma folha de caligrafia aos 4 anos. Formação Prática:

Implementar programas de formação continuada que permitam ao professor resgatar sua própria

ludicidade, capacitando-o para uma mediação sensível e não invasiva. Em última análise, garantir

o brincar na escola é um ato de resistência política e pedagógica em defesa da infância.
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A IMPORTÂNCIA DAS BRINCADEIRAS AO AR LIVRE NA EDUCAÇÃO INFANTIL

 AUTOR:HAIDEE DE LOURDES PEREIRA ROCHA DE ARAÚJO

RESUMO

Este artigo aborda a importância das brincadeiras ao ar livre para o desenvolvimento infantil, uma

vez que a brincadeira promove o desenvolvimento físico, cognitivo, moral e social da criança, sendo

potencializado pela mediação do adulto. Durante a brincadeira, a criança vivencia e ressignifica

experiências do cotidiano, explorando novas possibilidades e construindo conhecimentos. Busca-se

identificar como as brincadeiras ao ar livre podem auxiliar as crianças a se desenvolverem

amplamente por meio do contato com a natureza e com seu corpo. A metodologia de pesquisa

adotada foi a bibliográfica, com base teórica em autores como Coelho e Terra (2005), Machado

(2016) e Meirelles (2014). Constatou-se, por meio da pesquisa, que os benefícios das brincadeiras

ao ar livre para as crianças na Educação Infantil encontram-se em ampliar as oportunidades de

descobertas, interação e participação, pois os espaços externos oferecem desafios motores que

promovem o desenvolvimento das habilidades corporais por meio da exploração de diferentes

elementos da natureza e de seus relevos. Assim, o brincar ao ar livre constitui uma estratégia

relevante para o desenvolvimento infantil, ao estimular os sentidos e favorecer a exploração do

ambiente natural.

Palavras-chave: Educação Infantil, Natureza, Ar livre.
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ABSTRACT

This article discusses the importance of outdoor play for child development, as play promotes

children's physical, cognitive, moral, and social development, which is enhanced through adult

mediation. During play, children experience and reinterpret everyday situations, explore new

possibilities, and construct knowledge. The study aims to identify how outdoor play can support

children's holistic development through contact with nature and the use of their bodies. The

research adopted a bibliographic methodology, drawing on the theoretical contributions of

Coelho and Terra (2005), Machado (2016), and Meirelles (2014). The findings indicate that the

benefits of outdoor play in Early Childhood Education include expanding opportunities for

discovery, interaction, and participation, as outdoor environments provide motor challenges that

foster the development of physical skills through the exploration of natural elements and varied

terrain. Therefore, outdoor play constitutes a relevant strategy for child development by

stimulating the senses and encouraging the exploration of the natural environment.

Keywords: Early Childhood Education, Nature, Outdoor Play
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INTRODUÇÃO

Sabemos que as brincadeiras constituem a principal atividade da infância, independentemente da

cultura, do contexto histórico ou do ambiente em que a criança está inserida. Por meio do brincar,

ela amplia seus conhecimentos e vivencia experiências que favorecem seu desenvolvimento

psicossocial, emocional, intelectual, cognitivo e motor.

As atividades lúdicas representam um importante instrumento de aprendizagem, pois estimulam o

funcionamento cerebral, despertam o prazer em aprender, fortalecem as relações de cooperação,

contribuem para a formação da personalidade e favorecem a construção da identidade infantil.

De acordo com Vygotsky (1989, p. 56), a brincadeira desempenha um papel essencial no

desenvolvimento infantil, pois favorece a formação do pensamento, a construção de significados e

o desenvolvimento da capacidade simbólica. Nesse contexto, a criança aprende, raciocina e

amplia seus conhecimentos de maneira espontânea e prazerosa. Sob a perspectiva de Piaget

(1975, p. 87), o brincar permite que a criança interprete e incorpore a realidade a partir de suas

próprias necessidades e experiências, assimilando o mundo externo conforme seu estágio de

desenvolvimento.

Para Oliveira (1990, p. 15), as atividades lúdicas constituem a essência da infância, evidenciando

que o brincar deve estar integrado às práticas pedagógicas da Educação Infantil. Por meio das

brincadeiras, a criança desenvolve aspectos cognitivos, sociais, emocionais e motores, construindo

conhecimentos a partir de suas experiências e interações.

Nesse sentido, a escola configura-se como um espaço privilegiado para o desenvolvimento

sociocultural da criança, ao possibilitar vivências significativas e a construção de aprendizagens

por meio da exploração e da participação ativa. Entre essas experiências, destaca-se o brincar ao

ar livre, que favorece o contato com a natureza, estimula os sentidos, amplia a curiosidade e

promove desafios motores por meio da exploração de diferentes espaços e elementos naturais.
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Assim, as práticas lúdicas em ambientes externos contribuem para o desenvolvimento integral

infantil, fortalecendo a autonomia, a criatividade, a interação entre os pares e a construção de

conhecimentos de forma significativa.

2 A IMPORTÂNCIA DAS BRINCADEIRAS AO AR LIVRE NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Por meio das brincadeiras, a criança constrói conceitos, organiza ideias, estabelece relações,

desenvolve o raciocínio lógico e amplia sua percepção sobre o mundo ao seu redor. Essas

experiências também contribuem para o

desenvolvimento físico, cognitivo e social, favorecendo a interação com os outros e o processo de

socialização.

A brincadeira é uma forma de divertimento típico da infância, isto é, uma atividade natural da

criança, que não implica em compromissos, planejamento e seriedade e que envolve

comportamentos espontâneos e geradores de prazer. Brincando a criança se diverte, faz exercícios,

constrói seu conhecimento e aprende a conviver com seus amiguinhos.

Em meio à presença crescente de brinquedos eletrônicos e recursos tecnológicos que despertam o

interesse das crianças, as brincadeiras ao ar livre permanecem fundamentais para a infância e não

devem ser deixadas em segundo plano. Embora muitas vezes associadas à liberdade e à

espontaneidade, essas experiências também se tornam importantes diante das limitações impostas

pelo contexto urbano contemporâneo. Por meio do brincar, a criança amplia suas possibilidades de

desenvolvimento, aprimora habilidades cognitivas, motoras e sociais, fortalece a autoconfiança e

constrói conhecimentos a partir das interações com o ambiente e com seus pares.Segundo

Vygotsky (2006, p. 15), desde o nascimento a criança está inserida em um contexto social, e a

brincadeira exerce papel essencial em seu processo de desenvolvimento, pois possibilita a

apropriação de elementos culturais e a internalização de significados construídos nas relações com

o meio. Dessa forma, o contexto social torna-se fundamental para o brincar infantil, uma vez que as

experiências vivenciadas nas interações contribuem para a formação integral da criança.
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Para Santos (2011, p. 20), o brincar constitui uma das primeiras manifestações da inteligência

humana, assumindo, desde os primeiros anos de vida, um papel essencial para o

desenvolvimento infantil. Assim como o sono e a alimentação, as experiências lúdicas são

fundamentais para a criança, pois favorecem seu crescimento físico, intelectual, afetivo e social.

Dessa forma, a escola deve garantir espaços e tempos destinados às brincadeiras, possibilitando

que a criança construa conhecimentos sobre si mesma, sobre o outro e sobre o mundo que a

cerca.

O contato das crianças com a natureza ultrapassa a dimensão do lazer, constituindo-se como uma

experiência essencial para o desenvolvimento integral infantil. Conforme aponta Tiriba (2018, p.

23), a interação com ambientes naturais contribui para a preservação da identidade da criança,

amplia suas experiências sensoriais e emocionais e favorece aprendizagens mais significativas e

conectadas com suas vivências.

A relação entre infância e natureza tem despertado crescente interesse no campo educacional,

especialmente pelos benefícios proporcionados ao desenvolvimento infantil. Louv (2016, p. 36)

destaca que os espaços naturais estimulam a criatividade, a curiosidade e a exploração por meio

da observação e do uso dos sentidos. Para a criança, a natureza representa um ambiente de

liberdade, descoberta e autonomia, no qual pode criar, imaginar e estabelecer uma relação mais

sensível com o mundo ao seu redor.

As crianças estabelecem uma relação espontânea com a natureza, pois, assim como outros seres

vivos, encontram nesse contato possibilidades de preservar sua identidade e expressar sua

essência (Tiriba, 2018, p. 24).Para Mendonça (2014, p. 21), é fundamental garantir às crianças

oportunidades de vivenciar experiências junto aos diferentes seres vivos, fortalecendo os vínculos

de pertencimento e respeito ao ambiente natural. Dessa forma, as interações com a natureza

contribuem para a manutenção dessa conexão própria da infância, favorecendo o

desenvolvimento integral do ser humano.

Nesse sentido, Mendonça (2014, p. 23) destaca a importância de proporcionar experiências

educativas para além dos espaços fechados da escola:

[...] trabalhar com as crianças fora da sala de aula. Levá-los para aprendizagens ao ar livre é

resgatar os aspectos essenciais da inteligência humana e colocá-los à disposição da evolução da

vida. Ao mesmo tempo, proporciona a professores, educadores e pais, momentos prazerosos de

intenso estímulo sensorial, quando todos participam como seres integrais com o que têm de

melhor [...]. (Mendonça, 2014, p. 25)
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O brincar ao ar livre é fundamental para o desenvolvimento infantil, pois seus benefícios

ultrapassam a exposição ao sol em horários adequados e a prática de atividades físicas. Ao

vivenciar brincadeiras em espaços externos, a criança movimenta-se com maior liberdade, amplia a

percepção sobre o próprio corpo, desenvolve noções de espaço, velocidade e distância, além de

aprimorar suas habilidades motoras e sociais.

As experiências ao ar livre também favorecem a construção da autonomia, da cooperação e do

respeito às diferenças, contribuindo para a formação de sujeitos mais sensíveis e conscientes em

relação ao outro e ao meio ambiente. Nesse contexto, os espaços externos possibilitam vivências

mais amplas e desafiadoras, pois, conforme destaca Fortuna (apud Lopes, 2016), “tudo se torna

mais distante e amplo em comparação com o quarto e demais ambientes fechados. Com isso, a

criança precisa explorar o espaço em outra escala: deslocar-se, conduzir objetos e ocupar o

entorno com próprio corpo”.

Louv (2016) defende que as instituições educacionais devem ampliar a presença da natureza em

seus espaços, integrando-a ao cotidiano escolar e possibilitando que as crianças vivenciem

experiências lúdicas em contato com ambientes naturais. O autor denomina esse processo de

“naturalização dos espaços escolares”, destacando a importância de aproximar a infância da

natureza como forma de favorecer o desenvolvimento integral.

“As crianças precisam da natureza para um desenvolvimento saudável de seus sentidos e, portanto,

para o aprendizado e a criatividade. Essa necessidade é revelada de duas maneiras: ao examinar o

que acontece com os sentidos dos jovens quando percebem a conexão com a natureza, e

observado a magia sensorial que ocorre quando eles [...] são expostos à mais ínfima experiência

direta em um ambiente natural”. (LOUV, 2016, p. 77).

Na primeira infância, as experiências vivenciadas em contato com diferentes ambientes possibilitam

que as crianças explorem, descubram e desenvolvam habilidades fundamentais relacionadas ao

movimento, às interações sociais, às brincadeiras e à construção do conhecimento. Conforme

Oliveira (2000, p. 21), essas vivências contribuem significativamente para o

desenvolvimento das capacidades infantis, favorecendo processos de aprendizagem mais amplos e

significativos.
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O brincar ao ar livre proporciona inúmeros benefícios para o desenvolvimento infantil, envolvendo

aspectos cognitivos, físicos, emocionais e sociais. No âmbito da aprendizagem, o movimento

corporal realizado pelas crianças nos primeiros anos de vida favorece o desenvolvimento cerebral,

especialmente do cerebelo, região responsável pelo equilíbrio e pela coordenação motora. As

experiências que envolvem correr, explorar, subir, descer e movimentar-se em diferentes espaços

contribuem para a organização espacial, o controle corporal e o aprimoramento das habilidades

motoras fundamentais.

Os ambientes externos favorecem a criatividade e a imaginação infantil, pois, ao contrário dos

brinquedos estruturados e dos jogos eletrônicos com regras previamente definidas, oferecem

possibilidades abertas de exploração e criação. Nesse contexto, a criança pode inventar

brincadeiras, construir narrativas, elaborar hipóteses e transformar os elementos presentes na

natureza em objetos de suas próprias experiências lúdicas, ampliando sua autonomia e

independência.

As brincadeiras ao ar livre também contribuem para a prevenção de problemas relacionados ao

sedentarismo, como a ansiedade e a obesidade infantil, uma vez que estimulam a movimentação

corporal e favorecem hábitos mais saudáveis. O contato com ambientes externos possibilita ainda

benefícios fisiológicos, como a síntese da vitamina D, essencial para o desenvolvimento ósseo,

quando ocorre a exposição ao sol em horários adequados e com proteção necessária. Além disso,

a proximidade com a natureza pode favorecer a produção de hormônios relacionados ao bem-

estar, como a serotonina e a endorfina, contribuindo para a regulação do humor, do sono e das

emoções.

Outro aspecto relevante está relacionado ao fortalecimento do sistema imunológico, uma vez que a

exploração dos ambientes naturais possibilita o contato com diferentes elementos e

microrganismos, contribuindo para a adaptação do organismo infantil. Durante a primeira infância,

período em que a criança está em intenso processo de desenvolvimento, as experiências

corporais ampliam as conexões neurais e favorecem a aquisição de habilidades essenciais para

aprendizagens futuras.
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O brincar ao ar livre também apresenta relação significativa com a qualidade do sono e o

desenvolvimento cognitivo. Segundo Zanotto (2018), a exposição diária das crianças a atividades

realizadas em ambientes externos pode contribuir para a prevenção de dificuldades relacionadas ao

sono, além de favorecer aspectos como atenção, comportamento e aprendizagem. A privação do

sono na infância tem sido associada ao aumento de problemas como obesidade, alterações

emocionais, dificuldades de concentração e redução do desempenho cognitivo.

Outro benefício associado às experiências em espaços externos refere-se à saúde visual. Pesquisas

indicam que o aumento do tempo destinado a atividades em ambientes fechados e à observação

prolongada de objetos próximos pode estar relacionado ao crescimento dos casos de miopia

infantil, enquanto o contato com espaços abertos favorece uma maior variedade de estímulos

visuais.

No campo das relações sociais, as brincadeiras ao ar livre possibilitam maior interação entre as

crianças, favorecendo a cooperação, o diálogo, a resolução de conflitos e o desenvolvimento de

habilidades sociais. Crianças mais tímidas ou com dificuldades de interação podem encontrar

nesses momentos oportunidades para ampliar seus vínculos e fortalecer sua participação no grupo.

As atividades lúdicas realizadas em ambientes externos também contribuem para o

desenvolvimento da atenção e da concentração, pois envolvem experiências prazerosas e

significativas para a criança. Ao participar de brincadeiras que despertam seu interesse, ela

mantém o foco e desenvolve habilidades cognitivas sem perceber a atividade como uma obrigação.

Conforme destaca Costa (2018, p. 43), em um contexto marcado pelo aumento das discussões

sobre hiperatividade e déficit de atenção, o brincar representa uma possibilidade para que a criança

expresse sua energia e, posteriormente, consiga envolver-se em atividades que exigem maior

concentração.

Nos centros urbanos brasileiros, observa-se que muitas crianças passam grande parte do seu

tempo em ambientes fechados, o que reduz as oportunidades de brincar em espaços livres e de

estabelecer contato direto com a natureza. Essa ausência de experiências ao ar livre tem sido

discutida por autores como Louv (2016, p. 79), que utiliza o conceito de “Transtorno do Déficit de

Natureza” para destacar os impactos da redução da relação entre infância e ambientes naturais.
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Brincar em contato com a natureza significa possibilitar que a criança vivencie experiências próprias

da infância em um ambiente rico em estímulos, descobertas e possibilidades de criação. Os

elementos naturais oferecem oportunidades para a exploração, a imaginação e o desenvolvimento

das potencialidades humanas e criativas, pois, ao observar os ritmos e movimentos presentes na

natureza, a criança amplia sua percepção sobre si mesma e sobre o mundo ao seu redor.

Conforme Machado (2016, p. 13), “o melhor brinquedo para a criança é a própria natureza”, pois a

criatividade infantil transforma objetos naturais em novas possibilidades de brincadeira, atribuindo-

lhes diferentes significados.

A relação das crianças com a natureza é marcada pela curiosidade, encantamento e afetividade. Por

meio da observação e da exploração, elas descobrem diferentes formas, texturas, sons e

movimentos presentes no ambiente natural, como o voo dos pássaros, o movimento das borboletas,

a textura das folhas, o perfume das flores e o deslocamento das pequenas formas de vida, como as

formigas. Experiências como brincar com a terra, sentir a grama, explorar a areia e vivenciar

diferentes sensações corporais fazem parte da construção de uma infância mais integrada ao

ambiente.

Nesse sentido, torna-se fundamental promover, desde os primeiros anos de vida, experiências que

desenvolvam nas crianças a percepção de pertencimento e responsabilidade em relação ao meio

ambiente. A Educação Infantil possui papel importante nesse processo, ao incentivar atitudes

cotidianas de cuidado e respeito, envolvendo questões relacionadas ao descarte adequado de

resíduos, ao uso consciente da água, à preservação dos animais, das plantas, do solo e do ar. Dessa

forma, o contato com a naturezacontribui não apenas para o desenvolvimento infantil, mas também

para a formação de sujeitos mais conscientes e comprometidos com a sustentabilidade.

Dessa forma, o desemparedamento na Educação Infantil constitui uma prática pedagógica que

reafirma o compromisso de garantir às crianças oportunidades de aprendizagem significativas,

investigativas e transformadoras, contribuindo para a formação de sujeitos mais criativos, autônomos

e conscientes de sua relação com o meio em que vivem.

Na perspectiva de evidenciar os benefícios do brincar ao ar livre e das experiências das crianças em

contato com a natureza, Meirelles (2014) destaca a potência dos elementos naturais como recursos

para a criação e a exploração infantil
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“Na natureza, as crianças são solicitadas a agir de dentro para fora, pois há apenas sugestões do

que, como e por que fazer algo. Ao contrário dos brinquedos prontos, ou da televisão, que já

possuem forma, função e conteúdo definidos, os elementos da natureza convidam a criança a agir

ativamente no mundo, transformando a matéria a partir de sua imaginação e ação. Assim, de um

tronco nasce um carrinho; de um sabugo, uma boneca; de uma folha de bananeira, uma cabana. Ao

transformar a matéria-prima, a criança produz cultura”. (MEIRELLES, 2014, p. 64).

A contribuição de Meirelles (2014, p. 64) evidencia o brincar como uma forma de produção cultural

da infância, marcada pela criatividade, pela experimentação e pela relação direta com a natureza.

Ao interagir com elementos naturais, a criança assume um papel ativo no processo de criação,

atribuindo novos significados aos objetos e construindo possibilidades a partir de sua imaginação.

Dessa forma, o brincar ao ar livre favorece o desenvolvimento da autonomia, da criatividade e da

capacidade de investigação, ampliando as experiências infantis e proporcionando aprendizagens

mais significativas.

Ao proporcionar experiências educativas em contato com a natureza e em espaços externos, o

desemparedamento favorece o desenvolvimento integral

as habilidades motoras. Também possibilita uma relação mais próxima e sensível com o ambiente,

ampliando as formas de aprender e compreender o mundo.

Reconhecer a importância de ultrapassar os limites dos espaços tradicionais da sala de aula

significa compreender que a aprendizagem acontece em diferentes contextos e experiências, não

se restringindo aos livros e às paredes da instituição. Ela também se constrói nas interações com os

elementos naturais, nos espaços abertos e nas vivências proporcionadas pelo brincar.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mediante as leituras realizadas neste estudo, podemos perceber que, no contexto da Educação

Infantil, as brincadeiras e as propostas realizadas em espaços externos são fundamentais para o

desenvolvimento infantil, pois possibilitam experiências que contribuem para a formação integral da

criança. O contato com a natureza amplia as oportunidades de exploração, investigação e

descoberta, permitindo que ela estabeleça relações com o ambiente e desenvolva diferentes

habilidades.

As vivências ao ar livre favorecem a motricidade, a autonomia, as interações sociais e a construção

de conhecimentos a partir da experiência direta. Além dos benefícios físicos, essas experiências

também promovem aspectos emocionais e sociais, estimulando a criatividade, a imaginação e a

curiosidade infantil. A exploração de diferentes elementos naturais, como texturas, superfícies,

relevos e obstáculos, contribui para o aprimoramento da coordenação motora, do equilíbrio e da

percepção corporal, tornando a natureza um espaço potente de aprendizagem e desenvolvimento.

Por meio das brincadeiras é que ocorre a descoberta de si mesmo e do outro. É no ato de brincar

que a criança se apropria da realidade. O brincar ao ar livre proporciona à criança experiências de

liberdade, movimento e exploração, possibilitando ações como correr, pular, saltar e interagir com

diferentes espaços e elementos do ambiente. Além dos benefícios relacionadosao desenvolvimento

motor, essas vivências contribuem para a aprendizagem, a criatividade, a autonomia e a socialização.

As atividades realizadas em ambientes externos também favorecem a saúde infantil, auxiliando na

prevenção do sedentarismo, da ansiedade e da obesidade, fortalecendo o sistema imunológico,

contribuindo para a qualidade do sono, estimulando a atenção e a concentração e ampliando as

habilidades corporais e sociais.

A construção da relação entre a criança e a natureza deve ser incentivada desde os primeiros anos

de vida, tanto pela família quanto pelas instituições educativas. O contato frequente com ambientes

naturais possibilita que a criança desenvolva vínculos de pertencimento e reconheça a natureza

como parte essencial de sua vida.

Nesse processo, é importante estimular atitudes de cuidado e responsabilidade ambiental,

envolvendo práticas relacionadas ao descarte adequado de resíduos, à reciclagem, ao consumo

consciente, ao uso responsável da água e ao respeito aos animais, às plantas, ao solo e ao ar. Dessa

forma, as experiências com a natureza contribuem não apenas para o desenvolvimento infantil, mas

também para a formação de sujeitos mais conscientes e comprometidos com o meio ambiente.
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A IMPORTÂNCIA DOS MATERIAIS NÃO ESTRUTURADOS NO BRINCAR HEURÍSTICO NA
EDUCAÇÃO INFANTIL
 

AUTOR :CLENILDA DE ARAÚJO LIBARDI

RESUMO

O presente artigo aborda a importância dos materiais não estruturados no brincar heurístico na

Educação Infantil, destacando suas contribuições para o desenvolvimento integral das crianças.

O brincar constitui uma experiência fundamental na primeira infância, possibilitando que as

crianças explorem o ambiente, expressem suas ideias, desenvolvam a criatividade e construam

conhecimentos por meio da interação com objetos, pessoas e espaços. Nesse contexto, os

materiais não estruturados apresentam diferentes possibilidades de uso, pois não possuem uma

função única ou previamente determinada, permitindo que cada criança atribua novos

significados aos objetos durante suas experiências de exploração. O estudo discute o papel

desses materiais na promoção da autonomia, da curiosidade, da coordenação motora, da

percepção sensorial, da resolução de problemas e da imaginação infantil. Também destaca a

importância da organização intencional dos espaços e da postura do professor, que deve atuar

como observador, mediador e organizador de experiências, evitando interferências excessivas

que limitem as descobertas das crianças. A reflexão fundamenta-se em estudos sobre o brincar,

o desenvolvimento infantil e as práticas pedagógicas na Educação Infantil, considerando a

criança como sujeito ativo, competente e protagonista de suas aprendizagens. Conclui-se que o

brincar heurístico com materiais não estruturados constitui uma possibilidade pedagógica

significativa para criar experiências investigativas, abertas e desafiadoras, valorizando a

curiosidade e as diferentes formas de expressão das crianças.

Palavras-chave: Brincar heurístico. Materiais não estruturados. Educação Infantil. Autonomia.

Desenvolvimento infantil.
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ABSTRACT

This article discusses the importance of loose parts and non-structured materials in heuristic play in

Early Childhood Education, highlighting their contributions to children's integral development. Play is

a fundamental experience in early childhood, allowing children to explore their environment, express

their ideas, develop creativity, and construct knowledge through interactions with objects, people,

and spaces. In this context, non-structured materials offer different possibilities for use because they

do not have a single or predetermined function, allowing each child to attribute new meanings to

objects during exploration. The study discusses the role of these materials in promoting autonomy,

curiosity, motor coordination, sensory perception, problem-solving, and children's imagination. It also

emphasizes the importance of intentional organization of spaces and the teacher's role as an

observer, mediator, and organizer of experiences, avoiding excessive interference that may limit

children's discoveries. The discussion is based on studies about play, child development, and

pedagogical practices in Early Childhood Education, considering children as active, competent

subjects and protagonists of their learning. It concludes that heuristic play with non-structured

materials is a meaningful pedagogical possibility for creating investigative, open-ended, and

challenging experiences that value children's curiosity and different forms of expression.

Keywords: Heuristic play. Non-structured materials. Early Childhood Education. Autonomy. Child

development.

 INTRODUÇÃO

A Educação Infantil constitui uma etapa fundamental para o desenvolvimento das crianças,

caracterizando-se pela necessidade de proporcionar experiências que respeitem seus tempos,

interesses, curiosidades e diferentes formas de expressão. Nesse período, brincar não deve ser

compreendido apenas como uma atividade destinada ao entretenimento, mas como uma experiência

essencial por meio da qual a criança explora o mundo, estabelece relações, formula hipóteses,

experimenta possibilidades e constrói conhecimentos.
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Entre as diferentes formas de organizar experiências de exploração na primeira infância, destaca-

se o brincar heurístico. A proposta valoriza a iniciativa da própria criança diante de objetos e

materiais que podem ser manipulados, combinados, transportados, empilhados, encaixados,

separados e reorganizados de diferentes maneiras. O termo “heurístico” relaciona-se à ideia de

descoberta e investigação, colocando a criança diante de situações nas quais pode experimentar

e descobrir possibilidades a partir de suas próprias ações.

Nesse contexto, os materiais não estruturados assumem papel de grande relevância.

Diferentemente dos brinquedos que apresentam funções previamente estabelecidas, esses

materiais possibilitam múltiplas interpretações e formas de utilização. Caixas de papelão, rolos de

papel, tecidos, tampas, potes, colheres de madeira, argolas, cones, pedaços de madeira e outros

objetos do cotidiano podem transformar-se, nas mãos das crianças, em diferentes elementos de

suas brincadeiras.

A riqueza desses materiais está justamente na ausência de uma função única. Uma caixa pode ser

uma casa, um carro, uma cama para uma boneca ou simplesmente um objeto para ser explorado.

Um pedaço de tecido pode tornar-se uma capa, uma cabana ou um elemento para esconder e

descobrir objetos. Dessa maneira, a criança deixa de ser apenas usuária de um brinquedo

previamente pensado pelo adulto e passa a exercer maior protagonismo na criação de

possibilidades.

O brincar com materiais não estruturados também favorece experiências sensoriais importantes.

As crianças podem observar diferentes cores e formatos, perceber pesos, temperaturas e

texturas, experimentar sons produzidos pelos objetos e descobrir relações entre suas ações e os

resultados obtidos. Essas experiências contribuem para a construção de conhecimentos sobre o

mundo e ampliam as possibilidades de interação com o ambiente.
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Outro aspecto relevante é a autonomia. Quando a criança recebe liberdade para escolher,

manipular e combinar materiais, passa a tomar decisões durante a brincadeira. Ela escolhe o

que deseja explorar, determina como utilizar determinado objeto e modifica suas ações

conforme observa os resultados. Esse processo contribui para o desenvolvimento da confiança

em suas próprias capacidades.

Nesse cenário, o papel do professor também merece atenção. A presença do adulto é

fundamental, mas não significa controlar cada etapa da brincadeira. Cabe ao professor preparar

ambientes seguros, acessíveis e instigantes, selecionar materiais adequados, observar as ações

das crianças e reconhecer suas descobertas como importantes manifestações de

aprendizagem.

Assim, este artigo tem como objetivo analisar a importância dos materiais não estruturados no

brincar heurístico na Educação Infantil, refletindo sobre suas contribuições para a autonomia,

criatividade, exploração sensorial, desenvolvimento motor, resolução de problemas e

protagonismo infantil. Busca-se também discutir o papel do professor na organização dessas

experiências e a necessidade de compreender o brincar como elemento central das práticas

pedagógicas destinadas à primeira infância.

A discussão parte da compreensão de que uma Educação Infantil de qualidade deve oferecer às

crianças oportunidades para experimentar, investigar, criar e atribuir significados ao mundo que

as cerca. Nesse sentido, os materiais não estruturados podem constituir importantes recursos

pedagógicos, especialmente quando inseridos em propostas que respeitam a liberdade de

exploração e os interesses infantis.

O BRINCAR HEURÍSTICO E SUAS CONTRIBUIÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO INFANTIL

O brincar ocupa lugar central na Educação Infantil, pois é por meio das experiências lúdicas que

as crianças têm oportunidades de interagir, explorar, experimentar, criar e construir diferentes

significados sobre o mundo. A BNCC estabelece as interações e a brincadeira como eixos

estruturantes da Educação Infantil e assegura seis direitos de aprendizagem e desenvolvimento:

conviver, brincar, participar, explorar, expressar-se e conhecer-se.
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Dentro dessa perspectiva, o brincar heurístico apresenta-se como uma possibilidade de

organização de experiências que valoriza especialmente a curiosidade e a iniciativa das crianças.

A proposta está associada aos estudos de Elinor Goldschmied, que, juntamente com Sonia

Jackson, discutiu práticas de exploração com objetos e materiais na educação de bebês e

crianças pequenas. 

O conceito de heurística está relacionado à descoberta e à investigação. Assim, no brincar

heurístico, a criança é convidada a explorar objetos sem que o adulto determine

antecipadamente uma única maneira correta de utilizá-los. O objeto deixa de ser apenas um

recurso com uma função definida e passa a constituir uma possibilidade aberta de

experimentação.

Essa característica é especialmente significativa quando são utilizados materiais não

estruturados. Objetos simples do cotidiano podem despertar o interesse infantil justamente

porque não apresentam respostas prontas. Uma caixa, por exemplo, pode ser empurrada,

carregada, empilhada, preenchida ou transformada simbolicamente em diferentes elementos. Da

mesma maneira, tecidos, tampas, rolos, potes, argolas, colheres de madeira e pedaços de

madeira podem adquirir diferentes funções durante a brincadeira.

Estudos e experiências pedagógicas sobre o brincar heurístico destacam que os materiais não

estruturados oferecem possibilidades amplas de exploração, manipulação e descoberta,

favorecendo a criatividade, a curiosidade investigativa e a autonomia infantA criança, ao

manipular esses materiais, realiza uma espécie de investigação espontânea. Ela observa, toca,

movimenta, aproxima, afasta, combina, separa, empilha e reorganiza os objetos. Em cada ação,

pode perceber novas características e estabelecer relações entre aquilo que faz e os efeitos

produzidos.

Esse processo contribui para o desenvolvimento cognitivo, uma vez que a criança é estimulada a

formular hipóteses e buscar soluções para pequenas situações-problema que surgem durante a

exploração. Quando tenta colocar um objeto dentro de outro, equilibrar diferentes elementos ou

descobrir como produzir determinado som, por exemplo, está construindo conhecimentos a

partir da própria experiência.

O desenvolvimento motor também é favorecido. Ao pegar objetos de diferentes tamanhos e

pesos, transportar materiais, encaixar elementos, empilhar objetos ou realizar movimentos de

pinça, a criança amplia suas possibilidades de coordenação motora fina. Quando precisa

deslocar-se pelo espaço para buscar materiais ou transportar objetos maiores, também vivencia

experiências relacionadas à coordenação motora ampla.

il.
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Além dos aspectos motores e cognitivos, o brincar heurístico apresenta importante dimensão

sensorial. Os diferentes materiais oferecem variadas texturas, formas, pesos, temperaturas, sons e

possibilidades de movimento. Para bebês e crianças pequenas, essas experiências são

fundamentais, pois o conhecimento do mundo ocorre também por meio do corpo e dos sentidos.

Outro aspecto importante é a construção da autonomia. Ao permitir que a criança escolha o

objeto que deseja explorar e decida como utilizá-lo, o professor reconhece sua capacidade de

iniciativa. A criança passa a compreender que suas ações possuem valor e que pode realizar

descobertas sem depender constantemente da orientação do adulto.

Essa concepção está em sintonia com os direitos de aprendizagem previstos pela BNCC. O direito

de explorar, por exemplo, pressupõe que as crianças tenham oportunidades de investigar

movimentos, objetos, espaços, sons, formas, texturas e diferentes fenômenos. Já o direito de

participar envolve a possibilidade de tomar decisões e envolver-se ativamente nas experiências

propostas. 

O brincar heurístico também contribui para a imaginação. Embora os materiais não estruturados

não apresentem uma função determinada, justamente essa ausência permite que a criança crie

diferentes significados. Um simples pedaço de tecido pode transformar-se em uma capa, uma

coberta, uma casa ou qualquer outro elemento imaginado pela criança.Nesse sentido, o brincar

não estruturado amplia as possibilidades de criação porque não limita a criança a reproduzir uma

função estabelecida pelo fabricante do brinquedo. A criança pode modificar constantemente sua

relação com o objeto, criando novas possibilidades conforme seus interesses e experiências.

A dimensão social também merece destaque. Quando várias crianças compartilham os mesmos

materiais, surgem situações de interação, negociação e cooperação. Elas observam as ações

umas das outras, imitam comportamentos, compartilham objetos, disputam materiais, negociam

espaços e constroem brincadeiras coletivas.

Essas experiências possibilitam aprendizagens relacionadas à convivência e ao respeito pelo

outro. A BNCC reconhece que as experiências vivenciadas nos campos de experiências devem

favorecer o desenvolvimento integral das crianças, considerando suas relações, manifestações,

interesses e formas próprias de aprender. 
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Dessa maneira, o brincar heurístico estabelece uma relação entre observação, planejamento e

documentação pedagógica. O professor observa o que as crianças fazem, interpreta suas ações,

registra processos significativos e utiliza essas informações para planejar novas oportunidades de

aprendizagem.

Os campos de experiência da BNCC também podem ser contemplados nessas propostas. A

exploração de objetos e espaços pode envolver “Espaços, tempos, quantidades, relações e

transformações”; as experiências corporais relacionam-se a “Corpo, gestos e movimentos”; as

criações imaginativas podem dialogar com “Escuta, fala, pensamento e imaginação”; e as

interações entre as crianças estão relacionadas a “O eu, o outro e o nós”. 

Assim, os materiais não estruturados não são simplesmente objetos colocados à disposição das

crianças. Quando selecionados e organizados de maneira intencional, podem constituir

importantes elementos de uma prática pedagógica que valoriza a investigação, a autonomia e o

protagonismo infantil.

O brincar heurístico, portanto, representa uma possibilidade de construir uma Educação Infantil na

qual a criança não seja vista como alguém que apenas recebe informações, mas como sujeito que

observa, questiona, experimenta, cria, transforma e produz conhecimentos. Nessa perspectiva,

oferecer tempo, espaço e materiais para a exploração significa reconhecer a potência da infância

e valorizar suas diferentes formas de aprender.

2.1 Materiais não estruturados como possibilidades de investigação

Os materiais não estruturados ocupam lugar de destaque nessa abordagem justamente por

apresentarem múltiplas possibilidades de utilização. Diferentemente dos brinquedos com funções

previamente determinadas, os objetos não estruturados permitem que a criança atribua

significados de acordo com sua imaginação, suas experiências e seus interesses.

Entre os materiais que podem ser utilizados encontram-se caixas de papelão, rolos de papel,

tecidos, potes, tampas grandes, colheres de madeira, argolas, cones, pedaços de madeira,

elementos naturais e embalagens devidamente higienizadas e seguras. Experiências educativas

sobre o brincar heurístico também destacam a utilização de objetos cotidianos como recursos

para exploração e descoberta. 

O valor pedagógico desses materiais está justamente na possibilidade de transformação. A criança

pode utilizar o mesmo objeto de diferentes maneiras em momentos distintos, revelando que a

aprendizagem não está apenas no objeto em si, mas principalmente nas relações que estabelece

com ele.
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Essa liberdade de utilização favorece uma postura investigativa. A criança experimenta uma ação,

observa o resultado e, diante dele, pode modificar sua estratégia. Esse movimento de tentativa,

observação e nova tentativa constitui uma experiência significativa de aprendizagem na primeira

infância.

Por isso, oferecer materiais não estruturados é também oferecer possibilidades de escolha,

descoberta e criação. Quando o ambiente permite que a criança explore sem respostas previamente

determinadas, amplia-se o espaço para que ela desenvolva sua curiosidade e construa

conhecimentos a partir da própria experiência.

O PAPEL DO PROFESSOR NA ORGANIZAÇÃO DO BRINCAR HEURÍSTICO

A presença do professor é fundamental para que o brincar heurístico seja desenvolvido de maneira

significativa na Educação Infantil. Embora a proposta valorize a autonomia e a liberdade de

exploração da criança, isso não significa ausência de planejamento ou de intencionalidade

pedagógica. Pelo contrário, cabe ao educador criar condições para que as experiências aconteçam

em um ambiente seguro, acolhedor, organizado e estimulante.

No brincar heurístico, o professor não ocupa necessariamente a posição de quem demonstra como

cada objeto deve ser utilizado. Sua atuação caracteriza-se principalmente pela observação atenta,

pela organização dos materiais, pela preparação do ambiente e pela compreensão das

manifestações infantis. Essa postura exige sensibilidade para reconhecer que as crianças possuem

diferentes ritmos, interesses e maneiras de investigar aquilo que está ao seu redor.

A organização do espaço constitui uma das primeiras responsabilidades do professor. Os materiais

precisam estar disponíveis de forma acessível às crianças, permitindo que elas possam escolher,

pegar, transportar e manipular os objetos com relativa autonomia. A disposição dos elementos deve

favorecer a circulação e a exploração, evitando excesso de estímulos que possa dificultar a

concentração.
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Ao preparar uma proposta de brincar heurístico, o professor precisa considerar também a faixa

etária das crianças. Bebês e crianças bem pequenas apresentam necessidades específicas

relacionadas à segurança, à exploração corporal e à utilização dos objetos. Por isso, todos os

materiais devem ser cuidadosamente selecionados, observando tamanho, peso, textura,

resistência, possibilidade de quebra e risco de ingestão ou sufocamento.

A seleção dos materiais deve considerar, ainda, sua diversidade. Quanto mais variadas forem as

características dos objetos, maiores poderão ser as possibilidades de investigação. Materiais

rígidos e flexíveis, leves e pesados, grandes e pequenos, lisos e ásperos, que produzem ou não

sons, podem proporcionar experiências distintas.

Entretanto, oferecer uma grande quantidade de objetos não significa necessariamente

proporcionar uma experiência de qualidade. O professor precisa selecionar os materiais de

maneira intencional, considerando aquilo que deseja possibilitar às crianças. A qualidade da

experiência está relacionada às possibilidades de exploração e às relações que podem ser

estabelecidas, e não simplesmente ao número de objetos disponíveis.

Durante a brincadeira, a observação do professor torna-se essencial. Em vez de dirigir

constantemente as ações infantis, o educador acompanha o que acontece, procurando perceber

quais objetos despertam maior interesse, quais estratégias as crianças utilizam e quais desafios

aparecem durante a exploração.Essa observação permite compreender que cada ação da

criança pode revelar um processo de pensamento. Quando uma criança tenta encaixar um objeto

em outro, por exemplo, está investigando relações de tamanho, forma e espaço. Quando empilha

diferentes elementos e observa sua queda, pode estar explorando equilíbrio, peso e gravidade.

O professor precisa estar atento a essas ações sem necessariamente interrompê-las com

perguntas ou explicações a todo momento. Algumas descobertas precisam de tempo para

acontecer. A criança pode precisar repetir uma experiência várias vezes antes de compreender

determinado fenômeno ou encontrar uma solução para o desafio que surgiu.Nesse sentido,

respeitar o tempo da criança constitui uma atitude pedagógica importante. A intervenção

excessiva pode retirar da criança a oportunidade de experimentar e descobrir por conta própria.

Quando o adulto demonstra imediatamente como realizar determinada ação, pode solucionar o

problema, mas também pode reduzir o processo investigativo.
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Isso não significa que o professor nunca deve intervir. Existem momentos em que sua participação é

necessária, especialmente quando há riscos à segurança, conflitos que precisam ser mediados ou

quando uma intervenção pode ampliar significativamente a experiência. A questão está em encontrar

equilíbrio entre intervir e permitir que a criança descubra.

A linguagem também pode ser utilizada como instrumento de mediação. O professor pode nomear

ações, materiais e características observadas, ampliar o vocabulário das crianças e valorizar suas

manifestações. Comentários simples como “você colocou um dentro do outro”, “esse objeto fez um

som diferente” ou “você conseguiu empilhar vários” podem ajudar a criança a perceber aspectos de

sua própria ação.

Além disso, o professor pode utilizar perguntas abertas quando perceber que elas contribuirão para a

investigação. Em vez de perguntar apenas “o que é isso?”, pode propor questões como “o que será

que acontece se colocarmos este objeto aqui?” ou “como podemos fazer para que não caia?”. Essas

intervenções devem surgir do contexto da brincadeira e não transformar a experiência em uma

sequência rígida de perguntas. O professor como observador e pesquisador das aprendizagens

infantis

A observação do brincar heurístico oferece ao professor importantes informações sobre o

desenvolvimento e os interesses das crianças. Durante a exploração, podem ser identificadas formas

de comunicação, estratégias motoras, relações sociais, manifestações de curiosidade e diferentes

maneiras de solucionar problemas.

O educador pode registrar essas experiências por meio de fotografias, anotações, vídeos

institucionais e documentação pedagógica, sempre respeitando as normas e autorizações da

instituição. Esses registros não devem ter como objetivo apenas produzir evidências do que foi

realizado, mas contribuir para a compreensão dos processos de aprendizagem.

Ao analisar os registros, o professor pode perceber, por exemplo, que determinada criança

demonstra interesse constante por objetos que podem ser empilhados, enquanto outra prefere

materiais que produzem sons. Uma terceira pode concentrar sua atenção em objetos que permitem

transportar e guardar elementos.

Essas informações ajudam a construir um planejamento mais próximo das necessidades e dos

interesses do grupo. O professor pode, então, reorganizar os materiais, modificar o espaço e propor

novas experiências que deem continuidade às descobertas observadas.
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Essa dinâmica transforma o planejamento em um processo mais flexível. Em vez de definir

antecipadamente todas as ações que deverão acontecer, o professor estabelece

intencionalidades e permanece aberto aos caminhos que as crianças apresentam.

Nesse aspecto, o brincar heurístico contribui para uma concepção de professor como

pesquisador da própria prática. Ao observar as crianças, refletir sobre suas ações e reorganizar

as propostas, o educador também aprende sobre os processos infantis.

3.2 A INTENCIONALIDADE PEDAGÓGICA SEM LIMITAR A LIBERDADE INFANTIL

Um dos desafios do brincar heurístico consiste em equilibrar a intencionalidade pedagógica com

a liberdade de exploração. A Educação Infantil exige planejamento, mas planejar não significa

determinar previamente tudo aquilo que a criança deverá fazer.

A intencionalidade pode estar presente na escolha dos materiais, na organização do espaço, na

definição do tempo destinado à exploração e na observação das aprendizagens. O professor cria

o contexto, mas permite que as crianças encontrem seus próprios caminhos dentro dele.

Essa concepção rompe com práticas nas quais todos precisam realizar exatamente a mesma

ação, utilizando os mesmos materiais e chegando ao mesmo resultado. No brincar heurístico,

diferentes crianças podem utilizar um mesmo objeto de maneiras completamente distintas, e

essa diversidade deve ser valorizada.

A ausência de um produto final obrigatório também é importante. A experiência não precisa

terminar com uma produção que possa ser exposta ou avaliada pelo adulto. O próprio processo

de exploração possui valor educativo.Assim, o professor precisa compreender que uma criança

que passa vários minutos colocando e retirando objetos de uma caixa está realizando uma

experiência significativa, ainda que não produza algo que possa ser considerado um “trabalho”

convencional.

Valorizar essas ações significa reconhecer as diferentes formas pelas quais as crianças

aprendem. A aprendizagem pode acontecer no movimento, na repetição, na observação, na

tentativa, no erro, na interação e na descoberta.



279

MATERIAIS NÃO ESTRUTURADOS E O DESENVOLVIMENTO DA AUTONOMIA E DA

CRIATIVIDADE

Os materiais não estruturados apresentam grande potencial para favorecer a autonomia e a

criatividade infantil porque não determinam uma única maneira de brincar. A criança precisa

decidir como utilizar o objeto, o que fazer com ele e quais relações estabelecer com os demais

materiais disponíveis.

Essa liberdade de escolha constitui uma experiência importante de autonomia. Desde cedo, a

criança pode ser incentivada a fazer escolhas simples, manifestar preferências e experimentar

diferentes possibilidades. No brincar heurístico, essas escolhas acontecem de maneira concreta e

significativa.

A criatividade também se desenvolve quando a criança percebe que um objeto pode assumir

diferentes funções. Uma caixa pode transformar-se em túnel, esconderijo, recipiente ou veículo

imaginário. Um pedaço de tecido pode tornar-se uma capa, uma cama ou uma cabana. Um

conjunto de tampas pode ser utilizado para organizar, transportar, empilhar ou produzir sons.

O valor dessas experiências está justamente na capacidade infantil de atribuir novos significados

aos objetos. A criança não precisa reproduzir um modelo criado pelo adulto; pode construir sua

própria maneira de brincar.

Essa característica também favorece a imaginação. O brincar simbólico pode surgir

espontaneamente a partir da exploração, especialmente quando as crianças têm contato com

materiais suficientemente abertos para receber diferentes significados.

A criatividade, nesse contexto, não deve ser compreendida apenas como capacidade de produzir

algo “bonito” ou diferente. Ela envolve a capacidade de experimentar, combinar ideias, encontrar

alternativas, modificar estratégias e criar novas possibilidades.

Quando uma criança percebe que determinada construção caiu e tenta reorganizá-la de outra

maneira, está exercitando flexibilidade diante de um problema. Quando combina objetos que

anteriormente utilizava separadamente, está criando novas relações.

Dessa maneira, os materiais não estruturados possibilitam experiências que integram aspectos

cognitivos, motores, sociais, emocionais e criativos. O brincar torna-se um espaço de investigação

no qual a criança pode testar suas ideias e aprender com os resultados.

A autonomia também está
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A autonomia também está relacionada ao sentimento de competência. Quando a criança percebe

que consegue escolher, agir, solucionar pequenos desafios e produzir efeitos sobre o ambiente,

fortalece sua confiança em suas próprias capacidades.

Por isso, disponibilizar materiais não estruturados não significa simplesmente substituir brinquedos

industrializados por objetos simples. Significa construir uma concepção pedagógica na qual a

criança tenha oportunidades reais de participar, escolher, explorar e criar.

Nesse processo, o professor permanece fundamental. É ele quem garante as condições para que a

liberdade aconteça com segurança e intencionalidade. Sua função é organizar o contexto,

observar, escutar, registrar e, quando necessário, intervir para ampliar as possibilidades de

aprendizagem.

O brincar heurístico, portanto, contribui para uma Educação Infantil que reconhece a criança como

sujeito ativo de seu processo de desenvolvimento. Ao oferecer materiais abertos e experiências de

exploração, a escola amplia os espaços de participação infantil e fortalece uma prática pedagógica

baseada na curiosidade, na investigação e no respeito às diferentes formas de aprender.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenvolvimento deste artigo possibilitou refletir sobre a importância dos materiais não

estruturados no brincar heurístico na Educação Infantil e sobre as diferentes possibilidades de

aprendizagem que podem surgir quando as crianças têm liberdade para explorar, experimentar,

criar e atribuir significados aos objetos presentes em seu cotidiano.

Ao longo da discussão, compreendeu-se que o brincar heurístico constitui uma experiência

especialmente significativa para a primeira infância, pois valoriza a curiosidade, a iniciativa e a

capacidade da criança de investigar o ambiente. Os materiais não estruturados, por não

apresentarem uma função única e previamente determinada, ampliam as possibilidades de

exploração e permitem que cada criança construa diferentes formas de interação com os objetos.

A utilização de materiais simples, como caixas, tecidos, potes, tampas, rolos, objetos de madeira e

outros elementos adequados e seguros, demonstra que experiências pedagógicas significativas

não dependem necessariamente de brinquedos sofisticados ou de recursos de alto custo. O que

torna a experiência educativa é a possibilidade de exploração, a intencionalidade presente na

organização do ambiente e a qualidade das interações estabelecidas pelas crianças.
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Também foi possível observar que o brincar heurístico pode contribuir para diferentes

dimensões do desenvolvimento infantil. A manipulação dos objetos favorece experiências

relacionadas à coordenação motora, à percepção sensorial, à concentração e à investigação.

Ao mesmo tempo, a liberdade para escolher e combinar materiais contribui para o

desenvolvimento da autonomia, da criatividade, da imaginação e da capacidade de solucionar

pequenos desafios.

Outro aspecto fundamental refere-se ao protagonismo infantil. Quando a criança pode decidir o

que explorar e como utilizar determinado material, passa a ocupar uma posição mais ativa no

processo de aprendizagem. Suas hipóteses, tentativas, descobertas e formas de expressão

passam a ser reconhecidas como manifestações importantes de seu desenvolvimento.

Nesse contexto, o papel do professor é indispensável. A liberdade oferecida às crianças precisa

estar acompanhada de planejamento, organização e observação. Cabe ao educador selecionar

materiais adequados, preparar ambientes seguros e acessíveis, acompanhar as experiências e

reconhecer os interesses manifestados pelo grupo. A mediação pedagógica, entretanto, deve

evitar o controle excessivo da brincadeira, permitindo que as crianças tenham tempo e espaço

para construir suas próprias descobertas.

A observação também se apresenta como importante instrumento para o planejamento. Ao

acompanhar atentamente as ações das crianças, o professor pode identificar interesses,

dificuldades, estratégias e novas possibilidades de exploração. Dessa maneira, os registros das

experiências podem contribuir para a continuidade do trabalho pedagógico e para a

construção de propostas cada vez mais significativas.
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É importante destacar que o brincar heurístico não deve ser entendido como uma atividade

improvisada ou como um momento em que o professor simplesmente disponibiliza objetos e se

afasta. Existe uma intencionalidade pedagógica na escolha dos materiais, na preparação do

espaço, na organização do tempo e na observação das experiências. A diferença está no fato de

que essa intencionalidade não determina antecipadamente o resultado que a criança deverá

alcançar.

A proposta também contribui para ampliar a compreensão sobre o próprio conceito de

aprendizagem na Educação Infantil. Aprender não significa necessariamente produzir uma

atividade em papel, realizar uma tarefa dirigida ou chegar a um resultado definido pelo adulto. A

criança aprende quando manipula, observa, repete, compara, experimenta, erra, modifica sua

estratégia, interage e descobre.

Diante disso, os materiais não estruturados podem ser compreendidos como importantes

recursos para uma pedagogia que valoriza a infância em sua potência investigativa e criadora.

Eles possibilitam que o cotidiano da Educação Infantil seja constituído por experiências nas quais

o corpo, os sentidos, a imaginação, a linguagem, a interação e a curiosidade estejam presentes de

maneira integrada.

Conclui-se, portanto, que o brincar heurístico representa uma possibilidade pedagógica relevante

para a Educação Infantil, especialmente quando desenvolvido com materiais não estruturados e

acompanhado por uma prática docente consciente e intencional. Ao oferecer às crianças

oportunidades para explorar livremente, a escola contribui para o fortalecimento da autonomia, da

criatividade e do protagonismo infantil.

Mais do que oferecer objetos para brincar, trata-se de oferecer tempo, espaço, confiança e

possibilidades para que as crianças descubram o mundo por meio de suas próprias ações.

Valorizar o brincar heurístico significa reconhecer que a criança é capaz de investigar, criar

hipóteses, encontrar soluções e produzir conhecimentos desde os primeiros anos de vida.
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Assim, investir em experiências com materiais não estruturados é também investir em uma

Educação Infantil que respeita a criança como sujeito de direitos, reconhece suas

potencialidades e compreende o brincar como uma das principais formas de expressão,

interação e aprendizagem na primeira infância.
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A IMPORTÂNCIA DAS EXPERIÊNCIAS SENSORIAIS NA EDUCAÇÃO INFANTIL: DESCOBRIR
O MUNDO COM O CORPO E OS SENTIDOS

 AUTOR:ROSILENE CARDOSO MENDES DOS SANTOS

RESUMO

As experiências sensoriais ocupam um lugar significativo na Educação Infantil, especialmente por

possibilitarem que as crianças conheçam o mundo por meio do corpo, dos sentidos, dos

movimentos e das interações. Desde os primeiros anos de vida, a criança utiliza o tato, a visão, a

audição, o olfato e o paladar para explorar objetos, espaços, pessoas e diferentes fenômenos

presentes em seu cotidiano. Nesse contexto, as experiências sensoriais constituem importantes

oportunidades de aprendizagem, contribuindo para o desenvolvimento integral, a autonomia, a

curiosidade, a criatividade e a capacidade de estabelecer relações com o ambiente. O presente

artigo tem como objetivo refletir sobre a importância das experiências sensoriais na Educação

Infantil, destacando o papel do corpo e dos sentidos na construção de conhecimentos e no

desenvolvimento das crianças. A pesquisa fundamenta-se em abordagem qualitativa, de caráter

bibliográfico, considerando estudos sobre Educação Infantil, desenvolvimento infantil, corpo,

movimento e experiências sensoriais, além de documentos orientadores da educação brasileira. A

discussão evidencia que propostas envolvendo diferentes texturas, sons, cores, formas, aromas,

movimentos e elementos da natureza podem ampliar as possibilidades de exploração e expressão

das crianças. Ressalta-se, ainda, a importância do professor na organização de ambientes

seguros, acolhedores e instigantes, nos quais as crianças possam experimentar e descobrir

respeitando seus ritmos e interesses. Conclui-se que proporcionar experiências sensoriais na

Educação Infantil significa reconhecer o corpo como importante meio de comunicação,

expressão, interação e aprendizagem, contribuindo para uma prática pedagógica mais significativa

e sensível às especificidades da infância.

Palavras-chave: Educação Infantil. Experiências sensoriais. Corpo. Sentidos. Aprendizagem.
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ABSTRACT

Sensory experiences play a significant role in Early Childhood Education, especially because they

enable children to understand the world through their bodies, senses, movements, and interactions.

From the first years of life, children use touch, sight, hearing, smell, and taste to explore objects,

spaces, people, and different phenomena present in their daily lives. In this context, sensory

experiences constitute important learning opportunities, contributing to integral development,

autonomy, curiosity, creativity, and the ability to establish relationships with the environment. This

article aims to reflect on the importance of sensory experiences in Early Childhood Education,

highlighting the role of the body and senses in knowledge construction and children's development.

The research adopts a qualitative, bibliographic approach, considering studies on Early Childhood

Education, child development, body, movement, and sensory experiences, as well as Brazilian

educational guidelines. The discussion demonstrates that activities involving different textures,

sounds, colors, shapes, smells, movements, and natural elements can expand children's

opportunities for exploration and expression. It also emphasizes the teacher's role in organizing safe,

welcoming, and stimulating environments in which children can experiment and discover while

respecting their individual rhythms and interests. It is concluded that providing sensory experiences

in Early Childhood Education means recognizing the body as an important means of communication,

expression, interaction, and learning, contributing to a more meaningful pedagogical practice that is

sensitive to the specificities of childhood.

Keywords: Early Childhood Education. Sensory experiences. Body. Senses. Learning.



286

INTRODUÇÃO

A Educação Infantil constitui uma etapa fundamental do desenvolvimento humano, na qual as

crianças vivenciam experiências que contribuem para a construção de conhecimentos sobre si

mesmas, sobre os outros e sobre o ambiente que as cerca. Nesse período, o corpo ocupa uma

posição central, uma vez que as crianças aprendem e se expressam por meio de movimentos,

gestos, brincadeiras, interações e experiências sensoriais.

Desde muito cedo, o bebê demonstra interesse pelo mundo que o rodeia. Toca objetos, observa

movimentos, acompanha sons, leva elementos à boca, reage a diferentes temperaturas, percebe

cheiros e demonstra preferências diante de diferentes estímulos. Essas ações, muitas vezes

compreendidas simplesmente como manifestações naturais da infância, representam importantes

formas de investigação e construção de conhecimentos.

A criança conhece o mundo inicialmente por meio do corpo. Ao tocar uma superfície, percebe se ela

é lisa, áspera, macia ou rugosa. Ao manipular um objeto, pode perceber seu peso, tamanho, formato

e temperatura. Ao ouvir diferentes sons, começa a estabelecer relações entre aquilo que escuta e os

acontecimentos ao seu redor. Ao observar cores e movimentos, amplia sua percepção visual e sua

capacidade de estabelecer relações.

A própria organização da Educação Infantil reconhece a importância dessas experiências. A BNCC

apresenta o campo de experiências “Corpo, gestos e movimentos”, no qual o corpo e suas

possibilidades de expressão e exploração assumem papel importante no desenvolvimento infantil. O

documento também organiza a Educação Infantil em cinco campos de experiências, contemplando

diferentes dimensões do desenvolvimento das crianças.
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As experiências sensoriais também se relacionam ao campo “Espaços, tempos, quantidades,

relações e transformações”, especialmente quando as crianças exploram objetos, espaços e

fenômenos por meio da manipulação, observação e experimentação. Dessa maneira, os sentidos

constituem importantes caminhos para a construção de conhecimentos.

Nesse sentido, proporcionar experiências sensoriais na Educação Infantil significa criar

oportunidades para que as crianças tenham contato com diferentes materiais, sons, cores,

formas, texturas, aromas, temperaturas e movimentos. Significa também possibilitar que

explorem o ambiente com curiosidade e segurança, construindo suas próprias percepções.

As experiências sensoriais não precisam estar restritas a atividades previamente estruturadas. O

cotidiano da instituição oferece inúmeras oportunidades de exploração. A água durante o banho

ou uma brincadeira, a areia no parque, as folhas encontradas no jardim, os sons produzidos pelos

objetos, a massa de modelar, os tecidos, as tintas, os elementos naturais e as diferentes

superfícies presentes no ambiente podem constituir fontes de investigação.

Essa perspectiva exige que o professor observe o potencial pedagógico presente nas situações

cotidianas. Uma atividade simples de exploração de diferentes texturas, por exemplo, pode

proporcionar experiências relacionadas à percepção, à linguagem, à coordenação motora e à

expressão de preferências.

Estudos sobre experiências sensoriais na Educação Infantil destacam a relação entre corpo,

movimento, expressão e aprendizagem. As experiências corporais e sensoriais possibilitam que

as crianças estabeleçam relações com o espaço e com outras pessoas, utilizando o corpo como

forma de interação e expressão.

Nesse contexto, é necessário superar uma concepção de criança como receptora passiva de

estímulos. A criança não apenas recebe informações por meio dos sentidos; ela interpreta,

relaciona, experimenta e produz significados a partir daquilo que vivencia.
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O papel do professor, portanto, consiste em criar condições para que essas descobertas

aconteçam. A organização do espaço, a escolha dos materiais, o tempo disponibilizado para

exploração e a observação das crianças são elementos importantes para que as experiências

sensoriais tenham significado pedagógico.

Também é necessário respeitar as particularidades de cada criança. Nem todas demonstram

interesse ou conforto diante dos mesmos estímulos. Algumas podem buscar intensamente

experiências táteis, enquanto outras podem preferir observar antes de tocar. Algumas podem

demonstrar grande interesse por sons, enquanto outras podem se envolver mais com cores,

movimentos ou elementos naturais.

Respeitar essas diferenças significa reconhecer que cada criança possui seu próprio ritmo e sua

maneira singular de interagir com o mundo. A experiência sensorial deve ser uma possibilidade

de descoberta e não uma imposição.

Diante dessa perspectiva, o presente artigo tem como objetivo refletir sobre a importância das

experiências sensoriais na Educação Infantil, destacando o papel do corpo e dos sentidos na

aprendizagem e no desenvolvimento integral das crianças. Busca-se compreender como

propostas sensoriais podem favorecer a autonomia, a curiosidade, a criatividade, a expressão e a

construção de conhecimentos.

A reflexão também pretende discutir o papel do professor na criação de ambientes que

possibilitem experiências significativas, considerando a criança como sujeito ativo, curioso e

capaz de construir conhecimentos por meio das interações com o corpo, com os objetos, com os

espaços e com outras pessoas.

Assim, compreender a importância das experiências sensoriais significa reconhecer que

aprender na primeira infância envolve muito mais do que ouvir explicações ou realizar atividades

dirigidas. Envolve tocar, observar, escutar, movimentar-se, experimentar, sentir, criar, comparar e

descobrir.
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É por meio dessas experiências que a criança amplia progressivamente sua compreensão sobre si

mesma e sobre o mundo, construindo conhecimentos de maneira ativa e significativa

O CORPO E OS SENTIDOS COMO CAMINHOS PARA A APRENDIZAGEM NA EDUCAÇÃO

INFANTIL

A criança pequena conhece o mundo inicialmente por meio do corpo. Antes mesmo de dominar a

linguagem oral e desenvolver formas mais elaboradas de representação, ela utiliza os sentidos, os

movimentos e as interações para estabelecer relações com aquilo que está ao seu redor. Tocar,

olhar, ouvir, cheirar, experimentar, movimentar-se e observar são ações que fazem parte do

processo de descoberta e construção de conhecimentos.

Na Educação Infantil, reconhecer o corpo como instrumento de aprendizagem significa

compreender que as experiências educativas precisam considerar a criança em sua integralidade.

O desenvolvimento cognitivo não acontece de maneira separada das dimensões corporal, afetiva,

social e emocional. Ao explorar um objeto, por exemplo, a criança utiliza simultaneamente

diferentes capacidades: movimenta o corpo, percebe características, formula hipóteses, demonstra

emoções e estabelece relações com o ambiente.

As experiências sensoriais possibilitam que as crianças tenham contato direto com diferentes

características dos objetos e dos espaços. Uma superfície pode ser percebida como fria ou quente,

lisa ou áspera, dura ou macia. Um objeto pode ser leve ou pesado, grande ou pequeno, flexível ou

rígido. Essas percepções contribuem para que a criança construa gradativamente conhecimentos

sobre as propriedades dos elementos presentes em seu cotidiano.A exploração sensorial também

está relacionada à curiosidade infantil. Quando uma criança encontra algo novo, naturalmente

busca investigar suas características. Pode aproximar o objeto dos olhos, tocá-lo, movimentá-lo,

bater sobre uma superfície, observar seu deslocamento ou aproximá-lo de outros elementos. Essas

ações representam formas de investigação próprias da infância.

.
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Por essa razão, o professor precisa compreender que determinados comportamentos

exploratórios não são simplesmente manifestações de inquietação. Muitas vezes, são expressões

de uma criança que está investigando o mundo. O movimento, a manipulação e a repetição

podem representar importantes processos de aprendizagem.

A visão desempenha papel importante nas experiências infantis. Por meio dela, as crianças
observam pessoas, objetos, espaços, movimentos, cores e formas, construindo referências sobre
o ambiente em que vivem.
Na Educação Infantil, propostas que envolvem cores e formas podem favorecer a observação e a

comparação. As crianças podem explorar objetos de diferentes tamanhos e formatos, observar

mudanças de posição, acompanhar movimentos e perceber diferenças e semelhanças entre

elementos.

Entretanto, é importante que essas experiências não sejam reduzidas à memorização de nomes de

cores ou formas geométricas. Mais importante do que apresentar conceitos prontos é permitir que

as crianças tenham oportunidades para observar, comparar e experimentar.

Uma atividade com diferentes tecidos coloridos, por exemplo, pode envolver observação,

movimento, linguagem e expressão. As crianças podem escolher tecidos, movimentá-los no

espaço, escondê-los, sobrepô-los, criar brincadeiras e perceber diferenças entre os materiais.

O professor pode ampliar a experiência por meio da linguagem, nomeando cores e características

quando isso fizer sentido, mas sem transformar a exploração em uma atividade exclusivamente

dirigida.Entretanto, essas experiências não precisam ser reduzidas à memorização de nomes ou à

reprodução de modelos. Mais importante do que apresentar conceitos prontos é permitir que as

crianças tenham oportunidades para observar, comparar, manipular e experimentar. Uma proposta

envolvendo tecidos coloridos, por exemplo, pode possibilitar que as crianças escolham materiais,

movimentem-nos, escondam objetos, criem brincadeiras e percebam diferenças entre eles.

A audição também constitui importante caminho de aprendizagem. Desde os primeiros meses de

vida, os bebês demonstram interesse por vozes, músicas, ruídos e diferentes sons presentes no

ambiente. A exploração sonora pode ocorrer por meio de instrumentos musicais, objetos

cotidianos e elementos naturais.

Uma colher batendo em um recipiente, o som produzido por papéis sendo amassados, a água

movimentada em um recipiente ou o vento passando pelas folhas podem despertar a curiosidade

infantil. Essas experiências permitem perceber diferenças entre sons e estabelecer relações entre

determinadas ações e os resultados produzidos.
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O tato possui igualmente grande importância na primeira infância, pois permite o contato direto

com diferentes superfícies e objetos. As crianças podem perceber texturas, temperaturas,

consistências, formas e pesos por meio das mãos e de outras partes do corpo.

Experiências com areia, água, argila, massa de modelar, tecidos, folhas, madeira e outros

materiais podem proporcionar diferentes sensações. Ao manipular esses elementos, a criança

amplia seu repertório perceptivo e constrói conhecimentos sobre as características do mundo

que a cerca.

O olfato também participa dessa relação com o ambiente. Diferentes alimentos, flores, folhas,

ervas e outros elementos podem apresentar aromas variados e despertar lembranças,

curiosidade e interesse. Na Educação Infantil, experiências olfativas podem ser realizadas com

materiais seguros e adequados à faixa etária, permitindo que as crianças expressem suas

percepções.

A alimentação, por sua vez, constitui uma importante experiência sensorial. Sabores,

temperaturas, consistências, aromas e cores estão presentes nas refeições e fazem parte das

descobertas realizadas pelas crianças. O momento da alimentação pode ser compreendido

também como uma oportunidade de desenvolvimento da autonomia e de ampliação das

percepções.

Todas essas experiências demonstram que os sentidos não funcionam de maneira isolada. A

criança utiliza diferentes sentidos simultaneamente e relaciona as informações percebidas com

suas experiências anteriores. Por isso, quanto mais variadas e significativas forem as

oportunidades oferecidas pela instituição, maiores poderão ser as possibilidades de exploração e

aprendizagem.O corpo, nesse contexto, deve ser compreendido como uma importante forma de

comunicação e expressão. Antes mesmo de utilizar plenamente a linguagem oral, a criança

comunica-se por meio de gestos, olhares, movimentos, expressões faciais e diferentes ações

corporais. As experiências sensoriais ampliam essas possibilidades de expressão e ajudam a

criança a construir relações com o ambiente e com as pessoas.
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Cabe ao professor observar essas manifestações e compreender que cada criança possui maneiras

próprias de responder aos estímulos. Algumas podem demonstrar entusiasmo diante de

determinadas texturas, enquanto outras podem preferir observar antes de tocar. Algumas podem

buscar experiências sonoras, enquanto outras podem demonstrar maior interesse por cores,

movimentos ou elementos naturais.

Respeitar essas diferenças é fundamental para uma prática pedagógica acolhedora. As experiências

sensoriais devem ser apresentadas como possibilidades de descoberta e nunca como imposições. A

criança precisa ter liberdade para aproximar-se, experimentar, afastar-se e retornar ao material

quando se sentir segura.

Dessa maneira, o corpo e os sentidos tornam-se caminhos fundamentais para a aprendizagem na

primeira infância. Por meio deles, a criança investiga, estabelece relações, manifesta sentimentos,

desenvolve movimentos, amplia sua percepção e constrói conhecimentos sobre si mesma e sobre o

mundo.

3 EXPERIÊNCIAS SENSORIAIS E DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DA CRIANÇA

As experiências sensoriais apresentam grande potencial para contribuir com diferentes dimensões

do desenvolvimento infantil. Ao explorar o ambiente com o corpo e os sentidos, a criança amplia

suas possibilidades de percepção, comunicação, movimento, interação e construção de

conhecimentos.

Uma proposta simples com água, por exemplo, pode envolver diversas aprendizagens. A criança

pode perceber que a água se movimenta, observar objetos que flutuam ou afundam, experimentar

diferentes recipientes, comparar quantidades e perceber mudanças de temperatura. Ao mesmo

tempo, pode conversar com outras crianças, compartilhar materiais e expressar suas descobertas.
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Esse caráter integrado é uma das características mais importantes das experiências na Educação

Infantil. Uma mesma proposta pode envolver diferentes aprendizagens sem que seja necessário

fragmentá-la em atividades isoladas. Uma brincadeira com areia pode envolver percepção tátil,

coordenação motora, linguagem, imaginação, interação e exploração de conceitos relacionados a

quantidade e transformação.

A BNCC organiza a Educação Infantil em cinco campos de experiências: “O eu, o outro e o nós”;

“Corpo, gestos e movimentos”; “Traços, sons, cores e formas”; “Escuta, fala, pensamento e

imaginação”; e “Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações”. As experiências

sensoriais podem dialogar com todos esses campos, justamente porque envolvem a criança de

maneira integral.

Ao explorar diferentes materiais, a criança mobiliza o corpo, percebe características, comunica

suas descobertas e estabelece relações. Ao brincar com sons, pode envolver movimento,

expressão, linguagem e criação. Ao explorar elementos da natureza, pode desenvolver

curiosidade e construir conhecimentos sobre transformações e características do ambiente.

O desenvolvimento motor é constantemente mobilizado durante as experiências sensoriais.

Segurar, apertar, puxar, empurrar, encaixar, transportar, amassar e manipular objetos são ações

que favorecem o aprimoramento dos movimentos.

Para bebês e crianças pequenas, essas experiências possuem grande importância. Ao manipular

objetos de diferentes características, a criança experimenta movimentos e gradativamente amplia

seu controle corporal. Experiências com massa de modelar podem favorecer movimentos de

apertar, enrolar, amassar e separar. Brincadeiras com água podem envolver pegar, despejar,

transportar e transferir. Atividades com objetos maiores podem estimular movimentos corporais

mais amplos.
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As experiências sensoriais também podem ampliar as possibilidades de desenvolvimento da

linguagem. Ao vivenciar diferentes situações, a criança encontra oportunidades para comunicar

desejos, preferências, descobertas e sentimentos.

O professor pode favorecer esse processo utilizando palavras relacionadas às experiências

vivenciadas. Termos como macio, áspero, frio, quente, pesado, leve, grande, pequeno, molhado

e seco podem surgir naturalmente durante as interações.

Mais importante do que ensinar listas de palavras é utilizar a linguagem dentro de situações

reais e significativas. Quando a criança toca determinado material e demonstra interesse, o

professor pode conversar sobre aquilo que está acontecendo. Assim, a linguagem nasce da

experiência e ajuda a criança a organizar e comunicar suas percepções.

A autonomia também é favorecida quando a criança pode escolher materiais, decidir como

explorá-los e participar da organização do ambiente. Essas pequenas escolhas contribuem para

que desenvolva confiança em suas próprias capacidades e perceba que sua participação

possui importância no cotidiano da instituição.

A autonomia não significa ausência de limites. Pelo contrário, ela é construída dentro de um

ambiente organizado e seguro, no qual a criança pode exercer escolhas adequadas à sua idade

e às suas possibilidades. O professor precisa estabelecer limites relacionados à segurança e à

convivência, ao mesmo tempo em que oferece oportunidades reais de participação.

Outro aspecto fundamental é o respeito aos diferentes ritmos. Nem todas as crianças

respondem da mesma maneira aos estímulos sensoriais. Enquanto algumas demonstram

entusiasmo diante de materiais novos, outras podem precisar de mais tempo para observar e

aproximar-se.

Uma prática pedagógica sensível reconhece essas diferenças e evita comparações entre as

crianças. O objetivo não é fazer com que todas realizem a mesma ação, mas oferecer condições

para que cada uma possa participar de acordo com suas possibilidades.
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As experiências sensoriais também favorecem a construção de vínculos. Quando o professor

participa das descobertas, escuta as crianças, observa suas reações e valoriza suas

manifestações, estabelece relações baseadas em confiança e acolhimento.

Dessa forma, as experiências sensoriais ultrapassam a dimensão da percepção. Elas contribuem

para o desenvolvimento integral da criança, envolvendo aspectos corporais, cognitivos, afetivos,

sociais e comunicativos.

Uma Educação Infantil comprometida com o desenvolvimento integral precisa, portanto, garantir

espaços e tempos para que as crianças possam experimentar o mundo de maneira ativa. O corpo,

os sentidos, as brincadeiras, as interações e a exploração devem fazer parte de uma rotina que

respeite a infância e reconheça suas diferentes formas de aprender.

Nesse sentido, proporcionar experiências sensoriais significa criar oportunidades para que a

criança descubra, questione, experimente, expresse-se e construa conhecimentos. O professor,

como mediador desse processo, deve observar, planejar e organizar experiências que sejam

desafiadoras, acolhedoras e significativas.

A valorização dos sentidos na Educação Infantil contribui, assim, para uma prática pedagógica que

reconhece a criança como protagonista e compreende que aprender é também sentir,

movimentar-se, explorar, brincar e descobrir.

VCONSIDERAÇÕES FINAIS

As reflexões desenvolvidas ao longo deste artigo permitiram compreender a importância das

experiências sensoriais na Educação Infantil como possibilidades fundamentais para o

desenvolvimento integral das crianças. Desde os primeiros anos de vida, o corpo e os sentidos

constituem importantes caminhos utilizados pela criança para conhecer, explorar, interpretar e

estabelecer relações com o mundo que a cerca.

As experiências envolvendo diferentes texturas, cores, sons, formas, aromas, temperaturas,

movimentos e elementos da natureza possibilitam que as crianças tenham contato direto com

situações concretas de aprendizagem. Por meio dessas experiências, elas podem observar,

comparar, experimentar, formular hipóteses, repetir ações, perceber transformações e construir

conhecimentos a partir de suas próprias descobertas.

Nesse sentido, compreende-se que as experiências sensoriais não devem ser consideradas

apenas como atividades recreativas ou momentos de estímulo dos sentidos. Quando planejadas

de maneira intencional e adequada às características das crianças, elas podem contribuir para o

desenvolvimento motor, cognitivo, emocional, social e comunicativo.
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Valorizar o corpo como instrumento de aprendizagem significa reconhecer que a criança

aprende de maneira integrada, envolvendo seus sentidos, emoções, pensamentos e relações.

As experiências sensoriais também contribuem para o desenvolvimento da autonomia. Ao ter

oportunidades de escolher materiais, experimentar diferentes possibilidades e participar

ativamente das propostas, a criança fortalece sua confiança e percebe-se como sujeito capaz

de agir e transformar o ambiente. Essa autonomia precisa ser construída em espaços seguros,

organizados e acolhedores, nos quais os limites necessários sejam respeitados.

Outro aspecto importante refere-se ao respeito aos diferentes ritmos e características das

crianças. Nem todas possuem as mesmas preferências diante de determinados estímulos

sensoriais. Algumas podem demonstrar interesse imediato por materiais com diferentes

texturas, enquanto outras podem necessitar de mais tempo para aproximar-se e experimentar.

Cabe ao professor respeitar essas singularidades, evitando obrigar a criança a participar de

determinada experiência contra sua vontade.

O professor possui, portanto, papel essencial na construção dessas experiências. Sua atuação

envolve planejamento, seleção dos materiais, organização dos espaços, observação e

mediação. Mais do que conduzir todas as ações infantis, o educador precisa criar condições

para que as crianças possam investigar e descobrir, intervindo de maneira sensível sempre que

necessário.

A observação do professor também permite identificar interesses e necessidades do grupo. Ao

perceber quais materiais despertam maior curiosidade, quais experiências provocam novas

descobertas ou quais situações representam desafios para as crianças, o educador pode

reorganizar suas propostas e ampliar as possibilidades de aprendizagem.

Nesse processo, o cotidiano da instituição de Educação Infantil apresenta inúmeras

oportunidades. A água, a areia, as folhas, os tecidos, as tintas, as massas, os objetos de

diferentes materiais, os sons do ambiente e os momentos de alimentação podem constituir

experiências sensoriais significativas quando explorados com segurança e intencionalidade.
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Nesse processo, o cotidiano da instituição de Educação Infantil apresenta inúmeras oportunidades.

A água, a areia, as folhas, os tecidos, as tintas, as massas, os objetos de diferentes materiais, os

sons do ambiente e os momentos de alimentação podem constituir experiências sensoriais

significativas quando explorados com segurança e intencionalidade.

É importante destacar que não são necessários recursos sofisticados ou materiais de alto custo

para desenvolver propostas sensoriais. Objetos simples e elementos presentes no cotidiano

podem oferecer inúmeras possibilidades de exploração. O mais importante é a maneira como

esses recursos são organizados e apresentados às crianças, garantindo liberdade, segurança e

significado às experiências.

As experiências sensoriais também podem ser articuladas aos diferentes campos de experiências

previstos para a Educação Infantil. Ao explorar objetos e ambientes, movimentar-se, produzir sons,

expressar sentimentos, conversar sobre suas descobertas e observar transformações, a criança

participa de experiências que integram diferentes dimensões do desenvolvimento.

Dessa forma, o trabalho pedagógico com os sentidos contribui para superar uma visão

fragmentada da aprendizagem infantil. A criança não aprende primeiro com o corpo e depois com

a mente; ela aprende de maneira integral, envolvendo movimento, percepção, emoção,

pensamento, linguagem e interação.

Conclui-se que proporcionar experiências sensoriais na Educação Infantil é reconhecer a potência

da criança como sujeito ativo, curioso e investigativo. É compreender que tocar, sentir, ouvir,

observar, movimentar-se e experimentar constituem formas legítimas de aprendizagem e

expressão.

Uma prática pedagógica que valoriza os sentidos oferece às crianças oportunidades para

descobrir o mundo a partir de suas próprias experiências, respeitando seus ritmos e incentivando

sua curiosidade. Nesse contexto, o professor torna-se um importante parceiro das descobertas

infantis, criando ambientes que favoreçam a exploração e reconhecendo o valor educativo das

pequenas experiências que acontecem diariamente.

Portanto, investir em experiências sensoriais significa investir em uma Educação Infantil mais

significativa, acolhedora e conectada às necessidades das crianças. Significa oferecer não apenas

atividades, mas oportunidades para sentir, explorar, imaginar, questionar, comunicar e construir

conhecimentos.
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Assim, compreender que a criança descobre o mundo com o corpo e os sentidos é reconhecer

uma das características fundamentais da infância: a capacidade de aprender por meio da

experiência. Cabe à Educação Infantil preservar, ampliar e valorizar essa curiosidade,

garantindo que cada criança tenha espaço para explorar, experimentar e descobrir de maneira

ativa, prazerosa e significativa.
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BRINCAR E APRENDER: AS BRINCADEIRAS COMO ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS NA
EDUCAÇÃO INFANTIL

AUTOR:ROSÂNGELA RAMOS DE JESUS

RESUMO

A brincadeira constitui uma das principais formas de expressão, interação e aprendizagem na

infância, assumindo papel fundamental no trabalho pedagógico desenvolvido na Educação Infantil.

Por meio das experiências lúdicas, as crianças têm a oportunidade de explorar o ambiente,

estabelecer relações, desenvolver a imaginação, expressar sentimentos e construir conhecimentos

de maneira significativa. Nesse sentido, este artigo tem como objetivo analisar a importância das

brincadeiras como estratégias pedagógicas na Educação Infantil, destacando suas contribuições

para o desenvolvimento integral da criança e para a construção de aprendizagens significativas. A

pesquisa caracteriza-se como bibliográfica, fundamentada em estudos de autores que discutem o

brincar, o desenvolvimento infantil e as práticas pedagógicas, bem como nos princípios presentes

na Base Nacional Comum Curricular (BNCC). A discussão evidencia que brincar não deve ser

compreendido apenas como momento de descontração ou entretenimento, mas como uma

experiência essencial ao processo educativo. As brincadeiras favorecem o desenvolvimento

cognitivo, motor, social, afetivo e linguístico, além de ampliarem as possibilidades de interação e

participação das crianças. Destaca-se também a importância da mediação do professor, que deve

organizar tempos, espaços, materiais e situações que favoreçam experiências lúdicas

diversificadas. Conclui-se que incorporar o brincar de forma intencional ao cotidiano escolar

contribui para uma Educação Infantil mais acolhedora, participativa e significativa, respeitando as

especificidades da infância e reconhecendo a criança como sujeito ativo em seu processo de

aprendizagem.

Palavras-chave: Brincadeira. Educação Infantil. Aprendizagem. Desenvolvimento infantil.

Ludicidade.
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ABSTRACT

Play is one of the main forms of expression, interaction and learning in childhood, playing a

fundamental role in pedagogical work developed in Early Childhood Education. Through playful

experiences, children have the opportunity to explore their environment, establish relationships,

develop imagination, express feelings and construct knowledge in meaningful ways. In this sense,

this article aims to analyze the importance of play as a pedagogical strategy in Early Childhood

Education, highlighting its contributions to children's integral development and to the construction

of meaningful learning. The research is characterized as bibliographic, based on studies by

authors who discuss play, child development and pedagogical practices, as well as on the

principles established in the Brazilian National Common Curricular Base (BNCC). The discussion

shows that play should not be understood merely as a moment of relaxation or entertainment, but

as an essential experience in the educational process. Playful activities promote cognitive, motor,

social, emotional and linguistic development, while expanding children's opportunities for

interaction and participation. The importance of teacher mediation is also highlighted, as teachers

should organize time, spaces, materials and situations that encourage diverse playful experiences.

It is concluded that intentionally incorporating play into everyday school life contributes to a more

welcoming, participatory and meaningful Early Childhood Education, respecting the specific

characteristics of childhood and recognizing children as active subjects in their learning process.

Keywords: Play. Early Childhood Education. Learning. Child development. Playfulness.
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INTRODUÇÃO

A Educação Infantil constitui uma etapa essencial da educação básica, marcada por experiências

que contribuem para a formação integral da criança e para a construção de sua identidade,

autonomia e capacidade de relacionar-se com o mundo. Nesse período, as crianças aprendem por

meio das interações, das descobertas, da exploração dos espaços e, especialmente, das

brincadeiras. Brincar faz parte da infância e representa uma forma própria de a criança conhecer,

interpretar e transformar a realidade que a cerca.

Durante muito tempo, as brincadeiras foram compreendidas, em determinados contextos escolares,

apenas como atividades destinadas ao descanso ou ao preenchimento do tempo livre. Entretanto, os

estudos sobre desenvolvimento infantil e as concepções contemporâneas de Educação Infantil

demonstram que o brincar possui grande potencial educativo. Quando planejadas e mediadas de

maneira adequada, as brincadeiras possibilitam que as crianças desenvolvam habilidades e

conhecimentos enquanto vivenciam situações prazerosas e significativas.

As experiências lúdicas permitem que a criança exerça sua criatividade, formule hipóteses, resolva

problemas, desenvolva diferentes formas de comunicação e estabeleça relações com outras

crianças e adultos. Ao brincar de casinha, por exemplo, pode representar situações observadas em

seu cotidiano; ao construir com blocos, pode experimentar diferentes possibilidades de organização;

ao participar de uma brincadeira coletiva, aprende a compartilhar, esperar, negociar e respeitar

regras construídas pelo grupo.

Nessa perspectiva, o brincar precisa ocupar lugar de destaque no planejamento pedagógico. O

professor da Educação Infantil assume a responsabilidade de criar condições para que as crianças

tenham acesso a diferentes experiências lúdicas, considerando suas idades, interesses,

necessidades, culturas e formas de expressão. Isso significa organizar ambientes seguros e

estimulantes, disponibilizar materiais diversificados e acompanhar as manifestações infantis para

realizar intervenções que ampliem as possibilidades de aprendizagem.

A Base Nacional Comum Curricular reconhece as interações e a brincadeira como eixos

estruturantes das práticas pedagógicas da Educação Infantil, reforçando a necessidade de garantir

experiências nas quais as crianças possam participar ativamente, explorar, expressar-se, conviver e

construir conhecimentos.
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Dessa forma, este artigo tem como objetivo analisar a importância das brincadeiras como estratégias

pedagógicas na Educação Infantil, refletindo sobre suas contribuições para o desenvolvimento

integral das crianças e sobre o papel do professor na organização de experiências lúdicas

significativas.

A pesquisa desenvolvida é de natureza bibliográfica, fundamentada em estudos relacionados à

infância, à ludicidade, ao desenvolvimento infantil e às práticas pedagógicas. Busca-se, portanto,

compreender o brincar como uma experiência indispensável ao cotidiano da Educação Infantil e

como uma importante possibilidade de promover aprendizagens que respeitem os tempos, os

interesses e as características próprias das crianças.

O BRINCAR COMO ELEMENTO FUNDAMENTAL NO DESENVOLVIMENTO INFANTIL

A brincadeira ocupa um lugar central na vida da criança e constitui uma das principais maneiras

pelas quais ela se relaciona com o mundo. Na Educação Infantil, reconhecer o brincar como

elemento fundamental significa compreender que a criança não aprende somente por meio de

atividades estruturadas e direcionadas pelo adulto, mas também quando explora, imagina, cria,

movimenta-se, interage e participa de situações lúdicas. O brincar possibilita experiências nas quais

a criança assume diferentes papéis, toma decisões, experimenta possibilidades e atribui significados

às situações vivenciadas.

Para Vygotsky (2007), a brincadeira possui importante papel no desenvolvimento infantil porque cria

situações imaginárias nas quais a criança pode atuar para além de seu comportamento habitual. Ao

brincar, ela representa papéis sociais, utiliza diferentes objetos de maneira simbólica e desenvolve

formas mais complexas de pensamento e interação. Assim, a brincadeira não se limita à diversão,

pois envolve processos de aprendizagem e desenvolvimento que acontecem de maneira dinâmica.

Nas experiências cotidianas da Educação Infantil, é possível observar como as crianças utilizam a

brincadeira para compreender acontecimentos presentes em sua realidade. Ao brincar de escola,

família, mercado, médico ou restaurante, por exemplo, reproduzem e ressignificam experiências

sociais, utilizando a imaginação para representar situações conhecidas. Essas vivências permitem

que expressem sentimentos, desejos, dúvidas e conhecimentos construídos em diferentes

contextos.
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A dimensão social da brincadeira também merece destaque. Ao brincar com outras crianças, o

sujeito infantil precisa lidar com diferentes formas de pensar, negociar objetos e espaços,

compartilhar materiais e construir combinados. Essas experiências contribuem para o

desenvolvimento da convivência e da capacidade de estabelecer relações respeitosas. O conflito

que eventualmente surge durante uma brincadeira também pode transformar-se em

oportunidade educativa, desde que o professor auxilie as crianças na construção de estratégias

de diálogo e resolução de problemas.

Kishimoto (2011) destaca a relevância do brincar e dos jogos no processo educativo, ressaltando

que os recursos lúdicos podem favorecer aprendizagens importantes quando utilizados de

maneira coerente com os objetivos pedagógicos. Entretanto, é necessário evitar a transformação

de toda brincadeira em uma atividade excessivamente dirigida. A criança precisa também ter

oportunidades para brincar livremente, fazer escolhas e conduzir suas próprias experiências.

Nesse sentido, existe uma importante relação entre liberdade e intencionalidade pedagógica. O

professor pode organizar um ambiente rico em possibilidades sem determinar antecipadamente

tudo aquilo que deverá acontecer. Ao disponibilizar blocos de construção, tecidos, caixas,

bonecos, livros, elementos da natureza, instrumentos musicais e outros materiais, cria condições

para que as crianças explorem diferentes possibilidades de ação.

O brincar também favorece o desenvolvimento motor. Atividades como correr, pular, dançar,

equilibrar-se, arremessar, encaixar, empilhar e manipular objetos contribuem para o

aprimoramento da coordenação motora ampla e fina. Nas brincadeiras de movimento, as

crianças percebem o próprio corpo, experimentam diferentes possibilidades de deslocamento e

desenvolvem noções relacionadas ao espaço e ao equilíbrio.

Do ponto de vista cognitivo, as brincadeiras estimulam a curiosidade e a resolução de

problemas. Uma criança que constrói uma torre com blocos, por exemplo, precisa experimentar

formas de organização para evitar que a construção caia. 
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Quando a torre desmorona, pode modificar sua estratégia e tentar novamente. Esse processo

envolve observação, elaboração de hipóteses, experimentação e reflexão, ainda que ocorra de

maneira espontânea e prazerosa.

A linguagem também se desenvolve significativamente nas experiências lúdicas. Durante as

brincadeiras, as crianças conversam, narram acontecimentos, criam personagens, inventam

histórias, fazem perguntas e ampliam seu repertório de palavras. As interações entre pares

favorecem situações comunicativas que permitem o desenvolvimento da oralidade e da

capacidade de expressar pensamentos e sentimentos.

Além disso, o brincar contribui para a dimensão afetiva. A criança encontra nas brincadeiras

possibilidades para demonstrar emoções e elaborar experiências que fazem parte de sua vida. O

faz de conta, particularmente, pode ajudá-la a representar situações que provocam medo, alegria,

insegurança ou curiosidade. Dessa maneira, brincar também pode ser compreendido como uma

forma de expressão infantil.

Para Oliveira (2011), o desenvolvimento da criança está profundamente relacionado às interações

sociais e às experiências oferecidas pelo ambiente. Por isso, o espaço educativo precisa

proporcionar oportunidades para que as crianças participem de situações diversificadas, nas quais

possam agir, explorar e interagir com autonomia progressiva.

É importante destacar, portanto, que garantir o direito de brincar não significa simplesmente

reservar alguns minutos do dia para que as crianças utilizem brinquedos. É necessário construir

uma concepção pedagógica na qual a brincadeira seja reconhecida como uma experiência

estruturante da infância. Isso envolve repensar o planejamento, os espaços, os materiais, a rotina e

a própria atuação do professor.O ambiente escolar pode favorecer diferentes formas de brincar.

Espaços de faz de conta, cantos de leitura, áreas para construções, ambientes externos, espaços

para atividades corporais e locais destinados à exploração de materiais naturais ampliam as

possibilidades de experiências. A organização desses ambientes deve considerar a autonomia e a

segurança das crianças, permitindo que elas tenham acesso aos materiais e possam realizar

escolhas.

Outro aspecto importante é a valorização das brincadeiras tradicionais e culturais. Cantigas de

roda, cirandas, amarelinha, esconde-esconde, pega-pega e outras manifestações fazem parte do

patrimônio cultural de diferentes comunidades. Ao serem incorporadas ao cotidiano escolar, essas

brincadeiras possibilitam que as crianças conheçam práticas culturais e compartilhem experiências

entre diferentes gerações.
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Portanto, compreender a brincadeira como elemento fundamental do desenvolvimento infantil

implica reconhecer a criança como sujeito ativo, criativo e produtor de cultura. O brincar permite

que ela investigue o mundo, estabeleça relações, expresse sentimentos e construa

conhecimentos. Cabe à Educação Infantil assegurar condições para que essas experiências

aconteçam de forma cotidiana, diversificada e significativa.

3 AS BRINCADEIRAS COMO ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Utilizar brincadeiras como estratégias pedagógicas exige que o professor compreenda as

características do grupo e observe atentamente as manifestações das crianças. A partir dessa

observação, é possível planejar situações que ampliem experiências já vivenciadas e introduzam

novos desafios. A intencionalidade pedagógica, nesse contexto, não elimina a espontaneidade do

brincar, mas cria condições para que as crianças tenham acesso a experiências cada vez mais

diversificadas.

A brincadeira pode estar presente em diferentes momentos da rotina. Pode integrar propostas

relacionadas à linguagem, matemática, natureza, música, artes, movimento e relações sociais. Por

meio de jogos de classificação, por exemplo, as crianças podem organizar objetos considerando

diferentes características. Nas brincadeiras de percurso, podem desenvolver noções espaciais.

Nas cantigas e jogos musicais, podem explorar ritmos, sons e movimentos.

A contação de histórias também pode ser ampliada por meio de experiências lúdicas. Depois de

ouvir uma narrativa, as crianças podem representar personagens, construir cenários, criar novos

finais ou dramatizar determinadas cenas. Dessa forma, a literatura passa a dialogar com a

imaginação e com outras linguagens infantis.

As brincadeiras de construção representam outra importante possibilidade pedagógica. Com

blocos, peças de encaixe, caixas, sucatas e outros materiais, as crianças podem criar objetos e

estruturas, desenvolvendo coordenação, criatividade e capacidade de planejamento. O professor

pode acompanhar essas construções realizando perguntas que estimulem a reflexão, sem retirar

da criança a autoria da experiência.
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Nas brincadeiras de faz de conta, as possibilidades são igualmente amplas. A organização de um

pequeno mercado, consultório, restaurante, casa ou salão de beleza pode favorecer situações de

comunicação, negociação e representação de diferentes papéis sociais. Esses contextos podem

ser planejados a partir dos interesses demonstrados pelo grupo e das experiências presentes em

seu cotidiano.

É fundamental, contudo, que as estratégias pedagógicas não sejam utilizadas apenas com a

finalidade de transmitir conteúdos. O sentido da brincadeira na Educação Infantil está justamente

na possibilidade de aprender por meio da experiência, da descoberta e da interação. O professor

precisa encontrar equilíbrio entre sua intencionalidade e a liberdade necessária para que as

crianças possam criar seus próprios caminhos.

Nesse processo, a observação torna-se uma ferramenta essencial. Ao observar uma brincadeira, o

professor pode identificar conhecimentos já construídos, dificuldades, interesses, formas de

interação e estratégias utilizadas pelas crianças. Essas informações contribuem para o

planejamento de novas propostas e permitem acompanhar os processos individuais e coletivos de

aprendizagem.

A avaliação, portanto, também pode ocorrer por meio da observação das experiências lúdicas.

Registros escritos, fotografias, produções infantis e relatos das situações vivenciadas podem

auxiliar o professor na documentação do percurso das crianças. Mais do que verificar resultados,

trata-se de compreender processos e reconhecer os avanços que acontecem ao longo do tempo.

Dessa maneira, as brincadeiras constituem importantes estratégias pedagógicas porque

possibilitam que a aprendizagem aconteça de forma integrada às diferentes dimensões do

desenvolvimento infantil. Ao brincar, a criança pensa, sente, movimenta-se, comunica-se, imagina,

cria e estabelece relações, vivenciando uma educação que respeita sua maneira

 própria de aprender.

O PAPEL DO PROFESSOR NA ORGANIZAÇÃO DE EXPERIÊNCIAS LÚDICAS

O professor possui papel fundamental na construção de uma prática pedagógica que reconheça a

brincadeira como elemento essencial da Educação Infantil. Sua atuação não deve se limitar à

disponibilização de brinquedos ou à observação distante das crianças. É necessário planejar,

organizar, acompanhar e, quando necessário, intervir nas experiências lúdicas, criando condições

para que cada criança possa participar, explorar e aprender de acordo com suas possibilidades.
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A mediação docente começa antes mesmo da realização da brincadeira, por meio da organização

dos espaços, materiais e tempos. Um ambiente cuidadosamente planejado pode despertar a

curiosidade e favorecer a autonomia infantil. Materiais acessíveis, diversificados e adequados à faixa

etária permitem que as crianças realizem escolhas e desenvolvam diferentes formas de exploração.

Nesse sentido, o professor precisa considerar que cada criança possui interesses, experiências e

ritmos próprios. Algumas podem demonstrar maior interesse por brincadeiras corporais, enquanto

outras preferem construções, histórias, desenhos, músicas ou situações de faz de conta. Valorizar

essa diversidade significa oferecer diferentes possibilidades de participação, evitando propostas

excessivamente padronizadas.

A intervenção do professor deve ocorrer de maneira sensível e intencional. Durante uma

brincadeira de construção, por exemplo, em vez de apresentar imediatamente uma solução, o

educador pode questionar: “O que podemos fazer para essa torre ficar mais alta?”, “Por que ela

caiu?” ou “Que outro material podemos experimentar?”. Perguntas dessa natureza incentivam a

criança a pensar, formular hipóteses e buscar soluções.

Vygotsky (2007) destaca a importância da interação e da mediação no desenvolvimento das

funções psicológicas superiores. A partir dessa perspectiva, a intervenção do adulto e a interação

entre as crianças podem ampliar as possibilidades de aprendizagem, especialmente quando o

professor reconhece aquilo que a criança já consegue realizar e oferece desafios adequados para

que avance.

Outro aspecto importante diz respeito à valorização da participação infantil. O professor precisa

escutar as crianças e considerar suas ideias no planejamento das experiências. Muitas vezes, uma

brincadeira inicialmente pensada de determinada maneira ganha novos sentidos a partir das ações

do grupo. Em vez de interromper constantemente essas iniciativas para retomar o planejamento

original, o educador pode observar e aproveitar essas manifestações como oportunidades

pedagógicas.
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A documentação das brincadeiras também contribui para qualificar o trabalho docente. Registros

sobre as falas, descobertas, interações e estratégias utilizadas pelas crianças possibilitam ao

professor refletir sobre sua própria prática. Ao analisar esses registros, pode perceber quais

experiências despertaram maior envolvimento e quais novos desafios podem ser propostos.

A formação do professor também é indispensável. Conhecer as concepções contemporâneas sobre

infância, ludicidade e desenvolvimento infantil contribui para superar uma visão reduzida do brincar

como simples entretenimento. O educador precisa compreender que uma criança que brinca está

produzindo cultura, construindo relações e desenvolvendo diferentes capacidades.

Além disso, o professor deve garantir que as brincadeiras sejam acessíveis a todas as crianças.

Uma Educação Infantil inclusiva precisa considerar diferentes formas de participação, adaptando

materiais, espaços e regras quando necessário. O objetivo não é fazer com que todas as crianças

brinquem exatamente da mesma maneira, mas assegurar que todas encontrem possibilidades reais

de participação e interação.

Também é importante reconhecer a cultura infantil presente nas brincadeiras. As crianças chegam

à instituição educativa trazendo experiências familiares, comunitárias e culturais. Ao compartilhar

suas brincadeiras, cantigas e formas de brincar, contribuem para a construção de uma cultura

coletiva. O professor pode valorizar esses conhecimentos e estabelecer relações entre aquilo que

as crianças já conhecem e novas experiências.

Portanto, o professor atua como organizador e mediador das experiências lúdicas. Sua presença é

essencial para garantir que o brincar aconteça em ambientes seguros, acolhedores, desafiadores e

ricos em possibilidades. Uma prática pedagógica baseada no brincar exige planejamento,

observação, escuta e flexibilidade, permitindo que a criança seja protagonista de suas experiências.
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BRINCADEIRAS, INTERAÇÕES E APRENDIZAGENS SIGNIFICATIVAS

As brincadeiras assumem ainda maior importância quando compreendidas em articulação com as

interações. Na Educação Infantil, a criança aprende nas relações que estabelece com outras

crianças, com os adultos, com os objetos, com os espaços e com os elementos presentes em seu

contexto. O brincar cria situações privilegiadas para que essas relações aconteçam de maneira

espontânea e significativa.

Nas brincadeiras coletivas, as crianças precisam negociar diferentes aspectos da experiência.

Decidem quem será determinado personagem, escolhem materiais, estabelecem regras, modificam

combinados e aprendem a lidar com diferentes opiniões. Essas situações favorecem o

desenvolvimento de atitudes relacionadas à cooperação, ao respeito e à convivência.

As interações entre crianças de diferentes níveis de desenvolvimento também podem ser

enriquecedoras. Uma criança que domina determinada brincadeira pode ajudar outra que ainda está

aprendendo. Da mesma forma, crianças com experiências culturais diferentes podem apresentar

novas formas de brincar para o grupo. Assim, a diversidade transforma-se em oportunidade de

aprendizagem coletiva.

As brincadeiras também podem contribuir para o desenvolvimento da linguagem. Durante uma

situação de faz de conta, por exemplo, as crianças precisam utilizar a fala para organizar a ação,

atribuir papéis e construir narrativas. Expressões como “você será o médico”, “eu vou comprar o

alimento” ou “agora é minha vez” demonstram que a linguagem está integrada à experiência lúdica.

De acordo com Kishimoto (2011), o jogo e a brincadeira possuem papel relevante no

desenvolvimento e na aprendizagem infantil, especialmente quando fazem parte de contextos que

respeitam as características da infância. Dessa forma, o educador precisa compreender que as

aprendizagens não acontecem somente quando existe uma atividade formal, com início,

desenvolvimento e resultado previamente definidos.
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A aprendizagem significativa pode surgir de situações aparentemente simples. Uma brincadeira com

água pode despertar questionamentos sobre quantidade, temperatura, peso e transformação. Uma

brincadeira com areia pode envolver exploração de texturas e formas. Uma corrida pode provocar

reflexões sobre velocidade e espaço. Uma brincadeira de mercado pode envolver linguagem,

classificação, contagem e relações sociais.

Essas situações demonstram que o currículo da Educação Infantil pode ser desenvolvido de maneira

integrada, sem fragmentar artificialmente as experiências das crianças. O brincar permite que

diferentes conhecimentos apareçam simultaneamente, respeitando a maneira como a criança

percebe e interpreta o mundo.

A BNCC estabelece que as práticas pedagógicas da Educação Infantil devem ter como eixos

estruturantes as interações e a brincadeira. Essa orientação reforça a necessidade de construir uma

rotina na qual as crianças tenham oportunidades efetivas de brincar, participar, explorar, expressar-

se, conviver e conhecer-se.

Portanto, promover aprendizagens significativas por meio das brincadeiras exige reconhecer que a

criança aprende com o corpo inteiro e nas relações que estabelece. O conhecimento não está

separado das emoções, dos movimentos, da imaginação e da convivência. Uma prática pedagógica

que valoriza o brincar consegue integrar esses diferentes aspectos e oferecer experiências mais

próximas das necessidades reais da infância.

As brincadeiras, quando inseridas de maneira intencional e respeitosa no cotidiano escolar,

possibilitam uma Educação Infantil que não apenas prepara a criança para etapas posteriores, mas

reconhece e valoriza a infância em sua própria especificidade. Brincar é, nesse sentido, uma maneira

de viver, aprender, comunicar-se e participar do mundo.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A discussão desenvolvida ao longo deste artigo permitiu compreender que o brincar ocupa um lugar

indispensável na Educação Infantil, constituindo uma experiência fundamental para o

desenvolvimento integral da criança. As brincadeiras não representam apenas momentos de

diversão ou descontração, mas oportunidades concretas para que as crianças explorem o mundo,

expressem sentimentos, desenvolvam a criatividade, estabeleçam relações e construam

conhecimentos.

Ao brincar, a criança participa ativamente de experiências que envolvem aspectos cognitivos,

motores, sociais, afetivos e linguísticos. As brincadeiras de faz de conta, os jogos, as atividades de

construção, as cantigas, as brincadeiras tradicionais e as experiências ao ar livre possibilitam

diferentes formas de aprendizagem e expressão. Dessa maneira, o brincar precisa ser reconhecido

como uma linguagem própria da infância e como um direito que deve ser assegurado no cotidiano

das instituições educativas.

Também foi possível destacar a importância do professor nesse processo. Cabe ao educador

organizar espaços, tempos e materiais que favoreçam experiências diversificadas, observar as ações

das crianças, escutar suas manifestações e realizar intervenções que ampliem suas possibilidades

de aprendizagem. A mediação docente deve respeitar a liberdade e a criatividade infantil, evitando

transformar todas as brincadeiras em atividades rígidas e excessivamente direcionadas.

A utilização das brincadeiras como estratégias pedagógicas também contribui para a construção de

uma Educação Infantil mais participativa e significativa. Por meio das interações, as crianças

aprendem a compartilhar, negociar, cooperar, respeitar diferentes opiniões e resolver conflitos. Ao

mesmo tempo, desenvolvem a autonomia e ampliam sua capacidade de tomar decisões, tornando-

se protagonistas de suas experiências.

Nesse contexto, é fundamental que as instituições de Educação Infantil garantam espaços

adequados e tempos suficientes para o brincar. O planejamento pedagógico deve contemplar tanto

brincadeiras livres quanto propostas intencionalmente organizadas, reconhecendo que ambas

possuem importância para o desenvolvimento infantil. A diversidade de materiais e ambientes

também amplia as possibilidades de exploração e descoberta.
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A perspectiva apresentada pela BNCC, ao reconhecer as interações e a brincadeira como eixos

estruturantes da Educação Infantil, reforça a necessidade de superar práticas que reduzam o

brincar a uma atividade secundária. A criança aprende enquanto brinca, interage, experimenta,

imagina e participa de situações que possuem significado para ela.

Conclui-se, portanto, que valorizar o brincar significa valorizar a própria infância. Uma Educação

Infantil comprometida com o desenvolvimento integral precisa assegurar às crianças

oportunidades para brincar, criar, imaginar, movimentar-se, comunicar-se e construir relações.

Nesse sentido, as brincadeiras constituem importantes estratégias pedagógicas para uma

educação acolhedora, inclusiva e significativa, na qual a criança seja reconhecida como sujeito

ativo, criativo e capaz de produzir conhecimentos e culturas.

Assim, investir em práticas pedagógicas que tenham o brincar como elemento central representa

também investir em uma concepção de Educação Infantil que respeita os direitos, os tempos, as

necessidades e as múltiplas formas de expressão das crianças. Mais do que ensinar por meio da

brincadeira, trata-se de compreender que brincar é uma das formas essenciais pelas quais a

criança aprende e se desenvolve.
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A OBSERVAÇÃO E O REGISTRO NA EDUCAÇÃO INFANTIL: CAMINHOS PARA UMA
DOCUMENTAÇÃO PEDAGÓGICA REFLEXIVA E AFETUOSA 

 AUTOR:KATIA MIRANDA SOARES

RESUMO 

O presente artigo destaca a relevância da observação e do registro na Educação Infantil como

eixos centrais de uma prática pedagógica reflexiva, afetuosa e intencional. A partir de uma

pesquisa bibliográfica e documental, o trabalho articula as reflexões de Luciana Ostetto, a

pedagogia da escuta de Loris Malaguzzi e Madalena Freire, e as orientações do Currículo da

Cidade de São Paulo para a Educação Infantil. O estudo analisa como a sensibilidade no olhar

docente transforma a rotina com os bebês e crianças, valorizando o uso do diário de bordo, dos

portfólios e das narrativas pedagógicas na construção do planejamento e da avaliação formativa.

Conclui-se que o registro supera a simples exigência burocrática quando alimentado pelo afeto e

pela autoria docente, garantindo o acolhimento e o respeito aos direitos fundamentais da infância. 

Palavras-chave: Educação Infantil. Observação Sensível. Registro Reflexivo. Documentação

Pedagógica. Currículo da Cidade de São Paulo. 

ABSTRACT This article highlights the relevance of observation and documentation in Early

Childhood Education as central axes of a reflective, affectionate, and intentional pedagogical

practice. Based on bibliographical and documentary research, the study connects the insights of

Luciana Ostetto, the pedagogy of listening by Loris Malaguzzi and Madalena Freire, and the

guidelines of the Curriculum of the City of São Paulo for Early Childhood Education. The study

analyzes how sensitivity in the teacher's gaze transforms the daily routine with babies and children,

valuing the use of logbooks, portfolios, and pedagogical narratives in the construction of planning

and formative assessment. It is concluded that recording moves beyond mere bureaucratic

demands when nourished by affection and teacher authorship, ensuring the welcoming and

respect of children's fundamental rights. 

Keywords: Early Childhood Education. Sensitive Observation. Reflective Record. Pedagogical

Documentation. Curriculum of the City of São Paulo. 

1 INTRODUÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA: O OLHAR QUE ACOLHE E A ESCRITA QUE

REGISTRA A INFÂNCIA 

A Educação Infantil é um espaço de encontros, descobertas e relações profundas. A criança é

reconhecida como um sujeito histórico e de direitos, alguém que produz cultura, constrói seus

saberes e expressa o que sente por meio das interações e da 



315

brincadeira. Essa concepção exige que a prática pedagógica vá muito além do cumprimento de

tarefas padronizadas, colocando no centro do trabalho o acolhimento, a escuta e o

acompanhamento atento das infâncias. É preciso registrar, no entanto, que este artigo não visa

romantizar a Educação Infantil ou o olhar docente sobre ela. O cotidiano das unidades escolares é

atravessado por desafios complexos: turmas numerosas, rotinas intensas, exigências institucionais

e o cansaço que muitas vezes atinge os educadores. Olhar com afeto não significa ignorar os

limites e as contradições do dia a dia. Pelo contrário, trata-se de buscar um olhar que seja justo e

real, capaz de enxergar a criança em sua totalidade com suas potências, mas também com suas

dificuldades e conflitos, sem cair em julgamentos rotulantes ou em padrões enrijecidos que

engessam a prática pedagógica. Nesse contexto, observar e registrar deixam de ser meras

obrigações burocráticas e passam a estruturar a intencionalidade do professor. Observar a infância

exige sensibilidade e presença. Não se trata de vigiar ou avaliar o comportamento sob uma

perspectiva adulta e normative, mas de desacelerar o próprio tempo para perceber como a criança

pesquisa o mundo: a descoberta das texturas, as estratégias na resolução de conflitos, a poesia de

um abraço no pátio e as formas como ela dá sentido às suas vivências. Luciana Ostetto nos lembra

que o registro pedagógico nasce justamente dessa escuta atenta e comprometida com a realidade.

Para a autora, a escrita do educador encontra no diário de bordo um espaço vivo para guardar as

impressões, as dúvidas, os percalços e os encantos do cotidiano. Ao colocar no papel as falas e as

ações das crianças, o professor humaniza seu fazer diário e assume o papel de autor da sua

história pedagógica, encarando a realidade sem ilusões, mas com intencionalidade. Registrar é

preciso! Para não perder o olhar de espanto, a capacidade de se encantar com as miudezas do

cotidiano das crianças. O registro é a memória viva do fazer pedagógico, um espelho onde a

prática se olha e se transforma. (OSTETTO, 2008, p. 15). Madalena Freire (1997) complementa

esse pensamento ao defender que a observação reflexiva pede o exercício constante da "paixão

de aprender". Educadores não são espectadores distantes ou perfeitos, mas parceiros no processo

que se deixam tocar pelas narrativas infantis. Quando a escrita é nutrida por essa postura

consciente, a
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avaliação abandona o caráter punitivo, frio ou burocrático para se tornar um diálogo honesto

sobre os caminhos do desenvolvimento infantil. Essa perspectiva ganha ainda mais significado em

diálogo com a abordagem de Reggio Emilia, imortalizada por Loris Malaguzzi ao destacar as Cem

Linguagens da Criança. As crianças se expressam de múltiplas formas: pelo desenho, pelo

silêncio, pelo movimento, pelo choro e pela gargalhada. O registro reflexivo funciona como uma

lente que dá visibilidade a essas vozes, garantindo que nenhuma linguagem seja apagada pela

pressa ou pelo enrijecimento do dia a dia. É sob esse olhar — sensível, contudo pautado no chão

da realidade — que o presente artigo se constrói: compreendendo a observação e o registro

como caminhos para fundamentar a documentação pedagógica e dar vida às diretrizes do

Currículo da Cidade de São Paulo – Educação Infantil (SÃO PAULO, 2019). 2 O CURRÍCULO DA

CIDADE DE SÃO PAULO E OS DIREITOS DE APRENDIZAGEM: INTENCIONALIDADE, ESCUTA E

AFETO No Currículo da Cidade de São Paulo – Educação Infantil (SÃO PAULO, 2019), o bebê e a

criança são compreendidos como sujeitos potentes, que aprendem e se desenvolvem nas

relações, nas brincadeiras e no contato com os espaços e materiais. O documento reafirma que

as Interações e a Brincadeira são os eixos estruturantes de toda a prática pedagógica, ancorados

nos direitos fundamentais de conviver, brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-se. Para

que esses direitos se efetivem no cotidiano das unidades escolares, o trabalho docente precisa

ser acompanhado de intencionalidade. No entanto, a intencionalidade não significa impor um

roteiro rígido de atividades, mas sim planejar a partir do que se observa e se escuta no grupo. O

planejamento ganha sentido quando nasce do olhar atento do professor sobre o modo como as

crianças pesquisam e interagem. O Currículo da Cidade destaca a Documentação Pedagógica

como elemento central desse processo, estruturado em três momentos que se alimentam

mutuamente: • Observar: Trata-se de aproximar-se da experiência infantil com respeito e

atenção,percebendo as iniciativas das crianças, suas hipóteses e modos de organização. 
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Registrar: Consiste em registrar as aprendizagens e momentos marcantes através de anotações,

fotografias, vídeos e produções gráficas, sem julgamentos prévios. • Refletir: É o momento de

debruçar-se sobre o material registrado para compreender as conquistas do grupo e reorganizar

os espaços, tempos e propostas para os passos seguintes. Dessa forma, a documentação

pedagógica impede que a prática caia no automatismo de atividades repetitivas. Quando

alimentado pela reflexão e pelo afeto, o registro permite acompanhar o crescimento de cada

criança respeitando seu tempo e sua singularidade. 3 INSTRUMENTOS DE REGISTRO E A

TECELAGEM DA MEMÓRIA PEDAGÓGICA: A PONTE ENTRE O DIÁRIO DE BORDO E OS

RELATÓRIOS DESCRITIVOS Se a observação acolhe a vida cotidiana, o registro é o gesto de

guardar e dar forma à memória pedagógica. Na rotina da Educação Infantil, os instrumentos de

registro funcionam como canais de reflexão e sensibilidade, onde a prática se organiza e ganha

significado real. O Diário de Bordo é a pedra fundamental da autoria docente. É o modo em que

o professor registra, no calor do cotidiano, suas impressões, dúvidas, descobertas e

aprendizados com a turma. Ali cabem as falas espontâneas das crianças, as reações diante dos

materiais, as estratégias na resolução de conflitos, os pequenos avanços que passariam

despercebidos e as próprias incertezas do educador sobre como encaminhar uma proposta. O

diário guarda a humanidade do professor, combate o esquecimento trazido pelo ritmo acelerado

da rotina e dá visibilidade à sua jornada no chão da escola. A escrita no diário de bordo é um

convite à autoescuta. Ao colocar em palavras o que se viveu com as crianças, o professor sai do

automatismo e se torna pesquisador da sua própria caminhada pedagógica. (OSTETTO, 2017, p.

32). É na conexão direta entre o Diário de Bordo e os Relatórios Descritivos que a documentação

pedagógica revela sua maior força. O relatório semestral não nasce do nada, nem deve ser fruto

de uma memória cansada de final de período, que corre o risco de generalizar os sujeitos ou

focar apenas nos acontecimentos mais recentes. Uma boa escrita no diário de bordo serve como

um verdadeiro arquivo vivo de evidências 
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pedagógicas. Ao recorrer às anotações diárias, o professor consegue resgatar com fidelidade a

linha do tempo de cada criança: como ela chegou no início do ano, de que maneira superou um

desafio de convivência no parque, em que momento ampliou suas linguagens e de que forma

construiu suas hipóteses nas brincadeiras. Dessa forma, o Diário de Bordo funciona como a

matéria-prima que nutre e fundamenta o Relatório Descritivo. O relatório passa a ser uma síntese

madura, qualificada e ética do percurso individual e coletivo, afastando-se de esquemas ou

padrões enrijecidos de checagem. A escrita narrativa alia, assim, a sensibilidade pedagógica ao

cumprimento rigoroso das orientações oficiais do município. Conforme estabelece a Orientação

Normativa nº 01/2014 da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, o documento

avaliativo requer a presença de elementos fundamentais para que a história de cada criança e do

grupo seja contada de forma transparente e respeitosa. Nesse sentido, a normativa municipal

preconiza que o relatório deverá conter, no mínimo: a) o percurso realizado pelo grupo

decorrente dos registros semestrais; b) o percurso realizado pela criança individualmente nesse

processo; c) anotações contendo falas ou outras formas de expressão da criança que reflitam

sua autoanálise; d) parecer do(a) educador(a) fundamentado nas observações registradas no

decorrer do processo; e) parecer da família quanto às suas expectativas e os processos vividos;

f) observações sobre a frequência da criança na Unidade, como indicador de sua interferência

no processo de desenvolvimento e aprendizagem da criança; g) outras informações julgadas

pertinentes. (SÃO PAULO, 2014, p. 33). Garantir os registros diários no Diário de Bordo é o que

permite ao educador preencher esses requisitos normativos com profunda verdade e precisão.

Citar as falas reais da criança (item c), apresentar um parecer devidamente fundamentado em

fatos observados ao longo dos meses (item d) e descrever o percurso real do grupo e do

indivíduo (itens a e b) só é possível quando se tem a memória do cotidiano preservada no papel.

Ao contemplar esses itens mínimos e o embasamento diário, o relatório descritivo deixa de ser

um fardo ou uma formalidade burocrática de fim de semestre. Ele cumpre seu papel

transformador: envolve a criança em sua autoanálise, integra a voz da família, 
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traduz o parecer fundamentado do educador e dá visibilidade real ao caminhar coletivo e

individual no espaço escolar. 

4 A ARTICULAÇÃO ENTRE OBSERVAR, REGISTRAR, PLANEJAR E AVALIAR: A ESCUTA

EMERGENTE E O TIMING

 DA CURIOSIDADE INFANTIL A observação e o registro não acontecem de forma isolada do

restante do trabalho pedagógico; eles formam um movimento contínuo que alimenta todas as

ações do educador na escola. Quando o ato de registrar é feito de forma consciente e constante,

ele deixa de ser uma memória guardada na gaveta para se transformar na matéria-prima do

planejamento e da avaliação formativa. Avaliar na Educação Infantil é acompanhar o

desenvolvimento da criança, observando suas conquistas, suas hipóteses e seus desafios, para

fundamentar um planejamento de propostas cada vez mais desafiadoras e adequadas ao seu

momento. (HOFFMANN, 2012, p. 45). Esse acompanhamento contínuo conecta-se diretamente à

prática da escuta emergente e à concepção de currículo emergente (progettazione), amplamente

fundamentada na abordagem de Reggio Emilia e nos estudos de Carla Rinaldi (2018). Sob essa

ótica, o planejamento não se estrutura como uma grade rígida imposta previamente, mas como

um movimento vivo que emerge legitimamente dos desejos, das perguntas, dos medos, dos

encantos e das hipóteses que as crianças manifestam em seu cotidiano. Nesse horizonte de

atuação, consolida-se uma particularidade essencial da postura docente: o compromisso ético e

pedagógico de responder prontamente à emergência do interesse infantil. Compreende-se que a

curiosidade da criança não habita o tempo cronológico e burocrático do adulto (chrónos), mas

sim o tempo da intensidade da experiência (kairós). Quando uma criança ou o grupo formula

uma indagação genuína sobre o mundo — seja sobre o caminho das formigas no parque, o

motivo do vento ou o mistério de uma sombra —, ela se encontra em um estado de vibração e

prontidão para a aprendizagem. Se o professor posterga o acolhimento dessa demanda para

semanas adiante, o encantamento se dissipa, e o desejo de saber perde sua força vital. Por isso,

a 
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intencionalidade pedagógica manifesta-se na agilidade de reorganizar os tempos, os espaços e as

propostas ainda no decorrer da própria semana em que a pergunta surge. Saciar e tensionar a

curiosidade infantil no calor do seu acontecimento é o que garante que a investigação permaneça

viva, significativa e pulsante. A escuta é a precondição para qualquer relação de aprendizagem.

Uma escuta que não é passiva, mas sim uma atitude aberta que acolhe a voz da criança e suas

hipóteses como geradoras de significado para a construção do conhecimento. (RINALDI, 2018, p.

122). Garantir essa prontidão no planejamento exige do educador um exercício constante de

flexibilidade e autoria. Ao perceber que o grupo foi capturado por um fenômeno ou questão

inesperada, o professor acolhe essa emergência, registra-a em seu Diário de Bordo e recalcula a

rota, demonstrando à criança que seus pensamentos têm valor, peso e centralidade no espaço

escolar. Dessa forma, o ciclo observar–registrar–planejar–avaliar consolida-se em uma ciranda

dinâmica e indissociável: • Observa-se e Escuta-se a Emergência: Capta-se com extrema

sensibilidade a pergunta, o gesto, a reação ou o interesse que surgiu espontaneamente na

brincadeira, no acolhimento ou nas interações cotidianas. Trata-se de manter uma postura de

presença inteira e escuta atenta, descentrando o olhar do adulto para identificar os momentos em

que a criança demonstra encanto, dúvida ou espanto diante do mundo. • Registra-se o Fato

Provocador: Anota-se no Diário de Bordo, com precisão e riqueza de detalhes, as falas exatas, os

movimentos e as hipóteses formuladas pelas crianças sobre o tema. O registro atua aqui como uma

captura do acontecimento vivo, guardando as pérolas poéticas e as explicações que os pequenos

dão aos fenômenos, sem julgamentos prévios ou correções apressadas do educador. • Planeja-se

com Intencionalidade: Reorganizam-se os ambientes, a rotina, os tempos, os contextos

investigativos e a oferta de materiais para desdobrar aquela pesquisa ainda no curso da semana

em que emergiu. O professor atua como um provocador de experiências, aproveitando o momento

ápice da curiosidade infan
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para propor novos desafios e questões que mantenham a investigação viva, pulsante e cheia de

sentido. • Avalia-se e Redireciona-se o Percurso: Analisa-se criticamente de que maneira as

crianças investigaram o contexto oferecido, quais novas hipóteses construíram e como interagiram

com as propostas. A partir dessa análise formativa, projeta-se até onde essa pesquisa ainda pode

se expandir, se transformar em novos projetos ou se desdobrar em novas linguagens, garantindo a

continuidade do itinerário pedagógico. Ao aliar a fundamentação teórica da escuta emergente ao

rigor temporal de acolher o desejo infantil sem demoras, a prática docente liberta-se das amarras

da burocracia e consolida uma pedagogia afetiva, respeitosa e profundamente comprometida com

o protagonismo das crianças. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Observar e registrar na Educação Infantil são ações que ultrapassam em muito a mera exigência

administrativa ou o cumprimento de um protocolo da rotina escolar; revelam-se como escolhas

éticas, poéticas e políticas do educador que se compromete, de fato, com a garantia dos direitos

das infâncias. Ao longo deste estudo, buscou-se evidenciar como a escuta sensível e o exercício

diário da escrita reflexiva alimentam uma prática pedagógica viva, consciente, intencional e

libertadora. As contribuições teóricas de autores como Luciana Ostetto, Jussara Hoffmann, Carla

Rinaldi e Loris Malaguzzi nos convocam continuamente a desacelerar o olhar e a reconhecer as

múltiplas linguagens pelas quais bebês e crianças investigam e significam o mundo. O Diário de

Bordo reafirma-se, assim, não como um peso a mais na jornada do professor, mas como um abrigo

de autoria, uma ferramenta de autoescuta e a pedra fundamental que combate o esquecimento

trazido pela velocidade do cotidiano. É essa escrita diária e afetuosa que liberta o educador das

amarras do automatismo e torna visível o invisível dos processos infantis. Foi possível compreender,

também, a ponte indissociável entre o registro cotidiano e a qualidade do Relatório Descritivo ao

final de cada semestre. Quando nutrido pela memória viva guardada no diário de bordo, o relatório

deixa de ser uma tarefa burocrática 
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e cansativa para se tornar uma narrativa justa, fidedigna e respeitosa sobre a trajetória de cada

criança e do grupo. Além disso, ao alinhar essa sensibilidade pedagógica aos parâmetros da

Orientação Normativa nº 01/2014 da SME/SP, o relatório assume sua dimensão transparente e

democrática: envolve a autoanálise da criança, dá visibilidade ao parecer fundamentado do

educador, acolhe a voz da família e reconhece a frequência escolar como parte integrante do

processo de desenvolvimento. Por fim, este trabalho lançou luz sobre a ciranda contínua entre

observar, registrar, planejar e avaliar, destacando a importância central da escuta emergente e do

respeito ao timing do interesse infantil. A prática docente ganha sua potência máxima quando o

professor compreende que a curiosidade da criança exige um tempo de resposta que não pode

ser engessado pelas burocracias do calendário adulto. Acolher as perguntas, hipóteses e

descobertas do grupo ainda no calor da semana em que emergem é o gesto que mantém a

chama da investigação acesa, demonstrando às crianças que suas vozes e pensamentos

possuem valor central na comunidade escolar. Em suma, registrar é registrar-se; é guardar a

memória das miudezas da infância para transformar a própria práxis. Reafirma-se, portanto, a

necessidade de assegurar tempos e espaços de formação e escrita para os educadores nas

Unidades Educacionais, fortalecendo a documentação pedagógica como um instrumento de

pesquisa, respeito e amorosidade, capaz de sustentar uma Educação Infantil verdadeiramente

comprometida com o protagonismo, a dignidade e a alegria de cada criança. 
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CESTOS DE TESOUROS E BRINCADEIRAS HEURÍSTICAS: EXPERIÊNCIAS SENSORIAIS NA
EDUCAÇÃO DE BEBÊS E CRIANÇAS

AUTOR:: THAÍS URBINI EUGÊNIO

RESUMO

A Educação Infantil constitui uma etapa fundamental para o desenvolvimento integral de bebês e

crianças, sendo essencial a oferta de experiências que favoreçam a exploração, a curiosidade, a

autonomia e a construção de conhecimentos. Nesse contexto, os cestos de tesouros e as

brincadeiras heurísticas apresentam-se como possibilidades pedagógicas que valorizam a ação da

criança sobre os objetos e sobre o ambiente. Este artigo tem como objetivo refletir sobre as

contribuições dessas experiências para o desenvolvimento infantil, destacando a importância da

exploração sensorial, da manipulação de diferentes materiais e da liberdade para descobrir

possibilidades de uso dos objetos. Os cestos de tesouros, compostos por objetos variados, seguros

e diversificados em características como textura, peso, forma, tamanho e sonoridade, possibilitam

aos bebês experiências de investigação por meio dos sentidos. Já a brincadeira heurística amplia

essas possibilidades ao permitir que as crianças explorem, combinem, organizem, empilhem,

transportem e transformem os materiais de acordo com seus interesses e hipóteses. Nessa

perspectiva, o professor assume o papel de mediador e observador atento, organizando ambientes

desafiadores e seguros, sem antecipar ou limitar as descobertas infantis. Conclui-se que os

materiais heurísticos podem contribuir significativamente para práticas pedagógicas que

reconhecem bebês e crianças como sujeitos ativos, curiosos e capazes de produzir conhecimentos

por meio das experiências, das interações e das brincadeiras.

Palavras-chave: Educação Infantil. Brincadeira heurística. Cesto de tesouros. Exploração sensorial.

Protagonismo infantil.
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ABSTRACT

Early Childhood Education is a fundamental stage for the integral development of babies and

children, making it essential to provide experiences that encourage exploration, curiosity, autonomy,

and knowledge construction. In this context, treasure baskets and heuristic play are pedagogical

possibilities that value children's actions upon objects and their environment. This article aims to

reflect on the contributions of these experiences to child development, highlighting the importance of

sensory exploration, manipulation of different materials, and freedom to discover possibilities for

using objects. Treasure baskets, composed of varied, safe, and diverse objects regarding texture,

weight, shape, size, and sound, provide babies with opportunities for investigation through their

senses. Heuristic play expands these possibilities by allowing children to explore, combine, organize,

stack, transport, and transform materials according to their interests and hypotheses. From this

perspective, the teacher assumes the role of mediator and attentive observer, organizing challenging

and safe environments without anticipating or restricting children's discoveries. It is concluded that

heuristic materials can significantly contribute to pedagogical practices that recognize babies and

children as active, curious subjects capable of producing knowledge through experiences,

interactions, and play.

Keywords: Early Childhood Education. Heuristic play. Treasure basket. Sensory exploration. Child

protagonism.
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INTRODUÇÃO

A Educação Infantil é uma etapa da educação básica marcada pela construção de experiências

que contribuem para o desenvolvimento integral de bebês e crianças. Nesse período, as

aprendizagens acontecem de maneira intensa por meio das interações, das brincadeiras, da

exploração dos espaços, dos objetos e das relações estabelecidas com outras crianças e com

os adultos. Mais do que transmitir conhecimentos previamente determinados, o trabalho

pedagógico nessa etapa precisa possibilitar que as crianças participem ativamente de

experiências nas quais possam observar, experimentar, investigar, criar hipóteses e descobrir

diferentes possibilidades de ação.

Nessa perspectiva, pensar em práticas pedagógicas destinadas aos bebês e às crianças

pequenas implica reconhecer que elas possuem capacidade de iniciativa e de construção de

conhecimentos desde os primeiros anos de vida. A criança não deve ser compreendida como

alguém que apenas recebe estímulos ou orientações do adulto, mas como sujeito que interpreta

o mundo, estabelece relações, manifesta interesses e produz sentidos a partir das experiências

que vivencia. Por isso, a organização dos ambientes e a seleção dos materiais disponibilizados

às crianças assumem papel significativo no cotidiano das instituições de Educação Infantil.

Entre as possibilidades pedagógicas que valorizam a exploração e a descoberta encontram-se

os cestos de tesouros e as brincadeiras heurísticas. Essas propostas utilizam objetos e materiais

variados que permitem às crianças investigar características como textura, peso, tamanho,

forma, temperatura, consistência, som e movimento. Ao entrar em contato com diferentes

elementos, o bebê ou a criança pode tocar, segurar, bater, sacudir, aproximar, afastar, colocar

dentro, retirar, empilhar, transportar, comparar e combinar objetos, construindo conhecimentos a

partir de suas próprias ações.
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As brincadeiras heurísticas ampliam essa perspectiva ao favorecer situações nas quais as

crianças podem explorar conjuntos de materiais, estabelecendo relações entre eles e criando

diferentes combinações. O interesse está no processo de investigação e não necessariamente

na produção de um resultado final. Dessa maneira, uma caixa pode ser utilizada para colocar

objetos dentro, transportar materiais ou servir de apoio para uma construção; recipientes podem

ser empilhados, encaixados ou agrupados; tecidos podem ser escondidos, puxados ou

transformados em diferentes elementos simbólicos.

Essa forma de brincar contribui para que a criança desenvolva sua autonomia e sua capacidade

de tomar decisões. Ao escolher um objeto, experimentar uma ação e observar o que acontece,

ela constrói hipóteses sobre o funcionamento do mundo. Quando uma criança coloca

determinado objeto dentro de um recipiente e percebe que ele desaparece de sua visão, por

exemplo, está vivenciando uma experiência que envolve relações espaciais, percepção,

permanência, comparação e resolução de problemas. Essas aprendizagens acontecem de

maneira significativa porque estão relacionadas à ação e à curiosidade infantil.

Nesse processo, o professor possui uma função essencial. A mediação pedagógica não significa

dirigir constantemente as ações das crianças ou apresentar previamente aquilo que deve ser

feito. Significa observar, escutar, organizar espaços, selecionar materiais adequados e garantir

condições de segurança para que as experiências aconteçam.O professor precisa estar atento

às iniciativas infantis, reconhecendo as diferentes formas de exploração e evitando interromper

desnecessariamente processos investigativos que estejam sendo construídos pelas próprias

crianças.

A organização do ambiente também merece atenção. Um espaço preparado para experiências

heurísticas deve oferecer materiais acessíveis, variados e seguros, permitindo que as crianças

tenham liberdade para se movimentar e realizar escolhas. 
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A disposição dos objetos pode favorecer a concentração, a interação e a investigação,

transformando o ambiente em um importante elemento da prática pedagógica. Nesse sentido,

não se trata simplesmente de disponibilizar objetos, mas de pensar intencionalmente sobre quais

experiências podem ser favorecidas por determinada organização.

Outro aspecto relevante diz respeito à valorização dos materiais não estruturados.

Diferentemente dos brinquedos que apresentam uma função previamente definida, muitos

objetos do cotidiano podem assumir diferentes funções nas mãos das crianças. Essa abertura

amplia as possibilidades de criação e imaginação, permitindo que cada criança explore os

materiais de acordo com suas próprias necessidades, interesses e hipóteses.

As experiências com materiais heurísticos também podem favorecer o desenvolvimento sensorial

e motor. O contato com superfícies lisas, ásperas, macias, rígidas, leves ou pesadas proporciona

diferentes estímulos aos sentidos. Da mesma forma, ações como segurar, apertar, puxar,

empilhar, encaixar e transportar contribuem para o aprimoramento dos movimentos e da

coordenação. Entretanto, é importante compreender que essas experiências não devem ser

reduzidas a exercícios de estimulação. Seu valor pedagógico está na possibilidade de a criança

agir, investigar e atribuir significado ao que vivencia.

Diante disso, discutir os cestos de tesouros e as brincadeiras heurísticas significa refletir sobre

uma concepção de Educação Infantil que reconhece o brincar como uma experiência

fundamental e compreende bebês e crianças como sujeitos de direitos, ativos e competentes.

Significa também repensar o papel do adulto, dos espaços e dos materiais no cotidiano

educativo, criando condições para que as crianças possam explorar o mundo com curiosidade,

segurança e autonomia.

Assim, este artigo tem como objetivo analisar as contribuições dos cestos de tesouros e das

brincadeiras heurísticas para as experiências sensoriais, o desenvolvimento da autonomia e o

protagonismo de bebês e crianças na Educação Infantil. Busca-se ainda refletir sobre o papel do

professor na organização dessas propostas e sobre a importância de construir ambientes que

respeitem os tempos, os interesses e as diferentes formas de aprender das crianças.
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DESENVOLVIMENTO

CESTOS DE TESOUROS E A EXPLORAÇÃO SENSORIAL NA PRIMEIRA INFÂNCIA

Os primeiros anos de vida são marcados por intensas descobertas e aprendizagens, construídas

principalmente por meio das experiências corporais e sensoriais. Antes mesmo de dominar a

linguagem oral, o bebê estabelece relações com o mundo por meio do olhar, do toque, dos

movimentos, dos sons, dos cheiros e das diferentes sensações provocadas pelo contato com

pessoas, objetos e espaços. Dessa maneira, proporcionar experiências que envolvam os

sentidos significa reconhecer que o corpo constitui uma importante forma de conhecer,

comunicar-se e produzir significados.

Os cestos de tesouros constituem uma possibilidade pedagógica especialmente significativa

nesse contexto. A proposta consiste em disponibilizar, de maneira organizada e segura, uma

variedade de objetos que apresentem diferentes características sensoriais e possibilidades de

exploração. Em vez de oferecer brinquedos com funções previamente estabelecidas, o professor

pode selecionar objetos cotidianos e materiais não estruturados que despertem a curiosidade

dos bebês e permitam diferentes formas de manipulação.

Ao encontrar um objeto dentro do cesto, o bebê pode observá-lo, segurá-lo, levá-lo à boca,

bater com ele no chão, sacudi-lo, aproximá-lo do rosto, deixá-lo cair ou compará-lo com outro

objeto. Cada uma dessas ações representa uma forma de investigação. O bebê experimenta

propriedades dos materiais e, por meio da repetição de determinadas ações, começa a perceber

relações entre seus movimentos e os efeitos produzidos. Um objeto que produz som quando é

agitado, por exemplo, pode ser explorado diversas vezes, possibilitando ao bebê perceber a

relação entre sua ação e o resultado obtido.
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A diversidade dos objetos é um elemento importante para a qualidade da experiência. Materiais com

diferentes pesos, tamanhos, temperaturas, texturas, formatos e sons ampliam as possibilidades de

percepção. Objetos de madeira, metal, tecido, borracha, papelão e outros materiais podem

proporcionar experiências distintas, desde que sejam adequados à faixa etária e cuidadosamente

avaliados quanto à segurança. A intenção não é oferecer uma grande quantidade de elementos, mas

construir um conjunto equilibrado que favoreça a concentração e a exploração.

Nesse sentido, o cesto de tesouros também contribui para o desenvolvimento da autonomia. Ao

invés de receber um brinquedo escolhido pelo adulto e uma orientação sobre como utilizá-lo, o bebê

pode escolher aquilo que deseja explorar. Essa possibilidade de escolha, ainda que simples,

representa uma importante experiência de participação. O bebê demonstra preferências, permanece

mais tempo com determinados objetos, abandona outros e retorna a eles posteriormente,

construindo seu próprio percurso de exploração.

A autonomia, nesse contexto, não significa deixar o bebê sozinho ou afastar a presença do adulto.

Pelo contrário, exige uma presença atenta e responsável. O professor precisa organizar o ambiente,

selecionar os materiais, acompanhar as ações das crianças e garantir condições de segurança.

Entretanto, sua intervenção deve ocorrer de maneira sensível, evitando substituir a ação da criança.

Quando o adulto demonstra imediatamente como utilizar um objeto, pode limitar as possibilidades de

descoberta. Quando observa e espera, permite que a criança construa suas próprias hipóteses.A

observação do professor durante as experiências com o cesto de tesouros também constitui

importante instrumento de documentação pedagógica. Ao observar quais objetos despertam maior

interesse, quais movimentos são realizados, como as crianças interagem entre si e quanto tempo

permanecem envolvidas em determinada exploração, o professor amplia seu conhecimento sobre

cada criança.
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Essas observações podem orientar o planejamento de novas experiências e contribuir para uma

prática mais sensível às necessidades e aos interesses do grupo.

A experiência sensorial também está relacionada ao desenvolvimento motor. Segurar objetos

pequenos, grandes, leves ou pesados exige diferentes movimentos das mãos e dos braços.

Puxar um tecido, encaixar um objeto em outro, transportar um recipiente ou bater dois

elementos produz diferentes desafios corporais. Essas ações favorecem a coordenação dos

movimentos e permitem que o bebê perceba gradualmente as possibilidades de seu próprio

corpo.

É importante destacar, contudo, que o objetivo da proposta não deve ser transformar os

materiais em instrumentos para exercícios previamente determinados pelo professor. O caráter

heurístico está justamente na abertura para diferentes possibilidades de ação. Um objeto não

precisa ter uma única maneira correta de ser utilizado. A criança pode atribuir diferentes

sentidos a ele, experimentar novas combinações e descobrir propriedades que não estavam

previstas inicialmente pelo adulto.

Essa perspectiva modifica significativamente o olhar sobre os bebês. Quando o professor

reconhece suas ações como processos de investigação, passa a compreender gestos

aparentemente simples como manifestações de pensamento. O bebê que bate, sacode, joga,

puxa ou coloca um objeto dentro de outro está construindo relações com o ambiente. A

repetição de uma ação não deve ser interpretada necessariamente como falta de novidade, mas

como uma forma de aprofundar uma descoberta e verificar novamente seus efeitos.A

organização do espaço é outro fator determinante. O ambiente precisa permitir que os bebês

tenham acesso aos materiais sem depender constantemente do adulto. Os objetos devem estar

dispostos de forma que possam ser visualizados e alcançados, respeitando as possibilidades

motoras de cada criança. Um espaço acolhedor, seguro e organizado favorece a permanência e

a concentração, além de comunicar às crianças que suas ações são valorizadas.
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A proposta também pode contribuir para as interações entre os próprios bebês. Mesmo quando

cada criança está envolvida individualmente com um objeto, ela observa as ações dos colegas,

aproxima-se, imita movimentos e demonstra interesse por aquilo que o outro está explorando.

Assim, a experiência individual pode transformar-se em uma experiência coletiva, na qual

diferentes formas de brincar e investigar são compartilhadas.

Outro aspecto importante é a possibilidade de aproximar as experiências educativas da

realidade cotidiana das crianças. Objetos presentes em suas casas e em seu entorno podem

fazer parte das propostas, desde que selecionados de forma criteriosa. Essa aproximação

favorece a construção de relações entre o ambiente educativo e as experiências vividas fora da

instituição, ampliando os significados atribuídos aos materiais.

O trabalho com cestos de tesouros exige, portanto, intencionalidade pedagógica. A aparente

simplicidade dos materiais não significa ausência de planejamento. Ao contrário, é necessário

pensar cuidadosamente sobre quais objetos serão disponibilizados, como serão organizados,

qual espaço será utilizado, quais características serão exploradas e como o professor

acompanhará as ações das crianças. A qualidade da proposta depende da articulação entre

liberdade infantil, segurança, observação e intencionalidade educativa.

Dessa forma, os cestos de tesouros podem constituir uma experiência potente na Educação

Infantil por valorizarem o bebê como sujeito ativo de suas aprendizagens. Ao explorar

livremente objetos diversificados, a criança mobiliza seus sentidos, movimenta o corpo,

manifesta preferências, estabelece relações e constrói hipóteses sobre o mundo. Cabe ao

professor criar as condições necessárias para que essas descobertas aconteçam,

reconhecendo que aprender na primeira infância está profundamente relacionado ao direito de

explorar, brincar, experimentar e descobrir.
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BRINCADEIRAS HEURÍSTICAS E O PROTAGONISMO DE BEBÊS E CRIANÇAS

A brincadeira constitui uma das principais formas pelas quais bebês e crianças pequenas

conhecem e interpretam o mundo. Por meio dela, experimentam movimentos, estabelecem

relações, expressam sentimentos, comunicam interesses e constroem conhecimentos. Na

perspectiva da brincadeira heurística, esse processo ganha uma dimensão ainda mais

significativa, pois os materiais são apresentados às crianças de maneira aberta, permitindo que

sejam explorados, combinados e transformados de diferentes formas.

O termo heurístico está relacionado à ideia de descoberta e investigação. Na Educação Infantil, a

brincadeira heurística pode ser compreendida como uma experiência na qual a criança possui

liberdade para explorar materiais e descobrir suas possibilidades de ação. Em vez de seguir uma

sequência determinada pelo adulto ou buscar um produto final previamente estabelecido, a

criança participa de um processo de investigação no qual suas próprias ações orientam o

desenvolvimento da brincadeira.

Essa característica favorece o protagonismo infantil. Quando a criança escolhe determinado

objeto, decide como manipulá-lo e experimenta diferentes possibilidades, ela exerce sua

capacidade de tomar decisões. Pequenas escolhas realizadas durante a brincadeira possuem

grande importância para o desenvolvimento da autonomia, pois demonstram que a criança é

capaz de participar ativamente da organização de suas próprias experiências.

Os materiais utilizados podem ser simples e encontrados no cotidiano, como caixas, potes,

colheres, rolos de papelão, tecidos, argolas, tampas grandes, recipientes, pedaços de madeira,

objetos metálicos, elementos naturais e outros materiais adequados à faixa etária. A característica

fundamental desses materiais é a possibilidade de múltiplas utilizações. Uma caixa pode ser

empilhada, transportada, preenchida ou utilizada para esconder objetos. 
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Um tecido pode ser puxado, amassado, escondido ou combinado com outros materiais. Um

recipiente pode receber objetos, ser colocado dentro de outro ou servir como suporte para

diferentes ações.

Essa abertura amplia o campo de possibilidades da criança. Quando não existe uma única

maneira correta de brincar, cada sujeito pode desenvolver estratégias próprias. Algumas

crianças podem demonstrar interesse em organizar objetos, enquanto outras preferem

transportá-los, agrupá-los, empilhá-los ou experimentar diferentes combinações. Essas

diferenças precisam ser reconhecidas pelo professor como manifestações legítimas da

individualidade e dos interesses infantis.

A brincadeira heurística também favorece a resolução de pequenas situações-problema. Ao

tentar colocar um objeto dentro de outro, descobrir como equilibrar determinados elementos

ou retirar algo que ficou preso, a criança se depara com desafios que exigem observação,

tentativa, erro e reorganização de suas ações. O professor não precisa oferecer imediatamente

uma solução. Muitas vezes, permitir que a criança tenha tempo para experimentar é uma

forma importante de apoiar seu processo de aprendizagem.

Nesse sentido, o erro assume outro significado. Na experiência heurística, uma tentativa que

não produz o resultado esperado não precisa ser considerada fracasso. Ela pode constituir

uma etapa do processo investigativo. A criança observa o que aconteceu, modifica sua ação e

realiza uma nova tentativa. Esse movimento contribui para o desenvolvimento da persistência e

da confiança em sua própria capacidade de encontrar soluções.

O protagonismo infantil, entretanto, não significa ausência de intencionalidade docente. O

professor continua sendo responsável por planejar as condições em que a experiência

ocorrerá. É necessário selecionar materiais apropriados, organizar o espaço, estabelecer

cuidados relacionados à segurança e observar atentamente as crianças. A diferença está na

forma como essa intencionalidade se manifesta: em vez de controlar cada ação, o professor

cria condições para que a criança possa agir com maior liberdade.
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A observação constitui uma das ferramentas mais importantes nesse processo. Ao acompanhar

uma brincadeira heurística, o professor pode perceber quais materiais despertam maior interesse,

quais estratégias as crianças utilizam, como enfrentam desafios, como interagem com os colegas e

de que maneira comunicam suas descobertas. Essas informações permitem realizar registros e

repensar o planejamento, garantindo que as experiências seguintes dialoguem com aquilo que o

grupo vem demonstrando.

Outro aspecto relevante é o respeito ao tempo de cada criança. Nem todas irão explorar os

materiais da mesma maneira ou pelo mesmo período. Algumas podem observar antes de tocar;

outras podem iniciar imediatamente a manipulação. Algumas podem permanecer concentradas em

um único objeto, enquanto outras circulam entre diferentes materiais. O professor precisa evitar

comparações e compreender essas diferenças como parte da diversidade dos processos de

aprendizagem.

A brincadeira heurística também pode favorecer experiências de convivência. Quando várias

crianças compartilham um mesmo espaço e conjunto de materiais, surgem situações de

aproximação, observação, negociação e comunicação. Uma criança pode observar a ação do

colega e tentar reproduzi-la; outra pode demonstrar interesse pelo objeto que está sendo utilizado

por alguém; duas crianças podem experimentar juntas uma determinada combinação. Essas

situações contribuem para a construção progressiva das relações sociais.

A linguagem também encontra espaço nessas experiências. Mesmo antes da fala estruturada, os

bebês comunicam-se por meio de olhares, gestos, expressões faciais, movimentos e vocalizações.

À medida que as crianças ampliam seu repertório linguístico, podem nomear objetos, comentar

descobertas, fazer perguntas e conversar com os colegas e professores. O adulto pode

acompanhar essas manifestações sem transformar a brincadeira em uma atividade excessivamente

dirigida.
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A criatividade é igualmente estimulada pela ausência de uma função única para os objetos.

Quando uma criança atribui diferentes significados a um material, ela amplia sua capacidade de

imaginar e criar. Um objeto cotidiano pode transformar-se, durante a brincadeira, em parte de uma

construção, em instrumento sonoro, em elemento de organização ou em componente de uma

situação simbólica. Essa liberdade de significação constitui uma importante dimensão da

experiência infantil.

É fundamental, portanto, que a instituição de Educação Infantil supere uma visão segundo a qual

todos os materiais precisam ser previamente estruturados para ensinar determinado conteúdo. Os

materiais não estruturados e heurísticos oferecem outras possibilidades de aprendizagem,

baseadas na experimentação, na curiosidade e na ação. Eles não substituem os demais recursos

pedagógicos, mas ampliam o repertório de experiências oferecidas às crianças.

A participação do professor precisa estar pautada por uma escuta sensível. Escutar, nesse

contexto, significa observar aquilo que as crianças expressam por diferentes linguagens e

considerar suas iniciativas no planejamento. Se determinado material desperta grande interesse,

por exemplo, novas experiências podem ser organizadas a partir dele. Se as crianças demonstram

curiosidade por encaixes, empilhamentos ou objetos que produzem sons, essas manifestações

podem orientar propostas posteriores.

Também é importante considerar que o protagonismo infantil está relacionado ao direito de

participar. Permitir que a criança escolha, explore e experimente significa reconhecer sua

capacidade de interferir no cotidiano educativo. Essa participação contribui para a construção de

uma relação mais respeitosa entre adultos e crianças, na qual o conhecimento não é produzido

apenas pelo professor, mas também pelas experiências e descobertas realizadas pelo grupo.
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As brincadeiras heurísticas podem, ainda, contribuir para uma concepção de avaliação baseada na

observação dos processos. Em vez de verificar somente se a criança alcançou determinado

resultado, o professor pode acompanhar seu percurso: como iniciou a exploração, quais

estratégias utilizou, como reagiu diante dos desafios, quais objetos preferiu e de que maneira

interagiu com os demais. A documentação dessas experiências permite tornar visíveis

aprendizagens que muitas vezes não aparecem em atividades tradicionais.

Assim, o brincar heurístico representa uma possibilidade de construir práticas pedagógicas mais

abertas à investigação e à participação infantil. Ao disponibilizar materiais diversificados e garantir

tempo e espaço para sua exploração, o professor cria oportunidades para que bebês e crianças

desenvolvam autonomia, criatividade, coordenação motora, percepção, comunicação e

capacidade de resolver situações do cotidiano.

Mais do que uma metodologia baseada em determinados objetos, a brincadeira heurística envolve

uma maneira de olhar para a criança. Trata-se de reconhecer que ela é capaz de investigar,

formular hipóteses, experimentar e construir conhecimentos a partir de suas próprias ações.

Nessa perspectiva, o professor deixa de ocupar exclusivamente o lugar de quem apresenta

respostas e passa também a ser aquele que observa, escuta, organiza contextos e acompanha as

descobertas realizadas pelas crianças.

Portanto, valorizar as brincadeiras heurísticas significa defender uma Educação Infantil que

respeite a curiosidade e a iniciativa dos bebês e das crianças. Significa compreender que

experiências aparentemente simples, como colocar, retirar, empilhar, transportar, encaixar,

comparar e combinar objetos, podem representar importantes processos de aprendizagem

quando acontecem em um ambiente seguro, intencionalmente organizado e aberto às descobertas

infantis.
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O PAPEL DO PROFESSOR NA ORGANIZAÇÃO DAS EXPERIÊNCIAS COM MATERIAIS

HEURÍSTICOS

O trabalho com materiais heurísticos na Educação Infantil exige do professor uma postura

pedagógica pautada pela observação, pela escuta e pela confiança nas capacidades dos

bebês e das crianças. Embora as propostas possam parecer simples em sua organização,

sua realização demanda planejamento e intencionalidade. Cabe ao professor criar condições

para que as crianças tenham acesso a experiências diversificadas, seguras e significativas,

nas quais possam explorar os materiais de acordo com seus interesses e possibilidades.

A primeira responsabilidade docente está relacionada à organização do ambiente. O espaço

precisa ser pensado para favorecer a autonomia e a livre movimentação das crianças. Os

materiais devem estar disponíveis de maneira acessível, permitindo que sejam visualizados e

alcançados sem que a criança dependa constantemente da intervenção do adulto. Uma

organização adequada também contribui para que os bebês e as crianças desenvolvam

maior concentração, pois reduz estímulos desnecessários e possibilita que direcionem sua

atenção para aquilo que estão investigando.

A seleção dos materiais constitui outro aspecto fundamental. O professor precisa considerar

a faixa etária, as características do grupo, as possibilidades de exploração e, principalmente,

os critérios de segurança. Objetos pequenos que possam ser engolidos, materiais cortantes,

pontiagudos, quebráveis ou que apresentem partes soltas devem ser evitados. Os materiais

precisam ser higienizáveis, resistentes e apropriados para o uso infantil. A liberdade de

exploração somente pode ocorrer quando o ambiente oferece condições adequadas de

proteção e cuidado.

Ao selecionar os objetos, é interessante considerar a diversidade de propriedades. Materiais

com diferentes pesos, texturas, tamanhos, formatos, sons e possibilidades de movimento

podem ampliar as experiências sensoriais. Entretanto, não é necessário disponibilizar uma

quantidade excessiva de objetos. Um conjunto menor, organizado de forma intencional, pode

favorecer maior concentração e permitir que as crianças explorem profundamente cada

elemento.
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A intencionalidade pedagógica também está presente na escolha dos espaços e dos

momentos. Uma experiência com materiais heurísticos pode ser realizada em diferentes

ambientes da instituição, desde que as condições de segurança sejam garantidas. O professor

pode organizar um espaço tranquilo para favorecer a concentração dos bebês ou propor

experiências em ambientes mais amplos quando houver interesse por movimentos de

transporte, deslocamento e organização dos materiais.

Durante a atividade, a postura do professor é decisiva. Em vez de demonstrar constantemente o

que fazer, o adulto pode observar as iniciativas infantis e oferecer tempo para que as crianças

encontrem suas próprias maneiras de explorar. Essa atitude exige sensibilidade, pois o silêncio

do professor não significa ausência de participação. Ao contrário, observar atentamente é uma

forma de intervenção pedagógica que permite compreender aquilo que está sendo produzido

pela criança.

A intervenção pode ocorrer quando houver necessidade de garantir segurança, apoiar uma

interação, ampliar uma possibilidade ou responder a uma manifestação da criança. O professor

pode utilizar perguntas abertas, comentários e expressões de curiosidade que não determinem

uma resposta. Em uma situação na qual a criança tenta colocar um objeto dentro de um

recipiente, por exemplo, o adulto pode acompanhar a ação e comentar sobre aquilo que

observa, sem necessariamente demonstrar imediatamente como realizar a tarefa.

Essa postura favorece o desenvolvimento da autonomia porque permite que a criança perceba

que suas próprias ações possuem valor. Quando o adulto resolve todos os pequenos desafios

antes que a criança tenha oportunidade de tentar, reduz-se a possibilidade de experimentação.

Quando oferece tempo e confiança, cria-se um contexto no qual a criança pode desenvolver

estratégias próprias.

A observação docente precisa considerar não apenas o objeto escolhido, mas todo o processo

de exploração. O professor pode observar como a criança se aproxima dos materiais, quais

elementos despertam maior interesse, como utiliza as mãos e o corpo, quanto tempo

permanece envolvida, se repete determinadas ações, se modifica suas estratégias e se busca a

presença de outras crianças ou adultos.
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Esses aspectos fornecem informações importantes sobre os processos de aprendizagem e

desenvolvimento.

Os registros realizados a partir dessas observações podem contribuir para a documentação

pedagógica. Fotografias, anotações, relatos e produções das crianças podem tornar visíveis

experiências que, muitas vezes, não resultam em um produto concreto. A documentação permite

acompanhar processos e perceber avanços, interesses e novas possibilidades de planejamento.

Nesse sentido, avaliar na Educação Infantil não significa classificar ou comparar crianças, mas

acompanhar seus percursos e compreender como aprendem.

A organização das experiências também pode ser planejada a partir das observações anteriores.

Se o professor percebe que determinado grupo demonstra grande interesse por objetos que

podem ser encaixados, pode ampliar posteriormente a oferta de materiais com características

semelhantes. Se as crianças demonstram curiosidade por sons, podem ser organizados materiais

que produzam diferentes efeitos sonoros. Dessa maneira, o planejamento torna-se flexível e

conectado às manifestações reais do grupo.

É importante compreender que a experiência heurística não precisa ocorrer de maneira isolada

do currículo. Pelo contrário, ela pode dialogar com diferentes dimensões do desenvolvimento

infantil. Ao explorar objetos, as crianças vivenciam experiências relacionadas ao corpo, aos

sentidos, ao movimento, à linguagem, às relações sociais, à criatividade e à construção de

conhecimentos sobre o mundo. A proposta pode, portanto, ser articulada aos princípios e direitos

de aprendizagem presentes nas orientações curriculares para a Educação Infantil.

Outro elemento relevante é o tempo. Bebês e crianças pequenas precisam de tempo suficiente

para investigar. Uma experiência interrompida rapidamente pode limitar a possibilidade de

aprofundamento. A repetição, tão presente nas ações infantis, deve ser compreendida como

parte do processo de aprendizagem. Repetir uma ação permite confirmar hipóteses, perceber

diferenças e descobrir novos efeitos.
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O professor também precisa reconhecer que cada criança possui um ritmo próprio. Algumas

podem demonstrar interesse imediato pelos materiais, enquanto outras podem preferir

observar antes de iniciar a exploração. Algumas permanecem concentradas durante vários

minutos em um único objeto; outras transitam entre diferentes elementos. Essas diferentes

formas de participação precisam ser respeitadas, evitando-se expectativas padronizadas

sobre como a criança deve brincar.

A presença do professor também contribui para a construção de um ambiente

emocionalmente seguro. A criança precisa sentir que pode experimentar sem ser

constantemente corrigida. Quando o adulto demonstra interesse genuíno pelas descobertas

infantis, fortalece a confiança e cria condições para que a criança se arrisque em novas

experiências. A segurança emocional, assim como a segurança física, constitui elemento

essencial para o brincar e para a aprendizagem.

A relação com as famílias também pode ser fortalecida por meio dessas experiências. Muitas

vezes, materiais simples presentes no cotidiano doméstico podem ser incorporados às

propostas pedagógicas. A instituição pode compartilhar com as famílias informações sobre a

importância da exploração e do brincar com objetos variados, mostrando que experiências de

aprendizagem não dependem necessariamente de brinquedos sofisticados ou de recursos

tecnológicos.

Essa aproximação contribui para desconstruir a ideia de que a aprendizagem infantil ocorre

somente por meio de atividades dirigidas. O bebê que explora uma caixa, uma colher de

madeira, um tecido ou um recipiente está construindo conhecimentos sobre propriedades

dos objetos e sobre suas próprias possibilidades corporais. Quando essas ações são

reconhecidas pelo adulto, passam a ser compreendidas como experiências educativas.

Outro cuidado importante diz respeito à higienização e à conservação dos materiais. Como os

objetos são manipulados intensamente, especialmente pelos bebês, é necessário estabelecer

rotinas de limpeza e inspeção. Materiais danificados precisam ser retirados imediatamente. A

organização dos objetos deve fazer parte da rotina institucional, garantindo que o conjunto

esteja sempre em boas condições de uso.
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O professor pode também envolver as próprias crianças, especialmente as maiores, em

pequenas ações de organização. Guardar, separar, agrupar e devolver materiais aos seus lugares

pode transformar-se em uma experiência de participação e responsabilidade. Dessa forma, o

momento posterior à brincadeira não precisa ser entendido apenas como uma tarefa do adulto,

mas como uma oportunidade de construção de hábitos e de participação coletiva.

A atuação docente diante dos materiais heurísticos, portanto, está muito mais relacionada à

criação de contextos de aprendizagem do que à transmissão direta de conteúdos. O professor

planeja, organiza, observa, documenta, avalia e reorganiza suas propostas a partir das

experiências vivenciadas pelas crianças. Sua intervenção torna-se mais sensível e menos

controladora, permitindo que a criança ocupe um lugar ativo no processo educativo.

Essa concepção demanda também formação continuada e reflexão sobre a prática. Para

trabalhar com propostas heurísticas, é necessário compreender os fundamentos que sustentam o

brincar, a autonomia e a exploração infantil. É preciso superar a expectativa de que toda atividade

deve produzir um resultado visível e aprender a reconhecer o valor dos processos. A criança que

explora, repete, experimenta e modifica suas ações está aprendendo, mesmo quando não produz

algo que possa ser levado para casa.

Dessa forma, o professor assume o papel de um profissional que cria possibilidades para que os

bebês e as crianças possam investigar o mundo. Sua competência pedagógica manifesta-se na

capacidade de organizar ambientes ricos em experiências, selecionar materiais adequados,

respeitar os tempos infantis e interpretar as ações das crianças como manifestações de

aprendizagem.

Valorizar os materiais heurísticos, portanto, implica valorizar também uma docência baseada na

escuta e na observação. O professor não desaparece da experiência; ele está presente de

maneira intencional, garantindo segurança, acolhimento e condições para a exploração. Ao

confiar nas capacidades infantis e reconhecer suas iniciativas, contribui para a construção de

uma Educação Infantil na qual brincar, investigar e aprender estejam profundamente articulados.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As reflexões apresentadas ao longo deste artigo evidenciam a importância dos cestos de tesouros e

das brincadeiras heurísticas como possibilidades pedagógicas capazes de ampliar as experiências

de bebês e crianças na Educação Infantil. Por meio do contato com diferentes objetos e materiais, as

crianças têm a oportunidade de explorar, experimentar, comparar, criar hipóteses e descobrir novas

possibilidades de ação, construindo conhecimentos a partir de suas próprias experiências.

Os materiais heurísticos contribuem para o desenvolvimento da autonomia e do protagonismo infantil

ao possibilitarem que as crianças façam escolhas, conduzam suas explorações e encontrem

diferentes formas de utilizar os objetos. A simplicidade dos materiais não diminui sua potência

educativa; ao contrário, a ausência de uma função previamente determinada permite que cada

criança atribua significados e desenvolva maneiras próprias de brincar e investigar.

Nesse processo, destaca-se a importância do professor como organizador de contextos de

aprendizagem. Sua atuação envolve selecionar materiais seguros e diversificados, preparar os

espaços, observar atentamente as ações infantis, respeitar os diferentes ritmos e intervir de maneira

sensível quando necessário. Assim, a prática pedagógica deixa de estar centrada exclusivamente na

condução das atividades pelo adulto e passa a valorizar também as iniciativas e descobertas das

crianças.

As experiências heurísticas também demonstram que o corpo e os sentidos constituem importantes

caminhos para a aprendizagem na primeira infância. Tocar, segurar, transportar, empilhar, encaixar,

sacudir, comparar e transformar objetos são ações que envolvem aspectos motores, cognitivos,

sensoriais, sociais e afetivos. Dessa maneira, o brincar heurístico pode favorecer o desenvolvimento

integral da criança em um ambiente que valoriza a curiosidade, a investigação e a liberdade de

exploração.
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ARTETERAPIA E ACOLHIMENTO EMOCIONAL: A ARTE COMO ESPAÇO DE CUIDADO E EXPRESSÃO

 AUTOR :ARIANA BARBOSA DE JESUS

RESUMO

A arteterapia constitui uma possibilidade de utilização das linguagens artísticas como recursos de

expressão, comunicação e elaboração de experiências, valorizando a singularidade do sujeito e

suas diferentes formas de manifestação. Nesse contexto, a arte pode favorecer espaços de

acolhimento nos quais sentimentos, pensamentos e experiências possam encontrar formas de

expressão para além da linguagem verbal. Este artigo tem como objetivo refletir sobre as

contribuições da arteterapia para o acolhimento emocional, destacando o potencial da arte como

instrumento de cuidado, escuta e desenvolvimento humano. A discussão aborda a relação entre

processos criativos e emoções, considerando possibilidades proporcionadas por recursos como

desenho, pintura, colagem, modelagem, música e outras linguagens artísticas. Ressalta-se que o

processo de criação pode favorecer experiências de autoconhecimento, criatividade, autoestima e

ressignificação, desde que respeitadas as características e necessidades de cada indivíduo. No

contexto educacional, a valorização das linguagens artísticas pode contribuir para ambientes mais

sensíveis e acolhedores, embora seja necessário distinguir práticas pedagógicas envolvendo arte

de intervenções próprias da arteterapia profissional. Conclui-se que a arte pode constituir um

importante espaço de cuidado e expressão, favorecendo relações mais humanizadas e

possibilidades de transformação.

Palavras-chave: Arteterapia. Acolhimento emocional. Arte. Expressão. Desenvolvimento humano.
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ABSTRACT

Art therapy constitutes a possibility of using artistic languages as resources for expression,

communication, and the elaboration of experiences, valuing the uniqueness of individuals and

their different forms of expression. In this context, art can promote welcoming spaces in which

feelings, thoughts, and experiences can find forms of expression beyond verbal language. This

article aims to reflect on the contributions of art therapy to emotional welcoming, highlighting the

potential of art as a resource for care, listening, and human development. The discussion

addresses the relationship between creative processes and emotions, considering possibilities

provided by resources such as drawing, painting, collage, modeling, music, and other artistic

languages. The creative process may promote experiences of self-knowledge, creativity, self-

esteem, and the resignification of experiences, provided that the characteristics and needs of

each individual are respected. In the educational context, valuing artistic languages can contribute

to more sensitive and welcoming environments, although it is necessary to distinguish

pedagogical practices involving art from interventions specific to professional art therapy. It is

concluded that art can constitute an important space for care and expression, fostering more

humanized relationships and possibilities for transformation.

Keywords: Art Therapy. Emotional Welcoming. Art. Expression. Human Development.
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 INTRODUÇÃO

A arte está presente na história da humanidade como uma das formas mais significativas de

expressão, comunicação e construção de sentidos. Por meio de imagens, cores, sons,

movimentos, formas e diferentes manifestações criativas, os indivíduos encontram maneiras de

representar experiências, sentimentos e percepções sobre si mesmos e sobre o mundo. A

experiência artística, portanto, não se restringe à produção de objetos ou manifestações estéticas,

podendo assumir uma importante dimensão subjetiva, cultural, social e emocional.

Ao longo da vida, as pessoas vivenciam diferentes situações que despertam emoções,

pensamentos e sentimentos. Entretanto, nem sempre aquilo que é sentido consegue ser traduzido

em palavras. Medos, angústias, inseguranças, conflitos, alegrias e desejos podem permanecer no

campo da experiência interna, tornando-se necessário encontrar outras formas de comunicação.

Nesse sentido, as linguagens artísticas podem ampliar as possibilidades de expressão, permitindo

que conteúdos subjetivos sejam representados por meio de imagens, sons, movimentos e

produções simbólicas.

A arteterapia insere-se nessa perspectiva ao utilizar recursos artísticos em processos que

valorizam a expressão e a elaboração de experiências. O processo criativo pode proporcionar ao

indivíduo um espaço no qual seja possível experimentar materiais, realizar escolhas, construir

representações e estabelecer relações com aquilo que está sendo produzido. Mais do que o

resultado estético, valoriza-se a experiência de criação e os significados que podem surgir durante

esse percurso.

O acolhimento emocional constitui outro elemento importante dessa discussão. Acolher significa

reconhecer o sujeito em sua singularidade, respeitar suas experiências e oferecer condições para

que possa expressar aquilo que sente de maneira segura e respeitosa. Nesse processo, a escuta

possui papel fundamental, pois permite compreender que a comunicação humana não ocorre

apenas por meio da linguagem verbal. Gestos, imagens, movimentos, expressões corporais e

produções artísticas também podem constituir formas de comunicação.
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A relação entre arteterapia e acolhimento emocional apresenta especial relevância quando

pensamos em crianças e adolescentes. Durante determinadas fases do desenvolvimento, os

sujeitos ainda estão construindo recursos para identificar, organizar e comunicar suas emoções. A

arte pode oferecer possibilidades de expressão adequadas às características de cada indivíduo,

favorecendo experiências nas quais a criatividade e a imaginação possam ser utilizadas como

caminhos de comunicação.

No contexto educacional, a discussão sobre acolhimento emocional também se torna significativa.

A escola é um espaço de aprendizagem, convivência e formação humana, no qual os estudantes

estabelecem relações e vivenciam diferentes experiências. A valorização das linguagens artísticas

pode contribuir para práticas pedagógicas mais sensíveis, capazes de reconhecer diferentes

formas de participação e expressão.

Entretanto, é necessário estabelecer limites claros entre o trabalho pedagógico com arte e a

prática profissional da arteterapia. Professores podem utilizar atividades artísticas como recursos

educativos, culturais, criativos e expressivos, mas isso não significa que estejam realizando uma

intervenção arteterapêutica. A atuação terapêutica exige formação específica e deve respeitar

princípios éticos e profissionais próprios.

A arte pode, portanto, contribuir para a construção de espaços de cuidado sem perder sua

dimensão criativa e cultural. Quando o indivíduo encontra condições para criar sem medo de

julgamentos, pode experimentar diferentes possibilidades de expressão e desenvolver uma

relação mais consciente com suas próprias produções. O processo pode favorecer momentos de

reflexão, descoberta e reconhecimento de sentimentos.

O acolhimento proporcionado por experiências artísticas também está relacionado à valorização

da singularidade. Não existe uma única maneira correta de desenhar, pintar, modelar ou criar.

Cada produção carrega marcas pessoais, referências culturais e diferentes formas de perceber a

realidade. Respeitar essa diversidade significa reconhecer que cada sujeito possui seu próprio

percurso de expressão.
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Diante desse contexto, este artigo tem como objetivo refletir sobre as contribuições da arteterapia

para o acolhimento emocional, compreendendo a arte como espaço de cuidado, expressão e

desenvolvimento humano. Busca-se discutir como as linguagens artísticas podem favorecer

processos de comunicação e autoconhecimento, bem como analisar suas possibilidades no

fortalecimento de práticas mais sensíveis e humanizadas.

A relevância desta reflexão está na necessidade de ampliar a compreensão sobre a dimensão

emocional presente nas relações humanas. Criar espaços de escuta e expressão pode contribuir

para que os indivíduos se sintam reconhecidos e respeitados em suas experiências. Assim, a arte

pode representar não apenas uma possibilidade de criação, mas também uma oportunidade de

encontro, comunicação e transformação.

A ARTETERAPIA COMO ESPAÇO DE EXPRESSÃO E ACOLHIMENTO

A arteterapia pode ser compreendida como uma abordagem que utiliza diferentes linguagens

artísticas em processos de expressão, criação e elaboração de experiências. Sua proposta parte do

reconhecimento de que a arte pode possibilitar formas de comunicação que ultrapassam a

linguagem verbal, favorecendo a manifestação de sentimentos, pensamentos, percepções e

experiências subjetivas. Nesse sentido, o processo criativo ocupa lugar central, pois permite que o

indivíduo estabeleça uma relação particular com materiais, imagens, sons, movimentos e símbolos.

A experiência arteterapêutica não deve ser reduzida à produção de uma obra artisticamente

elaborada. O valor da atividade está principalmente no processo de criação e nas possibilidades de

expressão que ele proporciona. Uma pintura, um desenho, uma colagem ou uma modelagem não

precisam atender a padrões estéticos para serem significativos. O importante é que a pessoa tenha

a oportunidade de experimentar e construir uma produção que faça sentido dentro de sua própria

experiência.
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Essa perspectiva rompe com uma concepção limitada de arte baseada apenas na técnica e no

resultado final. Em um processo de criação livre, o indivíduo pode experimentar diferentes

materiais, modificar suas escolhas e descobrir novas possibilidades. O fazer artístico pode, dessa

maneira, constituir uma experiência de autonomia, na qual a pessoa participa ativamente das

decisões relacionadas à própria produção.

O acolhimento é um elemento fundamental nesse processo. Para que a expressão artística

aconteça de maneira significativa, é necessário que o ambiente ofereça segurança, respeito e

ausência de julgamentos. Quando o indivíduo percebe que sua produção será recebida com

atenção e respeito, pode sentir-se mais confortável para experimentar e compartilhar aquilo que

criou.

A escuta também possui papel central. Escutar uma produção artística não significa atribuir

automaticamente um significado àquilo que foi produzido. Uma determinada cor, imagem ou forma

não possui necessariamente o mesmo sentido para todas as pessoas. O significado precisa ser

construído considerando a história, o contexto e a percepção de quem realizou a produção.

Por essa razão, perguntas abertas podem ser mais adequadas do que interpretações prontas.

Perguntar ao indivíduo o que determinada produção representa para ele, como foi a experiência

de realizá-la ou quais elementos considera mais importantes pode favorecer uma compreensão

mais respeitosa. Dessa forma, o sujeito permanece como protagonista do processo de atribuição

de significado.As diferentes linguagens artísticas ampliam as possibilidades de expressão. O

desenho pode permitir a representação de situações e ideias; a pintura pode favorecer a

exploração de cores e formas; a modelagem possibilita transformar materiais concretos; a colagem

permite selecionar e combinar imagens; a música pode mobilizar sons, ritmos e memórias;

enquanto o teatro e a expressão corporal possibilitam explorar movimentos, personagens e

situações.

Essa diversidade é importante porque as pessoas não se expressam da mesma maneira. Algumas

podem sentir maior facilidade com imagens, enquanto outras podem preferir sons, movimentos ou

materiais tridimensionais. Oferecer diferentes possibilidades significa respeitar os modos

singulares de expressão e ampliar as oportunidades de participação.
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O processo criativo também pode favorecer uma relação mais próxima entre experiência interna e

manifestação externa. Aquilo que é sentido pode encontrar uma representação concreta,

permitindo que o indivíduo observe, modifique ou compartilhe aquilo que criou. Essa passagem

entre o subjetivo e o material pode favorecer momentos de reflexão e descoberta.

Na infância, essa dimensão assume particular importância. A criança utiliza diferentes linguagens

para comunicar suas experiências e construir conhecimentos. Desenhar, pintar, brincar, dramatizar

e manipular materiais são formas pelas quais ela explora o mundo e expressa aquilo que vivencia.

Um ambiente acolhedor pode potencializar essas experiências, permitindo que a criança seja

reconhecida em suas diferentes formas de comunicação.

É importante, porém, não transformar toda produção infantil em objeto de interpretação

psicológica. Um desenho não deve ser automaticamente utilizado para realizar diagnósticos ou

identificar problemas emocionais. A produção artística deve ser compreendida dentro de seu

contexto e respeitando a perspectiva da criança.

No contexto educacional, essa compreensão contribui para uma prática pedagógica que valoriza a

expressão e a criatividade. O professor pode organizar propostas artísticas nas quais os estudantes

tenham liberdade para criar, experimentar e compartilhar suas produções. Essas experiências

podem fortalecer vínculos, estimular a participação e favorecer um ambiente de aprendizagem

mais acolhedor.

Entretanto, a prática pedagógica com arte não deve ser confundida com arteterapia. A atividade

artística escolar possui objetivos educativos e pode favorecer expressão e bem-estar, mas a

intervenção arteterapêutica apresenta finalidades específicas e requer profissional habilitado.

Reconhecer essa diferença é fundamental para garantir uma atuação responsável.
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Assim, a arteterapia evidencia o potencial da arte como espaço de expressão e acolhimento,

valorizando o sujeito em sua singularidade. Quando existe liberdade para criar e uma escuta

respeitosa, a experiência artística pode favorecer novas formas de comunicação e contribuir para

que sentimentos e experiências encontrem caminhos de expressão.

A arte, nesse sentido, não precisa oferecer respostas prontas. Seu potencial encontra-se justamente

na possibilidade de abrir perguntas, estimular reflexões e permitir que cada indivíduo construa seus

próprios significados. O acolhimento acontece quando a criação é recebida não como algo a ser

julgado, mas como uma manifestação que merece ser conhecida e respeitada.

ARTE, EMOÇÕES E DESENVOLVIMENTO HUMANO

As emoções fazem parte da experiência humana e estão presentes nas diferentes relações que os

indivíduos estabelecem consigo mesmos, com os outros e com o ambiente. Sentir alegria, tristeza,

medo, raiva, ansiedade, esperança, entusiasmo ou insegurança faz parte da vida e influencia a

maneira como cada pessoa interpreta acontecimentos e reage às situações cotidianas. Entretanto,

reconhecer e comunicar essas emoções nem sempre é uma tarefa simples, especialmente quando

determinados sentimentos são intensos ou difíceis de verbalizar.

Nesse contexto, a arte pode constituir uma possibilidade diferenciada de expressão. Por meio de

cores, imagens, sons, movimentos, formas e símbolos, o indivíduo pode encontrar maneiras de

representar aquilo que sente.

A criação artística permite que experiências internas sejam exteriorizadas de forma simbólica,

proporcionando uma linguagem alternativa à comunicação exclusivamente verbal.

Essa possibilidade apresenta especial relevância durante a infância. As crianças encontram-se em

processo de desenvolvimento da linguagem, da identidade e da compreensão das próprias

emoções. Muitas vezes, aquilo que não conseguem explicar verbalmente pode aparecer em suas

brincadeiras, histórias, desenhos e outras produções. Por isso, oferecer oportunidades de criação

pode contribuir para ampliar seus recursos de comunicação e expressão.
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O desenho, por exemplo, pode possibilitar que a criança represente pessoas, lugares, situações

reais ou imaginárias. Ao criar, ela realiza escolhas relacionadas às cores, aos traços, às formas e

aos elementos que deseja inserir. Entretanto, é importante compreender que uma produção

artística infantil não possui um significado universal. O sentido atribuído ao desenho deve partir,

sempre que possível, da própria criança e de seu contexto.

A arte também pode contribuir para o desenvolvimento do autoconhecimento. Durante o processo

criativo, o indivíduo pode perceber preferências, dificuldades, interesses e formas particulares de

se expressar. Ao observar sua produção e refletir sobre a experiência, pode estabelecer relações

entre aquilo que criou e aspectos de sua própria trajetória.

O autoconhecimento não significa necessariamente descobrir respostas definitivas sobre si

mesmo. Trata-se de um processo contínuo de percepção e reflexão. A experiência artística pode

contribuir para esse percurso ao possibilitar momentos de pausa, observação e contato com

aspectos subjetivos que, na rotina cotidiana, nem sempre recebem atenção.

Outro aspecto relevante é a autoestima. A possibilidade de criar e perceber-se capaz de produzir

algo pode favorecer uma relação mais positiva com as próprias capacidades. Quando a pessoa

percebe que suas escolhas são respeitadas e que sua produção possui valor independentemente

de padrões estéticos, pode desenvolver maior confiança para experimentar.

Na infância, essa valorização precisa estar presente na maneira como os adultos recebem as

produções. Comparar desenhos ou estabelecer modelos rígidos pode fazer com que a criança

associe a atividade artística à necessidade de agradar ao adulto. Por outro lado, reconhecer seu

processo de criação, suas escolhas e seu esforço contribui para que a criança perceba a arte

como espaço de liberdade.A experiência artística também pode favorecer a criatividade. Criar

envolve imaginar possibilidades, experimentar materiais, solucionar problemas e modificar ideias.

Quando uma pessoa percebe que pode transformar uma produção, acrescentar elementos ou

começar novamente, desenvolve uma relação mais flexível com o processo de criação.Essa

flexibilidade pode ultrapassar o espaço da atividade artística. A capacidade de imaginar

alternativas e encontrar diferentes caminhos para uma situação pode contribuir para a resolução

de problemas e para a adaptação diante de novas experiências. A criatividade, portanto, constitui

uma dimensão importante do desenvolvimento humano.
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As experiências artísticas também podem contribuir para o desenvolvimento social. Quando

realizadas em grupo, possibilitam compartilhar materiais, observar diferentes produções, dialogar

e reconhecer perspectivas distintas. A criação coletiva pode estimular cooperação e respeito às

diferenças.

Nesse processo, a diversidade das produções torna-se uma oportunidade educativa. Cada

pessoa pode utilizar cores, formas e materiais de maneira diferente, demonstrando que não existe

apenas uma forma de representar uma determinada ideia. Essa percepção pode contribuir para

uma cultura de respeito à diversidade e valorização das singularidades.

A arte também pode favorecer a expressão de experiências relacionadas à identidade. Ao criar, o

indivíduo pode utilizar referências de sua cultura, de sua família, de seu território e de suas

relações sociais. As produções artísticas podem, assim, carregar elementos de pertencimento e

memória, contribuindo para a construção e afirmação da identidade.

No caso dos adolescentes, essa dimensão pode assumir especial importância. A adolescência é

marcada por mudanças, descobertas e questionamentos relacionados à identidade e ao lugar

ocupado na sociedade. Música, fotografia, desenho, literatura, dança, audiovisual e outras

linguagens podem oferecer meios para expressar ideias, sentimentos e posicionamentos.

Para os adultos, as experiências artísticas também podem proporcionar momentos de reflexão e

cuidado consigo. Em meio às responsabilidades profissionais, familiares e sociais, criar pode

representar uma oportunidade de desacelerar e voltar a atenção para a própria experiência. O

processo pode favorecer concentração, presença e percepção de sentimentos.

É necessário, entretanto, evitar a ideia de que toda atividade artística produzirá automaticamente

efeitos terapêuticos. Os resultados dependem de diversos fatores, incluindo o contexto, a pessoa

envolvida, os objetivos da atividade e a forma como o processo é conduzido. A arte possui

potencial de expressão, mas não deve ser tratada como solução universal para questões

emocionais.
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Da mesma maneira, é importante reconhecer que experiências de sofrimento emocional que exigem

acompanhamento especializado devem ser encaminhadas aos profissionais competentes. A

arteterapia pode integrar processos de cuidado dentro de sua área de atuação, enquanto a escola e

outros espaços sociais devem atuar de forma articulada com os serviços e profissionais necessários.

Assim, a relação entre arte e emoções precisa ser compreendida de maneira ampla e responsável. A

criação artística pode favorecer expressão, criatividade, autoestima e autoconhecimento, mas seus

significados são construídos de maneira singular por cada indivíduo.

A arte torna-se, portanto, uma possibilidade de encontro com diferentes dimensões do

desenvolvimento humano. Ao criar, o sujeito experimenta, comunica, imagina, transforma e atribui

sentidos. Entre cores, formas, sons e movimentos, pode encontrar novas maneiras de olhar para suas

experiências e construir relações mais conscientes consigo e com o mundo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A reflexão apresentada neste artigo possibilitou compreender a importância da arte como linguagem

de expressão, comunicação e acolhimento emocional. As diferentes manifestações artísticas

oferecem ao indivíduo possibilidades de exteriorizar sentimentos, pensamentos e experiências que

nem sempre encontram espaço na linguagem verbal, favorecendo processos de criação, reflexão e

construção de sentidos.

A arteterapia, ao utilizar recursos artísticos em processos de expressão e elaboração, apresenta

potencial para contribuir com o autoconhecimento, a autoestima e o desenvolvimento humano. O

processo criativo permite que cada pessoa estabeleça uma relação singular com os materiais e com

aquilo que produz, sendo fundamental que sua experiência seja respeitada sem julgamentos ou

interpretações automáticas.

A discussão também evidenciou que a arte pode desempenhar papel relevante no contexto

educacional. Desenhos, pinturas, colagens, músicas, dramatizações, modelagens e outras linguagens

podem ampliar as possibilidades de participação e expressão dos estudantes, contribuindo para

ambientes mais acolhedores, criativos e humanizados. Nesse sentido, valorizar a dimensão emocional

não significa substituir os objetivos pedagógicos, mas reconhecer que aprendizagem e

desenvolvimento acontecem em sujeitos que possuem sentimentos, histórias e diferentes formas de

se relacionar com o mundo.
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Outro aspecto fundamental refere-se à escuta. Acolher não significa interpretar previamente aquilo

que o outro produz, mas oferecer condições para que ele possa expressar-se e atribuir significado

às próprias experiências. Essa postura contribui para relações baseadas no respeito, na empatia e

na valorização das singularidades.

Também se destaca a necessidade de diferenciar as práticas pedagógicas que utilizam a arte das

intervenções próprias da arteterapia profissional. Embora ambas possam valorizar a criatividade e a

expressão, possuem objetivos e responsabilidades distintos. Portanto, a utilização da arte como

recurso educativo deve ocorrer de maneira ética e consciente, respeitando os limites da atuação de

cada profissional.

Conclui-se que a arte pode constituir um importante espaço de cuidado, expressão e

transformação. Entre cores, formas, sons, movimentos e diferentes possibilidades de criação, o

indivíduo pode encontrar caminhos para comunicar experiências, reconhecer emoções e construir

novos significados. Dessa forma, investir em práticas que valorizem a arte e a escuta representa

uma possibilidade de fortalecer relações mais sensíveis e humanizadas, reconhecendo cada sujeito

em sua integralidade e singularidade.
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APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA: CAMINHOS PARA UMA EDUCAÇÃO CENTRADA NO ESTUDANTE

 AUTOR :REBECA VILAS BOAS ROCHA

RESUMO

A aprendizagem significativa constitui uma perspectiva educacional que valoriza os conhecimentos

prévios dos estudantes, suas experiências, interesses e possibilidades de participação no processo

educativo. Em oposição a práticas centradas exclusivamente na transmissão de conteúdos, essa

abordagem compreende o estudante como sujeito ativo na construção do conhecimento, atribuindo

sentido ao que aprende e estabelecendo relações entre os novos saberes e aqueles já construídos

ao longo de sua trajetória. Este artigo tem como objetivo refletir sobre a importância da

aprendizagem significativa para a construção de uma educação centrada no estudante, destacando

o papel da mediação docente, da participação ativa e da contextualização dos conhecimentos. A

discussão considera contribuições de autores como David Ausubel, Lev Vygotsky e Paulo Freire,

além das orientações presentes na Base Nacional Comum Curricular. Compreende-se que promover

aprendizagens significativas exige práticas pedagógicas que ultrapassem a simples memorização,

favorecendo investigação, diálogo, interação, reflexão e resolução de situações relacionadas à

realidade dos estudantes. Nesse contexto, o professor assume papel fundamental como mediador

das aprendizagens, criando condições para que os estudantes possam questionar, experimentar,

relacionar conhecimentos e construir novos significados. Conclui-se que uma educação centrada no

estudante contribui para uma formação mais autônoma, crítica e participativa, fortalecendo a relação

entre conhecimento escolar, experiências sociais e desenvolvimento humano.

Palavras-chave: Aprendizagem significativa. Educação. Estudante. Prática pedagógica. Mediação

docente.
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ABSTRACT

Meaningful learning constitutes an educational perspective that values students' prior knowledge,

experiences, interests, and possibilities for participation in the educational process. In contrast to

practices centered exclusively on the transmission of content, this approach understands students as

active subjects in the construction of knowledge, attributing meaning to what they learn and

establishing relationships between new knowledge and that already constructed throughout their

educational trajectories. This article aims to reflect on the importance of meaningful learning for the

construction of student-centered education, highlighting the role of teacher mediation, active

participation, and contextualization of knowledge. The discussion considers contributions from

authors such as David Ausubel, Lev Vygotsky, and Paulo Freire, as well as guidelines established in

the Brazilian National Common Core Curriculum. It is understood that promoting meaningful learning

requires pedagogical practices that go beyond simple memorization, encouraging investigation,

dialogue, interaction, reflection, and problem-solving situations related to students' realities. In this

context, teachers play a fundamental role as mediators of learning, creating conditions for students to

question, experiment, relate knowledge, and construct new meanings. It is concluded that student-

centered education contributes to more autonomous, critical, and participatory development,

strengthening the relationship between school knowledge, social experiences, and human

development.

Keywords: Meaningful learning. Education. Student. Pedagogical practice. Teacher mediation.
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INTRODUÇÃO

A educação ocupa lugar fundamental na formação humana, contribuindo para o desenvolvimento de

conhecimentos, valores, habilidades e atitudes necessários à participação dos sujeitos na sociedade.

Entretanto, pensar a educação contemporânea implica reconhecer que ensinar não significa apenas

transmitir informações, mas criar condições para que os estudantes possam construir

conhecimentos, desenvolver autonomia e atribuir significado às aprendizagens. Nesse sentido, a

escola precisa considerar os estudantes em sua integralidade, reconhecendo suas experiências,

seus conhecimentos prévios, suas diferentes formas de aprender e os contextos sociais e culturais

nos quais estão inseridos.

Durante muito tempo, determinadas práticas educativas estiveram fortemente relacionadas à

transmissão de conteúdos e à memorização de informações. Embora a sistematização do

conhecimento continue sendo uma função essencial da escola, os desafios educacionais

contemporâneos evidenciam a necessidade de práticas que possibilitem maior participação dos

estudantes. O conhecimento torna-se mais significativo quando o estudante consegue estabelecer

relações entre aquilo que já conhece e os novos conceitos apresentados, compreendendo sua

utilidade e seu sentido em diferentes situações.

A aprendizagem significativa, associada principalmente às contribuições de David Ausubel, parte

justamente da importância dos conhecimentos prévios no processo de aprendizagem. Para o autor,

aquilo que o estudante já sabe exerce papel fundamental na incorporação de novos conhecimentos.

Dessa maneira, o processo educativo precisa considerar as experiências anteriores dos estudantes

como ponto de partida para a construção de novas aprendizagens, evitando que os conteúdos sejam

apresentados de maneira isolada e descontextualizada.

Essa perspectiva aproxima-se também das contribuições de Lev Vygotsky, especialmente no que se

refere à dimensão social da aprendizagem.
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Paulo Freire amplia essa discussão ao defender uma educação baseada no diálogo, na

problematização e na participação dos sujeitos. Para o autor, ensinar exige reconhecer os

estudantes como sujeitos históricos, capazes de pensar sobre sua realidade e participar de sua

transformação. Nessa perspectiva, o conhecimento não deve ser reduzido a uma transmissão

unilateral, mas construído em processos que valorizem a curiosidade, a reflexão e a capacidade

crítica.

Uma educação centrada no estudante não significa, portanto, retirar do professor sua

responsabilidade pedagógica. Ao contrário, exige uma atuação docente intencional, planejada e

fundamentada. O professor assume a função de mediador, organizando situações de

aprendizagem, selecionando conhecimentos relevantes, propondo desafios e acompanhando os

diferentes percursos dos estudantes. Dessa forma, centralizar o processo no estudante significa

ampliar sua participação sem abandonar a responsabilidade do professor pela organização do

ensino.

A Base Nacional Comum Curricular também reforça a importância de uma formação que

ultrapasse a simples aquisição de conteúdos, destacando o desenvolvimento de competências

relacionadas ao pensamento crítico, à comunicação, à autonomia, à responsabilidade e à

participação social. Essa concepção evidencia a necessidade de práticas pedagógicas que

articulem conhecimentos, habilidades, atitudes e valores, permitindo que os estudantes

mobilizem aquilo que aprendem em diferentes situações da vida.Nesse cenário, a

contextualização assume papel importante. Os conteúdos escolares podem adquirir maior

significado quando relacionados a situações concretas, problemas sociais, experiências

cotidianas, manifestações culturais, tecnologias e diferentes questões presentes na sociedade.

Contextualizar não significa abandonar os conhecimentos científicos ou acadêmicos, mas

estabelecer relações que possibilitem ao estudante compreender por que determinado

conhecimento é importante e como ele pode ser utilizado para interpretar diferentes fenômenos.
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Outro aspecto fundamental diz respeito à diversidade presente nas salas de aula. Os estudantes

possuem diferentes histórias, ritmos, interesses, conhecimentos e formas de participação. Uma

educação centrada no estudante precisa reconhecer essas diferenças e buscar estratégias

pedagógicas capazes de ampliar as oportunidades de aprendizagem. Isso implica superar a ideia de

que todos aprendem da mesma maneira e no mesmo ritmo, valorizando diferentes formas de

expressão, investigação e construção do conhecimento.

Diante dessas considerações, este artigo tem como objetivo refletir sobre a aprendizagem

significativa como caminho para uma educação centrada no estudante, destacando a importância

dos conhecimentos prévios, da mediação docente, da contextualização e da participação ativa.

Busca-se compreender de que maneira práticas pedagógicas intencionais podem favorecer

aprendizagens mais duradouras e relacionadas às experiências dos estudantes.

A relevância dessa discussão está na necessidade de repensar práticas educativas diante de uma

sociedade marcada por rápidas transformações sociais, culturais e tecnológicas. Mais do que

acumular informações, os estudantes precisam desenvolver condições para compreender, analisar,

questionar e utilizar conhecimentos em diferentes contextos. Assim, uma educação centrada no

estudante pode contribuir para formar sujeitos mais autônomos, críticos, participativos e capazes de

atribuir sentido às próprias aprendizagens.

A APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA E A CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO

A aprendizagem significativa representa uma concepção de educação na qual o conhecimento não é

compreendido como algo que simplesmente deve ser recebido e armazenado pelo estudante. Ao

contrário, aprender envolve estabelecer relações entre novos conhecimentos e aquilo que o sujeito já

conhece, atribuindo sentido às informações, aos conceitos e às experiências vivenciadas no

processo educativo. Essa perspectiva desloca o foco de uma aprendizagem baseada exclusivamente

na memorização para uma construção mais reflexiva e contextualizada.

David Ausubel destaca a importância dos conhecimentos prévios para que novas aprendizagens

possam ser incorporadas de maneira significativa. O estudante chega à escola trazendo

conhecimentos construídos em sua família, comunidade, experiências sociais, culturais e escolares. 



363

Esses conhecimentos constituem referências importantes para a compreensão de novos

conteúdos. Por isso, iniciar um processo de ensino sem considerar aquilo que os estudantes já

sabem pode dificultar a construção de relações entre o conhecimento novo e suas experiências

anteriores.

Nesse sentido, o planejamento pedagógico precisa contemplar estratégias que possibilitem ao

professor identificar os conhecimentos prévios da turma. Perguntas, rodas de conversa,

situações-problema, registros, debates, produções escritas, desenhos, experimentações e

atividades investigativas podem auxiliar nesse diagnóstico. Mais do que verificar respostas

corretas ou incorretas, essas estratégias permitem compreender como os estudantes pensam

determinado assunto e quais relações já conseguem estabelecer.

A aprendizagem significativa também depende da maneira como os novos conhecimentos são

apresentados. Um conteúdo pode ser relevante do ponto de vista curricular, mas tornar-se pouco

significativo quando apresentado de forma fragmentada, descontextualizada ou distante das

possibilidades de compreensão dos estudantes. Cabe ao professor organizar situações didáticas

que favoreçam relações entre conceitos, experiências e situações concretas, criando condições

para que o estudante compreenda o significado do que está aprendendo.

Dessa maneira, a experiência cotidiana pode abrir caminhos para conhecimentos mais amplos e

sistematizados.

A construção do conhecimento também está relacionada à interação social. Vygotsky

compreende o desenvolvimento humano como um processo profundamente marcado pelas

relações sociais e culturais. Na escola, as interações entre estudantes e professores favorecem a

circulação de ideias, a confrontação de diferentes pontos de vista e a construção coletiva de

significados. Aprender com o outro amplia as possibilidades de reflexão e permite que o

estudante perceba diferentes maneiras de interpretar uma mesma situação.

Dessa maneira, a experiência cotidiana pode abrir caminhos para conhecimentos mais amplos e

sistematizados.

A construção do conhecimento também está relacionada à interação social. Vygotsky

compreende o desenvolvimento humano como um processo profundamente marcado pelas

relações sociais e culturais. Na escola, as interações entre estudantes e professores favorecem a

circulação de ideias, a confrontação de diferentes pontos de vista e a construção coletiva de

significados. Aprender com o outro amplia as possibilidades de reflexão e permite que o

estudante perceba diferentes maneiras de interpretar uma mesma situação.
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A linguagem exerce papel essencial nesse processo. Ao explicar seu raciocínio, formular

perguntas, argumentar, ouvir diferentes opiniões e reelaborar suas ideias, o estudante

desenvolve não apenas conhecimentos específicos, mas também capacidades relacionadas à

comunicação e ao pensamento. O diálogo pedagógico, quando planejado e intencional, permite

que o professor acompanhe os processos de compreensão e intervenha de maneira adequada

diante das dificuldades apresentadas.

Nesse contexto, o erro também precisa ser compreendido de outra maneira. Em uma

perspectiva centrada no estudante, o erro pode constituir uma importante fonte de informação

sobre o processo de aprendizagem. Uma resposta inadequada pode revelar hipóteses,

conhecimentos parciais ou formas particulares de compreender determinado conteúdo. Em vez

de simplesmente corrigir o erro, o professor pode utilizá-lo como oportunidade para questionar,

problematizar e favorecer novas descobertas.

Paulo Freire contribui para essa reflexão ao defender uma educação fundamentada no diálogo e

na problematização. O estudante não deve ser visto como alguém que nada sabe e que

depende exclusivamente do professor para adquirir conhecimento. Ele possui saberes

construídos em sua experiência e pode participar ativamente da produção de novos

conhecimentos. Isso não significa desconsiderar o conhecimento sistematizado, mas

estabelecer uma relação entre diferentes saberes, permitindo que o processo educativo amplie

a leitura que o sujeito faz de si mesmo e do mundo.

A aprendizagem significativa exige, ainda, intencionalidade pedagógica. Não basta oferecer

atividades diferentes ou utilizar recursos tecnológicos para que uma aprendizagem seja

necessariamente significativa. É preciso que exista um objetivo claro, uma organização didática

coerente e uma mediação capaz de ajudar o estudante a estabelecer relações. Recursos,

metodologias e materiais são importantes, mas precisam estar articulados às finalidades

educativas e às necessidades concretas da turma.
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Outro aspecto relevante é a participação ativa. O estudante aprende de maneira mais significativa

quando pode investigar, questionar, experimentar, comparar, criar, argumentar e produzir. Isso não

elimina momentos de explicação direta do professor, leitura ou estudo individual. Pelo contrário,

diferentes estratégias podem integrar o processo educativo, desde que estejam articuladas a

objetivos claros e possibilitem ao estudante compreender e utilizar os conhecimentos construídos.

A avaliação também precisa acompanhar essa concepção. Quando utilizada apenas para

classificar ou atribuir notas, pode oferecer uma visão limitada do processo de aprendizagem. Uma

avaliação formativa permite identificar avanços, dificuldades e necessidades, oferecendo

informações para que o professor reorganize sua prática e para que o estudante compreenda seu

próprio percurso. Avaliar, nesse sentido, passa a ser parte do processo de ensinar e aprender.

Dessa forma, a aprendizagem significativa pressupõe uma escola que reconheça o estudante

como sujeito ativo, sem desconsiderar o papel fundamental do professor e dos conhecimentos

socialmente construídos. Trata-se de estabelecer uma relação pedagógica na qual ensinar e

aprender estejam articulados, valorizando experiências anteriores, diálogo, interação,

investigação e contextualização.

Ao considerar aquilo que o estudante já sabe e criar condições para que ele estabeleça novas

relações, a escola amplia as possibilidades de construção de conhecimentos mais consistentes. O

objetivo não é apenas fazer com que o estudante se lembre de determinado conteúdo, mas

possibilitar que compreenda, relacione, utilize e ressignifique aquilo que aprendeu em diferentes

situações. Assim, a aprendizagem torna-se parte de um processo contínuo de desenvolvimento

intelectual, social e humano.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A reflexão desenvolvida ao longo deste artigo permitiu compreender que a aprendizagem

significativa constitui uma importante possibilidade para a construção de uma educação mais

participativa, contextualizada e centrada no estudante. Considerar os conhecimentos prévios, as

experiências, os interesses e as diferentes formas de aprender significa reconhecer que cada

estudante possui uma trajetória própria e que o processo educativo precisa estabelecer relações

entre aquilo que já foi construído e os novos conhecimentos apresentados pela escola.

A aprendizagem não pode ser reduzida à memorização ou à reprodução de informações. Para

que o conhecimento adquira significado, é necessário que o estudante tenha oportunidades de

questionar, investigar, dialogar, experimentar, estabelecer relações e utilizar aquilo que aprende

em diferentes situações. Nesse processo, a contextualização dos conteúdos e a valorização das

experiências dos estudantes tornam-se elementos importantes para aproximar o conhecimento

escolar da realidade, sem deixar de garantir o acesso aos conhecimentos sistematizados.

As contribuições de Ausubel, Vygotsky e Paulo Freire evidenciam, sob diferentes perspectivas, a

importância dos conhecimentos prévios, das interações sociais, da linguagem, do diálogo e da

participação na construção do conhecimento. Essas contribuições ajudam a compreender que

ensinar e aprender são processos dinâmicos, nos quais o estudante não ocupa uma posição

meramente passiva, mas participa ativamente da construção de significados.As contribuições de

Ausubel, Vygotsky e Paulo Freire evidenciam, sob diferentes perspectivas, a importância dos

conhecimentos prévios, das interações sociais, da linguagem, do diálogo e da participação na

construção do conhecimento. Essas contribuições ajudam a compreender que ensinar e

aprender são processos dinâmicos, nos quais o estudante não ocupa uma posição meramente

passiva, mas participa ativamente da construção de significados.
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Outro aspecto importante refere-se à avaliação. Uma educação comprometida com

aprendizagens significativas precisa utilizar a avaliação como instrumento de acompanhamento

e reflexão sobre o processo educativo. Identificar dificuldades, reconhecer avanços e

reorganizar estratégias possibilita ao professor responder de maneira mais adequada às

necessidades dos estudantes, favorecendo percursos de aprendizagem mais consistentes.

Diante disso, investir em uma educação centrada no estudante exige mudanças nas práticas

pedagógicas, mas também uma mudança de olhar sobre o próprio ato educativo. É necessário

reconhecer que ensinar envolve escutar, observar, dialogar, planejar, intervir e criar

oportunidades para que os estudantes desenvolvam autonomia e pensamento crítico. A escola,

nesse sentido, deve constituir-se como espaço de conhecimento, participação, convivência e

formação humana.

Conclui-se que a aprendizagem significativa pode contribuir para uma educação capaz de

estabelecer relações mais próximas entre conhecimento, experiência e realidade. Ao valorizar o

estudante como sujeito ativo e o professor como mediador, cria-se um ambiente no qual

aprender deixa de significar apenas acumular informações e passa a representar a possibilidade

de compreender, questionar, transformar e atribuir novos sentidos ao mundo. Dessa forma, uma

educação centrada no estudante contribui para a formação de sujeitos mais autônomos,

críticos, participativos e preparados para enfrentar os desafios de uma sociedade em constante

transformação.
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TECNOLOGIAS DIGITAIS COMO MEDIADORAS DA APRENDIZAGEM NO ENSINO FUNDAMENTAL

 
AUTOR:MAURICIO MACIEL

RESUMO 

O presente artigo discute o papel das tecnologias digitais como mediadoras da aprendizagem no

ensino fundamental, destacando sua relevância no processo de ensino e aprendizagem

contemporâneo. A incorporação de recursos digitais, como plataformas virtuais, jogos

educativos e ferramentas interativas, tem promovido novas formas de construção do

conhecimento, favorecendo práticas pedagógicas mais dinâmicas e colaborativas. Além disso,

analisa-se como tais tecnologias contribuem para o desenvolvimento da autonomia dos

estudantes, estimulando a criatividade e o pensamento crítico. A pesquisa enfatiza a importância

da formação docente para o uso adequado dessas ferramentas, bem como os desafios

relacionados à infraestrutura escolar e à inclusão digital. Conclui-se que as tecnologias digitais,

quando utilizadas de forma crítica e planejada, potencializam a aprendizagem e ampliam as

possibilidades de interação entre professores e alunos. 

Palavras-chave: Tecnologias digitais; Aprendizagem; Ensino fundamental. 

Abstract 

This article discusses the role of digital technologies as mediators of learning in elementary

education, highlighting their relevance in the contemporary teaching and learning process. The

incorporation of digital resources, such as virtual platforms, educational games, and interactive

tools, has promoted new ways of knowledge construction, fostering more dynamic and

collaborative pedagogical practices. Furthermore, it analyzes how such technologies contribute

to the development of students' autonomy, stimulating creativity and critical thinking. The

research emphasizes the importance of teacher training for the proper use of these tools, as well

as the challenges related to school infrastructure and digital inclusion. It concludes that digital

technologies, when used critically and strategically, enhance learning and broaden the

possibilities of interaction between teachers and students. 

Keywords: Digital technologies; Learning; Elementary education. 
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INTRODUÇÃO 

O avanço das tecnologias digitais tem transformado profundamente a sociedade contemporânea,

impactando diretamente os modos de comunicação, interação e acesso à informação. No campo

educacional, tais mudanças se refletem na necessidade de repensar práticas pedagógicas e

metodologias de ensino, especialmente no ensino fundamental, etapa crucial para a formação

integral dos sujeitos. 

A escola, enquanto espaço de socialização e construção do conhecimento, não pode se manter

alheia às transformações tecnológicas que permeiam o cotidiano dos estudantes. Crianças e

adolescentes, cada vez mais imersos em ambientes digitais, demandam abordagens pedagógicas

que dialoguem com suas experiências e ampliem suas possibilidades de aprendizagem. 

Nesse contexto, o presente artigo busca analisar como as tecnologias digitais atuam como

mediadoras da aprendizagem no ensino fundamental, discutindo suas potencialidades, desafios e

implicações para a prática docente. A reflexão se fundamenta em autores brasileiros que investigam

a relação entre educação e tecnologia, oferecendo subsídios teóricos e práticos 

para a compreensão do tema. 

TECNOLOGIAS DIGITAIS E MEDIAÇÃO PEDAGÓGICA 

 As tecnologias digitais, quando integradas ao processo pedagógico, possibilitam novas formas de

interação entre professores e alunos. Plataformas virtuais de aprendizagem permitem a construção

colaborativa do conhecimento, rompendo com modelos tradicionais de ensino centrados apenas na

transmissão de conteúdos. Essa mudança favorece práticas mais dinâmicas e participativas, em que

o estudante deixa de ser mero receptor e passa a atuar como protagonista de sua própria

aprendizagem.
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Jogos digitais educativos e aplicativos interativos têm se mostrado eficazes para estimular o

interesse dos estudantes, promovendo aprendizagens significativas. Esses recursos favorecem a

ludicidade e a motivação, aspectos fundamentais para o desenvolvimento cognitivo na infância. Ao

mesmo tempo, contribuem para que os alunos desenvolvam habilidades socioemocionais, como

cooperação e resolução de problemas, em ambientes que simulam situações reais. 

A mediação pedagógica por meio das tecnologias digitais também contribui para o

desenvolvimento da autonomia dos alunos. Ao explorar ambientes virtuais, os estudantes

aprendem a buscar informações, selecionar conteúdos relevantes e construir seus próprios

percursos de aprendizagem. Essa autonomia é essencial para a formação de sujeitos críticos e

capazes de lidar com os desafios da sociedade contemporânea. 

Outro aspecto relevante é a possibilidade de personalização do ensino. Ferramentas digitais

permitem que o professor acompanhe o desempenho individual dos alunos, identificando

dificuldades e propondo atividades diferenciadas. Essa prática favorece a inclusão, uma vez que

possibilita atender às necessidades específicas de cada estudante, respeitando ritmos e estilos de

aprendizagem. 

A formação docente, entretanto, constitui um desafio central. Muitos professores ainda não se

sentem preparados para utilizar tecnologias digitais de forma crítica e criativa, o que exige

investimentos em formação continuada e políticas públicas voltadas para a capacitação profissional.

Sem esse preparo, corre-se o risco de que as tecnologias sejam utilizadas apenas como

instrumentos de reprodução de conteúdos, sem explorar seu potencial transformador.
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A infraestrutura escolar também representa um obstáculo. Em diversas regiões do Brasil, escolas

enfrentam problemas relacionados à falta de equipamentos, acesso limitado à internet e

manutenção de recursos tecnológicos. Essas dificuldades comprometem a efetividade das

práticas pedagógicas mediadas por tecnologias e evidenciam a necessidade de políticas públicas

que garantam condições adequadas para o uso desses recursos. 

A inclusão digital é outro ponto sensível. Nem todos os estudantes possuem acesso a dispositivos

tecnológicos em casa, o que pode gerar desigualdades no processo de aprendizagem. A escola,

nesse sentido, assume papel fundamental na democratização do acesso às tecnologias,

garantindo que todos os alunos possam usufruir das mesmas oportunidades de aprendizagem. 

Apesar dos desafios, é inegável que as tecnologias digitais ampliam as possibilidades

pedagógicas. Elas permitem a integração de diferentes linguagens — texto, imagem, som e vídeo

— favorecendo aprendizagens multimodais. Essa diversidade de recursos contribui para tornar o

processo educativo mais atrativo e significativo, aproximando-o da realidade dos estudantes. 

Além disso, promovem a interdisciplinaridade, possibilitando que conteúdos de diferentes áreas

sejam trabalhados de forma integrada e contextualizada. Projetos que envolvem o uso de

tecnologias digitais podem articular conhecimentos de matemática, ciências, língua portuguesa e

artes, por exemplo, estimulando uma visão mais ampla e crítica da realidade. 

A mediação tecnológica também fortalece a relação entre escola e comunidade, uma vez que

plataformas digitais podem ser utilizadas para aproximar famílias do processo educativo.

Ferramentas de comunicação online permitem que pais e responsáveis acompanhem o

desempenho dos alunos, participem de reuniões virtuais e se envolvam mais diretamente na vida

escolar.
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É importante destacar que o uso das tecnologias digitais deve ser orientado por uma perspectiva

crítica. Não se trata apenas de inserir recursos tecnológicos na sala de aula, mas de repensar

práticas pedagógicas para que o uso dessas ferramentas contribua efetivamente para a formação

cidadã. A tecnologia, nesse sentido, deve ser vista como meio e não como fim, sendo utilizada

para potencializar aprendizagens e promover reflexões sobre o mundo contemporâneo. 

Por fim, cabe ressaltar que a mediação tecnológica no ensino fundamental deve estar alinhada às

diretrizes curriculares nacionais, garantindo que o uso das tecnologias esteja em consonância

com os objetivos educacionais e com a promoção da equidade. A integração crítica e planejada

das tecnologias digitais pode transformar a escola em um espaço mais inclusivo, inovador e

conectado às demandas da sociedade atual. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As tecnologias digitais representam uma oportunidade significativa para transformar o ensino

fundamental, tornando-o mais dinâmico, inclusivo e conectado às demandas da sociedade

contemporânea. 

É fundamental, contudo, que seu uso seja orientado por práticas pedagógicas críticas e reflexivas,

evitando a mera reprodução de conteúdos e valorizando a construção ativa do conhecimento

pelos estudantes.  A formação docente e a garantia de infraestrutura adequada constituem

elementos centrais para que as tecnologias digitais possam cumprir seu papel de mediadoras da

aprendizagem. Sem esses investimentos, corre-se o risco de ampliar desigualdades e

comprometer a qualidade da educação. 

 Conclui-se que, quando utilizadas de forma planejada e contextualizada, as tecnologias digitais

potencializam a aprendizagem, promovem a autonomia dos estudantes e fortalecem o papel da

escola como espaço de inovação e cidadania.
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A REFLEXÃO SOBRE A PRÁTICA DOCENTE COMO CAMINHO PARA A TRANSFORMAÇÃO DA
EDUCAÇÃO

AUTOR: AYRTON AUGUSTO RIBEIRO DA SILVA

RESUMO

A reflexão sobre a prática docente constitui um elemento fundamental para o aprimoramento do

trabalho pedagógico e para a transformação dos processos educativos. Em um contexto educacional

marcado por mudanças sociais, culturais e tecnológicas, torna-se necessário que os professores

analisem continuamente suas ações, reconheçam os desafios presentes no cotidiano escolar e

busquem estratégias que favoreçam a aprendizagem dos estudantes. O presente artigo tem como

objetivo discutir a importância da reflexão sobre a prática docente como instrumento de

desenvolvimento profissional e de transformação da educação. A discussão aborda a relação entre

teoria e prática, a formação continuada, a avaliação das estratégias pedagógicas e o compromisso do

professor com uma educação democrática e inclusiva. Compreende-se que a reflexão crítica permite

identificar dificuldades, rever concepções e construir alternativas pedagógicas mais adequadas às

necessidades dos estudantes. Além disso, destaca-se a importância do diálogo entre os profissionais

da educação e da valorização dos conhecimentos construídos na experiência docente. Conclui-se

que a reflexão sobre a prática representa um processo permanente de aprendizagem profissional,

capaz de contribuir para a melhoria do ensino, o fortalecimento da autonomia docente e a construção

de uma educação comprometida com a formação integral dos estudantes.

Palavras-chave: Prática docente. Reflexão crítica. Formação continuada. Aprendizagem.

Transformação educacional.
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INTRODUÇÃO

A reflexão sobre a prática docente constitui um elemento essencial para o desenvolvimento

profissional dos professores e para a transformação dos processos educativos. Em uma sociedade

marcada por constantes mudanças sociais, culturais e tecnológicas, o trabalho docente exige mais

do que o domínio dos conteúdos curriculares, demandando capacidade de análise, atualização e

adaptação às diferentes necessidades dos estudantes. Nesse contexto, refletir sobre as próprias

ações pedagógicas permite identificar desafios, avaliar resultados e construir estratégias que

contribuam para a melhoria da qualidade do ensino.

A prática reflexiva possibilita ao professor compreender que o processo de ensino e aprendizagem

não acontece de maneira uniforme, pois envolve sujeitos com diferentes experiências,

conhecimentos, interesses e ritmos de desenvolvimento. Dessa forma, a análise crítica das situações

vivenciadas em sala de aula favorece a identificação de dificuldades e a elaboração de intervenções

pedagógicas mais adequadas à realidade escolar. Essa postura também contribui para superar

práticas repetitivas e fortalecer a construção de experiências educativas significativas.

Segundo Freire (1996), a reflexão crítica sobre a prática é indispensável para o exercício da

docência, pois permite ao educador compreender suas ações e buscar continuamente seu

aperfeiçoamento profissional. Nessa perspectiva, ensinar envolve um processo permanente de

aprendizagem, no qual teoria e prática se articulam para fundamentar decisões pedagógicas

conscientes. O professor, portanto, não deve ser compreendido apenas como transmissor de

conhecimentos, mas como um profissional que investiga, questiona e transforma sua própria

atuação.

Além disso, a reflexão docente está diretamente relacionada à formação continuada e ao trabalho

coletivo desenvolvido nas instituições educacionais. A troca de experiências entre professores, a

análise dos resultados da aprendizagem e o diálogo com a coordenação pedagógica favorecem a

construção de novas possibilidades de intervenção e o fortalecimento das práticas educativas.

Diante dessas considerações, este artigo tem como objetivo analisar a importância da reflexão sobre

a prática docente como caminho para a transformação da educação, destacando suas contribuições

para o desenvolvimento profissional, a melhoria das estratégias pedagógicas e a construção de uma

escola democrática, inclusiva e comprometida com a aprendizagem de todos os estudantes.



377

DESENVOLVIMENTO

A IMPORTÂNCIA DA REFLEXÃO NA PRÁTICA DOCENTE

A reflexão sobre a prática docente representa um processo indispensável para o aprimoramento do

trabalho pedagógico e para a construção de uma educação de qualidade. Por meio da análise de

suas ações, o professor consegue compreender os resultados das atividades desenvolvidas,

reconhecer dificuldades e identificar possibilidades de intervenção que favoreçam a aprendizagem

dos estudantes. Essa postura contribui para que o ensino seja organizado de maneira consciente,

considerando as características e necessidades dos sujeitos envolvidos no processo educativo.

A prática reflexiva exige que o educador observe criticamente suas escolhas metodológicas, os

recursos utilizados e as relações estabelecidas em sala de aula. Ao avaliar essas dimensões, torna-

se possível reconhecer estratégias que apresentam resultados positivos e modificar aquelas que não

atendem aos objetivos propostos. Dessa maneira, a reflexão deixa de ser apenas uma análise

individual e passa a orientar decisões pedagógicas fundamentadas, comprometidas com o

desenvolvimento integral dos estudantes.

Nesse sentido, Freire (1996) destaca a importância da reflexão crítica sobre a prática como condição

para o aperfeiçoamento da ação docente. O professor aprende continuamente ao analisar suas

experiências, questionar concepções estabelecidas e buscar novos conhecimentos que ampliem

suas possibilidades de atuação. A articulação entre reflexão e ação permite compreender que o

exercício da docência não deve permanecer estático, mas acompanhar as transformações sociais e

educacionais.

Além disso, refletir sobre a prática favorece o reconhecimento da diversidade presente no ambiente

escolar. Cada estudante possui experiências, interesses e ritmos de aprendizagem próprios, exigindo

do professor sensibilidade para planejar atividades acessíveis e significativas. A análise das situações

cotidianas contribui, portanto, para superar práticas excludentes e desenvolver estratégias que

valorizem a participação de todos.

Assim, a reflexão docente constitui um instrumento de transformação profissional e institucional.

Quando incorporada ao cotidiano escolar, possibilita revisar procedimentos, fortalecer a autonomia

pedagógica e construir ambientes educativos mais democráticos. Desse modo, o professor assume

uma postura investigativa e comprometida com a melhoria contínua do ensino e com a garantia do

direito à aprendizagem.
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A FORMAÇÃO CONTINUADA E A TRANSFORMAÇÃO DAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS

A formação continuada constitui um elemento fundamental para o desenvolvimento profissional

dos professores e para a transformação das práticas pedagógicas. Em uma realidade educacional

marcada por mudanças sociais, culturais e tecnológicas, torna-se necessário que os educadores

atualizem seus conhecimentos, aprofundem suas competências e desenvolvam novas estratégias

de ensino. Esse processo contribui para que o professor compreenda os desafios presentes no

cotidiano escolar e encontre alternativas que favoreçam a aprendizagem dos estudantes.

A formação continuada não deve ser compreendida apenas como participação em cursos ou

eventos acadêmicos, mas como um processo permanente de aprendizagem, reflexão e troca de

experiências. As reuniões pedagógicas, os grupos de estudo, o planejamento coletivo e a análise

das dificuldades encontradas em sala de aula também representam oportunidades importantes de

desenvolvimento profissional. Essas experiências permitem compartilhar conhecimentos, discutir

problemas comuns e construir soluções adequadas às diferentes realidades escolares.

Nesse contexto, Imbernón (2010) destaca a importância de uma formação docente relacionada às

necessidades reais da escola e às experiências vivenciadas pelos professores. Essa perspectiva

valoriza o educador como sujeito ativo de sua aprendizagem profissional, capaz de investigar a

própria prática e participar da construção de propostas pedagógicas inovadoras. Assim, a

formação continuada torna-se mais significativa quando estabelece relações entre os

conhecimentos teóricos e os desafios concretos do trabalho educativo.

Outro aspecto relevante diz respeito à contribuição da formação continuada para a construção de

uma educação inclusiva e democrática. Ao ampliar seus conhecimentos sobre diversidade,

avaliação e metodologias de ensino, o professor desenvolve maior capacidade para reconhecer as

particularidades dos estudantes e organizar intervenções pedagógicas adequadas. Esse

movimento favorece a participação, respeita diferentes ritmos de aprendizagem e amplia as

possibilidades de desenvolvimento de todos.

Portanto, investir na formação continuada significa fortalecer a qualidade do ensino e valorizar a

profissão docente. Quando articulada à reflexão crítica e ao trabalho coletivo, ela contribui para

transformar concepções, renovar metodologias e aprimorar as relações educativas. Dessa

maneira, os professores ampliam sua autonomia profissional e participam ativamente da

construção de uma escola comprometida com a aprendizagem, a equidade e a transformação

social.
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OS DESAFIOS E AS POSSIBILIDADES DA PRÁTICA REFLEXIVA NO COTIDIANO ESCOLAR

A incorporação da reflexão crítica ao cotidiano escolar representa uma possibilidade de

transformação das práticas pedagógicas, mas também envolve desafios que precisam ser

considerados. Entre eles, destacam-se a falta de tempo para planejamento, a sobrecarga de

trabalho, a insuficiência de recursos pedagógicos e as dificuldades relacionadas à formação

profissional. Essas condições podem limitar as oportunidades de análise das experiências

educativas e dificultar a construção de novas estratégias de ensino.

Apesar desses obstáculos, a reflexão sobre a prática pode ser desenvolvida por meio de ações

simples e contínuas. O registro das atividades realizadas, a observação das respostas dos

estudantes e a avaliação dos resultados alcançados permitem ao professor identificar aspectos

que precisam ser modificados. Esses procedimentos contribuem para compreender melhor o

processo de aprendizagem e planejar intervenções mais coerentes com os objetivos

educacionais.

Outro aspecto importante é a construção de espaços coletivos de diálogo entre os profissionais

da educação. Quando os professores compartilham experiências, discutem dificuldades e

analisam diferentes possibilidades metodológicas, ampliam suas perspectivas e fortalecem o

trabalho pedagógico. A colaboração entre docentes, coordenação pedagógica e gestão escolar

favorece a elaboração de propostas integradas, capazes de responder às necessidades da

comunidade escolar.

A reflexão também exige abertura para reconhecer que determinadas práticas precisam ser

revistas. Isso não significa desvalorizar a experiência profissional, mas compreender que o

conhecimento docente está em permanente construção. Ao questionar procedimentos

tradicionais e considerar novas abordagens, o educador amplia suas possibilidades de atuação e

desenvolve maior autonomia para tomar decisões fundamentadas.

Nesse processo, é essencial que as instituições educacionais ofereçam condições para o

desenvolvimento da prática reflexiva, garantindo momentos de estudo, planejamento e avaliação

coletiva. A valorização dos professores e o investimento em formação continuada contribuem

para superar dificuldades e fortalecer uma cultura institucional baseada no diálogo e na

aprendizagem profissional.

Portanto, enfrentar os desafios da reflexão docente requer compromisso individual e coletivo.

Quando encontra apoio institucional e condições adequadas de trabalho, a análise crítica da

prática transforma experiências cotidianas em oportunidades de aprendizagem, favorecendo

mudanças pedagógicas consistentes e uma educação mais participativa, inclusiva e

comprometida com o desenvolvimento dos estudantes.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A reflexão sobre a prática docente constitui um caminho fundamental para a transformação da

educação, pois possibilita aos professores analisar suas ações, reconhecer desafios e desenvolver

estratégias pedagógicas mais adequadas às necessidades dos estudantes. Ao longo deste artigo, foi

possível compreender que a prática reflexiva contribui para o aprimoramento profissional, a melhoria

dos processos de ensino e aprendizagem e a construção de ambientes escolares mais democráticos

e inclusivos.

Observou-se que o trabalho docente exige constante avaliação e reconstrução, uma vez que as

realidades educacionais apresentam desafios que demandam conhecimentos atualizados,

sensibilidade e capacidade de adaptação. Nesse sentido, a reflexão crítica permite superar práticas

repetitivas, questionar metodologias pouco eficazes e buscar alternativas que favoreçam a

participação e o desenvolvimento integral dos estudantes. A articulação entre teoria e prática torna-

se, portanto, indispensável para fundamentar decisões pedagógicas conscientes.

Destacou-se, ainda, a importância da formação continuada como instrumento de desenvolvimento

profissional e transformação das práticas educativas. A participação em estudos, reuniões

pedagógicas e momentos de planejamento coletivo amplia as possibilidades de aprendizagem dos

professores e fortalece a construção de soluções compartilhadas. Entretanto, para que esse

processo seja efetivo, é necessário que as instituições escolares ofereçam condições adequadas de

trabalho, valorizem os profissionais da educação e garantam espaços destinados ao diálogo, à

avaliação e à reflexão.

Conclui-se que a transformação educacional não depende exclusivamente da atuação individual do

professor, mas também do compromisso coletivo da comunidade escolar e das políticas de

valorização da educação. A reflexão sobre a prática deve ser compreendida como um processo

permanente, capaz de promover mudanças significativas nas concepções pedagógicas e nas

relações estabelecidas no ambiente educativo.

Dessa forma, investir na reflexão docente significa reconhecer o professor como protagonista da

construção do conhecimento e agente de transformação social. Ao analisar continuamente sua

atuação e buscar novas possibilidades de ensino, o educador contribui para uma educação mais

humanizada, participativa e comprometida com a aprendizagem de todos os estudantes.
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A SAÚDE MENTAL DOS PROFESSORES E OS DESAFIOS DA PROFISSÃO DOCENTE

AUTOR: LUCIANO RODRIGO GIMENES NEIVA

RESUMO

A saúde mental dos professores constitui uma questão fundamental para a qualidade da educação e

para o desenvolvimento das atividades pedagógicas. O exercício da docência envolve

responsabilidades, desafios emocionais e exigências profissionais que podem afetar o bem-estar dos

educadores. Entre os fatores que contribuem para esse cenário, destacam-se a sobrecarga de

trabalho, a indisciplina escolar, a falta de reconhecimento profissional, as dificuldades estruturais das

instituições de ensino e as pressões relacionadas aos resultados da aprendizagem. O presente artigo

tem como objetivo analisar os principais desafios que interferem na saúde mental dos professores,

destacando a importância da valorização profissional, das condições adequadas de trabalho e das

estratégias institucionais de prevenção ao adoecimento. A discussão considera a necessidade de

fortalecer relações profissionais colaborativas, promover ambientes escolares acolhedores e ampliar o

acesso a ações de cuidado e apoio psicológico. Compreende-se que a saúde mental dos educadores

não deve ser tratada exclusivamente como responsabilidade individual, pois está relacionada às

condições sociais, organizacionais e pedagógicas em que o trabalho docente acontece. Conclui-se

que investir no bem-estar dos professores representa uma medida essencial para fortalecer a

qualidade do ensino, favorecer as relações educativas e construir uma educação mais humana,

democrática e comprometida com o desenvolvimento integral de todos os envolvidos no processo

educacional.

Palavras-chave: Saúde mental. Professores. Trabalho docente. Valorização profissional. Educação.
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ABSTRACT

Teachers' mental health is a fundamental issue for educational quality and the development of

pedagogical activities. Teaching involves responsibilities, emotional challenges, and professional

demands that can affect educators' well-being. Factors such as work overload, student indiscipline,

lack of professional recognition, inadequate institutional conditions, and pressure related to learning

outcomes may contribute to this situation. This article aims to analyze the main challenges affecting

teachers' mental health, highlighting the importance of professional appreciation, adequate working

conditions, and institutional strategies to prevent illness. The discussion considers the need to

strengthen collaborative professional relationships, promote welcoming school environments, and

expand access to psychological support and health care initiatives. Teachers' mental health should

not be treated solely as an individual responsibility, since it is also related to the social, organizational,

and pedagogical conditions in which teaching takes place. It is concluded that investing in teachers'

well-being is essential to strengthening educational quality, improving educational relationships, and

building a more humane, democratic education committed to the integral development of everyone

involved in the educational process.

Keywords: Mental health. Teachers. Teaching profession. Professional appreciation. Education.
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INTRODUÇÃO

A saúde mental dos professores tem se tornado um tema relevante nas discussões sobre a

qualidade da educação e as condições de trabalho nas instituições escolares. O exercício da

docência envolve responsabilidades que ultrapassam a transmissão de conhecimentos, incluindo o

planejamento de atividades, a avaliação da aprendizagem, a mediação de conflitos e o

acompanhamento das necessidades dos estudantes. Essas demandas, quando associadas à

sobrecarga profissional e à falta de condições adequadas de trabalho, podem comprometer o

bem-estar físico e emocional dos educadores.

No cotidiano escolar, os professores enfrentam diferentes desafios, como salas numerosas,

escassez de recursos pedagógicos, excesso de tarefas administrativas, desvalorização profissional

e dificuldades no relacionamento com estudantes e famílias. Além disso, a necessidade de atender

às diversas demandas educacionais exige equilíbrio emocional, dedicação e constante atualização

profissional. Quando não existem condições institucionais adequadas para enfrentar essas

situações, podem surgir sentimentos de estresse, esgotamento e desmotivação, prejudicando

tanto a qualidade de vida do professor quanto o desenvolvimento de suas atividades.

Nesse contexto, discutir a saúde mental docente significa reconhecer que o bem-estar dos

profissionais está diretamente relacionado à organização do trabalho escolar e às políticas de

valorização da educação. A criação de ambientes acolhedores, o fortalecimento das relações

entre colegas e a oferta de apoio institucional são medidas importantes para prevenir o

adoecimento e promover melhores condições de atuação profissional.

A reflexão sobre essa temática também contribui para superar a ideia de que o professor deve

enfrentar individualmente todas as dificuldades da profissão. O cuidado com a saúde mental

precisa ser compreendido como uma responsabilidade compartilhada entre educadores, gestores,

instituições e poder público.

Diante dessas considerações, este artigo tem como objetivo analisar os principais desafios

relacionados à saúde mental dos professores, destacando os fatores que influenciam seu bem-

estar e as possibilidades de prevenção do adoecimento profissional. Busca-se, ainda, evidenciar a

importância da valorização docente e da construção de políticas e práticas institucionais que

favoreçam uma educação mais humanizada, saudável e comprometida com a qualidade do ensino.
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DESENVOLVIMENTO

OS FATORES QUE AFETAM A SAÚDE MENTAL DOS PROFESSORES

A saúde mental dos professores está relacionada a diversos fatores presentes no cotidiano escolar e

nas condições de exercício da profissão. A docência exige planejamento, organização,

responsabilidade e disponibilidade para lidar com diferentes situações pedagógicas e emocionais.

Entretanto, quando essas exigências ultrapassam os recursos disponíveis para enfrentá-las, podem

surgir situações de estresse, ansiedade, desmotivação e esgotamento profissional.

Entre os principais fatores que afetam o bem-estar docente, destaca-se a sobrecarga de trabalho.

Além das aulas, os professores precisam elaborar atividades, corrigir avaliações, preencher

documentos, participar de reuniões e acompanhar o desenvolvimento dos estudantes. Muitas dessas

tarefas são realizadas fora da jornada escolar, reduzindo o tempo destinado ao descanso, ao lazer e

à convivência familiar. A dificuldade de conciliar as responsabilidades profissionais e pessoais pode

comprometer a qualidade de vida dos educadores.

Outro aspecto importante envolve a desvalorização profissional. A falta de reconhecimento, os

baixos salários em determinadas realidades, as condições inadequadas de trabalho e a insuficiência

de recursos pedagógicos podem gerar sentimentos de frustração. Soma-se a isso a necessidade de

administrar conflitos, lidar com situações de indisciplina e responder às expectativas das famílias e

da comunidade escolar.

A Organização Mundial da Saúde reconhece que ambientes de trabalho inadequados e fatores

psicossociais podem representar riscos à saúde mental. No contexto educacional, a ausência de

apoio institucional e de espaços de diálogo pode intensificar as dificuldades enfrentadas pelos

professores.

É importante destacar que o sofrimento emocional não deve ser interpretado como falta de

competência ou fragilidade individual. Muitas vezes, ele está relacionado às condições em que o

trabalho é realizado e à ausência de medidas preventivas. Por isso, compreender os fatores que

afetam a saúde mental docente constitui uma etapa essencial para desenvolver ações de

acolhimento, prevenção e valorização profissional.

Assim, reconhecer esses desafios permite construir estratégias institucionais que promovam

ambientes escolares mais saudáveis e contribuam para o bem-estar dos professores e a qualidade

da educação.
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A VALORIZAÇÃO PROFISSIONAL E A PREVENÇÃO DO ADOECIMENTO DOCENTE

A valorização profissional constitui um elemento essencial para a promoção da saúde mental dos

professores e para o fortalecimento da qualidade educacional. Reconhecer a importância do trabalho

docente significa oferecer condições adequadas para o exercício da profissão, garantir oportunidades

de desenvolvimento profissional e estabelecer relações de respeito entre os diferentes integrantes da

comunidade escolar. Quando os educadores se sentem acolhidos e valorizados, encontram melhores

possibilidades para desenvolver suas atividades com segurança, motivação e compromisso.

Entre as medidas necessárias para prevenir o adoecimento docente, destaca-se a melhoria das

condições de trabalho. A redução da sobrecarga, a organização adequada da jornada, a

disponibilidade de recursos pedagógicos e a distribuição equilibrada das responsabilidades podem

contribuir para diminuir situações de estresse. Além disso, é importante que as instituições

educacionais promovam espaços de escuta, nos quais os professores possam compartilhar

dificuldades, apresentar sugestões e participar das decisões relacionadas ao cotidiano escolar.

A gestão escolar também desempenha papel importante nesse processo. Uma liderança baseada no

diálogo, na cooperação e no respeito favorece a construção de relações profissionais saudáveis.

Reuniões pedagógicas organizadas de maneira colaborativa permitem identificar problemas coletivos e

planejar ações que atendam às necessidades dos profissionais. Quando necessário, o

encaminhamento para serviços especializados de saúde deve ser incentivado, respeitando a

privacidade e as necessidades individuais dos trabalhadores.

Outro aspecto relevante é a implementação de políticas públicas voltadas à saúde dos profissionais da

educação. Essas iniciativas devem contemplar ações preventivas, acompanhamento adequado e

estratégias para enfrentar os fatores organizacionais que contribuem para o sofrimento emocional. O

cuidado não pode se limitar a recomendações individuais, pois depende também de mudanças

concretas nas condições de trabalho.

Portanto, valorizar os professores significa compreender que sua saúde mental influencia as relações

pedagógicas e o desenvolvimento das atividades escolares. Investir em prevenção, acolhimento e

reconhecimento profissional constitui uma responsabilidade compartilhada, indispensável para

construir ambientes educativos mais saudáveis, fortalecer a atuação docente e favorecer a

aprendizagem dos estudantes.
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ESTRATÉGIAS PARA PROMOVER O BEM-ESTAR E A QUALIDADE DE VIDA DOCENTE

A promoção do bem-estar dos professores exige a adoção de estratégias que considerem as

necessidades individuais e as condições institucionais do trabalho educativo. Nesse sentido,

desenvolver ações que favoreçam o equilíbrio emocional, a convivência profissional e a organização

das atividades escolares é fundamental para prevenir o adoecimento e fortalecer a qualidade de vida

dos educadores. Essas iniciativas devem integrar o planejamento das instituições de ensino e envolver

gestores, professores e demais profissionais da comunidade escolar.

Uma estratégia importante consiste em organizar momentos de diálogo e acolhimento no ambiente de

trabalho. A possibilidade de compartilhar experiências, expressar preocupações e construir soluções

coletivas contribui para diminuir o isolamento profissional e fortalecer os vínculos entre os

educadores. O trabalho colaborativo também permite distribuir responsabilidades, trocar

conhecimentos e desenvolver práticas pedagógicas mais adequadas às necessidades dos estudantes.

Outra medida relevante envolve a organização da rotina profissional. O planejamento antecipado, a

definição de prioridades e a distribuição equilibrada das tarefas podem reduzir a sobrecarga e

favorecer o aproveitamento do tempo. Além disso, respeitar os períodos de descanso e estabelecer

limites entre as atividades profissionais e pessoais são atitudes importantes para preservar o bem-

estar. Essas medidas, entretanto, precisam ser acompanhadas de condições institucionais que

permitam sua realização.

A formação dos gestores escolares também merece atenção, especialmente no desenvolvimento de

competências relacionadas à escuta, à mediação de conflitos e à identificação de situações que

exigem apoio especializado. A criação de ambientes respeitosos, nos quais os professores possam

exercer suas funções sem constrangimentos, favorece relações profissionais mais saudáveis.

Quando surgem sinais persistentes de sofrimento emocional, como alterações do sono, ansiedade

intensa ou esgotamento, é importante buscar orientação de profissionais de saúde. O acesso ao

atendimento adequado deve ser incentivado sem estigmatização.

Portanto, promover a saúde mental docente requer ações permanentes de prevenção, valorização e

apoio. Ao estabelecer condições de trabalho mais humanas e fortalecer as relações profissionais, as

instituições contribuem para o bem-estar dos professores e para a construção de uma educação mais

acolhedora, participativa e comprometida com a aprendizagem.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A saúde mental dos professores representa um aspecto fundamental para a qualidade da educação

e para o desenvolvimento das atividades pedagógicas. Ao longo deste artigo, foi possível

compreender que o exercício da docência envolve desafios que ultrapassam as responsabilidades

relacionadas ao ensino, abrangendo questões emocionais, sociais e institucionais que podem

interferir no bem-estar dos profissionais. A sobrecarga de trabalho, a desvalorização profissional, as

dificuldades estruturais e a ausência de apoio adequado constituem fatores que merecem atenção

permanente.

Verificou-se que a prevenção do adoecimento docente depende tanto de iniciativas individuais

quanto de mudanças nas condições de trabalho. Embora o planejamento da rotina, o

estabelecimento de limites profissionais e a busca por apoio especializado possam contribuir para o

bem-estar, essas medidas não substituem a responsabilidade das instituições e do poder público na

construção de ambientes laborais saudáveis. É necessário assegurar condições adequadas para o

exercício da profissão, promover relações respeitosas e ampliar as oportunidades de acolhimento e

acompanhamento dos educadores.

Nesse contexto, a valorização profissional assume papel indispensável. Reconhecer o trabalho dos

professores significa garantir respeito, oportunidades de formação continuada, recursos

pedagógicos e participação nas decisões escolares. Além disso, a gestão democrática e o

fortalecimento do trabalho coletivo podem favorecer a construção de relações mais colaborativas,

reduzindo o isolamento profissional e ampliando as possibilidades de enfrentamento dos desafios

cotidianos.

Conclui-se que a saúde mental dos professores deve ser compreendida como uma responsabilidade

compartilhada e uma dimensão essencial das políticas educacionais. O cuidado com esses

profissionais não beneficia apenas os indivíduos, mas também contribui para melhorar as relações

estabelecidas no ambiente escolar e fortalecer os processos de ensino e aprendizagem.

Portanto, investir no bem-estar docente significa reconhecer que uma educação de qualidade

depende de profissionais respeitados, apoiados e valorizados. A construção de escolas mais

saudáveis exige compromisso contínuo com a prevenção, o acolhimento e a melhoria das condições

de trabalho, favorecendo uma prática pedagógica humanizada e uma educação comprometida com

o desenvolvimento integral de todos.
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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO ENSINO DE MATEMÁTICA: POSSIBILIDADES, DESAFIOS E
PERSPECTIVAS PEDAGÓGICAS NO ENSINO FUNDAMENTAL II
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RESUMO

A inteligência artificial (IA) tem ampliado as possibilidades de utilização das tecnologias digitais nos

processos educacionais, oferecendo recursos que podem contribuir para a transformação das

práticas pedagógicas e para a melhoria da aprendizagem. No ensino de Matemática,

especialmente no Ensino Fundamental II, essas ferramentas apresentam potencial para auxiliar na

compreensão de conceitos abstratos, na resolução de problemas e na identificação das

dificuldades apresentadas pelos estudantes. O presente artigo tem como objetivo analisar as

possibilidades de utilização da inteligência artificial no ensino de Matemática, considerando suas

contribuições pedagógicas, seus desafios e as responsabilidades relacionadas à sua integração no

ambiente escolar. Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa bibliográfica, de abordagem

qualitativa, fundamentada em documentos educacionais e estudos sobre inteligência artificial,

tecnologias digitais e práticas de ensino. A discussão contempla o uso de sistemas inteligentes

para personalizar atividades, fornecer explicações, oferecer devolutivas e apoiar o planejamento

docente, considerando as necessidades dos estudantes do sexto ao nono ano. Também são

discutidos os limites dessas tecnologias, incluindo a possibilidade de informações incorretas, a

dependência excessiva de respostas automatizadas, a proteção de dados pessoais e as

desigualdades de acesso aos recursos digitais. Os resultados da reflexão teórica indicam que a

inteligência artificial pode favorecer experiências de aprendizagem mais diversificadas quando

utilizada de maneira crítica, planejada e articulada aos objetivos curriculares. Conclui-se que a

tecnologia não substitui a mediação do professor, mas pode ampliar suas possibilidades de

intervenção pedagógica, desde que acompanhada de formação docente, critérios éticos e

avaliação contínua de seus efeitos sobre a aprendizagem matemática

Palavras-chave: Inteligência artificial; Educação matemática; Ensino Fundamental II; Tecnologias

digitais; Prática pedagógica.
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ABSTRACT

Artificial intelligence (AI) has expanded the possibilities for using digital technologies in

education, offering resources that can contribute to transforming teaching practices and

improving learning processes. In Mathematics education, particularly in lower secondary

education, these tools have the potential to support the understanding of abstract concepts,

problem-solving, and the identification of students' learning difficulties. This article aims to

analyze the possibilities of using artificial intelligence in Mathematics education, considering its

pedagogical contributions, challenges, and the responsibilities associated with its integration into

the school environment. Methodologically, this study adopts a qualitative bibliographic research

approach, based on educational documents and studies addressing artificial intelligence, digital

technologies, and teaching practices. The discussion examines the use of intelligent systems to

personalize activities, provide explanations and feedback, and support teachers' instructional

planning, considering the needs of students in the sixth through ninth grades. The study also

discusses the limitations of these technologies, including the possibility of inaccurate

information, excessive dependence on automated answers, personal data protection, and

inequalities in access to digital resources. The theoretical analysis indicates that artificial

intelligence can foster more diverse learning experiences when used critically, purposefully, and

in alignment with curricular objectives. It is concluded that technology does not replace the

teacher's educational mediation but can expand opportunities for pedagogical intervention,

provided that its use is accompanied by teacher training, ethical guidelines, and continuous

evaluation of its effects on Mathematics learning.

Keywords: Artificial intelligence; Mathematics education; Lower secondary education; Digital

technologies; Teaching practice.
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INTRODUÇÃO

A incorporação das tecnologias digitais à educação tem provocado transformações nas formas de

ensinar, aprender e organizar o trabalho pedagógico. Entre as inovações recentes, destaca-se a

inteligência artificial (IA), que permite desenvolver sistemas capazes de processar informações,

reconhecer padrões, produzir respostas e auxiliar na realização de diferentes tarefas. No contexto

educacional, esses recursos apresentam possibilidades para diversificar as estratégias de ensino e

apoiar a construção do conhecimento. Na disciplina de Matemática, sua utilização merece atenção

especial, considerando as dificuldades enfrentadas por muitos estudantes na compreensão de

conceitos, na interpretação de problemas e na aplicação de procedimentos matemáticos.

O Ensino Fundamental II, que compreende do sexto ao nono ano, representa uma etapa importante

para a consolidação das aprendizagens matemáticas. Nesse período, os estudantes ampliam seus

conhecimentos sobre números, álgebra, geometria, grandezas, medidas, probabilidade e estatística.

Entretanto, a passagem para conteúdos mais abstratos pode gerar dificuldades que comprometem o

desempenho escolar e a participação nas atividades propostas. Diante dessa realidade, torna-se

necessário investigar estratégias pedagógicas que favoreçam a compreensão dos conteúdos e

respeitem os diferentes ritmos de aprendizagem.

A inteligência artificial pode contribuir para esse processo por meio de ferramentas que apresentam

explicações alternativas, propõem exercícios, oferecem exemplos contextualizados e auxiliam na

identificação de erros. Sistemas digitais também podem apoiar o professor na elaboração de

atividades diferenciadas e na organização de intervenções pedagógicas. Contudo, os benefícios

desses recursos dependem de sua utilização consciente, pois respostas automatizadas podem

apresentar imprecisões e nem sempre consideram o contexto social, cultural e educacional dos

estudantes.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) destaca a importância de desenvolver o raciocínio, a

argumentação, a resolução de problemas e a utilização crítica das tecnologias digitais. Nessa

perspectiva, a inteligência artificial pode ser incorporada ao ensino de Matemática como recurso

complementar, desde que esteja articulada às competências e habilidades previstas no currículo e

aos objetivos de aprendizagem estabelecidos pelo professor.
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Diante desse cenário, este artigo tem como objetivo analisar as possibilidades e os desafios da

utilização da inteligência artificial no ensino de Matemática no Ensino Fundamental II. Busca-se

compreender como essas ferramentas podem contribuir para a aprendizagem, identificar

cuidados necessários à sua implementação e discutir o papel do professor na mediação do

conhecimento.

A relevância do estudo está relacionada à necessidade de refletir sobre o uso pedagógico

responsável das inovações tecnológicas, evitando tanto a rejeição indiscriminada quanto a

adoção sem critérios. Metodologicamente, desenvolve-se uma pesquisa bibliográfica, de

abordagem qualitativa, baseada em documentos educacionais e publicações sobre inteligência

artificial e educação. A discussão está organizada em duas seções: a primeira aborda as

possibilidades pedagógicas da inteligência artificial no ensino de Matemática; a segunda examina

os desafios, os limites e as responsabilidades envolvidos em sua utilização no ambiente escolar.

DESENVOLVIMENTO

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E POSSIBILIDADES PEDAGÓGICAS NO ENSINO DE MATEMÁTICA

A utilização da inteligência artificial no ensino de Matemática amplia as possibilidades de

organização das atividades pedagógicas e de acompanhamento das aprendizagens. Ferramentas

baseadas nessa tecnologia podem apresentar explicações sobre determinados conceitos, criar

exercícios com diferentes níveis de dificuldade, sugerir situações-problema e fornecer devolutivas

que auxiliem os estudantes a compreender seus erros. No Ensino Fundamental II, esses recursos

podem ser explorados em conteúdos como operações com números racionais, porcentagem,

equações, geometria e interpretação de dados estatísticos.

Uma das contribuições possíveis consiste na diversificação das formas de explicação. Quando um

estudante apresenta dificuldades para compreender determinado conteúdo, o professor pode

utilizar recursos de inteligência artificial para elaborar exemplos adicionais, construir analogias ou

propor situações contextualizadas. 
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Em uma atividade sobre porcentagem, por exemplo, a ferramenta pode auxiliar na elaboração de

problemas relacionados a descontos, compras e organização financeira. Dessa maneira, o

conteúdo matemático aproxima-se de situações presentes no cotidiano, favorecendo a atribuição

de significado aos conhecimentos escolares.

A personalização das atividades também merece destaque. Sistemas digitais podem auxiliar na

elaboração de propostas diferenciadas, considerando os objetivos de aprendizagem e as

dificuldades identificadas pelo professor. Essa possibilidade não significa que a tecnologia

reconheça integralmente as necessidades individuais dos estudantes, mas que pode fornecer

materiais complementares para intervenções pedagógicas mais diversificadas. A análise dos

resultados e a decisão sobre as estratégias mais adequadas permanecem sob responsabilidade

docente.

Holmes, Bialik e Fadel (2019) discutem como a inteligência artificial pode apoiar diferentes

dimensões da educação, incluindo experiências de aprendizagem mais adaptáveis e formas de

acompanhamento dos estudantes. Entretanto, a utilização desses recursos exige planejamento e

avaliação de sua pertinência para cada situação de ensino.

A integração da inteligência artificial pode favorecer, ainda, o desenvolvimento da autonomia e do

pensamento crítico. Quando orientados a comparar respostas, verificar cálculos e justificar

procedimentos, os estudantes podem compreender que uma solução apresentada por um

sistema não deve ser aceita automaticamente. O trabalho pedagógico pode transformar a

ferramenta em objeto de investigação, incentivando perguntas, argumentações e conferências de

resultados.

Para que essas possibilidades se concretizem, é necessário articular os recursos digitais ao

planejamento curricular, aos conhecimentos prévios dos estudantes e às habilidades matemáticas

que se pretende desenvolver. A tecnologia, isoladamente, não garante a aprendizagem. Seu valor

pedagógico depende da qualidade das atividades, da participação dos estudantes e da mediação

do professor, que organiza situações nas quais a experimentação, o diálogo e a reflexão

matemática ocupam lugar central.
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DESAFIOS, LIMITES E RESPONSABILIDADES NO USO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

Apesar das possibilidades pedagógicas, a incorporação da inteligência artificial ao ensino de

Matemática apresenta desafios que precisam ser considerados pelas instituições escolares. Um dos

principais refere-se à confiabilidade das respostas produzidas por sistemas automatizados. Algumas

ferramentas podem apresentar cálculos incorretos, interpretações inadequadas de enunciados ou

explicações aparentemente convincentes, mas conceitualmente equivocadas. Por esse motivo, a

utilização desses recursos deve ser acompanhada de verificação, comparação de procedimentos e

análise crítica das informações.

Outro desafio está relacionado ao risco de dependência tecnológica. Quando o estudante utiliza a

inteligência artificial apenas para obter respostas prontas, pode deixar de desenvolver habilidades

fundamentais, como interpretar problemas, formular estratégias, realizar cálculos e justificar

resultados. Para evitar essa situação, o professor precisa organizar atividades que valorizem o

processo de resolução, e não somente a resposta final. Solicitar que os estudantes expliquem os

procedimentos utilizados, identifiquem erros e comparem diferentes estratégias pode contribuir para

uma utilização mais reflexiva da tecnologia.

Selwyn (2019) chama a atenção para a necessidade de analisar criticamente as promessas

associadas às tecnologias educacionais, considerando seus efeitos sobre as relações pedagógicas e

sobre o trabalho docente. Essa perspectiva é relevante porque a adoção de ferramentas digitais não

deve ser orientada exclusivamente pela novidade tecnológica, mas pela contribuição efetiva para os

objetivos educacionais.

A desigualdade de acesso constitui outro aspecto importante. Nem todos os estudantes dispõem de

dispositivos adequados, conexão estável com a internet ou condições para utilizar as mesmas

ferramentas fora da escola. Assim, propostas pedagógicas que dependam exclusivamente desses

recursos podem ampliar diferenças já existentes. Cabe às redes de ensino considerar a

infraestrutura disponível e planejar alternativas acessíveis, garantindo que a participação nas

atividades não seja condicionada à posse de equipamentos pessoais.
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Também é necessário proteger os dados pessoais dos estudantes, observar as regras de privacidade e

verificar as condições de utilização das plataformas. Informações identificáveis, registros escolares e

dados sensíveis não devem ser inseridos indiscriminadamente em sistemas digitais. A escola precisa

estabelecer orientações claras sobre segurança, consentimento e uso responsável dessas ferramentas.

A formação continuada dos professores é igualmente indispensável. Conhecer as funcionalidades e

limitações da inteligência artificial permite selecionar recursos pertinentes, formular comandos

adequados, verificar respostas e desenvolver atividades alinhadas ao currículo. A UNESCO (2023)

ressalta a importância de uma abordagem centrada nas pessoas, com atenção à segurança, à ética e

ao papel dos educadores.

Portanto, a integração da inteligência artificial exige planejamento institucional, acompanhamento

pedagógico e avaliação permanente. Seu uso deve ampliar as oportunidades de aprendizagem sem

comprometer a autonomia intelectual, a interação humana e a equidade educacional. O professor

permanece essencial na interpretação das necessidades dos estudantes, na seleção dos

conhecimentos relevantes e na construção de experiências educativas significativas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise desenvolvida neste artigo permitiu refletir sobre as possibilidades e os desafios da utilização

da inteligência artificial no ensino de Matemática no Ensino Fundamental II. Verificou-se que esses

recursos podem contribuir para diversificar estratégias pedagógicas, elaborar exercícios, apresentar

explicações alternativas e apoiar o acompanhamento das dificuldades de aprendizagem. Quando

relacionados aos objetivos curriculares, podem favorecer experiências educativas mais dinâmicas e

oferecer novas oportunidades para a compreensão de conceitos matemáticos.

Entretanto, a presença da inteligência artificial no ambiente escolar não garante, por si só, resultados

positivos. A produção de respostas incorretas, o risco de dependência tecnológica, as desigualdades

de acesso e as questões relacionadas à privacidade demonstram a necessidade de uma utilização

crítica e responsável. Por isso, a implementação dessas ferramentas deve considerar as condições

reais das escolas, as necessidades dos estudantes e os princípios éticos que orientam a educação.
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Destaca-se, ainda, o papel fundamental do professor como mediador do conhecimento. Cabe a

esse profissional planejar as atividades, avaliar a confiabilidade das informações, estimular o

raciocínio lógico e incentivar os estudantes a compreenderem os procedimentos utilizados na

resolução de problemas. A inteligência artificial deve funcionar como recurso complementar,

sem substituir o diálogo, a interação social e a intervenção pedagógica.

Conclui-se que a utilização da inteligência artificial no ensino de Matemática representa uma

possibilidade relevante de inovação, desde que acompanhada de formação docente,

infraestrutura adequada e avaliação contínua. Recomenda-se a realização de pesquisas

empíricas em escolas de Ensino Fundamental II para investigar como diferentes ferramentas

influenciam a participação, a compreensão conceitual e o desempenho dos estudantes. Dessa

forma, será possível ampliar o conhecimento sobre as condições em que esses recursos

contribuem efetivamente para uma educação matemática crítica, inclusiva e significativa.
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A MÚSICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL: CONTRIBUIÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO DA
EXPRESSÃO E DA LINGUAGEM

AUTORA: ANA PAULA DOS SANTOS SILVA

RESUMO

A música constitui uma importante linguagem artística na Educação Infantil, contribuindo para o

desenvolvimento da expressão, da comunicação, da criatividade e das interações sociais das

crianças. Presente em diferentes situações do cotidiano, ela possibilita experiências que envolvem

sons, ritmos, movimentos, gestos e sentimentos, ampliando as formas de participação e

manifestação infantil. O presente artigo tem como objetivo analisar as contribuições da música para

o desenvolvimento da expressão e da linguagem na Educação Infantil, considerando suas

possibilidades pedagógicas e sua relação com o desenvolvimento integral das crianças.

Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa bibliográfica, de abordagem qualitativa, fundamentada

em documentos educacionais brasileiros e estudos sobre música e educação. A discussão

contempla a utilização de cantigas, brincadeiras cantadas, exploração de sons, instrumentos

musicais e experiências de movimento como recursos que favorecem a oralidade, a escuta, a

percepção sonora e a comunicação. Também são abordadas as possibilidades de valorização da

cultura infantil e das diferentes manifestações culturais presentes no ambiente educativo. A reflexão

evidencia que a música pode ampliar as oportunidades de expressão e interação quando integrada

ao planejamento pedagógico de maneira intencional, respeitando as características, os interesses e

os ritmos de aprendizagem das crianças. Destaca-se, ainda, a importância da mediação docente

para promover experiências musicais diversificadas, evitando que as atividades se limitem à

repetição mecânica de canções. Conclui-se que a música representa um recurso pedagógico

relevante para a Educação Infantil, favorecendo experiências sensíveis, criativas e significativas que

contribuem para a construção da linguagem, da identidade e das relações sociais.

Palavras-chave: Música na Educação Infantil; Desenvolvimento da linguagem; Expressão infantil;

Práticas pedagógicas; Desenvolvimento integral.
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ABSTRACT

Music is an important artistic language in Early Childhood Education, contributing to the development

of expression, communication, creativity, and social interaction among children. Present in different

everyday situations, it provides experiences involving sounds, rhythms, movements, gestures, and

feelings, expanding children's opportunities for participation and self-expression. This article aims to

analyze the contributions of music to the development of expression and language in Early Childhood

Education, considering its pedagogical possibilities and its relationship with children's holistic

development. Methodologically, this study adopts a qualitative bibliographic research approach based

on Brazilian educational documents and studies on music and education. The discussion examines

the use of nursery rhymes, singing games, sound exploration, musical instruments, and movement

activities as resources that support oral language, listening, sound perception, and communication. It

also addresses opportunities to value children's culture and the diverse cultural expressions present in

educational settings. The theoretical discussion indicates that music can expand opportunities for

expression and interaction when purposefully integrated into pedagogical planning, respecting

children's characteristics, interests, and learning paces. The importance of teacher mediation is also

emphasized in promoting diverse musical experiences and avoiding activities limited to the

mechanical repetition of songs. It is concluded that music represents a relevant pedagogical resource

in Early Childhood Education, fostering sensitive, creative, and meaningful experiences that contribute

to language development, identity formation, and social relationships.

Keywords: Music in Early Childhood Education; Language development; Children's expression;

Pedagogical practices; Holistic development.
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INTRODUÇÃO

A Educação Infantil representa uma etapa fundamental da educação básica, caracterizada pela

promoção de experiências que favorecem o desenvolvimento integral das crianças em seus

aspectos físicos, emocionais, sociais, cognitivos e culturais. Nesse contexto, a música ocupa um

lugar significativo, pois está presente nas brincadeiras, nas interações, nas manifestações

culturais e nas diferentes formas de comunicação estabelecidas desde os primeiros anos de

vida. Por meio dos sons, dos ritmos, dos gestos e dos movimentos, as crianças exploram o

ambiente, expressam sentimentos e constroem novas possibilidades de interação com outras

pessoas.

A música constitui uma linguagem artística que ultrapassa a simples reprodução de canções. Ela

envolve escuta, experimentação, criação, percepção sonora e expressão corporal, permitindo

que as crianças participem ativamente de experiências educativas. Na Educação Infantil, as

atividades musicais podem contribuir para a ampliação do vocabulário, a percepção de sons, o

desenvolvimento da oralidade e a construção de formas diversificadas de expressão. Essas

possibilidades tornam-se especialmente relevantes porque a linguagem infantil se desenvolve

nas relações sociais e nas experiências vivenciadas cotidianamente.

Brito (2003) destaca a importância de compreender a música como uma experiência de criação,

exploração e conhecimento, e não apenas como um recurso utilizado para acompanhar rotinas

escolares. Essa perspectiva permite reconhecer a criança como participante ativa das

experiências musicais, capaz de produzir sons, experimentar ritmos, inventar melodias e atribuir

significados às suas vivências.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reconhece a importância das diferentes linguagens

na Educação Infantil e organiza as experiências educativas a partir de direitos de aprendizagem

e campos de experiências. Nesse contexto, a música relaciona-se especialmente ao campo

“Traços, sons, cores e formas”, sem deixar de estabelecer conexões com a escuta, a fala, o

pensamento, a imaginação e as interações (BRASIL, 2018).

Apesar de sua relevância, as práticas musicais nas instituições de Educação Infantil nem sempre

exploram todas as possibilidades dessa linguagem. Em algumas situações, as canções são

utilizadas exclusivamente para organizar horários, orientar comportamentos ou acompanhar

atividades repetitivas. Embora possam integrar a rotina, essas práticas não esgotam as

contribuições da música para o desenvolvimento infantil.
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Diante desse cenário, o presente artigo tem como objetivo analisar as contribuições da música

para o desenvolvimento da expressão e da linguagem na Educação Infantil, considerando suas

possibilidades pedagógicas e a importância da mediação docente. Metodologicamente, trata-se de

uma pesquisa bibliográfica, de abordagem qualitativa, fundamentada em documentos curriculares

e estudos sobre música e educação. O artigo está organizado em duas seções de

desenvolvimento: a primeira discute as relações entre música, expressão e linguagem; a segunda

aborda estratégias pedagógicas e o papel do professor na organização de experiências musicais

significativas.

 A MÚSICA COMO LINGUAGEM E SUA CONTRIBUIÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO INFANTIL

A música constitui uma forma de linguagem que permite às crianças explorar sons, ritmos,

melodias e movimentos, ampliando suas possibilidades de comunicação e expressão. Na

Educação Infantil, essas experiências podem ocorrer por meio de cantigas tradicionais,

brincadeiras cantadas, exploração de objetos sonoros, instrumentos musicais e atividades que

envolvam o corpo e a voz. Ao participar dessas propostas, a criança experimenta diferentes formas

de produzir e interpretar sons, desenvolvendo sua percepção auditiva e sua capacidade de

interagir com o ambiente.

Uma das contribuições da música está relacionada ao desenvolvimento da linguagem oral.

Canções que apresentam repetições, rimas e sequências sonoras podem criar oportunidades para

ampliar o contato com palavras, expressões e estruturas linguísticas. Durante as brincadeiras

cantadas, as crianças são incentivadas a acompanhar versos, reconhecer palavras conhecidas,

antecipar trechos e criar novas formas de participação. Essas experiências podem favorecer a

ampliação do vocabulário e o interesse pela comunicação, respeitando os diferentes ritmos de

desenvolvimento.

Brito (2003) ressalta que a educação musical deve proporcionar experiências que envolvam a

escuta, a criação e a exploração sonora. Nessa perspectiva, o trabalho pedagógico não precisa

limitar-se a canções previamente conhecidas. A produção de sons com objetos do cotidiano, a

experimentação de diferentes intensidades e velocidades e a criação de sequências rítmicas

também permitem que as crianças investiguem possibilidades expressivas.
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A música contribui, ainda, para a expressão de sentimentos e para o desenvolvimento das interações

sociais. Em atividades coletivas, as crianças podem compartilhar instrumentos, acompanhar ritmos,

observar os colegas e participar de produções sonoras conjuntas. Essas situações favorecem a

escuta, a atenção ao outro e a construção de experiências compartilhadas. A expressão corporal

também assume importância, pois gestos, danças e movimentos ampliam as possibilidades de

participação, inclusive para crianças que ainda não utilizam a linguagem oral de maneira

desenvolvida.

Outro aspecto relevante refere-se à valorização da diversidade cultural. Cantigas populares,

manifestações musicais regionais e repertórios familiares permitem aproximar as experiências

escolares das histórias e das culturas das crianças. Essa aproximação contribui para reconhecer

diferentes tradições e ampliar o repertório artístico do grupo.

Dessa forma, a música pode contribuir para o desenvolvimento integral quando compreendida como

uma linguagem que articula percepção, expressão, movimento, imaginação e interação. Sua

presença na Educação Infantil deve garantir oportunidades para que as crianças escutem,

experimentem, criem e compartilhem experiências musicais, reconhecendo suas próprias produções

e as manifestações culturais presentes no ambiente educativo.

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS MUSICAIS E O PAPEL DO PROFESSOR NA EDUCAÇÃO INFANTIL

A organização de práticas musicais na Educação Infantil exige planejamento, observação e

sensibilidade para reconhecer os interesses e as formas de participação das crianças. O professor

desempenha um papel fundamental na criação de ambientes que estimulem a escuta, a

experimentação e a expressão musical, disponibilizando materiais diversificados e organizando

situações que possibilitem a exploração dos sons de maneira livre e orientada.

Entre as estratégias pedagógicas possíveis estão as rodas de cantigas, as brincadeiras com palmas,

a exploração de instrumentos de percussão, a criação de sequências rítmicas e a investigação dos

sons presentes no ambiente. Atividades com chocalhos, tambores, recipientes e outros objetos

seguros podem incentivar as crianças a comparar sons, perceber diferenças de intensidade e

duração e experimentar novas formas de produção sonora. A seleção dos materiais deve considerar

a faixa etária, a segurança e as possibilidades de exploração de cada grupo.
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Na Educação Infantil, especialmente com bebês e crianças bem pequenas, a música pode

integrar experiências sensoriais e corporais. Canções suaves, jogos de imitação sonora,

movimentos acompanhados de ritmos e interações vocais podem favorecer momentos de

atenção compartilhada e comunicação. É importante, entretanto, respeitar as reações individuais,

evitando estímulos excessivos e garantindo que as crianças tenham liberdade para participar

conforme seus interesses e necessidades.

As práticas musicais também podem articular-se aos campos de experiências da BNCC. Uma

atividade de exploração sonora, por exemplo, pode relacionar-se ao campo “Traços, sons, cores

e formas”, enquanto uma brincadeira cantada com gestos e movimentos pode envolver o campo

“Corpo, gestos e movimentos”. Essa articulação permite integrar diferentes dimensões do

desenvolvimento sem transformar a música em mero instrumento para ensinar conteúdos de

outras áreas.

Outro aspecto importante é a valorização da criação infantil. Em vez de solicitar apenas que as

crianças reproduzam canções, o professor pode incentivá-las a inventar versos, criar ritmos,

modificar melodias e compartilhar produções sonoras. Essas propostas favorecem a imaginação

e permitem que as crianças reconheçam suas próprias capacidades expressivas.

A avaliação dessas experiências deve ocorrer por meio da observação e da documentação

pedagógica, considerando a participação, a curiosidade, as formas de comunicação e as

descobertas realizadas. O objetivo não é classificar habilidades musicais, mas compreender os

processos de aprendizagem e planejar novas oportunidades de exploração.

Assim, a atuação docente deve assegurar experiências musicais diversificadas, acessíveis e

culturalmente significativas. Ao reconhecer a criança como protagonista, o professor transforma a

música em uma linguagem de descoberta, expressão e interação, contribuindo para uma

Educação Infantil comprometida com os direitos de aprendizagem e com o desenvolvimento

integral.

 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise desenvolvida neste artigo permitiu compreender a importância da música na Educação

Infantil como linguagem artística e recurso pedagógico que pode contribuir para o

desenvolvimento da expressão, da comunicação e das interações sociais. Por meio de cantigas,

brincadeiras sonoras, movimentos corporais e experiências de criação, as crianças encontram

oportunidades para ampliar seu repertório linguístico, explorar diferentes formas de manifestação

e estabelecer relações com outras pessoas.
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A música também possibilita valorizar a diversidade cultural e reconhecer as experiências trazidas

pelas crianças e suas famílias. Quando integrada ao cotidiano escolar de maneira intencional,

contribui para a construção de ambientes educativos nos quais a escuta, a criatividade, a

participação e a expressão são consideradas dimensões fundamentais da aprendizagem.

Entretanto, para que essas possibilidades sejam efetivamente exploradas, é necessário superar

práticas que utilizam a música exclusivamente como acompanhamento de rotinas ou mecanismo de

organização do comportamento. Embora as canções possam contribuir para a organização do

cotidiano, o trabalho pedagógico precisa oferecer oportunidades de investigação sonora, criação

musical, apreciação e expressão corporal.

Conclui-se que a música representa uma dimensão relevante do currículo da Educação Infantil e

deve integrar o planejamento docente de forma contínua, respeitando as características e os

interesses das crianças. Cabe ao professor organizar experiências diversificadas, selecionar

materiais adequados, valorizar as manifestações culturais e observar os processos de aprendizagem,

garantindo que todas as crianças tenham oportunidades de participação.

Recomenda-se a realização de estudos em instituições de Educação Infantil para investigar como

diferentes experiências musicais se relacionam com a comunicação, a expressão corporal e as

interações entre crianças. Pesquisas dessa natureza poderão contribuir para o aprimoramento das

práticas pedagógicas e para a valorização da música como linguagem essencial à formação integral

na primeira infância.
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ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS PARA A INCLUSÃO DE ESTUDANTES COM TEA NOS ANOS
INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL

AUTOR: MAGALI GARCIA

RESUMO

A inclusão de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) nos anos iniciais do Ensino

Fundamental representa um importante desafio para a educação contemporânea, exigindo práticas

pedagógicas que considerem as singularidades, as potencialidades e as necessidades de cada

criança. Nesse contexto, o professor desempenha papel fundamental na construção de ambientes

educativos acessíveis, acolhedores e favoráveis à aprendizagem. O presente artigo tem como

objetivo refletir sobre estratégias pedagógicas que contribuem para a inclusão de estudantes com

TEA, destacando a importância da mediação docente, da adaptação das atividades e da organização

de práticas que favoreçam a participação e o desenvolvimento dos estudantes. A metodologia

adotada consiste em uma pesquisa bibliográfica, de abordagem qualitativa, fundamentada em

estudos sobre educação inclusiva, desenvolvimento infantil e práticas pedagógicas. A reflexão

evidencia que recursos visuais, rotinas estruturadas, atividades diversificadas e estratégias de

comunicação podem ampliar as possibilidades de aprendizagem e interação. Conclui-se que a

inclusão escolar exige compromisso coletivo, formação continuada e práticas pedagógicas que

reconheçam a diversidade como elemento constitutivo do processo educativo.

Palavras-chave: Educação inclusiva. Transtorno do Espectro Autista. Estratégias pedagógicas. Ensino

Fundamental. Aprendizagem.

ABSTRACT

The inclusion of students with Autism Spectrum Disorder (ASD) in the early years of Elementary

Education represents an important challenge for contemporary education, requiring pedagogical

practices that consider each child's individual characteristics, potential, and needs. In this context,

teachers play a fundamental role in creating accessible, welcoming, and learning-oriented

educational environments. This article aims to reflect on pedagogical strategies that contribute to the

inclusion of students with ASD, highlighting the importance of teacher mediation, activity adaptation,

and practices that promote student participation and development. The methodology consists of

qualitative bibliographic research based on studies on inclusive education, child development, and

pedagogical practices. The discussion indicates that visual resources, structured routines, diversified

activities, and communication strategies can expand learning and interaction opportunities. It is

concluded that school inclusion requires collective commitment, continuing teacher education, and

pedagogical practices that recognize diversity as an essential element of the educational process.

Keywords: Inclusive Education. Autism Spectrum Disorder. Pedagogical Strategies. Elementary

Education. Learning.
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INTRODUÇÃO

A educação inclusiva constitui um princípio fundamental para a garantia do direito à educação,

reconhecendo que todos os estudantes devem ter acesso a oportunidades de aprendizagem e

participação no ambiente escolar. Nos anos iniciais do Ensino Fundamental, esse compromisso

assume especial relevância, uma vez que as crianças vivenciam experiências essenciais para o

desenvolvimento cognitivo, social, emocional e cultural. Nesse contexto, a inclusão de estudantes

com Transtorno do Espectro Autista (TEA) exige a construção de práticas pedagógicas que

considerem suas particularidades e favoreçam seu desenvolvimento integral.

O TEA caracteriza-se por diferenças relacionadas à comunicação, à interação social e à presença

de padrões restritos ou repetitivos de comportamento, interesses ou atividades. Entretanto, é

importante compreender que cada estudante apresenta características próprias, com diferentes

habilidades, necessidades de apoio e formas de participação. Dessa maneira, o planejamento

pedagógico deve considerar a singularidade de cada criança, evitando práticas generalizadas que

desconsiderem suas potencialidades.

A presença de estudantes com TEA nas classes comuns evidencia a necessidade de

reorganização das práticas educativas, dos recursos didáticos e das estratégias de ensino. A

utilização de materiais visuais, atividades estruturadas, propostas diversificadas e recursos de

comunicação pode contribuir para ampliar as possibilidades de aprendizagem e interação. Além

disso, a construção de relações acolhedoras e o desenvolvimento de uma cultura escolar baseada

no respeito à diversidade são aspectos indispensáveis para a efetivação da inclusão.

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência estabelece importantes diretrizes para

assegurar condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem no sistema

educacional (BRASIL, 2015). Nesse sentido, torna-se necessário refletir sobre o papel do

professor e sobre as estratégias pedagógicas que podem contribuir para a inclusão de estudantes

com TEA nos anos iniciais.

Diante disso, o presente artigo tem como objetivo analisar possibilidades de intervenção

pedagógica voltadas à inclusão de estudantes com TEA, destacando a importância da mediação

docente, da acessibilidade curricular e da organização de ambientes educativos que valorizem a

diversidade.
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FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA E AS PARTICULARIDADES DOS ESTUDANTES

COM TEA

A educação inclusiva fundamenta-se no princípio de que todos os estudantes possuem direito à

aprendizagem, à participação e ao desenvolvimento no ambiente escolar, independentemente

de suas características individuais. Nos anos iniciais do Ensino Fundamental, esse compromisso

exige a construção de práticas pedagógicas que reconheçam a diversidade como parte

constitutiva do processo educativo. Nesse contexto, a inclusão de estudantes com Transtorno do

Espectro Autista (TEA) demanda atenção às diferentes formas de comunicação, interação e

aprendizagem.

O TEA apresenta características relacionadas ao desenvolvimento neurológico, envolvendo

diferenças na comunicação e na interação social, além de padrões restritos ou repetitivos de

comportamento, interesses ou atividades. Entretanto, é importante destacar que o espectro é

amplo e heterogêneo, de modo que cada estudante apresenta habilidades, potencialidades e

necessidades de apoio específicas. Portanto, a prática pedagógica não deve se basear em

generalizações, mas na observação individualizada e no reconhecimento das possibilidades de

desenvolvimento de cada criança.

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência estabelece a garantia de um sistema

educacional inclusivo em todos os níveis, assegurando condições de acesso, permanência,

participação e aprendizagem (BRASIL, 2015). Da mesma forma, a Política Nacional de Proteção

dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista reconhece a pessoa com TEA como

pessoa com deficiência para todos os efeitos legais, garantindo direitos relacionados à

educação e à inclusão social (BRASIL, 2012).

Mantoan (2003) destaca que a inclusão escolar implica uma transformação das concepções e

das práticas educacionais, de modo que a escola se organize para atender à diversidade de

seus estudantes. Essa perspectiva evidencia que as dificuldades de participação não devem ser

atribuídas exclusivamente às características individuais da criança, mas também às barreiras

presentes no ambiente escolar.
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Nesse sentido, compreender as particularidades dos estudantes com TEA constitui uma condição

essencial para o planejamento pedagógico. A identificação de interesses, formas de comunicação,

necessidades sensoriais e estratégias que favorecem a aprendizagem permite ao professor

organizar experiências educativas mais acessíveis.

Assim, a educação inclusiva deve ser compreendida como um processo coletivo, que envolve

professores, equipe gestora, profissionais de apoio, famílias e serviços especializados. A articulação

entre esses sujeitos contribui para a construção de ambientes acolhedores e para a garantia do

direito à aprendizagem de todos os estudantes.

 ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS PARA PROMOVER A PARTICIPAÇÃO E A APRENDIZAGEM

A inclusão de estudantes com Transtorno do Espectro Autista nos anos iniciais do Ensino

Fundamental requer estratégias pedagógicas que favoreçam a compreensão das atividades, a

comunicação e a participação nas experiências escolares. Nesse contexto, o planejamento docente

deve considerar as necessidades individuais dos estudantes, articulando os objetivos curriculares a

recursos e metodologias que ampliem as possibilidades de aprendizagem.

Uma estratégia relevante consiste na organização de rotinas estruturadas, com apresentação clara

das atividades e antecipação das mudanças que ocorrerão ao longo do período escolar. O uso de

agendas visuais, cartões ilustrados e sequências de imagens pode contribuir para a compreensão da

organização do cotidiano, favorecendo a autonomia e a previsibilidade. Esses recursos devem ser

selecionados de acordo com as características e as necessidades de cada estudante.

A utilização de recursos visuais também pode favorecer a compreensão de conteúdos curriculares.

Imagens, esquemas, materiais concretos e demonstrações práticas possibilitam diferentes formas de

acesso às informações. Além disso, atividades organizadas em etapas menores podem facilitar a

participação de estudantes que necessitam de maior apoio para compreender e realizar

determinadas propostas.No campo da comunicação, é importante reconhecer que nem todos os

estudantes utilizam a linguagem oral da mesma maneira. Recursos de Comunicação Aumentativa e

Alternativa (CAA), quando necessários, podem ampliar as possibilidades de expressão, permitindo

que a criança comunique desejos, necessidades, sentimentos e conhecimentos. A utilização desses

recursos deve ocorrer de forma planejada e articulada entre os profissionais envolvidos no processo

educativo.
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A mediação docente também desempenha papel essencial na promoção das interações sociais.

Atividades colaborativas, jogos e projetos coletivos podem favorecer a participação dos estudantes,

desde que sejam organizados de maneira acessível e respeitem as diferentes formas de interação. O

professor deve promover situações de convivência que valorizem o respeito, a cooperação e o

reconhecimento das potencialidades de cada criança.

A adaptação de atividades e materiais não significa reduzir as expectativas de aprendizagem, mas

criar condições para que os estudantes tenham acesso aos conhecimentos. Nesse sentido, a

avaliação contínua permite identificar avanços, dificuldades e necessidades de intervenção.

Portanto, estratégias pedagógicas diversificadas, recursos acessíveis e mediação docente

intencional contribuem para a construção de uma escola inclusiva, na qual os estudantes com TEA

possam participar das experiências educativas e desenvolver suas potencialidades.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A reflexão desenvolvida neste artigo permitiu compreender que a inclusão de estudantes com

Transtorno do Espectro Autista nos anos iniciais do Ensino Fundamental constitui um compromisso

que ultrapassa a matrícula e a presença física na escola. A efetivação da educação inclusiva exige

condições que garantam a participação, a aprendizagem e o desenvolvimento de todos os

estudantes, considerando suas características individuais e suas diferentes formas de interação com

o conhecimento.

Nesse contexto, o professor desempenha papel fundamental na organização de práticas

pedagógicas que favoreçam a acessibilidade curricular e a construção de experiências educativas

significativas. A utilização de recursos visuais, rotinas estruturadas, estratégias de comunicação e

atividades diversificadas pode contribuir para ampliar as possibilidades de participação dos

estudantes com TEA. Entretanto, essas estratégias devem ser planejadas considerando as

necessidades específicas de cada criança, evitando generalizações e reconhecendo suas

potencialidades.
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Outro aspecto relevante refere-se à importância da formação continuada dos profissionais da

educação e da articulação entre escola, família e serviços de apoio. O trabalho colaborativo

possibilita a troca de informações, o planejamento de intervenções e a construção de estratégias

que favoreçam o desenvolvimento dos estudantes.

Conclui-se que a inclusão escolar exige a transformação das práticas pedagógicas e das

concepções que orientam o cotidiano educativo. Reconhecer a diversidade como parte da realidade

escolar significa construir ambientes que respeitem as diferenças e garantam oportunidades de

aprendizagem para todos.

Dessa forma, investir em estratégias pedagógicas inclusivas representa um caminho para fortalecer

o direito à educação, promover a autonomia dos estudantes e contribuir para uma sociedade mais

justa, democrática e comprometida com a valorização das diferenças.

REFERÊNCIAS

BRASIL. Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012. Institui a Política Nacional de Proteção dos

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. Diário Oficial da União: Brasília, DF, 28 dez.

2012.

BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com

Deficiência. Diário Oficial da União: Brasília, DF, 7 jul. 2015.

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Brasília, DF: Ministério da

Educação, 2018.

MANTOAN, Maria Teresa Eglér. Inclusão escolar: o que é? por quê? como fazer? São Paulo:

Moderna, 2003.



411

A CONSCIÊNCIA FONOLÓGICA COMO ESTRATÉGIA PARA O DESENVOLVIMENTO DA LEITURA E
DA ESCRITA NOS ANOS INICIAIS

AUTOR: MARIANA DE LARA MACHADO

RESUMO

A consciência fonológica constitui uma habilidade fundamental para o processo de alfabetização, pois

possibilita que as crianças reconheçam e manipulem os sons que compõem a linguagem oral. Nos

anos iniciais do Ensino Fundamental, o desenvolvimento dessa habilidade contribui para a

compreensão das relações entre fonemas e grafemas, favorecendo a apropriação do sistema de

escrita alfabética. O presente artigo tem como objetivo refletir sobre a importância da consciência

fonológica para o desenvolvimento da leitura e da escrita, destacando estratégias pedagógicas que

podem ser utilizadas pelos professores no cotidiano escolar. A metodologia adotada consiste em uma

pesquisa bibliográfica, de abordagem qualitativa, fundamentada em estudos sobre alfabetização,

linguagem e aprendizagem. A reflexão evidencia que atividades envolvendo rimas, aliterações,

segmentação silábica e identificação de sons podem contribuir para o desenvolvimento das

habilidades linguísticas e para a construção de conhecimentos relacionados à escrita. Conclui-se que

a consciência fonológica, quando trabalhada de maneira sistemática e contextualizada, representa

um importante recurso pedagógico para favorecer a alfabetização e ampliar as possibilidades de

aprendizagem dos estudantes.

Palavras-chave: Consciência fonológica. Alfabetização. Leitura. Escrita. Ensino Fundamental.

ABSTRACT

Phonological awareness is a fundamental skill in the literacy process, as it enables children to

recognize and manipulate the sounds that make up spoken language. In the early years of Elementary

Education, the development of this skill contributes to understanding the relationships between

phonemes and graphemes, supporting the acquisition of the alphabetic writing system. This article

aims to reflect on the importance of phonological awareness for reading and writing development,

highlighting pedagogical strategies that teachers can use in everyday school practices. The

methodology consists of qualitative bibliographic research based on studies on literacy, language, and

learning. The discussion indicates that activities involving rhymes, alliteration, syllable segmentation,

and sound identification can contribute to the development of linguistic skills and knowledge related

to writing. It is concluded that phonological awareness, when developed systematically and in a

contextualized manner, represents an important pedagogical resource for promoting literacy and

expanding students' learning opportunities.

Keywords: Phonological Awareness. Literacy. Reading. Writing. Elementary Education.
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INTRODUÇÃO

A alfabetização representa um processo fundamental para o desenvolvimento das crianças nos anos

iniciais do Ensino Fundamental, pois possibilita a apropriação da leitura e da escrita e amplia as

oportunidades de participação social. Nesse contexto, a consciência fonológica assume papel

relevante, uma vez que permite compreender que a linguagem oral pode ser analisada em diferentes

unidades sonoras, como palavras, sílabas e fonemas.

O desenvolvimento da consciência fonológica contribui para a compreensão das relações entre os

sons da fala e os sinais gráficos utilizados na escrita. Essa habilidade favorece a construção de

conhecimentos relacionados ao sistema de escrita alfabética, auxiliando os estudantes na

identificação de palavras, na compreensão das correspondências entre fonemas e grafemas e no

desenvolvimento da leitura.

Durante os anos iniciais, as crianças apresentam diferentes experiências com a linguagem oral e

escrita. Algumas demonstram maior facilidade para reconhecer sons e estabelecer relações entre

letras e palavras, enquanto outras necessitam de intervenções pedagógicas específicas. Nesse

sentido, o professor precisa organizar propostas que considerem os conhecimentos prévios e os

diferentes ritmos de aprendizagem.

A Base Nacional Comum Curricular destaca a importância de desenvolver habilidades relacionadas

à compreensão do sistema de escrita alfabética, reconhecendo a necessidade de experiências que

favoreçam a apropriação da leitura e da escrita (BRASIL, 2018). Dessa maneira, a consciência

fonológica pode integrar o planejamento pedagógico como uma estratégia que contribui para o

desenvolvimento das habilidades linguísticas.

Diante dessas considerações, o presente artigo tem como objetivo analisar a importância da

consciência fonológica para o desenvolvimento da leitura e da escrita nos anos iniciais do Ensino

Fundamental, destacando suas contribuições para a alfabetização e as possibilidades de intervenção

pedagógica no cotidiano escolar.
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DESENVOLVIMENTO

CONSCIÊNCIA FONOLÓGICA E A APROPRIAÇÃO DO SISTEMA DE ESCRITA ALFABÉTICA

A consciência fonológica corresponde à capacidade de reconhecer e manipular os sons que

constituem a linguagem oral, permitindo que a criança desenvolva uma compreensão mais ampla da

estrutura sonora das palavras. Essa habilidade envolve diferentes níveis de complexidade, desde a

percepção de rimas e aliterações até a identificação e manipulação de sílabas e fonemas. Nos anos

iniciais do Ensino Fundamental, seu desenvolvimento contribui para a compreensão do

funcionamento do sistema de escrita alfabética.

De acordo com Soares (2016), a alfabetização envolve a apropriação do sistema de escrita alfabética

e o desenvolvimento de habilidades relacionadas à leitura e à produção escrita. Nesse processo,

compreender que as palavras são constituídas por unidades sonoras representa uma condição

importante para estabelecer relações entre fonemas e grafemas. Assim, a consciência fonológica

favorece a construção de conhecimentos que possibilitam à criança compreender como a escrita

representa a linguagem oral.

É importante destacar que a consciência fonológica não se desenvolve de maneira uniforme entre

todos os estudantes. Algumas crianças demonstram facilidade para reconhecer rimas, identificar

sílabas e perceber semelhanças sonoras, enquanto outras necessitam de experiências pedagógicas

mais sistemáticas. Dessa forma, o professor deve acompanhar o processo de aprendizagem e

organizar intervenções que considerem as necessidades individuais.

Adams et al. (2006) destacam que atividades envolvendo sons da linguagem podem contribuir para

o desenvolvimento das habilidades necessárias à alfabetização. Propostas que estimulam a

identificação de palavras que começam com o mesmo som, a segmentação de palavras em sílabas e

a comparação entre diferentes estruturas sonoras favorecem a compreensão da organização da

linguagem.

Entretanto, a consciência fonológica não deve ser trabalhada de maneira isolada das práticas de

leitura e escrita. A articulação entre atividades de reflexão sonora, leitura de textos e produção

escrita permite que os estudantes compreendam a função das habilidades desenvolvidas em

situações reais de comunicação.
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Nesse sentido, a mediação docente é fundamental para orientar a construção desses

conhecimentos. Por meio de questionamentos, exemplos e atividades contextualizadas, o professor

contribui para que as crianças avancem na compreensão do sistema alfabético.

Portanto, o desenvolvimento da consciência fonológica constitui um importante componente do

processo de alfabetização, favorecendo a compreensão da relação entre linguagem oral e escrita e

ampliando as possibilidades de aprendizagem.

 ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS PARA O DESENVOLVIMENTO DA CONSCIÊNCIA FONOLÓGICA

O desenvolvimento da consciência fonológica exige a organização de práticas pedagógicas que

possibilitem às crianças explorar os sons da linguagem oral de maneira significativa. Nos anos

iniciais do Ensino Fundamental, o professor pode utilizar diferentes estratégias para estimular a

percepção sonora, a identificação de unidades linguísticas e a compreensão das relações entre os

sons e as letras.

Uma possibilidade consiste na realização de atividades envolvendo rimas e aliterações. A leitura de

poemas, parlendas, cantigas e textos da tradição oral permite que os estudantes identifiquem

palavras que apresentam semelhanças sonoras. Essas experiências favorecem a percepção dos

sons da língua e contribuem para ampliar o repertório linguístico das crianças.

Outra estratégia importante envolve a segmentação silábica. Por meio de jogos, cartões ilustrados e

atividades de contagem de sílabas, os estudantes podem compreender que as palavras são

constituídas por unidades menores. O professor pode propor desafios nos quais as crianças

identifiquem a quantidade de sílabas de seus nomes, de objetos presentes na sala de aula ou de

palavras encontradas em textos trabalhados coletivamente.

As atividades de identificação de fonemas também podem integrar o planejamento pedagógico.

Propostas que envolvem reconhecer o som inicial ou final das palavras favorecem a compreensão

das unidades sonoras e podem contribuir para o desenvolvimento das habilidades de leitura e

escrita. Essas atividades devem respeitar o nível de aprendizagem dos estudantes e ser realizadas

de maneira progressiva.
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Morais (2012) destaca a importância de compreender as propriedades do sistema de escrita

alfabética, evidenciando que a alfabetização exige experiências que favoreçam a reflexão sobre o

funcionamento da escrita. Nesse sentido, jogos de associação entre letras e sons, formação de

palavras e exploração de diferentes textos podem contribuir para a construção de conhecimentos

linguísticos.

A avaliação das atividades também deve ser considerada. A observação das respostas, das

estratégias utilizadas e das dificuldades apresentadas permite ao professor identificar as

necessidades de aprendizagem e planejar intervenções adequadas.

Dessa maneira, a utilização de recursos diversificados, aliada à mediação docente e à

contextualização das propostas, contribui para o desenvolvimento da consciência fonológica.

Essas práticas favorecem a apropriação do sistema de escrita alfabética e ampliam as

possibilidades de participação das crianças no processo de alfabetização.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A reflexão desenvolvida neste artigo permitiu compreender que a consciência fonológica

representa uma habilidade importante para o processo de alfabetização nos anos iniciais do

Ensino Fundamental. Ao possibilitar que as crianças reconheçam e manipulem os sons da

linguagem oral, essa habilidade contribui para a compreensão das relações entre fonemas e

grafemas e para a apropriação progressiva do sistema de escrita alfabética.

Nesse contexto, a prática docente assume papel fundamental na organização de experiências que

favoreçam a reflexão sobre os sons da língua. Atividades envolvendo rimas, aliterações,

segmentação silábica e identificação de fonemas podem contribuir para o desenvolvimento das

habilidades linguísticas, desde que sejam planejadas de acordo com os objetivos de aprendizagem

e as necessidades dos estudantes.

Outro aspecto relevante refere-se à importância de articular a consciência fonológica às práticas

sociais de leitura e escrita. A utilização de poemas, parlendas, histórias e diferentes gêneros

textuais permite que as crianças desenvolvam habilidades sonoras em contextos significativos,

compreendendo a função da linguagem escrita na sociedade.

Conclui-se que o desenvolvimento da consciência fonológica deve integrar o planejamento

pedagógico de maneira sistemática, contextualizada e articulada às demais práticas de

alfabetização.
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Dessa forma, investir em estratégias pedagógicas que favoreçam a consciência fonológica significa

fortalecer o processo de alfabetização e contribuir para a formação de leitores e escritores capazes

de utilizar a linguagem de maneira significativa, autônoma e participativa.
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